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 Instituto Politécnico de Santarém
Declaração de retificação n.º 710/2015:

Retificação do despacho n.º 338/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, 
de 13 de janeiro de 2015, e republicação do Regulamento dos Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais do Instituto Politécnico de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23846



Diário da República, 2.ª série — N.º 162 — 20 de agosto de 2015 23765

 Instituto Politécnico de Viseu
Despacho (extrato) n.º 9505/2015:
Ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico e de Matemática e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do ensino Básico, da Escola Superior 
de Educação do Instituto Politécnico de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23849

Regulamento (extrato) n.º 575/2015:
Regulamento de Creditação de Competências da Escola Superior Agrária do Instituto Poli-
técnico de Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23851

PARTE G Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
Deliberação n.º 1644/2015:
Acumulação de funções públicas, Assistente Graduada de Patologia Clínica, Dr.ª Delminda 
Maria da Costa Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23855

Deliberação n.º 1645/2015:
Acumulação de funções públicas, Assistente Graduada Sénior Dr.ª Ana Maria Barreto Men-
donça Romão de Brito Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23855

Deliberação n.º 1646/2015:
Acumulação de funções privadas, Interno do Internato Médico da Especialidade de Radiologia, 
Dr. José Carlos Domingues dos Santos Saraiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23855

Deliberação n.º 1647/2015:
Acumulação de funções públicas, Assistente de Medicina Interna Dr. Francisco Daniel Parraga 
Núñez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23855

 Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 9246/2015:
Lista de classificação final do concurso para assistente graduado sénior de Neurologia . . . .  23855

 Infraestruturas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 9506/2015:
Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A. 
relativa à contratação da «Aquisição de Serviços Cobrança de Portagens com recurso a cartões 
bancários para condutores de veículos de matrícula estrangeira (EASYTOLL)» — compro-
misso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências . . . . . . . . .  23855

 Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 9247/2015:
Lista de classificação final ao procedimento concursal comum para a categoria de assistente 
de medicina geral e familiar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23855

Declaração de retificação n.º 711/2015:
Retificação ao aviso n.º 7203/2015 e à declaração de retificação n.º 591/2015 do procedimento 
de recrutamento de pessoal médico para a categoria de assistente graduado sénior, da área 
hospitalar — cirurgia geral — da carreira especial médica e da carreira médica . . . . . . . . . .  23856

PARTE H Município de Alcácer do Sal
Aviso n.º 9248/2015:
Procedimento concursal comum na modalidade de regime de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, para a ocupação de um posto de trabalho na carreira e categoria de assistente 
operacional, para o desempenho de funções no setor Local do Torrão e Exterior, inserido na 
Divisão de Obras Municipais e Serviços Urbanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23856

 Município de Almeida
Aviso n.º 9249/2015:
Cessação de Relação Jurídica de Emprego Público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23858

 Município da Amadora
Aviso n.º 9250/2015:
Alteração da composição do júri do procedimento concursal para constituição de reserva de 
recrutamento, visando a contratação, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo determinado, de Assistentes Operacionais (no âmbito do apoio educativo) . . . . .  23858
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 Município de Arganil
Aviso (extrato) n.º 9251/2015:
Cessação de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado por mútuo 
acordo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23859

Aviso (extrato) n.º 9252/2015:
Cessação de procedimento concursal comum de recrutamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23859

Aviso n.º 9253/2015:
Publicitação da abertura de procedimento concursal comum de recrutamento  . . . . . . . . . . .  23859

 Município de Arronches
Aviso n.º 9254/2015:
Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado — contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para ocupação de quatro postos de trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23862

 Município de Aveiro
Aviso n.º 9255/2015:
Cessação do contrato de trabalho em funções públicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23864

 Município de Barcelos
Aviso n.º 9256/2015:
Regulamento de Apoio a Projetos Sociais do Município de Barcelos  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23865

 Município do Barreiro
Aviso n.º 9257/2015:
Tarifas a aplicar aos serviços acessórios aos circuitos turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23867

 Município das Caldas da Rainha
Aviso n.º 9258/2015:
Nomeação de um médico veterinário municipal a tempo indeterminado, com efeitos reportados 
a 29 de setembro de 2009  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23868

 Município da Calheta
Aviso n.º 9259/2015:
Aviso sobre republicação da afetação dos trabalhadores do mapa de pessoal deste Municí-
pio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23868

 Município de Campo Maior
Aviso n.º 9260/2015:
Lista Unitária de Ordenação Final — Procedimento Concursal Comum para o recrutamento de 
dois Assistentes Operacionais (Cabouqueiro), em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23868

 Município de Coruche
Aviso (extrato) n.º 9261/2015:
Consolidação de Mobilidades Internas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23868

 Município de Figueiró dos Vinhos
Aviso n.º 9262/2015:
Projeto de alteração ao regulamento do programa de apoio ao investimento . . . . . . . . . . . . .  23869

 Município de Loulé
Aviso n.º 9263/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público, por motivo de rescisão do contrato ao abrigo 
do Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração Local, de José Manuel da 
Silva Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23872
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Aviso n.º 9264/2015:

Prorrogação  da  suspensão  do  contrato  de  trabalho  por  tempo  indeterminado  de  Nelson  
Manuel Cabeçadas Vaquinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23872

Aviso (extrato) n.º 9265/2015:

Projeto de Regulamento dos Serviços de Abastecimento Público de Água e de Saneamento 
de Águas Residuais Urbanas (Infralobo, E. M.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23872

Aviso (extrato) n.º 9266/2015:

Projeto de Regulamento da Tarifa da Qualidade das Infraestruturas e Ambiente 
(Infralobo, E. M.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23872

Aviso (extrato) n.º 9267/2015:

Projeto de Regulamento do Serviço de Resíduos e Higiene Urbana da Infraquinta — Empresa 
de Infraestruturas da Quinta do Lago, E. M. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23872

Aviso (extrato) n.º 9268/2015:

Projeto de Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia . . . . . . . . . . . . . .  23872

Aviso n.º 9269/2015:

Notificação de aplicação de pena de despedimento por facto imputável ao trabalhador Sérgio 
Manuel Guerreiro Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23873

 Município de Loures
Aviso n.º 9270/2015:

Consolidação  definitiva  da  mobilidade  na  categoria  da  trabalhadora  Sílvia  Cristina  
Ribeiro  Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23873

Aviso (extrato) n.º 9271/2015:

Extinção do vínculo de emprego público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23873

Aviso (extrato) n.º 9272/2015:

Extinção do vínculo de emprego público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23873

 Município de Manteigas
Aviso (extrato) n.º 9273/2015:

Projeto de Regulamento do Conselho Empresarial Municipal de Manteigas . . . . . . . . . . . . .  23873

 Município de Monforte
Aviso n.º 9274/2015:

Início de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado de um Assistente Operacional 
(Coveiro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23873

 Município de Oeiras
Aviso n.º 9275/2015:

Abertura de procedimento concursal comum com vista ao recrutamento de trabalhadores, com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, para 
ocupação de 1 (um) posto de  trabalho,  da  carreira/categoria  de  técnico  superior,  na  área  
funcional  de  engenharia  do  ambiente,  na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23873

Aviso n.º 9276/2015:

Abertura de procedimento concursal comum com vista ao recrutamento de trabalhadores, 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, 
para ocupação de 1 (um) posto de trabalho, da carreira/categoria de técnico superior, na área 
funcional de engenharia do ambiente, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23876

 Município de Palmela
Aviso n.º 9277/2015:

Delimitação da área de reabilitação urbana do centro histórico de Palmela . . . . . . . . . . . . . .  23878

Aviso n.º 9278/2015:

Delimitação da área de reabilitação urbana de Pinhal Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23882
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 Município de Penafiel
Aviso (extrato) n.º 9279/2015:

Cessação da relação jurídica de emprego de Vitorino José Nogueira Coelho, assistente ope-
racional, por aposentação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23886

 Município de Penalva do Castelo
Aviso (extrato) n.º 9280/2015:

Chefe da Divisão Técnica de Urbanismo e Habitação (Cargo de Direção Intermédia de 
2.º Grau) — Renovação da Comissão de Serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23886

Aviso (extrato) n.º 9281/2015:

Cessação da modalidade de relação jurídica de emprego público  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23886

 Município de Penela
Aviso n.º 9282/2015:

Cessação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23886

Aviso n.º 9283/2015:

Cedência de Interesse Público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23886

Aviso n.º 9284/2015:

Contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado e nomeação dos júris 
do período experimental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23886

 Município de Setúbal
Despacho n.º 9507/2015:

Nomeação em Regime de Substituição de Ana José Manita Vaz Carvalho  . . . . . . . . . . . . . .  23886

 Município de Torres Novas
Aviso n.º 9285/2015:

Celebração de contrato por tempo indeterminado — Técnico Superior (Desporto) . . . . . . . .  23887

 Município de Vila Franca de Xira
Aviso n.º 9286/2015:

Projeto de alteração do Regulamento de Habitação Municipal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23887

 Município de Vila Nova de Gaia
Aviso (extrato) n.º 9287/2015:

Consolidação definitiva da mobilidade interna de José António Moreira Melo . . . . . . . . . . .  23892

 Município de Vila Nova de Poiares
Aviso n.º 9288/2015:

Licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23893

 União das Freguesias de Alvito (São Pedro e São Martinho) e Couto
Edital n.º 746/2015:

Ordenação heráldica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23893

 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara Municipal 
das Caldas da Rainha

Aviso n.º 9289/2015:

Mobilidade na categoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23893

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Acordo coletivo de trabalho n.º 57/2015:

Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Unidade de Saúde de S. Miguel, 
da Região Autónoma dos Açores, e o SNTSSADT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23893
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Acordo coletivo de trabalho n.º 58/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Unidade de Saúde da Ilha de 
S. Miguel, da Região Autónoma dos Açores, e o SINTAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23896

Acordo coletivo de trabalho n.º 59/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Unidade de Saúde de S. Miguel, 
da Região Autónoma dos Açores, e o STFPSSRA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  23899

Aviso n.º 9290/2015:
Acordo Coletivo de Trabalho n.º 28/2015 — Constituição da Comissão Paritária . . . . . . . . .  23902
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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Alvará (extrato) n.º 24/2015

Por Alvará de 9 de junho de 2015:

Ordem do Infante D. Henrique

Comendador
Dr. João Manuel de Melo Pacheco.

Ordem do Mérito

Comendador
Dr. Carlos Lélis da Câmara Gonçalves.

Membro -Honorário

Associação Protetora dos Pobres.

Ordem da Instrução Pública

Comendador

Professora Joana Justa Rosário Coelho.

Membro -Honorário

Seminário Episcopal de Angra do Heroísmo.

12 de agosto de 2015. — O Secretário -Geral das Ordens, Arnaldo 
Pereira Coutinho.

208868402 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.º 9468/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 16.º do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 janeiro, aplicável por força do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 12/2012, de 20 de janeiro, exonero do cargo de adjunto do 
meu Gabinete, a seu pedido, o primeiro -secretário de embaixada Vasco 
Lourenço da Costa Pereira Goulart de Ávila, para o qual foi nomeado, 
em comissão de serviço, através do meu despacho n.º 16955/2011, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 241, de 19 de dezembro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de agosto 
de 2015.

31 de julho de 2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.
208868216 

 Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 9469/2015
Considerando que a credenciação e a consequente integração dos 

museus na Rede Portuguesa de Museus constituem fatores de promo-
ção do acesso à cultura e de enriquecimento do património cultural 
português;

Considerando que foi concluído o procedimento de credenciação de 
quatro museus, os quais, por preencherem os requisitos legais, reúnem 
todas as condições para integrar a Rede Portuguesa de Museus.

Determino o seguinte:
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto nos nºs. 2 e 3 do 

artigo 93.º, aplicáveis por força do n.º 2 do artigo 119.º, todos da Lei 
Quadro dos Museus Portugueses, aprovada pela Lei n.º 47/2004, de 
19 de agosto, ouvido o Conselho Nacional de Cultura, e ao abrigo das 
competências que me foram delegadas pelo Despacho n.º 15249/2012, 
de 28 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 

28 de novembro de 2012, aprovo a credenciação, no âmbito da Rede 
Portuguesa de Museus, dos seguintes museus:

a) Museu da Cidade de Aveiro;
b) Museu de Arte Contemporânea de Elvas;
c) Ecomuseu do Barroso;
d) Museu do Instituto Superior de Engenharia do Porto.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

21 de julho de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

208878244 

 Despacho n.º 9470/2015
Ao abrigo do disposto nos n.ºs 1 e 5 do artigo 164.º do Código do 

Procedimento Administrativo ratifico o Despacho n.º 7863/2015, publi-
cado no Diário da República n.º 137, 2.ª série, de 16 de julho de 2015, 
nos seguintes termos:

A prossecução do interesse público, enformadora dos princípios gerais 
da atividade administrativa estabelecidos pelo Código do Procedimento 
Administrativo para a conduta de quaisquer entidades no exercício de 
poderes públicos, não se compadece com a falta de rigor e isenção, de-
signadamente quando estão em causa relações institucionais enquadradas 
por normas legais e contratuais.

É neste contexto que assume particular relevância a garantia de que 
a realização da exposição de obras da designada Coleção SEC no novo 
espaço do Museu do Chiado/Museu Nacional de Arte Contemporânea/
Casa -Museu Dr. Anastácio Gonçalves, prevista para o período compre-
endido entre 16 de julho de 2015 e 12 de junho de 2016, respeite todos 
os compromissos assumidos e que presidiram ao seu planeamento.

Assim, tendo em conta dificuldades de concretização da referida 
exposição no estrito cumprimento das condições previamente estabe-
lecidas e ponderado o interesse público subjacente à iniciativa, revogo 
o meu despacho de 16 de setembro de 2013, referido no Despacho 
n.º 1849 -A/2014, publicado no Diário da República n.º 25, 2.ª série, de 
5 de fevereiro de 2014.

Consequentemente, e tendo em vista o enquadramento legal da Cole-
ção SEC e da respetiva fruição pública no contexto atual, bem como a 
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definição da estratégia mais adequada quanto à sua inserção na política 
museológica nacional, determino que, face às respetivas atribuições, a 
Direção -Geral das Artes e a Direção -Geral do Património Cultural se 
articulem entre si, bem como com as diversas entidades depositárias 
de obras daquela coleção, e por recurso a individualidades de reco-
nhecido mérito, de forma a que, nos termos dos artigos 2.º, 3.º e 17.º, 
n.º 1, alínea c) do Decreto -Lei n.º 132/2013, de 13 de setembro, seja 
apresentada à secção especializada competente do Conselho Nacional 
de Cultura uma proposta sobre a qual esta emita parecer instrutório de 
futura decisão governamental.

31 de julho de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

208868281 

 Portaria n.º 640/2015
A Igreja de São Bartolomeu, matriz de Pechão, encontra-se classifi-

cada como monumento de interesse público (MIP), conforme Portaria 
n.º 172/2013, publicada no DR, 2.ª série, n.º 67, de 5 de abril. 

A igreja, de origem medieval mas integralmente reformulada ao longo 
do século XVIII, é uma imponente construção barroca, com interior 
classicizante de fatura tardia em relação à fachada. 

O presente diploma define uma zona especial de proteção (ZEP) que 
tem em consideração a localização do imóvel, num largo sobranceiro 
à povoação, o seu enquadramento urbanístico e a sua relação com a 
paisagem rural envolvente, bem como a presença do antigo cemitério, 
que corresponde ao adro murado, e da pequena Capela dos Ossos, de 
construção setecentista, na área ao redor da igreja, e ainda do atual 
cemitério nas proximidades. 

A sua fixação visa salvaguardar o templo e a sua envolvente, garan-
tindo as perspetivas de contemplação e os pontos de vista que constituem 
a respetiva bacia visual. 

Tendo em vista a necessidade de proteger a envolvente do monumento 
classificado, são fixadas restrições. 

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outu-
bro, alterado pelos Decretos-Leis n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e 
n.º 265/2012, de 28 de dezembro, de acordo com o disposto no Código 
do Procedimento Administrativo. 

Assim: 
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, 

de 8 de setembro, e no uso das competências conferidas pelo n.º 11 
do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte: 

Artigo único 
Zona especial de proteção

1 – É fixada a zona especial de proteção (ZEP) da Igreja de São 
Bartolomeu, matriz de Pechão, no Largo da Igreja, freguesia de Pechão, 
concelho de Olhão, distrito de Faro, classificada como monumento de 
interesse público (MIP) pela Portaria n.º 172/2013, publicada no DR, 
2.ª série, n.º 67, de 5 de abril, conforme planta constante do anexo à 
presente portaria, da qual faz parte integrante. 

2 – Nos termos das alíneas a), b), c) i), c) ii), c) iv), d) e e) do n.º 1 do 
artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, são fixadas 
seguintes restrições: 

a) Zona non aedificandi
É estabelecida uma zona non aedificandi na colina de assentamento 

da Igreja de São Bartolomeu, matriz de Pechão, que se reparte, pelo 
lado sul e a norte do Largo da Igreja, e pelo percurso este da Rua do 
Calvário, conforme planta constante do anexo à presente portaria, da 
qual faz parte integrante.

b) Áreas de sensibilidade arqueológica
A área ao redor do edifício religioso, conforme planta constante do 

anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, é considerada de 
potencial arqueológico muito elevado. Todas as obras que se revelem 
intrusivas no subsolo, incluindo a instalação de infraestruturas, serão 
obrigatoriamente precedidas de trabalhos arqueológicos de diagnóstico, 
de escavação integral (dependendo da dimensão da zona de afetação, pelo 
que esta condicionante deverá ser estabelecida aquando da apreciação 
do Plano de trabalhos em sede de Pedido de Autorização de Trabalhos 
Arqueológicos – PATA), a executar a expensas do promotor, sob a 
responsabilidade de arqueólogo devidamente autorizado, nos termos 
previstos no Decreto-Lei 164/2014, de 4 de novembro.

Na restante área da ZEP, conforme planta constante do anexo à pre-
sente portaria, da qual faz parte integrante, todas as obras que se revelem 
intrusivas no subsolo, incluindo a instalação de infraestruturas, serão 
obrigatoriamente alvo de acompanhamento arqueológico, a executar a 
expensas do promotor, sob a responsabilidade de arqueólogo devida-

mente autorizado, nos termos previstos no Decreto-Lei 164/2014, de 
4 de novembro.

O cemitério atual que se encontra inserido na ZEP, conforme planta 
constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante, fica 
isento de condicionantes arqueológicas, enquanto mantiver esse uso e 
exclusivamente no âmbito dos enterramentos e das intervenções no solo 
a eles associados, atendendo a que até à profundidade necessária para o 
efeito, os níveis do solo já se encontram remexidos.

c) Bens imóveis, ou grupos de bens imóveis 

i) Podem ser objeto de obras de alteração
Os bens imóveis no interior da ZEP podem ser objeto de obras de 

alteração, devendo seguir os seguintes critérios:
– Volumetria:
– Nos lotes de terreno incluídos na ZEP em que seja permitido cons-

truir à luz do PDM, as construções só podem ter um piso, como forma 
de assegurar a sua correta integração.

– Excetuam-se as construções, existentes ou novas, na área delimitada 
pelas Rua Francisco Guerreiro, Rua do Palmeiro e Rua do Emigrante, desde 
que não resulte uma edificação com cércea superior à das confinantes.

– Cromatismo e revestimento das fachadas: 
– Os materiais e as cores a aplicar nas fachadas e coberturas das 

edificações devem ser escolhidos de modo a proporcionar a sua ade-
quada integração no local, do ponto de vista arquitetónico, paisagístico 
e cultural.

– É interdita a aplicação dos seguintes revestimentos exteriores, 
materiais e texturas:

– Reboco de cimento à vista; 
– Imitações de tijolo ou cantaria; 
– Juntas largas de argamassa pintadas ou não, em alvenarias de pedra 

à vista; 
– Todo o tipo de rebocos que não sejam lisos e apertados à colher 

ou estanhados; 
– Revestimentos exteriores em materiais cerâmicos, vidrados ou não, 

como mosaicos, azulejos, marmorites, pastilhas, etc.;
– Revestimentos exteriores em tintas texturadas, de grande opacidade, 

encorpamento e rugosidade; 
– Molduras, socos, cunhais e elementos decorativos em pedra colada, 

desperdícios de pedra, cimento, etc.. 

– Excetuam-se do ponto anterior as fachadas de novos edifícios, desde 
que os projetos sejam de reconhecida qualidade arquitetónica por todas 
as entidades que o apreciam. 

– Coletores solares / estações, antenas de radiocomunicação e equi-
pamentos de ventilação e exaustação: 

– A instalação de quaisquer equipamentos de ar condicionado, venti-
lação, exaustão e painéis solares e fotovoltaicos apenas é permitida em 
locais não visíveis da via pública, preferencialmente escondidos atrás 
de platibandas, nos terraços, logradouros, pátios e quintais.

– Poderá ser autorizada, excecionalmente, a aplicação de aparelhos 
de ar condicionado nas fachadas dos edifícios, desde que protegidos por 
elementos integrados no conjunto arquitetónico da fachada. 

– A instalação de antenas parabólicas, de televisão e de rádio apenas 
é permitida em locais não visíveis da via pública.

ii) Devem ser preservados
Os imóveis do lado norte da igreja, a frente urbana formada pela Casa 

Paroquial e o Museu são para preservar, podendo ser alvo de obras de 
beneficiação, desde que sejam mantidas as características arquitetónicas 
do existente.

d) Identificação das condições e da periodicidade de obras de con-
servação de bens imóveis ou grupo de bens imóveis 

As obras de manutenção e reparação em coberturas e fachadas deve-
rão obrigatoriamente cumprir os prazos previstos na lei (RGEU – oito 
em oito anos). 

e) As regras genéricas de publicidade exterior 
– A publicidade a instalar deve ter coerência / adequação / integração 

face às características do edifício onde se insere e do local, considerando 
o impacto visual, estético e volumétrico.

– Não é permitida a afixação ou inscrição de mensagens publicitárias 
em: platibandas, cornijas, paramentos de azulejo, coberturas, telhados, 
guarnecimentos de vãos (portas, janelas ou montras) gradeamentos 
metálicos de sacadas ou outras zonas vazadas de varandas. 

– Não é permitida a instalação de suportes publicitários, de qualquer 
tipo, acima do nível do rés-do-chão dos edifícios.

– Os estabelecimentos comerciais, escritórios, consultórios, empresas 
e afins que ocupem instalações acima do nível do rés do chão, deverão co-
locar o suporte publicitário no rés do chão, junto da porta de entrada que 
dá acesso às comunicações verticais do edifício onde se localizam.
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– Não são autorizados reclamos tipo bandeira de forte impacto visual.
– Deve evitar-se a utilização de caixas acrílicas, iluminadas interior-

mente, são preferenciais as que apresentem uma espessura mínima, isto é, 
o material que os constitui seja, por exemplo, tela, lona, chapa metálica, 
entre outros e que sejam objeto de iluminação indireta.

– O suporte publicitário não deverá ultrapassar a frente do estabele-
cimento ou da empresa a que se refere.

– Não deverá ser permitido mais do que um anúncio por estabeleci-
mento ou empresa.

– Aceita-se, por princípio, a pintura de letras sobre vidros de montras 
ou vitrinas, desde que se integre corretamente nas fachadas; aceita-se 
letras recortadas e placas gravadas de pequena dimensão, nas entradas 
dos edifícios, não fixadas sobre as cantarias.

– Os reclamos constituídos por letras soltas, diretamente fixas às 
fachadas, são mais adequados, quando objeto de iluminação cuidada.

– Não são autorizadas as palas balançadas sobre os passeios. 
– Não são autorizadas telas ou lonas publicitárias em empenas de 

imóveis. 
– A instalação de quaisquer toldos não deverá interferir negativamente 

com a leitura das fachadas e dos vãos dos edifícios onde estes se inserem. 
Os toldos deverão ser rebatíveis, de uma só água e sem sanefas laterais. 
Os títulos e os textos publicitários deverão restringir-se à área disponível 
da sanefa que limita a parte inferior do toldo. Cada toldo só deverá cobrir 
um vão. Os toldos deverão ser de uma só cor, em tom claro.

– O mobiliário urbano destinado à informação ou à afixação de publi-
cidade, bem como a sinalética turística, patrimonial e direcional deverão 
estar integrados num projeto global de arranjos exteriores promovido 
pela edilidade.

20 de julho de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 

  
 208858691 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo

Despacho (extrato) n.º 9471/2015

Delegação de competências no Vogal Executivo
do PO Regional do Alentejo

Nos termos do disposto no artigo 44.º do Código de Procedimento 
Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro 

e do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, 
com o objetivo de garantir uma execução mais eficaz e eficiente do 
funcionamento do Secretariado Técnico, delego no Vogal Executivo do 
Alentejo 2020, licenciado António Costa da Silva, os seguintes poderes 
no âmbito do PO Regional do Alentejo:

a) Visar a relação mensal de assiduidade;
b) Justificar e injustificar faltas;
c) Aprovar o plano anual de férias;
d) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
e) Autorizar deslocações em serviço no território nacional;
f) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em estágios, con-

gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes, que decorram no território nacional, quando 
não importem custos para o serviço;

g) a competência prevista pela alínea e) do artigo 28.º do Decreto -Lei 
n.º 137/2014, de 12 de setembro, ou seja, praticar os atos necessários à 
regular e plena execução do PO, bem como ao normal funcionamento 
do respetivo secretariado técnico no âmbito da gestão dos recursos 
humanos, financeiros, materiais e patrimoniais, tendo em conta os li-
mites legais previstos e as competências da comissão diretiva do PO 
Regional do Alentejo.

O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de julho de 2015, 
considerando -se ratificados todos os atos entretanto praticados incluídos 
no seu âmbito.

31 de julho de 2015. — O Presidente (em regime de substituição), 
Joaquim Roberto Pereira Grilo.

208867739 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças 
e do Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional

Despacho n.º 9472/2015
Nos termos da alínea b) do artigo 4.º e do artigo 7.º da lei orgânica do 

Alto Comissariado para as Migrações, I. P. (ACM, I. P.), aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 31/2014, de 27 de fevereiro, e do n.º 2 do artigo 17.º 
da Lei -quadro dos institutos públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 
15 de janeiro, com as subsequentes alterações, é órgão do ACM, I. P. 
o fiscal único.

Nos termos do artigo 27.º, n.º 1, da Lei -quadro dos Institutos públicos, 
o fiscal único é designado por despacho dos membros do Governo res-
ponsáveis pelas áreas das finanças e da tutela setorial, obrigatoriamente 
de entre os auditores registados na Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários ou, quando tal não se mostrar adequado, de entre os revisores 
oficiais de contas ou sociedade de revisores oficiais de contas inscritos 
na respetiva lista da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 31/2014, de 27 de fevereiro, do artigo 27.º da Lei -quadro dos institutos 
públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pelos Decretos -Leis n.ºs 200/2006, de 
25 de outubro e 105/2007, de 3 de abril, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 
de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de março, pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, pela Lei 
n.º 57/2011, de 28 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de 
janeiro, que a republicou, pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, 
pelas Leis n.ºs 24/2012, de 9 de julho e 66 -B/2012, de 31 de dezembro 
e pelo Decreto -Lei n.º 102/2013, de 25 de julho, e ainda nos termos do 
Despacho n.º 12924/2012, de 25 de setembro, determina -se o seguinte:

1 — É designado como fiscal único do ACM, I. P. a sociedade de 
revisores oficiais de contas «Sebastião & Santos — Sociedade de Revi-
sores Oficiais de Contas», inscrita na Ordem dos Revisores Oficiais de 
Contas com o n.º 117, representada pelo licenciado Sebastião António 
Pires Carriço, Revisor Oficial de Contas n.º 374.

2 — A presente designação tem a duração de cinco anos, renovável 
uma única vez.

3 — É fixada para o fiscal único do ACM, I. P. a remuneração mensal 
ilíquida de 21% do montante fixado para o vencimento base mensal 
ilíquido do presidente do conselho diretivo do ACM, I. P., incluindo as 
reduções remuneratórias que as tomem por objeto.

4 — O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2015.
3 de agosto de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 

Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Ministro Adjunto 
e do Desenvolvimento Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.

208868346 
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 Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças 
e do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 9473/2015
Considerando que a Fundação Centro Cultural de Belém dispõe, nos 

termos dos artigos 11.º, alínea b), e 14.º, dos Estatutos aprovados pelo 
Decreto -Lei n.º 361/91, de 3 de outubro, com a redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 391/99, de 30 de setembro, de um Conselho Diretivo;

Considerando que o Conselho Diretivo é composto por sete membros, 
o presidente da fundação por inerência, cinco vogais designados pelo 
membro do Governo responsável pela área da Cultura e um vogal desig-
nado pelo membro do Governo responsável pela área das finanças;

Considerando o termo do mandato de três anos dos membros do 
conselho diretivo da Fundação Centro Cultural de Belém, designados 
pelo despacho n.º 4796/2012, de 28 de março, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 69, de 5 de abril, é necessário designar os novos 
membros deste órgão da Fundação.

Assim:
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 14.º dos 

Estatutos da Fundação Centro Cultural de Belém, aprovados pelo Decreto-
-Lei n.º 361/91, de 3 de outubro, com a redação que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 391/99, de 30 de setembro, o membro do Governo 
responsável pela área da Cultura designa, para um mandato de três anos, 
os seguintes vogais para o Conselho Diretivo:

Ana Maria Pereira Marin Barbosa Gaspar;
Carlos Alberto Martins Pimenta;
João Afonso Ramalho Sopas Pereira Bento;
Maria Simonetta Bianchi Ayres de Carvalho Luz Afonso.

2 — Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 14.º dos 
Estatutos da Fundação Centro Cultural de Belém, o membro do Governo 
responsável pela área das Finanças designa, para um mandato de três 
anos, o seguinte vogal do Conselho Diretivo:

Manuel Pedro da Cruz Baganha.

3 — O exercício de funções dos membros do conselho diretivo não 
é remunerado.

4 — O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
7 de agosto de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Maria 

Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Secretário de Estado 
da Cultura, Jorge Barreto Xavier.

208874859 

 Despacho n.º 9474/2015
No âmbito das atribuições e competências definidas pelo Decreto-Lei 

n.º 103/2012, de 16 de maio, o presente documento regulamenta a utiliza-
ção de espaços em imóveis afetos à Direção-Geral do Livro dos Arquivos e 
das Bibliotecas (DGLAB), salvaguardando a sua especificidade e prestígio.

Constituindo estes imóveis locais privilegiados de realização de even-
tos, o acesso aos seus espaços, pela sua dignidade e pelas coleções que 
alguns deles encerram, deve ser controlado por forma a salvaguardar-
se uma utilização menos consentânea com as suas origens, com a sua 
dignidade ou com a sua mensagem cultural.

Em virtude do crescente número de pedidos de aluguer e de cedência 
desses espaços, importa definir um conjunto de regras orientadoras 
dessa utilização.

Assim e ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 2 e do n.º 5 do artigo 6.º 
do Decreto-Lei n.º 103/2012, de 16 de maio, manda o Governo, pela Mi-
nistra de Estado e das Finanças, e pelo Secretário de Estado da Cultura, 
no uso das competências que lhe foram delegadas pelo Primeiro-Ministro, 
através do Despacho n.º 15249/2012, de 16 de novembro, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 230, de 28 de novembro de 2012, aprovar o 
Regulamento de Utilização de Espaços da Direção-Geral do Livro, dos Ar-
quivos e das Bibliotecas, que faz parte integrante do presente despacho e 
que entra em vigor no dia 1 do mês seguinte ao da data da sua publicação.

12 de agosto de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, Ma-
ria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Secretário de 
Estado da Cultura, Jorge Barreto Xavier.

Regulamento de Utilização de Espaços

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento aplica-se a todas as situações de cedência 
de espaços em imóveis afetos à Direção-Geral do Livro dos Arquivos 
e das Bibliotecas (DGLAB).

2 — Nos espaços cuja utilização seja autorizada, podem decorrer 
eventos de caráter social, académico, científico, cultural, comercial, 
empresarial, turístico ou promocional.

Artigo 2.º
Competência

1 — Compete ao diretor-geral da DGLAB decidir, após parecer do 
Serviço onde decorrerá o evento, da oportunidade e interesse da cedência, 
bem como das respetivas condições a aplicar.

2 — A DGLAB reserva-se o direito de não autorizar a cedência de 
espaços.

Artigo 3.º
Princípios Gerais

1 — Todas as atividades e eventos a desenvolver terão que respeitar 
o prestígio histórico e cultural do espaço cedido.

2 — Serão rejeitados os pedidos de caráter político ou sindical.
3 — Serão ainda rejeitados os pedidos que colidam com a dignidade 

dos edifícios ou que perturbem o acesso e circuito de visitantes, bem 
como as atividades planeadas ou já em curso.

Artigo 4.º
Forma

1 — O pedido de utilização de espaços deve ser formulado com uma 
antecedência mínima de quinze dias.

2 — A não observância do prazo referido no número anterior pode 
inviabilizar o pedido, exceto se o mesmo, pela sua natureza e pela sim-
plicidade de meios envolvidos, for suscetível de ser objeto de análise e 
decisão em prazo mais curto.

3 — Os pedidos de utilização de espaços são formalizados por escrito, 
dirigidos ao diretor-geral da DGLAB e entregues ao dirigente do serviço 
onde decorrerá o evento, devendo especificar:

a) As atividades a desenvolver;
b) As áreas a ceder;
c) Os equipamentos a utilizar;
d) O número de pessoas;
e) A duração e horário;
f) As entidades envolvidas;
g) O plano de organização, incluindo eventual intervenção de cate-

ring, movimentação de cargas, montagem/desmontagem de estruturas, 
entre outras.

4 — A DGLAB poderá solicitar esclarecimentos ou documentos 
complementares, sempre que tal considere necessário para emissão 
de parecer.

5 — O dirigente do Serviço deverá remeter para despacho do diretor-
-geral da DGLAB os pedidos de utilização de espaços após concluído 
o processo negocial, emitindo o respetivo parecer.

6 — O diretor-geral da DGLAB poderá, sempre que o entender, avocar 
a si qualquer processo de negociação de cedência de espaços.

7 — Após aceitação escrita, pela entidade requerente, das condições 
e contrapartidas financeiras, compete aos Serviços Dependentes asse-
gurarem o seu cumprimento.

Artigo 5.º
Contrapartidas

1 — As contrapartidas financeiras pela utilização dos espaços são 
determinadas com base nos montantes constantes no Anexo do presente 
Regulamento e no parecer dos serviços.

2 — Podem ainda ser determinadas condições suplementares, entre 
as quais a celebração de um seguro específico, em montante fixado pelo 
diretor-geral da DGLAB.

3 — A entidade cessionária assegurará ainda:
a) O pagamento de todas as despesas com o serviço de vigilância que 

será, tendencialmente, assegurado por parte do Serviço ou por empresa 
especializada, contratada pelo cessionário e previamente aprovado pelo 
diretor-geral da DGLAB;

b) Os meios necessários à eventual movimentação de cargas, cuja 
utilização terá que ser monitorizada por pessoal do Serviço Dependente 
onde decorrerá o evento, estando excluída a utilização de meios que, pela 
sua natureza, possam representar uma agressão para o local;

c) Eventuais despesas relativas a Serviços de Bombeiros, Piquete 
de Eletricidade, Piquete de Elevadores, Polícia de Segurança Pública, 
Guarda Nacional Republicana, de ambulâncias ou outras, sempre que 
o diretor do Serviço Dependente considere necessária a sua presença;
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d) A assinatura de um Termo de Responsabilidade Civil, por perdas 
e danos, de montante a determinar, casuisticamente, pelo dirigente do 
Serviço Dependente;

e) No termo referido na alínea anterior, o cessionário do espaço assu-
mirá, por escrito, a responsabilidade por todos os danos ou prejuízos que 
vierem a ser causados no local em consequência da cedência;

f) Na circunstância de ser exigível seguro, a cópia autenticada da 
respetiva apólice terá que ser presente ao diretor do Serviço Dependente 
com a antecedência de 48 horas, relativamente ao início do evento;

g) A confirmação de reserva obriga ao pagamento de 25 % da con-
trapartida financeira determinada pelo diretor-geral no seu despacho 
de autorização, devendo os restantes 75 % serem pagos até à véspera 
do evento.

4 — Os pagamentos serão efetuados em numerário na tesouraria do 
Serviço onde decorrerá o evento ou por transferência bancária para o 
NIB que lhe venha a ser comunicado por aquele Serviço.

5 — As restantes despesas terão que ser liquidadas imediatamente 
após o fim do evento.

6 — A desistência do serviço contratado dá lugar à retenção de 25 % 
do valor entretanto pago, bem como de outros encargos decorrentes da 
reserva efetuada.

Artigo 6.º
Condições Especiais

1 — Os pedidos de cedência de espaços para cerimónias protocolares, 
eventos socioculturais e outros relativos ao funcionamento ou compe-

tências da Presidência da República, da Assembleia da República ou do 
Governo, ainda que enviados diretamente aos Serviços Dependentes, 
terão de ser transmitidos ao diretor-geral da DGLAB, estando isentos 
de pagamento.

2 — Excluem-se da isenção referida no número anterior os eventos 
que, viabilizados e apoiados pela Presidência da República, pela Assem-
bleia da República ou pelo Governo, sejam promovidos e organizados 
por entidades externas.

3 — Poderão ser sujeitos a condições especiais de cedência de espa-
ços, designadamente do preço de cedência, os pedidos formulados por 
entidades que tenham estabelecido protocolos ou acordos de colabora-
ção com a DGLAB, bem como os respetivos mecenas, ou os pedidos 
associados a eventos que, pela sua dimensão ou significado, mereçam 
tratamento diferenciado.

Artigo 7.º
Regulamentos Internos de Utilização de Espaços

1 — O presente Regulamento de Utilização de Espaços é complemen-
tado, em cada Serviço, com os Regulamentos Internos de Utilização de 
Espaços, adaptados às respetivas realidades, fixando as normas técnicas, 
logísticas e de segurança a adotar em cada situação, designadamente, 
montagem de estruturas, catering, movimentação de pessoas e viaturas, 
planos de emergência.

2 — Os regulamentos internos deverão ser apresentados ao diretor-
geral da DGLAB, para aprovação, no prazo de 30 dias a contar da data 
de entrada em vigor do presente Regulamento. 

 ANEXO

TABELA DE PREÇOS DE UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS 

Tipo 

Lotação máxima 

Lugares sentados Valor dia para a cedência 
de espaços 

Utilização de espaço para filmagens 
Valor hora além

do horário
de encerramento Área Televisão Cinema Comercial 

Arquivo Distrital de Aveiro 
1 A,B,C 157,42 60 400,00€ 500,00€ 750,00€ 1.000,00€ 100,00€ 
2 C 24 10 100,00€ 

Arquivo Distrital de Bragança 
1 A 56 70 500,00€ 500,00€ 750,00€ 1.000,00€ 100,00€ 
2 B 50 35 300,00€ 
3 B 49 40 300,00€ 
4 A 54 70 500,00€ 
5 B 223,64 100 1.000,00€ 

Arquivo Distrital de Faro 
1 A 49 40 300,00€ 500,00€ 750,00€ 1.000,00€ 100,00€ 
2 B 166 N 600,00€ 

Arquivo Distrital da Guarda 
1 A,B,C 65 60 300,00€ 500,00€ 750,00€ 1.000,00€  

Arquivo Distrital de Leiria 
1 A,C 130 96 400,00€ 500,00€ 750,00€ 1.000,00€ 100,00€ 
2 B 206 N 600,00€ 

Arquivo Distrital do Porto 
1 A,B 178 N/A 1.200,00€ 1.000,00€ 1.500,00€ 2.000,00€ 100,00€
2 A,B 104 N/A 600,00€ 
3 C 58 20 300,00€ 
4 D 377 N/A 900,00€ 
5 E 148 N/A 300,00€ 

Arquivo Distrital de Setúbal 
1 A,B,C 164 50 300,00€ 500,00€ 750,00€ 1.000,00€ 100,00€ 

Arquivo Distrital de Vila Real 
1 A 139 108 1.000,00€ 500,00€ 750,00€ 1.000,00€ 100,00€ 
2 B 93 N/A 500,00€ 
3 C 65 20 300,00€ 
4 E 52 20 300,00€ 
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Tipo 

Lotação máxima 

Lugares sentados Valor dia para a cedência 
de espaços 

Utilização de espaço para filmagens 
Valor hora além

do horário
de encerramento Área Televisão Cinema Comercial 

Centro Português de Fotografia 
1 A,C,E 252 150 a 200 2.000,00€ 1.000,00€ 1.500,00€ 2.000,00€ 100,00€ 
2 A,C,E 110 N/A 600,00€ 
3 C,E 34 22 300,00€ 
4 A,C,E 36 N/A 400,00€ 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo 
1 A 320 391 3.500,00€ 3.500,00€ 5.000,00€ 10.000,00€ 100,00€ 
2 A,B 64/87

400/510 
25/80 300,00€ 

3 C 50 22 300,00€ 

LEGENDAS:

A — Colóquios, conferências, seminários.
B — Exposições.
C — Educação/formação.
D — Espaços ao ar livre.
E — Outros espaços cobertos.

NOTAS:

a) Os preços dos pedidos formulados por entidades que tenham estabelecido protocolos ou acordos de colaboração com a DGLAB poderão ser sujeitos a condições especiais, bem como os 
respetivos mecenas, ou os pedidos associados a eventos que, pela sua dimensão ou significado, mereçam tratamento diferenciado.

b) Acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Sempre que a duração do evento exceda o horário de abertura ao público, aos valores de tabela acrescem custos com vigilância/guardaria, a orçamentar caso a caso.

 208877361 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extrato) n.º 9475/2015
A seu pedido, faço cessar, com efeitos a 31 de julho de 2015, as 

funções que o Capitão -de -mar -e -guerra Pedro Sassetti Carmona vem 
exercendo, em regime de substituição, no cargo de Diretor de Serviços 
de Cooperação Técnico -Militar da Direção -Geral de Politica de Defesa 
Nacional, para que foi nomeado pelo Despacho n.º 9854/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 146, de 31 de julho de 2014.

21 de julho de 2015. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.
208866848 

 Despacho (extrato) n.º 9476/2015
Por despacho de 26 de fevereiro de 2015, de S. Ex.ª a Secretária de 

Estado Adjunta e da Defesa Nacional, é nomeado, em comissão normal 
de serviço, o Soldado RC Esp 15 — CVMP, NIM 03975705, João Pedro 
de Assunção Barbedo, precedendo anuência de S. Ex.ª o Chefe do Estado-
-Maior do Exército, para prestar serviço na Direção -Geral de Política 
de Defesa Nacional, nos termos do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 47/93, de 26 de fevereiro, cujas disposições foram mantidas em 
vigor por intermédio do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 122/2011, de 
29 de dezembro. A presente nomeação produz efeitos a partir de 26 de 
fevereiro de 2015.

30 de julho de 2015. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.
208867017 

 Despacho (extrato) n.º 9477/2015
Considerando que o técnico superior Tiago Luís Viegas de Lemos, se 

encontra a exercer funções nesta Direção -Geral desde 19 de janeiro de 
2015, em regime de mobilidade interna na categoria, determino a con-
solidação da referida mobilidade no mapa de pessoal da Direção -Geral 
de Política de Defesa Nacional, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º, da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 29 de julho de 2015.

30 de julho de 2015. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.
208867041 

 Louvor n.º 402/2015
Louvo o Tenente -Coronel de Infantaria, NIM 03019890, Amaro José 

Zambujo Carapuço pela forma altamente dedicada, muito competente e 
empenhada como exerceu as funções de colaborador na Direção -Geral 

de Política de Defesa Nacional entre 14 de abril de 2014 e 3 de julho 
de 2015.

Inicialmente na Direção de Serviços de Relações Internacionais e 
depois na Direção de Serviços de Planeamento Estratégico de De-
fesa sempre demonstrou sustentada formação militar, técnica e teórica.

É dotado de elevados dotes pessoais e de caráter, alia uma postura 
discreta, de disciplina e respeitosa a um espírito de trabalho em equipa 
e de cooperação, que o distingue pela qualidade do trabalho realizado 
e consecução dos objetivos traçados.

Ao longo da sua comissão de serviço, o Tenente -coronel Carapuço 
revelou ser um profundo conhecedor dos assuntos NATO, com a res-
ponsabilidade de assessoria e acompanhamento da situação político-
-estratégica nas nações Aliadas e elaboração das respetivas Fichas -País.

Atesto a colaboração exemplar do TCOR Amaro Carapuço pela dis-
ponibilidade, iniciativa, dinamismo e elevada qualidade dos trabalhos 
desenvolvidos e da assessoria por si prestada, designadamente no âmbito 
do apoio à preparação das reuniões de nível Ministerial e de Diretores 
de Política de Defesa.

Por tudo o que foi referido e pelo extraordinário desempenho, ho-
nestidade intelectual e permanente e esclarecido apoio que contribuí-
ram significativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da 
missão da Direção -Geral de Política e de Defesa Nacional, merece o 
Tenente -Coronel de Infantaria (NIM 03019890) — Amaro José Zambujo 
Carapuço ser distinguido com este público testemunho de apreço e os 
serviços por si prestados serem considerados relevantes e de muito e 
elevado mérito.

16 de julho de 2015. — O Diretor -Geral de Política de Defesa Na-
cional, Nuno Pinheiro Torres.

208868102 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 9478/2015
1 — Pelo Despacho (extrato) n.º 11544/2012, publicado no Diário da 

República n.º 165, 2.ª série, de 27 de agosto de 2012, com efeitos a 20 
de agosto de 2012, foi o Superintendente Serafim José de Sousa Tavares 
(matrícula n.º 100085) nomeado Comandante do Comando Distrital de 
Aveiro, em comissão de serviço, pelo período de três anos.

2 — Na sequência de proposta do diretor nacional da Polícia de 
Segurança Pública e nos termos do disposto nos artigos 55.º, n.º 1, 
alínea c) e 56.º da Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto e no artigo 41.º, do 
Decreto -Lei n.º 299/2009, de 14 de outubro, é renovada a comissão de 
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serviço do Superintendente Serafim José de Sousa Tavares (matrícula 
n.º 100085), como Comandante do Comando Distrital de Aveiro, da 
Polícia de Segurança Pública, por um período de três anos.

3 — O presente despacho produz efeitos a 20 de agosto de 2015.

11 de agosto de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Ana-
bela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208868338 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 9479/2015
1 — De acordo com a faculdade conferida pelo n.º 3 do Despacho 

n.º 5671/2015, de 13 de maio de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 103, de 28 de maio de 2015, e nos termos dos artigos 44.º a 
50.º e 164.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, subdelego no 2.º Comandante-
-Geral, da Guarda Nacional Republicana, Major -General Agostinho Dias 
da Costa, sem possibilidade de subdelegar, a competência para aposição 
de vistos e encaminhamento para a Chancelaria das Ordens Honoríficas 
Portuguesas dos pedidos de autorização para aceitação de condecorações 
estrangeiras dos militares da Guarda Nacional Republicana.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da sua assinatura, 
ficando ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes ora subde-
legados, tenham sido praticados pelo 2.º Comandante -Geral, da Guarda 
Nacional Republicana, Major -General Agostinho Dias da Costa, desde 
22 de abril de 2015.

11 de junho de 2015. — O Comandante -Geral, Manuel Mateus Costa 
da Silva Couto, Tenente -General.

208865381 

 Despacho n.º 9480/2015
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 44.º a 50.º do 

Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e do n.º 4 do artigo 23.º da Lei n.º 63/2007, 
de 6 de novembro, delego no Comandante do Comando da Administração 
dos Recursos Internos, Major -General Carlos Alberto Baia Afonso, sem 
possibilidade de subdelegar, a minha competência para:

a) Apreciar e decidir os procedimentos administrativos respeitantes à 
passagem à situação de reserva relativamente a todas as categorias dos 
militares da Guarda, exceto nas situações previstas no n.º 3 do artigo 86.º 
do EMGNR relativamente à categoria de oficiais, e ainda nas situações 
previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 85.º e alínea b) do artigo 285.º, 
ambos do EMGNR;

b) Autorizar a prestação de serviço efetivo por militares na situação 
de reserva, exceto para os militares da categoria de oficiais.

2 — De acordo com a faculdade conferida pelo n.º 3 do Despacho 
n.º 5671/2015, de 13 de maio de 2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 103, de 28 de maio de 2015, e nos termos dos artigos 44.º 
a 50.º e 164.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, subdelego no Comandante 
do Comando da Administração dos Recursos Internos, Major -General 
Carlos Alberto Baia Afonso, sem possibilidade de subdelegar, a com-
petência para:

a) Autorizar a celebração e renovação de contratos de prestação de 
serviços nas modalidades de contrato de tarefa e de avença, nos termos 
da lei aplicável e dentro dos limites previstos e autorizados na corres-
pondente dotação orçamental;

b) Autorizar a celebração de contratos de trabalho a termo resolu-
tivo certo relativos à contratação de vigilantes florestais, ao abrigo do 
disposto no Decreto -Lei n.º 247/97, de 19 de setembro, obtidos que 
sejam os pareceres legalmente exigidos e dentro dos limites previstos 
e autorizados na correspondente dotação orçamental.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de junho de 
2015, data a partir da qual revogo a subalínea xiii) e a subalínea xviii), 
ambas da alínea a) do n.º 1 do despacho 323/2015, de 17 de dezembro 
de 2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 8, de 13 de 
janeiro de 2015, ficando ainda ratificados todos os atos que, no âmbito 
dos poderes ora subdelegados referidos no n.º 2, tenham sido pratica-
dos pelo Comandante do Comando da Administração dos Recursos 

Internos, Major -General Carlos Alberto Baia Afonso, desde 22 de abril 
de 2015.

16 de junho de 2015. — O Comandante -Geral, Manuel Mateus Costa 
da Silva Couto, Tenente -General.

208865519 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Polícia Judiciária

Aviso n.º 9227/2015

Procedimento concursal interno de ingresso para preenchimento de 
10 postos de trabalho do mapa de pessoal da Polícia Judiciária, 
da carreira de especialista superior — Área de Laboratório de 
Polícia Científica.
Nos termos do disposto nos n.os 1, 2 e 4 do artigo 38.º do Decreto-

-Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e no âmbito do exercício do direito de 
participação dos interessados, os candidatos admitidos ao procedimento 
concursal interno de ingresso, com vista ao preenchimento de 10 postos 
de trabalho do mapa de pessoal da Polícia Judiciária, da carreira de 
especialista superior, aberto por Aviso n.º 14775/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 144 de 27.07.2010, ficam notificados 
para, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso, contados nos termos do artigo 44.º do supracitado decreto -lei, 
dizerem por escrito o que se lhes oferecer acerca do projeto de lista 
de classificação final, lavrada em Ata da reunião de Júri n.º 16, de 16 
de julho de 2015, que será afixada na Unidade de Recursos Humanos 
e Relações Públicas da Polícia Judiciária, na data da publicação do 
presente aviso.

Mais cumpre informar os candidatos de que poderão consultar o 
processo do concurso, das 09H00 às 13H00 e das 14H00 às 18H00, 
de segunda -feira a sexta -feira, na Unidade de Recursos Humanos e 
Relações Públicas da Polícia Judiciária, sita no Novo Edifício -sede da 
Polícia Judiciária, Rua Gomes Freire, 1169 -007 Lisboa.

07 de agosto de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata Au-
gusto, Chefe de Área.

208866889 

 Despacho (extrato) n.º 9481/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Justiça de 03.08.2015:
Foi autorizada a renovação da licença especial para exercício de fun-

ções em Macau a João Fernando Teixeira Lopes Monteiro, inspetor da 
Polícia Judiciária, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 20 de 
junho de 2015, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, 
de 13 de abril.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
10 de agosto de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata Au-

gusto, Chefe de Área.
208866807 

 Despacho (extrato) n.º 9482/2015
Por despacho de 10.08.2015 do Diretor Nacional da Polícia Judi-

ciária:
Ao abrigo do disposto no artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
e no n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, é delegada no 
licenciado Vítor Francisco da Cruz Melo, Diretor da Unidade Disciplinar 
e de Inspeção da Polícia Judiciária, a competência para a prática dos 
seguintes atos, no âmbito do respetivo serviço:

1) Conferir aceitação e posse e assinar os respetivos termos, bem 
como autorizar que a posse, nos termos legais, seja conferida por outras 
entidades;

2) Justificar e injustificar faltas;
3) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respetivo 

plano anual;
4) Autorizar deslocações em serviço;
5) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalhadores 

tenham direito, nos termos da lei;
6) Adotar os horários de trabalho mais adequados ao funcionamento 

dos serviços, determinar os regimes de prestação de trabalho e autorizar 
os horários de trabalho específicos, observados os condicionalismos 
legais;
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7) Solicitar a verificação domiciliária da doença e a realização de 
juntas médicas, nos termos da lei em vigor, em função da relação jurídica 
de emprego do trabalhador em causa;

8) Conceder o estatuto de trabalhador -estudante e autorizar o gozo 
dos direitos e regalias inerentes a esse estatuto;

9) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo;
10) Autorizar despesas de caráter urgente com a aquisição de bens ou 

serviços até ao valor de 150€, no máximo mensal de 500€.

O presente despacho produz efeitos a 17 de julho de 2015, ficando por 
este meio ratificados, em conformidade com o disposto no artigo 164.º 
do Código do Procedimento Administrativo, todos os atos que tenham 
sido praticados no âmbito da competência agora delegada ou que venham 
a ser praticados até à data da sua publicação.

12 de agosto de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata Au-
gusto, chefe de área.

208868549 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 9483/2015
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, foi aberto procedimento concursal, através do Aviso (extrato) 
n.º 4247/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 
20 de abril, com vista ao preenchimento do cargo de diretor de serviços 
de Apoio Jurídico, cargo de direção intermédia de 1.º grau da Secretaria-
-Geral do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação para o cargo recaísse 
sobre o candidato José Manuel Brito e Silva, o qual preenche os requi-
sitos legais exigidos e possui o perfil e as características necessárias 
ao exercício das atribuições e à prossecução dos objetivos da respetiva 
unidade orgânica.

Assim, designo para o cargo de diretor de serviços de Apoio Jurídico, 
o licenciado José Manuel Brito e Silva, em comissão de serviço, pelo 
período de três anos, nos termos dos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da referida 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro.

O presente despacho produz efeitos a 1 de agosto de 2015.
30 de julho de 2015. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.

Nota Curricular
José Manuel Brito e Silva, casado, nascido em Figueiró dos Vinhos, 

distrito de Leiria, em 21 de agosto de 1957.
Em 1987 licenciou -se em Direito, na vertente de Jurídicas, pela Uni-

versidade Clássica de Lisboa; concluiu o estágio de advocacia no CDL 
da AO em 1989; frequentou o Curso Pós -graduado de Aperfeiçoamento 
em Direito da Água em 2014; tem mais de vinte anos de prática forense, 
com predominância em Direito Administrativo, e em todas as instâncias 
jurisdicionais, tanto no âmbito da LPTA (STJ, TCA, e Tribunal Constitu-
cional), como no do CPTA (TAF, TCA, STA, e Tribunal Constitucional);

Entre 1989 e 1995, foi Diretor, de empresa comercial (Assírio & 
Alvim — Editores e Livreiros); e, entre 1992 e 1995, foi Presidente de 
Mesa de Assembleia Geral da mesma sociedade;

Em 1996 frequentou o curso de «Direito do Ambiente» promovido 
pelo Instituto de Promoção Ambiental com a colaboração do Centro de 
Estudos Ambientais e de Defesa do Consumidor do Ministério da Justiça 
no Centro de Estudos Judiciários; bem como o curso de “Feitura das 
Leis” promovido pelo INA;

Entre 1996 e 2008 foi Advogado e Consultor Jurídico do Sindicato 
Nacional de Atividades Turísticas Tradutores e Intérpretes (SNATTI); 
e do Sindicato dos Trabalhadores dos Impostos (STI).

Desde 1996 que exerce funções de Consultor Jurídico na área do 
Direito Administrativo, especialmente em contencioso, nas matérias 
do ambiente, do ordenamento do território, das áreas protegidas, dos 
instrumentos de gestão territorial (PDM, PROT, PMOT, POOC, REN, 
RAN), expropriações, reversões, resíduos, águas, entre outras, primeiro 
no «Núcleo de Apoio Ao Auditor Jurídico», depois na «Direção de 
Serviços de Assuntos Jurídicos e Contenciosos» no então Ministério 
do Ambiente, e até à fusão do mesmo com o Ministério da Agricultura, 
tendo desde então (em 2012), passado a exercer essas mesmas funções 
na «Equipa Multidisciplinar de Processo Contencioso» do MAMAOT, 
que exerceu até 14 de setembro de 2014;

Desde 15 de setembro de 2014 a 31 de julho de 2015 exerceu o cargo 
de Diretor de Serviços de Apoio Jurídico em regime de substituição, 
cargo de direção intermédia de 1.º grau da Secretaria -Geral do Ministério 
do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia.

208865113 

 Despacho n.º 9484/2015
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, foi aberto procedimento concursal, através do Aviso (extrato) 
n.º 4247/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 
20 de abril, com vista ao preenchimento do cargo de chefe da divisão de 
Contencioso, cargo de direção intermédia de 2.º grau da Secretaria -Geral 
do Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluída a seleção, o júri 
propôs, fundamentadamente, que a designação para o cargo recaísse 
sobre o candidato José Júlio Cordeiro dos Reis Silva, o qual preenche os 
requisitos legais exigidos e possui o perfil e as características necessárias 
ao exercício das atribuições e à prossecução dos objetivos da respetiva 
unidade orgânica.

Assim, designo para o cargo de chefe de divisão de Contencioso, o 
mestre José Júlio Cordeiro dos Reis Silva, em comissão de serviço, pelo 
período de três anos, nos termos dos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da referida 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro.

O presente despacho produz efeitos a 1 de agosto de 2015.
30 de julho de 2015. — A Secretária -Geral, Alexandra Carvalho.

Nota curricular
Nome — José Júlio Cordeiro dos Reis Silva
Data de nascimento — 24 de novembro de 1962
Habilitações académicas: Mestre em Direito na Menção de Ciências 

Jurídico-Políticas, pela Universidade Autónoma de Lisboa, com a infor-
mação final de 16 (dezasseis) valores, Muito Bom, em 27 de fevereiro 
de 2014; Certificado de Suficiência Investigadora e Diploma de Estudos 
Avançados (DEA) em Direito Eclesiástico do Estado, pela Faculdade 
de Direito da Universidade da Extremadura, Cáceres, Espanha, em 
25 de maio de 2009;

Curso de Pós -Graduação em Reabilitação Urbana e Requalificação 
Ambiental, no ISCTE — Instituto Superior de Ciências do Trabalho e 
da Empresa — Centro de Estudos Territoriais, com a informação final 
de 16 (dezasseis) valores, em 14 de janeiro de 1994; Licenciatura em 
Direito na Menção de Ciências Jurídicas, pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa (Clássica), com a informação final de 12 (doze) 
valores, em 14 de julho de 1988.

Habilitações profissionais: Curso Avançado de Gestão Pública 
(CAGEP), organizado pelo Instituto Nacional de Administração, de 
20 de setembro a 15 de novembro de 2010; Estágio de Advocacia na 
Comarca de Lisboa, de 16/11/1988 a 20/06/1990, sob a orientação do 
Exmo. Sr. Dr. Luís Pedro Moitinho de Almeida.

Experiência profissional:
Chefe da Divisão de Contencioso, integrada na Direção de Serviços 

de Apoio Jurídico da Secretaria -Geral do Ministério do Ambiente, Orde-
namento do Território e Energia, de 1/08/2014 e 31/07/2015; Secretário-
-Geral Adjunto do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território — De 01/06/2012 a 31/07/2014; Secretário-
-Geral Adjunto do Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Territó-
rio e do Desenvolvimento Regional — De 01/05/2007 a 31/05/2012; Vice-
-Presidente do Instituto do Consumidor — De 23/11/2004 a 12/02/2007; 
Adjunto do Gabinete do Ministro da Administração Interna — De 
21/10/2002 a 16/07/2004; Diretor de Serviços de Administração da 
Secretaria -Geral do Ministério das Cidades, Ordenamento do Territó-
rio e Ambiente — De 16/07/2002 a 20/10/2002; Chefe de Divisão do 
Gabinete de Apoio Jurídico da Secretaria—Geral do Ministério do Am-
biente e do Ordenamento do Território — De 16/10/2000 a 15/07/2002; 
Advogado — inscrito pelo Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos 
Advogados, em 1990.

208864985 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 9228/2015
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do Artº. 27.º 

do Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de março, que a VMPS — Águas e 
Turismo, S. A., titular do contrato de exploração da água mineral natural 
n.º HM -28 denominada PEDRAS SALGADAS, localizado no concelho 
de Vila Pouca de Aguiar, distrito de Vila Real, requereu a definição do 
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perímetro de proteção daquele recurso, cujas zonas e respetivos limites 
se indicam no sistema de coordenadas: PT -TM06/ETRS89:

Zona imediata: Delimitada por circunferências de 10 m de raio cen-
tradas nas captações: Pedras Salgadas 12A, 13, 17, 25, 26, 27 e Fonte 
Romana e pelo polígono (Sabroso e Sabroso Nova Nascente), cujos 
vértices têm as seguintes coordenadas: 

Captação Meridiana
(m) 

Perpendicular
(m) 

Raio
(m) 

P. Salgadas 12A . . . . . . . . . . . . . 44 042,580 209 019,140  
P. Salgadas 13  . . . . . . . . . . . . . . 43 910,670 208 539,060 
P. Salgadas 17  . . . . . . . . . . . . . . 43 945,670 208 749,060 
P. Salgadas 25  . . . . . . . . . . . . . . 44 122,630 210 555,050 10
P. Salgadas 26  . . . . . . . . . . . . . . 44 027,640 210 394,050 
P. Salgadas 27  . . . . . . . . . . . . . . 45 223,610 211 191,060 
Fonte Romana . . . . . . . . . . . . . . 43 901,630 210 569,040 

Sabroso e Sabroso Nova Nascente 45 093,610 211 248,060 
45 209,610 211 217,060 –45 152,620 211 011,060 
45 036,620 211 042,060 

 Zona intermédia: Delimitada pelo polígono 1 -2 -3 -4 -5 -6 -7 -8 -9 -10, 
cujos vértices têm as seguintes coordenadas: 

Vértices Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 829,601 211 583,073 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 829,611 211 033,077 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 445,627 210 699,053 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 214,642 210 021,053 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 525,641 209 939,060 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 945,683 208 019,062 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 465,683 208 159,052 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 035,642 210 069,049 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 525,639 210 455,037 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 525,629 210 952,033 

 Zona alargada: Delimitada pelo polígono 1 -2 -3 -4 -5 -6 -7, cujos vértices 
têm as seguintes coordenadas: 

Vértices Meridiana (m) Perpendicular (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 095,550 213 799,080 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 899,570 212 370,110 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 935,710 206 176,090 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 294,710 207 715,010 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 245,610 211 999,020 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 495,570 213 499,030 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 245,580 212 999,050 

 No interior das referidas áreas aplicar -se -ão as restrições e condicio-
namentos ao uso e fruição dos terrenos, estabelecidos nos artigos 47.º 
48.º e 49.º da Lei n.º 54/2015, de 22 de junho.

Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, por 
escrito e devidamente fundamentadas, no prazo de 30 dias a contar da 
data da publicação do presente Aviso.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, na 
Direção Geral de Energia e Geologia, sita na Av. 5 de Outubro, n.º 208, 3.º an-
dar — 1069 -203 Lisboa, local para onde devem ser remetidas as reclamações.

7 de agosto de 2015. — A Subdiretora -Geral, Maria Cristina Vieira 
Lourenço.

308860991 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 9485/2015
O Decreto -Lei n.º 64/2000, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 155/2008, de 7 de agosto, transpõe para a ordem jurídica nacional 

a Diretiva n.º 98/58/CE do Conselho, de 20 de julho, estabelecendo as 
normas mínimas relativas à proteção dos animais nas explorações pe-
cuárias e especificando as medidas que devem ser adotadas pelos seus 
detentores para salvaguarda do bem -estar dos animais. Entre outras 
medidas, o citado decreto -lei veio estabelecer a obrigatoriedade de os 
animais abrangidos por aquela legislação serem cuidados e tratados 
por pessoal que possua as capacidades, conhecimentos e competências 
profissionais adequadas.

Por seu turno, o Decreto -Lei n.º 79/2010, de 25 de junho, que transpõe 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2007/43/CE, do Conselho, 
de 28 de junho, relativa ao estabelecimento de regras mínimas para a 
proteção de frangos de carne, prescreve que os detentores de frangos de 
carne, tal como classificados nos termos daquele decreto -lei, possuam 
formação sobre determinados aspetos, ou em alternativa, tenham ad-
quirido, até 30 de junho de 2010, uma experiência profissional de pelo 
menos dois anos, a qual é reconhecida como equivalente à participação 
na formação.

Ainda no domínio do bem -estar animal, o Decreto -Lei n.º 265/2007, 
de 24 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 158/2008, de 8 de agosto, 
assegurando a execução das obrigações decorrentes do Regulamento 
(CE) n.º 1/2005, do Conselho, de 22 de dezembro de 2004, relativo 
à proteção dos animais em transporte e operações afins, estabeleceu 
novas regras em matéria de bem -estar dos animais durante o respetivo 
transporte. Assim, nos termos daquele decreto -lei, quer os transporta-
dores, quer os tratadores devem ter formação específica que os habilite 
a prestar -lhes os cuidados devidos durante a viagem.

Por último, o Regulamento (CE) n.º 1099/2009 do Conselho, de 24 
de setembro, relativo à proteção dos animais no momento da occisão, 
prevê regras para a occisão dos animais, criados ou mantidos para a 
produção de alimentos, lã, peles, peles com pelo ou outros produtos, 
bem como para a occisão de animais para efeitos de despovoamento e 
operações complementares. Este Regulamento determina que a occisão 
e as operações complementares só podem ser efetuadas por pessoas que 
disponham do nível de competências adequado para as realizarem sem 
causarem dor, aflição ou sofrimentos evitáveis aos animais e que os 
operadores das empresas devem assegurar que determinadas operações 
de abate apenas podem ser realizadas por pessoas detentoras de um 
certificado de aptidão que comprove a sua capacidade de realizarem 
tais operações.

Face a estas exigências, torna -se necessário definir, conceber e im-
plementar programas de formação nestas áreas.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 5.º da Portaria n.º 354/2013, de 
9 de dezembro, determino o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente despacho cria os cursos de formação profissional na área 
da proteção animal.

Artigo 2.º
Cursos de formação na área da proteção animal

Os cursos de formação profissional na área da proteção animal são 
os seguintes:

a) Proteção de animais nos locais de criação;
b) Proteção dos frangos nos locais de criação;
c) Proteção de animais no transporte;
d) Proteção de animais no momento da occisão.

Artigo 3.º
Destinatários dos cursos

Os cursos têm os seguintes destinatários:
a) Agricultores detentores de explorações pecuárias e tratadores, no 

caso das alíneas a), b) e c) do artigo 2.º;
b) Transportadores de animais, condutores e ajudantes de transporte, 

no caso da alínea c) do artigo 2.º;
c) Abegões, magarefes, operadores de linha de abate de aves e coelhos, 

pessoal responsável pelo abate de animais criados para produção de 
peles com pelo e responsáveis pelo bem -estar animal na linha de abate, 
no caso da alínea d) do artigo 2.º

Artigo 4.º
Programas de formação e regulamentos específicos

1 — Compete à Direção -Geral da Alimentação e Veterinária (DGAV) 
definir o programa de formação e o regulamento específico dos cursos 
previstos no artigo 2.º, após articulação com a Direção -Geral de Agricul-
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tura e Desenvolvimento Rural (DGADR) e com as Direções Regionais 
de Agricultura e Pescas (DRAP), nos termos previstos na alínea b) do 
n.º 2 e na alínea a) do n.º 3 do artigo 3.º da Portaria n.º 354/2013, de 
9 de dezembro.

2 — O conteúdo temático e a duração dos cursos devem ter em conta 
os destinatários dos mesmos, os objetivos da formação e respeitar os 
conteúdos previstos nas normas legais em vigor.

3 — Os programas e regulamentos específicos referidos no n.º 1 são 
definidos pela DGAV no prazo de 30 dias a contar da publicação do 
presente despacho e divulgados através do sítio da Internet da DGAV, 
da DGADR e das DRAP.

Artigo 5.º
Certificação de entidades formadoras, homologação

de ações e reconhecimento da formação
1 — As entidades formadoras, de natureza pública ou privada, que 

pretendam realizar os cursos de formação criados pelo presente despacho 
devem ser previamente certificadas como entidades formadoras pela 
DRAP em que se localiza a sede da entidade formadora.

2 — A certificação prevista no número anterior é válida e reconhecida 
em todo o território nacional.

3 — A certificação prevista no n.º 1 obedece ao previsto na Por-
taria n.º 851/2010, de 6 de setembro, na redação dada pela Portaria 
n.º 208/2013, de 26 de junho, no artigo 9.º da Portaria n.º 354/2013, de 
9 de dezembro e no «Regulamento de certificação de entidades forma-
doras, de homologação das ações de formação, de acompanhamento e 
de avaliação da aprendizagem» aprovado pelo Despacho n.º 8857/2014, 
de 2 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 
9 de julho de 2014.

4 — A realização, pelas entidades formadoras certificadas nos termos 
dos números anteriores, de ações de formação dos cursos previstos no 
presente despacho carece de homologação prévia nos termos do «Regu-
lamento de certificação de entidades formadoras, de homologação das 
ações de formação, de acompanhamento e de avaliação da aprendiza-
gem» aprovado pelo Despacho n.º 8857/2014, de 2 de julho, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 9 de julho de 2014.

5 — A homologação das ações de formação e o reconhecimento dos 
certificados de qualificação ou de formação, bem como o respetivo 
acompanhamento das ações, compete à DRAP da área de realização 
das ações de formação.

6 — As ações de formação homologadas devem ser organizadas e 
realizadas de acordo com o programa do curso e o regulamento es-
pecífico respetivo, bem como com o «Regulamento de certificação 
de entidades formadoras, de homologação das ações de formação, de 
acompanhamento e de avaliação da aprendizagem» aprovado pelo Des-
pacho n.º 8857/2014, de 2 de julho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 130, de 9 de julho de 2014.

7 — Havendo incumprimento do estabelecido no número anterior é 
revogada a homologação da ação de formação.

8 — A avaliação de aprendizagem dos formandos deve permitir ava-
liar os conhecimentos e as competências adquiridas pelos formandos 
através de provas teóricas de natureza sumativa, podendo a avaliação 
sumativa ser realizada pelo formador ou por júri, nos termos a definir 
em regulamento específico dos cursos.

Artigo 6.º
Articulação com o Catálogo Nacional de Qualificações

1 — Para efeitos de articulação dos cursos previstos no artigo 2.º 
com o Catálogo Nacional de Qualificações, a DGADR promove junto 
da Agência Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional, I. P. 
(ANQEP, I. P.), a integração de unidades de formação de curta duração 
(UFCD) correspondentes nos referenciais de formação dos perfis pro-
fissionais que envolvam a proteção animal.

2 — Compete à DGADR, em articulação com a DGAV, através de re-
gulamento específico, indicar as UFCD dos referenciais de Formação do 
Catálogo Nacional de Qualificações que são consideradas equivalentes 
aos cursos previstos no artigo 2.º e estabelecer os termos de equivalência 
e de reconhecimento das ações realizadas com base naquelas UFCD.

Artigo 7.º
Sistema de avaliação dos cursos

O sistema de avaliação aplicável às ações de formação dos cursos 
previstos no artigo 2.º deve permitir avaliar o grau de satisfação dos 
participantes com a organização e realização da ação, bem como o nível 
de aprendizagem dos formandos.

Artigo 8.º
Reconhecimento e homologação de formação

1 — Os centros de formação profissional, os estabelecimentos de 
ensino profissional agrícola e de ensino superior no âmbito das ciências 
agrárias, e os organismos públicos cuja missão integra a formação nas 
áreas da agricultura, das florestas, do agroalimentar e do desenvolvi-
mento rural, podem estabelecer protocolos com a DGAV ou com as 
DRAP, mediante os quais são considerados entidades certificadas e se 
define o procedimento de homologação das ações de formação e de 
reconhecimento da formação adquirida pelos formandos.

2 — O protocolo previsto no número anterior obedece a modelo 
orientador definido pela DGADR.

3 — A celebração do protocolo não prejudica o cumprimento do 
programa do curso e do respetivo regulamento específico, nem do «Re-
gulamento de certificação de entidades formadoras, de homologação das 
ações de formação, de acompanhamento e de avaliação da aprendiza-
gem» aprovado pelo Despacho n.º 8857/2014, de 2 de julho, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 9 de julho de 2014.

Artigo 9.º
Reconhecimento de equivalência de formação e experiência

profissional previamente adquirida
1 — Os profissionais que disponham de formação académica ou pro-

fissional na área da proteção animal, bem como experiência profissional, 
e que a pretendam ver reconhecida como equivalente aos cursos previstos 
nas alíneas a), b) e d) do artigo 2.º podem requerer esse reconhecimento 
nos termos do número seguinte.

2 — O requerimento deverá ser dirigido à DGAV, acompanhado dos 
documentos a definir nos regulamentos específicos dos cursos a que se 
refere o artigo 2.º do presente despacho.

3 — A DGAV pode solicitar informações complementares, podendo, 
quando se justifique, determinar a necessidade de realização de uma 
entrevista técnica ou de uma prova de desempenho.

4 — O requerimento apresentado nos termos do n.º 1 é objeto de 
apreciação e decisão no prazo de 30 dias.

Artigo 10.º
Delegação de competências

A DGAV, mediante protocolo, pode delegar as competências definidas 
nos artigos 8.º e 9.º nas DRAP.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte à sua publicação.
15 de julho de 2015. — A Ministra da Agricultura e do Mar, Maria 

de Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça.
208872039 

 Autoridade de Gestão do PDR 2020

Aviso n.º 9229/2015

Lista unitária de ordenação final dos candidatos
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e por indicação expressa do 
respetivo júri, faz  -se público que, no procedimento concursal aberto 
pelo Aviso n.º 5093 -C/2015, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie — n.º 89 de 8 de maio de 2015, com a Referência 2 — Auditoria e 
Controlo, foram atribuídas aos concorrentes admitidos e aprovados nos 
métodos de seleção, as seguintes classificações finais:

Candidatos aprovados 

Ordenação
dos

candidatos
Nome Classificação

final

1 Cláudia Sofia Pereira da Veiga. . . . . . . . . . . . . . 16,23
2 Rui Pedro Fialho Nunes Costa. . . . . . . . . . . . . . 12,89
3 João Amílcar Torres Correia  . . . . . . . . . . . . . . . 12,77
4 Paula Cristina Santana Paredes  . . . . . . . . . . . . . 12,65
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Ordenação
dos

candidatos
Nome Classificação

final

5 Maria Francisca Magalhães Pavia Cumbre da 
Costa Lima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,27

6 Fernando António Felizes Simões dos Santos 11,77

 Candidatos excluídos 

Nome Motivo

Andreia Catilina Lopes Heleno de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . a)
Carlos Manuel dos Santos Torres. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Esmeralda da Conceição Mangerico Espanadeira . . . . . . . . . b)
Manuel Daniel Felizes Simões dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . b)
Paulo Jorge Fernandes Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . b)
Pedro Nuno Falcão Moreira de Sousa e Silva . . . . . . . . . . . . b)

a) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores no 1.º método de seleção — Avaliação 
Curricular (n.º 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril);

b) Não compareceu na entrevista (artigo 8.º da Portaria supra).

 A presente lista unitária de ordenação final foi homologada por 
despacho, de 7 de agosto de 2015 da Gestora do PDR2020, encontra-
-se afixada nas instalações da Autoridade de Gestão e publicada em 
www.pdr -2020.pt, e foi notificada aos candidatos, nos termos da alínea d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011.

11 de agosto de 2015. — A Gestora, Patrícia Cotrim.
208866775 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 9486/2015
Nos termos conjugados do n.º 10 do artigo 3.º, dos n.os 2 e 4 do 

arti go 8.º e do artigo 18.º, todos da Lei Orgânica do XIX Governo 
Constitucional, aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de 
julho, na sua redação atual, da alínea d) do artigo 2.º, da alínea e) do 
artigo 4.º e do artigo 13.º -A, todos do Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 
de dezembro, com a redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 152/2015, 
de 7 de agosto, e de harmonia com o disposto nos artigos 46.º a 48.º do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, determino o seguinte:

1 — Delego, com a faculdade de subdelegar, no Secretário de Estado 
da Saúde, licenciado Manuel Ferreira Teixeira, todas as competências 
que por lei me são atribuídas relativamente à Direção -Geral de Proteção 
Social aos Trabalhadores em Funções Públicas, serviço central que inte-
gra a administração direta do Estado, no âmbito do Ministério da Saúde.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 08 de agosto de 
2015, ficando deste modo ratificados, nos termos e para os efeitos do 
disposto no artigo 164.º do CPA, todos os atos eventualmente praticados 
pela entidade delegada que se incluam no âmbito da presente delegação 
de competências.

11 de agosto de 2015. — O Ministro da Saúde, Paulo José de Ribeiro 
Moita de Macedo.

208866904 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 9230/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP 
de 19 -06 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do Júri n.º 1, da especialidade médica de Radiodiagnóstico, no âmbito 
do procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 

da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 1 de Radiodiagnóstico — ARS Algarve, Alentejo
e Lisboa e Vale do Tejo

Alexandra Maria Mesquita Araújo — Aprovado
Ana Margarida Coelho Frederico — Aprovado
Ana Margarida Nassauer Mónica — Não Compareceu
Ana Maria Moniz Mascarenhas Galvão Sousa Machado — Aprovado
Ana Paula Moutinho Machado Vasconcelos Nunes Peres — Aprovado
Ana Rute Teixeira Gouveia Lourenço — Aprovado
Artur José dos Santos Duarte — Aprovado
Carla Cristina Rodrigues Saraiva de Carvalho — Aprovado
Inês Mafalda Rossi Ruano Gouveia Pereira — Aprovado
Isabel Cristina André Oliveira Estudante — Aprovado
Jorge Bruno Marques de Brito — Aprovado
Mónica Ribeiro dos Santos Alves — Aprovado

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria supra-
citada, a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprova-
dos constantes desta lista reporta -se a 05 -06 -2015, data da publicação 
da primeira lista da presente especialidade médica, conforme o Aviso 
n.º 6214/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 109, 
5 de junho de 2015.

01 de julho de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208867285 

 Aviso n.º 9231/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 20.º 

da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação do Con-
selho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP de 
30 -07 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do Júri n.º 5, da especialidade médica de Medicina Interna, no âmbito 
do procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 5 de Medicina Interna — ARS LVT
João Carlos Ramos Gonçalves Pereira — Aprovado
João Gabriel Costa Santos Silva — Aprovado
João José Mateus de Matos Costa — Aprovado
João luís Magalhães Godinho Pereira Gouveia — Aprovado
João luís Pacheco Pereira — Aprovado
João Miguel Ferreira Ribeiro — Aprovado
Jorge Miguel Fernandes Nunes — Aprovado
José Francisco Ferreira Júnior — Aprovado
José Manuel Costa Lourenço — Aprovado
José Nuno Baião Vieira Raposo — Aprovado
Laurinda Almada Pereira Gomes Ribeiro — Aprovado
Luís Filipe Nunes Bento — Aprovado
Luís Filipe Pereira Santos Pinheiro — Aprovado
Manuel Maria Irimia Sieira — Aprovado
10 de agosto de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208867188 

 Aviso n.º 9232/2015
Faz -se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP 
de 30 -07 -2015, homologada a lista de classificação final dos candidatos 
do Júri n.º 5, da especialidade médica de Anestesiologia, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295 -A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 5 de Anestesiologia — ARS LVT
Maria Alexandra Vitória Gouveia Silva — Aprovado
Maria Amélia Quaresma Saraiva Rebola — Não Compareceu
Maria Amparo Carrellan Esteves Costa — Aprovado
Maria Carmo Nascimento Yang — Não Aprovado
Maria Emília Catana Romão — Não Compareceu
Maria Inmaculada Gordillo Duran — Não Aprovado
Maria Luisa Fabiani Bendicho — Aprovado
Maria Manuela Damião Rocha Fonseca Pinto — Aprovado
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Maria Manuela Martins De Brito Picante — Não Aprovado
Maria Manuela Nunes Ferreira — Não Compareceu
Maria Nazaré Santos Rosa — Não Compareceu
Maria Teresa Egídio Correia Miranda Sousa Vilhena Mendonça — 

Não Compareceu
Maria Victória Carvalho Serrão Mangueira — Aprovado
Marta Cruz Bemardino — Aprovado
Micaela Ramos Faria Peixoto — Não Compareceu
Nicolas Enrique Zwoliski — Aprovado
10 de agosto de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208867203 

 Aviso n.º 9233/2015
Faz-se público que, em cumprimento do disposto no n.º 2 do ar-

tigo 20.º da Portaria n.º 217/2011, de 31 de maio, foi, por deliberação 
do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, 
IP de 30-07-2015, homologada a lista de classificação final dos candi-
datos do Júri n.º 4, da especialidade médica de Pediatria, no âmbito do 
procedimento concursal nacional de habilitação ao grau de consultor 
da carreira médica, aberto pelo aviso n.º 9295-A/2012, publicado no 
Diário da República n.º 130 (2.ª série), de 6 de julho:

Júri n.º 4 de Pediatria — ARS Lisboa e Vale do Tejo
Alexandra Araújo Marques Silva Couto — Aprovado
Ana Barbara Barata Salgueiro — Aprovado
Ana Cristina Leal Neves Ferreira — Aprovado
Ana Cristina Pascoa Figueiredo — Aprovado
Ana Filipa Rodrigues Nunes — Aprovado
Ana Luisa Santos Duarte — Aprovado
Ana Maria Guedes Teixeira Telles Freitas — Aprovado
Ana Paula Neves Flores Mourato — Aprovado
Ana Sofia Mendes Quintas Moreira Sá — Aprovado
Anabela Gomes Cardoso Graça Salazar — Aprovado
André Laboreiro Ferreira Mendes Graça — Aprovado
António Eduardo Mendes Gil Lopes Figueiredo — Aprovado
António João Pereira Santos Beirão Amador — Aprovado
Benvinda Santos Lima Morais — Aprovado
Carla Maria Leitão Pereira — Aprovado
Carla Sofia Semião David — Aprovado

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria supracitada, 
a data de obtenção do grau de consultor dos médicos aprovados constan-
tes desta lista reporta-se a 08-06-2015, data da publicação da primeira 
lista da presente especialidade médica, conforme o Aviso n.º 6289/2015, 
Diário da República, 2.ª série — N.º 110 — 8 de junho de 2015.

10 de agosto de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 
Administração Geral, Manuela Carvalho.

208867196 

 Deliberação n.º 1634/2015
Nos termos do Decreto -Lei n.º 35/2012, de 15 de fevereiro, alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 173/2014, de 19 de novembro, que aprova a Lei Or-
gânica da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), 
e tendo presentes as disposições constantes dos seus Estatutos, aprovados 
pela Portaria n.º 155/2012, de 22 de maio, o Conselho Diretivo deli-
bera, sob proposta do Presidente, distribuir as várias áreas de gestão da 
ACSS, I. P., pelos seus membros, nomeados pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 24/2014, de 11 de setembro de 2014, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 181, de 19 de setembro de 2014, e pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 33/2015, de 7 de maio de 2015, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 1 de junho de 2015.

Neste contexto e com o objetivo de flexibilizar a gestão e reforçar 
as responsabilidades aos diferentes níveis, nomeadamente em conju-
gação com a delegação de competências nos dirigentes intermédios, 
considera -se essencial uma adequada descentralização das funções de 
gestão corrente do Conselho Diretivo, mantendo ao nível colegial uma 
adequada coordenação, avaliação e controlo das atividades, sobretudo 
numa perspetiva estratégica e em estreita articulação com as competên-
cias do presidente do Conselho Diretivo.

Assim:
1 — Procede -se à seguinte distribuição de pelouros pelos membros 

do Conselho Diretivo:
a) Presidente, Rui Santos Ivo
1) Âmbito:
Coordenação, supervisão da gestão e orientação estratégica, relações 

com a Tutela e institucionais, relações internacionais e cooperação, 

comunicação e informação, incluindo os contactos com os órgãos de 
comunicação social, bem como matérias relacionadas com a articulação 
com as instituições do Serviço Nacional de Saúde e os parceiros sociais, 
nomeadamente Ordens profissionais, associações setoriais e sindicatos.

2) Responsabilidade pelos seguintes Serviços e projetos:
Unidade de Gestão de Informação (UGI);
Unidade de Acompanhamento dos Hospitais (UAH);
Assessoria Executiva e de Comunicação;
Gabinete de Auditoria Interna (GAI);
Equipa dos Fundos Estruturais e Quadro Comunitário 2014 -2020;
Equipa de Assessoria Executiva e Estudos;
Joint Action on Health Work Force da União Europeia.

b) Vice -Presidente, Carla Gonçalo
1) Âmbito:
Área Financeira — Elaboração, gestão e controlo do orçamento do 

Ministério da Saúde e do Serviço Nacional de Saúde e dos programas 
específicos do SNS; gestão financeira e contabilística e validação e 
controlo da faturação da atividade contratada com as instituições e ser-
viços do SNS, incluindo a elaboração do orçamento de funcionamento 
da ACSS, I. P., e controlo da sua execução;

Área de gestão interna — Administração geral, incluindo gestão de 
recursos humanos e procedimentos administrativos, aquisitivos e logís-
ticos relativos ao funcionamento da ACSS, I. P.

2) Responsabilidade pelas seguintes áreas de atividade e Serviços:
Departamento de Gestão Financeira (DFI);
Departamento de Gestão e Administração Geral (DAG);
Comité de Investimentos;

3) Intervenção em outras unidades ou projetos:
Unidade de Gestão do Centro de Conferência de Faturas (UCF);
Gabinete de Auditoria Interna (GAI);
Contrato -Programa com a SPMS -Serviços Partilhados do Ministério 

da Saúde, EPE;

c) Vogal, Pedro Alexandre
1) Âmbito:
Área de Recursos Humanos do Serviço Nacional de Saúde;
Área jurídica e de contencioso;
Área de Cuidados Continuados Integrados e Paliativos;
Área de Terapêuticas não convencionais.

2) Responsabilidade pelas seguintes áreas de atividade e Serviços:
Departamento de Gestão e Planeamento de Recursos Humanos na 

Saúde (DRH);
Unidade de Regimes Jurídicos de Emprego e das Relações Coletivas 

de Trabalho (URJ);
Gabinete Jurídico (GJU);
Departamento de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em 

Saúde (DRS) — área de Organização de Planeamento de Serviços de 
Saúde e Núcleo Funcional da Rede Nacional de Cuidados Continuados 
Integrados;

3) Intervenção em outras unidades ou projetos:
Departamento de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em Saúde 

(DRS) — Unidade de Instalações e Equipamentos (UEI);

d) Vogal, Luís Nunes
1) Âmbito:
Área de Financiamento de Prestações de Saúde;
Área de gestão de faturação de contratualização de cuidados de saúde 

primários e hospitalares, do centro de conferência de faturas, combate 
à fraude e auditoria

Área de Instalações e Equipamentos;
Área de Sistemas de Informação.

2) Responsabilidade pelas seguintes áreas de atividade e Serviços:
Departamento de Gestão e Financiamento de Prestações de Saúde 

(DPS);
Departamento de Gestão da Rede de Serviços e de Recursos em Saúde 

(DRS) — Unidade de Instalações e Equipamentos (UEI);
Unidade de Gestão do Centro de Conferência de Faturas (UCF);
Unidade de Gestão de Faturação de Contratualização;
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Contrato -Programa com a SPMS -Serviços Partilhados do Ministério 
da Saúde, EPE;

3) Intervenção em outras unidades ou projetos:
Projeto EEA Grants.

2 — A presente distribuição de pelouros visa e é efetuada sem prejuízo 
da necessária articulação entre os membros do Conselho Diretivo em 
relação às diferentes áreas.

3 — O Conselho Diretivo procederá à necessária delegação de compe-
tências em cada um dos seus membros e nos diretores de departamento 
e coordenadores de gabinetes ou unidades por forma a garantir níveis 
eficientes de gestão.

4 — A assinatura de correspondência obedece às seguintes regras:
a) A correspondência, que não seja de mero expediente, dirigida aos 

gabinetes dos membros do Governo ou a qualquer órgão de soberania 
e ainda aos órgãos máximos de qualquer instituição pública ou privada, 
bem como a que proceda à comunicação de deliberações do conselho 
diretivo ou de despachos de natureza normativa ou de qualquer outra in-
formação vinculativa do Instituto, é assinada pelo presidente do conselho 
diretivo, sem prejuízo de situações de substituição ou urgência;

b) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, qualquer membro do 
Conselho Diretivo procede à assinatura da correspondência destinada 
à comunicação aos interessados dos despachos emitidos no âmbito dos 
respetivos pelouros.

5 — O Conselho Diretivo reúne ordinariamente uma vez por semana, 
realizando -se, também as seguintes reuniões de gestão:

a) Mensalmente, uma reunião do Conselho Diretivo com os dirigentes 
intermédios e os assessores do Conselho Diretivo.

b) Mensalmente, uma reunião entre os dirigentes intermédios, coor-
denada rotativamente por cada um, com a presença de assessores do 
Conselho Diretivo.

6 — A presente deliberação produz efeitos a 11 de maio de 2015.
7 — Fica revogada a deliberação n.º 2009/2014, de 2 de outubro 

de 2014, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 3 de 
novembro de 2014.

19 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Santos Ivo.

208867309 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Deliberação n.º 1635/2015
Nos termos do previsto nos artigos 25.º e 29.º do Decreto -Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, na última redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 253/2012, de 27 de novembro, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
datada de 2013 -06 -07, foram designados os profissionais abaixo identi-
ficados como Vogais do Conselho Clínico e de Saúde do Agrupamento 
de Centros de Saúde do Tâmega III — Vale do Sousa Norte, atendendo a 
que detêm o perfil e as qualificações adequadas ao exercício das funções 
inerentes ao cargo, com efeitos à data da deliberação: 

Nome Carreira

António José Machado Rei Neto Especial Médica de Saúde Pú-
blica.

Joaquim Manuel Santos Moreira Especial de Enfermagem.
Aurora Daniela Gomes Monteiro 

Duarte.
Técnica Superior de Saúde.

 2015 -08 -06. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208864969 

 Deliberação n.º 1636/2015
Nos termos do previsto nos artigos 25.º e 29.º do Decreto -Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, na última redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 253/2012, de 27 de novembro, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
datada de 2013 -07 -08, foi designado o profissional abaixo identificado 
como Vogal do Conselho Clínico e de Saúde do Agrupamento de Centros 

de Saúde do Tâmega II — Vale do Sousa Sul, atendendo a que detém o 
perfil e as qualificações adequadas ao exercício das funções inerentes 
ao cargo, com efeitos à data da deliberação: 

Nome Carreira

Sérgio Manuel Vinagre Pereira Silva. Especial Médica de Saúde Pública.

 2015 -08 -06. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208864944 

 Deliberação n.º 1637/2015
Nos termos do previsto nos artigos 25.º e 29.º do Decreto-Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, na última redação que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.º 253/2012, de 27 de novembro, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
datada de 2014-05-12, foi designada a profissional abaixo identificada 
como Vogal do Conselho Clínico e de Saúde do Agrupamento de Centros 
de Saúde do Cávado I — Braga, atendendo a que detém o perfil e as 
qualificações adequadas ao exercício das funções inerentes ao cargo, 
com efeitos à data da deliberação: 

Nome Carreira

Manuela Maria Morais Rodrigues . . . . . Especial de Enfermagem.

 2015-08-06. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208864011 

 Deliberação n.º 1638/2015
Nos termos do previsto nos artigos 25.º e 29.º do Decreto-Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, na última redação que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.º 253/2012, de 27 de novembro, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
datada de 2014-09-22, foi designado o profissional abaixo identificado 
como Presidente do Conselho Clínico e de Saúde do Agrupamento de 
Centros de Saúde do Ave — Famalicão, atendendo a que detém o perfil e 
as qualificações adequadas ao exercício das funções inerentes ao cargo, 
com efeitos à data da deliberação: 

Nome Carreira

Miguel António Gomes Mendonça 
Montenegro.

Especial Médica de Medicina 
Geral e Familiar.

 2015-08-06. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208863915 

 Deliberação n.º 1639/2015
Nos termos do previsto nos artigos 25.º e 29.º do Decreto -Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, na última redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 253/2012, de 27 de novembro, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
datada de 2014 -11 -10, foram designados os profissionais abaixo identi-
ficados como Vogais do Conselho Clínico e de Saúde do Agrupamento 
de Centros de Saúde do Douro II — Douro Sul, atendendo a que detêm 
o perfil e as qualificações adequadas ao exercício das funções inerentes 
ao cargo, com efeitos à data da deliberação: 

Nome Carreira

Rui Alberto Capucho Ferreira . . . Especial Médica de Saúde Pública
Helena Maria Martins Norinha 

Gomes Sobral
Especial de Enfermagem

Rui Amândio Figueiredo Clemêncio Técnica de Diagnóstico e Terapêutica

 2015 -08 -06. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208864822 
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 Deliberação n.º 1640/2015
Nos termos do previsto nos artigos 25.º e 29.º do Decreto-Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, na última redação que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.º 253/2012, de 27 de novembro, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
datada de 2012-12-18, foram designados os profissionais abaixo identi-
ficados como Vogais do Conselho Clínico e de Saúde do Agrupamento 
de Centros de Saúde do Grande Porto III — Maia/Valongo, atendendo a 
que detêm o perfil e as qualificações adequadas ao exercício das funções 
inerentes ao cargo, com efeitos à data da deliberação: 

Nome Carreira

Rui Manuel Gomes Santos. . . . . . Especial Médica de Saúde Pública.
Áurea Maria Figueiredo Jorge . . . Especial de Enfermagem.
Júlio Ferreira Milheiro Nunes  . . . Técnica Superior.

 2015-08-06. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208864896 

 Deliberação n.º 1641/2015
Nos termos do previsto nos artigos 25.º e 29.º do Decreto-Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, na última redação que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.º 253/2012, de 27 de novembro, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
datada de 2014-11-10, foi designada a profissional abaixo identificada 
como Presidente do Conselho Clínico e de Saúde do Agrupamento de 
Centros de Saúde do Douro II — Douro Sul, atendendo a que detém o 
perfil e as qualificações adequadas ao exercício das funções inerentes 
ao cargo, com efeitos à data da deliberação: 

Nome Carreira

Eliza Maria Bento Guia Pereira . . . Especial Médica de Medicina Geral 
e Familiar.

 2015-08-06. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208864522 

 Despacho n.º 9487/2015
Nos termos do previsto nos artigos 25.º e 29.º do Decreto-Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, na última redação que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 253/2012, de 27 de novembro, por despacho do Vice-
-Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde 
do Norte, I. P., Dr. Rui Cernadas, datado de 2015-02-04, foi designada 
a profissional abaixo identificada como Vogal do Conselho Clínico e 
de Saúde do Agrupamento de Centros de Saúde do Cávado I — Braga, 
atendendo a que detém o perfil e as qualificações adequadas ao exercício 
das funções inerentes ao cargo, com efeitos à data do despacho: 

Nome Carreira

Maria Amparo Barreiro Carracedo Especial Médica de Saúde Pública.

 2015-08-06. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208863997 

 Direção-Geral da Saúde

Declaração de retificação n.º 709/2015
Por ter saído com inexatidão o Despacho n.º 8590/2015, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de 5 de agosto de 2015, 
retifica -se, onde se lê:

«[...] Departamento da Qualidade da Saúde [...]»

deve ler -se:

«[...] Departamento da Qualidade na Saúde [...]»

7 de agosto de 2015. — A Subdiretora -Geral da Saúde, Graça Freitas.

208867317 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino 
e da Administração Escolar

Despacho n.º 9488/2015
O Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores 

dos Ensinos Básico e Secundário (ECD) com a última republicação 
efetuado pelo Decreto -Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro, e posterior-
mente alterado pelo Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de outubro, e Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro, estabelece no artigo 30.º que o primeiro 
provimento em lugar de ingresso na carreira destina -se à realização do 
período probatório.

No ano de 2015, em resultado da realização do Concurso Externo 
e através da celebração de contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, concretizou -se o acesso à carreira de novos 
docentes. O período probatório, com a duração de um ano escolar, 
corresponde à fase inicial do processo de desenvolvimento na carreira 
docente, visando a verificação da capacidade de adequação do docente 
ao perfil de desempenho profissional exigível e o acompanhamento 
da adaptação do docente às exigências da profissão. É cumprido no 
estabelecimento de ensino onde o docente se encontra em exercício 
de funções, centrando -se na capacidade de integração, na adaptação e 
participação nas atividades da comunidade educativa, nas suas compe-
tências didáticas, pedagógicas e científicas com vista a alcançar elevados 
níveis de proficiência que contribuam inexoravelmente para o sucesso 
dos alunos e do sistema educativo.

Considera -se, contudo, importante valorizar a prática acumulada pelos 
docentes que antes de ingressarem na carreira detinham já experiência 
reiterada num período que se considera desejável para a confirmação 
das competências técnicas, profissionais e relacionais necessárias ao 
cumprimento de elevados padrões de qualidade no exercício docente.

Nesses termos, conforme dispõe o artigo 31.º, o n.º 4 do artigo 40.º 
e n.º 5 do artigo 42.º do ECD, determino:

1 — O docente em período probatório é acompanhado nos planos 
didático, pedagógico e científico por um outro docente, sempre que 
possível, do seu grupo de recrutamento que se encontre posicionado no 
4.º escalão ou superior e que tenha tido, no mínimo, a menção qualitativa 
de Bom na última avaliação de desempenho, sem prejuízo do disposto 
nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 31.º do ECD.

2 — A designação do docente que apoia o docente em período pro-
batório, aqui identificado como professor acompanhante, é feita pelo 
coordenador do departamento, pelo conselho de docentes do grupo de 
recrutamento a que pertence, ou pelo diretor do agrupamento ou escola 
não agrupada.

3 — Compete ao professor acompanhante desenvolver as atribuições 
constantes no n.º 5 do artigo 31.º do ECD.

4 — O plano individual de trabalho do docente em período probatório 
não pode exceder 2 páginas, contendo de forma explícita e coerente a 
previsão do trabalho a realizar nos domínios didático, pedagógico e 
científico, a indicação da respetiva calendarização e avaliação.

5 — Os relatórios finais apresentados pelo professor acompanhante 
e pelo docente que completou o período probatório não podem exceder 
5 páginas.

6 — Só é permitido anexar documentos ao relatório final do professor 
acompanhante.

7 — A componente não letiva de estabelecimento do docente em 
período probatório fica adstrita, quando necessário, à frequência de 
formação, assistência de aulas de outros docentes, nomeadamente do seu 
acompanhador, realização de trabalhos e reuniões que lhe são indicadas.

8 — Nos termos do n.º 4 do artigo 40.º do ECD a avaliação do docente 
em período probatório é feita nos termos do Decreto Regulamentar 
n.º 26/2012, de 21 de fevereiro.

9 — O ciclo de avaliação dos docentes em período probatório cor-
responde ao ano escolar coincidente com esse período, nos termos do 
n.º 8 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar n.º 26/2012.

10 — Os docentes são dispensados da realização do período probató-
rio, desde que reúnam cumulativamente as seguintes condições:

a) Tenham, pelo menos, 730 dias de serviço efetivo prestado no mesmo 
nível de ensino e grupo de recrutamento em funções docentes nos últimos 
cinco anos imediatamente anteriores ao ano letivo 2014 -2015;
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b) Tenham, pelo menos, cinco anos de serviço docente efetivo com 
avaliação mínima de Bom.

11 — Cabe à Direção -Geral da Administração Escolar a publicitação, 
na sua página eletrónica, das listas:

a) De docentes que realizam o período probatório;
b) De docentes dispensados da sua realização nos termos do presente 

despacho.

12 — À avaliação final atribuída aos docentes a quem se aplica o 
presente despacho, são imputados os efeitos previstos no artigo 31.º 
do ECD.

10 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

208867374 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 9234/2015

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de um 
posto de trabalho do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Minis-
tério da Educação e Ciência, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira/cate-
goria de assistente operacional, para exercer funções de motorista.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e do ar-

tigo 33.º da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por meu 
despacho de onze de agosto de 2015, se encontra aberto, pelo período de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira/categoria de assistente operacional do 
mapa de pessoal desta Secretaria -Geral, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para exercer 
funções de motorista.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 
de fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalifica-
ção (Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas — INA) que declarou a inexistência de trabalhadores em si-
tuação de requalificação cujo perfil se adequasse às caraterísticas do 
posto em causa.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo, nem na Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na 
qualidade de Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), conforme informação prestada pela mesma.

4 — Legislação aplicável — Lei Geral de Trabalho em Funções Pú-
blicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e Código do Procedimento Administrativo.

5 — Âmbito de recrutamento — nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 30.º da LTFP, o recrutamento faz -se de entre trabalhadores com 
vínculo de emprego público na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de trabalho: Secretaria -Geral do Ministério da Educação 
e Ciência, Av. 5 de Outubro, 107, 1069 -018 Lisboa.

7 — Nível habilitacional e caraterização do posto de trabalho:
7.1 — Nível habilitacional — titularidade de escolaridade obrigatória, 

não sendo permitida a substituição do nível habilitacional exigido por 
formação ou experiência profissional.

7.2 — O posto de trabalho a ocupar caracteriza -se pelo exercício de 
funções inerentes à carreira/categoria de assistente operacional, com grau 
de complexidade 1, de acordo com o constante do anexo à Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, designadamente funções de condução de 
veículos oficiais e manutenção do seu bom estado de funcionamento e 
conservação e execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis 
ao funcionamento do serviço.

8 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório do trabalhador recrutado terá em conta o pre-
ceituado no artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
sendo a posição remuneratória de referência a 1.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de assistente operacional, com as limitações im-
postas pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei 
do Orçamento do Estado para 2015).

9 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
9.1 — Ser detentor de vínculo de emprego público na modalidade 

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
ou encontrar -se em situação de requalificação e possuir os requisitos 
enunciados no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas.

9.2 — Outros requisitos:
Estar habilitado com carta de condução de veículos ligeiros (cate-

goria B).
9.3 — Não são admitidas candidaturas de trabalhadores de órgãos ou 

serviços das administrações regionais e autárquicas, por inexistência do 
necessário parecer prévio dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da Administração Pública, a que alude o n.º 2 do 
artigo 50.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

9.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, 
não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

10 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da pu-
blicação do presente Aviso no Diário da República.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas devem ser 
apresentadas em suporte de papel, mediante o preenchimento de for-
mulário de candidatura, de utilização obrigatória, devidamente da-
tado e assinado, disponível na página eletrónica desta Secretaria -Geral 
(www.sec -geral.mec.pt) e entregues até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente, das 9.00h às 18.00h, no Centro de Informação e Re-
lações Públicas (CIREP) da Secretaria -Geral do Ministério da Educação 
e Ciência, sito na Av. 5 de Outubro, 107, 1069 -018 Lisboa, ou

b) Por correio registado com aviso de receção, para: Secretaria-
-Geral do Ministério da Educação e Ciência, Av. 5 de Outubro, 107, 
1069 -018 Lisboa.

11.1 — Só serão aceites candidaturas apresentadas em suporte de 
papel.

11.2 — O formulário de candidatura deverá, ainda, ser acompanhado 
da seguinte documentação:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias ou outro 
documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Curriculum Vitae datado e assinado;
c) Cópia dos documentos comprovativos das ações de formação 

frequentadas e relacionadas com o conteúdo funcional do posto de 
trabalho, com indicação do período em que as mesmas decorreram e 
respetiva duração;

d) Declaração, devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo 
órgão ou serviço a que o candidato pertence, da qual conste:

i) Identificação da carreira/categoria e da modalidade da relação 
jurídica de emprego público de que é titular;

ii) A posição e o nível remuneratório em que se encontra posicionado 
à data da publicação do presente Aviso, o tempo de execução das ativi-
dades inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

iii) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não superior 
a 3 anos, em que cumpriu ou executou atribuição, competência ou ativi-
dade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, nos termos da alínea d) 
do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

e) Declaração do conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço a 
que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste 
a caraterização detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao 
posto de trabalho ocupado pelo trabalhador ou, estando o trabalhador 
em situação de requalificação, que por último exerceu.

11.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos legalmente exigidos determina a exclusão dos candidatos, nos 
termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da referida Portaria.

12 — Métodos de seleção:
12.1 — Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei Geral de 

Trabalho em Funções Públicas, conjugado com os artigos 6.º e 7.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, serão utilizados, como único método de seleção 
obrigatório, a Prova de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular 
(AC), consoante os casos previstos, respetivamente, nos n.os 1 ou 2 do 
citado artigo 36.º, e como método de seleção facultativo a Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

12.2 — A valoração dos métodos de seleção é efetuada numa escala 
de 0 a 20 valores e expressa até às centésimas, de acordo com a espe-
cificidade de cada método, através da aplicação da seguinte fórmula 
de valoração final:

a) Para os candidatos nas condições referidas no n.º 1 do artigo 36.º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas:

CF = 70 % (PC) + 30 % (EPS)
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b) Para os candidatos nas condições referidas no n.º 2 do artigo 36.º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas:

CF = 70 % (AC) + 30 % (EPS)

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

12.3 — Os candidatos que reúnam as condições legalmente pre-
vistas para serem avaliados por Avaliação Curricular (AC), podem 
optar, através de declaração escrita, pelo afastamento deste método 
de seleção obrigatório e pela aplicação, em substituição, da Prova de 
Conhecimentos (PC).

12.4 — A Prova de Conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessários ao exercício de funções a concurso.

12.5 — A Prova de Conhecimentos (PC) será de natureza teórica, 
revestindo forma escrita e efetuada em suporte de papel, de realização in-
dividual, sem consulta, com a duração máxima de 60 minutos, incidindo 
sobre conteúdos de enquadramento genérico, diretamente relacionados 
com as exigências da função, tendo por base os temas a que se reportam 
a legislação mencionada no ponto seguinte.

12.5.1 — Legislação recomendada para a prova de conhecimentos:
a) Decreto -Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, retificado pela 

Declaração de Retificação n.º 3/2012, de 26 de janeiro, e alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 266G/2012, de 31 de dezembro, n.º 102/2013, de 
25 de julho, e n.º 96/2015, de 29 de maio (Orgânica do Ministério da 
Educação e Ciência);

b) Decreto Regulamentar n.º 18/2012, de 31 de janeiro (Orgânica da 
Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência);

c) Portaria n.º 150/2012, de 16 de maio (Estrutura nuclear da 
Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência);

d) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

12.6 — Avaliação Curricular (AC) — destina -se a analisar a qualifi-
cação dos candidatos, designadamente a habilitação académica, percurso 
profissional, relevância e duração da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida, 
com relevância para o posto de trabalho a ocupar.

12.6.1 — Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
com valorização até às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da média aritmética das classificações alcançadas nos fatores relativos à 
habilitação académica, formação profissional, experiência profissional 
e a avaliação do desempenho.

12.7 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — destina -se a ava-
liar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

12.7.1 — A entrevista profissional de seleção é avaliada de acordo 
com os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que não com-
pareçam a qualquer um dos métodos de seleção, tal como os candidatos 
que tenham obtido uma classificação inferior a nove e meio (9,5) valores 
num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método de 
seleção seguinte.

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público das instalações da Secretaria -Geral do Ministé-
rio da Educação e Ciência e disponibilizado na sua página eletrónica 
(www.sec -geral.mec.pt).

16 — De acordo com o n.º 1 do artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
os candidatos admitidos são convocados para a realização dos métodos 
de seleção por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da 
referida Portaria.

17 — Atendendo ao n.º 1 do artigo 30.º da referida Portaria, os can-
didatos excluídos são notificados, por uma das formas previstas no seu 
n.º 3, para a realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

18 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível na página eletrónica desta Secretaria -Geral 
(www.sec -geral.mec.pt).

19 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação do Secretário -Geral do Ministério da Educação e 
Ciência, é afixada em local visível e público das instalações da Secretaria-
-Geral e disponibilizada na sua página eletrónica, sendo, ainda, publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da mencionada Portaria.

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da SGMEC (www.sec-
-geral.mec.pt) e em jornal de expansão nacional, por extrato.

22 — Composição do Júri:
Presidente — Licenciada Luísa Maria Antunes dos Santos Mendes, 

Diretora de Serviços de Contratação Pública;
1.º Vogal efetivo — Licenciado Fernando Luís Dias Mendes, técnico 

superior, que substituirá a presidente nas suas ausências e impedimentos;
2.º Vogal efetivo — Licenciada Carla Maria das Neves Marques, 

técnica superior;
1.º Vogal suplente — Licenciada Maria de Lurdes Fradique Valente 

Francela, técnica superior;
2.º Vogal suplente — Anabela Palmeirão Neves, assistente técnica.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação

11 de agosto de 2015. — O Secretário -Geral, Raul Capaz Coelho.
208865843 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Deliberação n.º 1642/2015
Considerando a necessidade de enquadrar os graus académicos es-

trangeiros, no contexto do reconhecimento pretendido pelo Decreto-Lei 
n.º 341/2007, de 12 de outubro, à luz dos princípios e graus fixados em 
Portugal pelo Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto-Lei n.º 230/2009, 
de 14 de setembro e pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Considerando que a um cidadão cujo grau estrangeiro é reconhecido 
como tendo nível, objetivo e natureza idênticos aos de um determinado 
grau português é permitido o prosseguimento de estudos para a obtenção 
de grau superior e/ou o pedido de equivalência de disciplinas ao abrigo 
do decreto-lei 283/83, de 21 de junho;

E na sequência de consulta efetuada junto das entidades competentes, 
entende a Comissão de Reconhecimento de Graus Estrangeiros aprovar 
o seguinte:

Deliberação genérica n.º 22

1 — Os graus conferidos na Ucrânia constantes na tabela que se 
segue, atribuídos com a implementação do Processo de Bolonha, 
apresentam nível, objetivos e natureza idênticos aos graus conferidos 
em Portugal conforme o Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto-
-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro e pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto: 

Ucrânia — Graus Bolonha Portugal — Graus Bolonha

Бакалавр (Bakalavr)  . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º Ciclo — licenciado.

Магістр/Магистра
Спеціаліст/ Спеціалістa (Spetsialist) (para 

as formações longas com 5 ou mais anos)

2.º Ciclo — mestre.
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 2 — Para efeitos da presente Deliberação, o reconhecimento dos graus 
deverá ser compatível com a informação fornecida sobre a acreditação 
das instituições através da consulta do seguinte endereço eletrónico: 
http://enic.in.ua/index.php/en/uipeng

3 — Não são abrangidos pela presente deliberação os graus acadé-
micos efetuados em regime de franquia, entendendo-se por franquia, 
para efeitos da presente deliberação, o regime pelo qual instituições 
universitárias outorgam graus académicos em territórios exteriores ao 
país em que são desenvolvidos.

6 de agosto de 2015. — O Presidente da Comissão de Reconhecimento 
de Graus Estrangeiros, Prof. Doutor João Queiroz.

208866507 

 Deliberação n.º 1643/2015
Considerando a necessidade de enquadrar os graus académicos es-

trangeiros, no contexto do reconhecimento pretendido pelo Decreto -Lei 
n.º 341/2007, de 12 de outubro, à luz dos princípios e graus fixados 
em Portugal pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto -Lei 
n.º 230/2009, de 14 de setembro e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 
7 de agosto;

Considerando que a um cidadão cujo grau estrangeiro é reconhecido 
como tendo nível, objetivo e natureza idênticos aos de um determinado 
grau português é permitido o prosseguimento de estudos para a obtenção 
de grau superior e/ou o pedido de equivalência de disciplinas ao abrigo 
do Decreto -Lei 283/83, de 21 de junho;

E na sequência de consulta efetuada junto das entidades competentes, 
entende a Comissão de Reconhecimento de Graus Estrangeiros aprovar 
o seguinte:

Deliberação genérica n.º 11 A

1 — São reconhecidos como tendo nível, objetivos e natureza idên-
ticos aos graus de licenciado, mestre e doutor os graus constantes da 
seguinte tabela: 

Canadá Portugal 

Baccalauréat/Bachelier  . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º Ciclo — licenciado.
Maîtrise/Maître  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.º Ciclo — mestre.
Doctorat/Docteur  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.º Ciclo — doutor.

 2 — Para efeitos da presente Deliberação, o reconhecimento dos graus 
deverá ser compatível com a informação fornecida sobre a acreditação 
das instituições através da consulta do seguinte endereço eletrónico: 
http://cicic.ca/868/Search -the -Directory -of -Educational -Institutions -in-
-Canada/index.canada.

3 — Estando, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º da Por-
taria n.º 29/2008 de 10 de janeiro, prevista a apresentação de um 
exemplar da tese ou dissertação nos casos dos graus reconhecidos 
como produzindo os efeitos correspondentes ao grau de mestre, no caso 
particular do grau de mestre no Canadá, em determinadas circunstân-
cias, o mesmo pode ser conferido sem necessidade de defesa de tese, 
substituindo -se esta por um projeto ou um conjunto de artigos para a 
tese, cujos comprovativos deverão ser entregues à data da formalização 
do pedido de registo.

4 — Não são abrangidos pela presente deliberação os graus acadé-
micos efetuados em regime de franquia, entendendo -se por franquia, 
para efeitos da presente deliberação, o regime pelo qual instituições 
universitárias outorgam graus académicos em territórios exteriores ao 
país em que são desenvolvidos.

6 de agosto de 2015. — O Presidente da Comissão de Reconhecimento 
de Graus Estrangeiros, Prof. Doutor João Queiroz.

208866426 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Arrifana, Santa Maria da Feira

Aviso n.º 9235/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para a ocupação de 
2 postos de trabalho de assistente operacional, em regime de con-
trato a termo resolutivo certo a tempo parcial — 4 horas diárias.
Encontra -se aberto, por despacho de 3 de agosto de 2015, do Senhor 

Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso, o procedimento 
concursal comum de recrutamento para a ocupação de 2 postos de 
trabalho para assistente operacional, em regime de contrato a termo 
resolutivo certo a tempo parcial — 4 horas diárias.

1 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Arrifana -Santa 
Maria da Feira.

2 — Caraterização do posto de trabalho: Assistente Operacional, de 
grau 1. Competências: assegurar o serviço de limpeza.

3 — Remuneração proporcional às horas diárias desempenhadas 
(4 horas) sendo o valor da remuneração base, para 40 horas semanais, 
de 505,00€, correspondente ao ordenado mínimo nacional.

4 — Os requisitos gerais de admissão estão definidos na Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

5 — Habilitações: escolaridade obrigatória que pode ser substituída 
por experiência profissional comprovada.

6 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis, 
contados da data da publicação no Diário da República, mediante 
preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, o qual 
está disponível nos serviços administrativos do Agrupamento, ou en-
viadas por correio para Agrupamento de Escolas de Arrifana — Santa 
Maria da Feira, Rua Amadeu Joaquim Gonçalves — 3700 -420 Arri-
fana VFR.

6.1 — A candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, 
de fotocópias dos documentos: do certificado de habilitações literárias, 
bilhete de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação 
fiscal, número de identificação da segurança social, Curriculum Vitae, 
atualizado e devidamente assinado, e declarações do tempo de serviço 
mencionado no Curriculum Vitae.

7 — Dada a urgência do procedimento, o método de seleção será 
exclusivamente a Avaliação Curricular (AC), que visa analisar a qua-
lificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou 
profissional:

7.1 — Sendo que:
— (HAB) Habilitação Literárias, graduada com a seguinte pontua-

ção:
i) 20 Valores — Escolaridade Obrigatória e experiência profissional 

comprovada;
ii) 18 Valores — Escolaridade Obrigatória ou curso que lhe seja 

equiparado;
iii) 16 Valores — Sem escolaridade obrigatória, mas com experiência 

profissional comprovada.
— (EP) Experiência Profissional, tempo de serviço no exercício das 

funções a desempenhar, com um nível de desempenho elevado, para as 
quais se promove o presente procedimento concursal, de acordo com 
a seguinte pontuação:

i) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço;
ii) 16 Valores — de 3 anos a 5 anos de tempo de serviço;
iii) 14 Valores — de 1 ano a 3 anos de tempo de serviço;
iv) 10 valores — menos de 1 ano de tempo de serviço;
v) 0 valores — sem experiência profissional.

7.2 — O Júri pode exigir aos candidatos sujeitos a avaliação curricular 
que apresentem documentos comprovativos de factos por ele referidos 
no currículo que possam revelar para a apreciação do seu mérito e que 
se encontrem deficientemente comprovados.

7.3 — A valoração do método anteriormente referido, será convertida 
numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade de cada 
método, através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HAB + EP) / 2

8 — Notificação da exclusão do procedimento concursal: os can-
didatos excluídos são notificados para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Ucrânia — Graus Bolonha Portugal — Graus Bolonha

Кандидат наук (Kandydat nauk)
Доктор наук (Doctor Nauk)

3.º Ciclo — doutor.
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9 — Publicitação dos resultados: a publicitação dos resultados obtidos 
é efetuada através da lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local 
visível e público das instalações do Agrupamento e disponibilizada na 
respetiva página eletrónica.

10 — Ordenação final dos candidatos: a ordenação final dos candida-
tos que completem o procedimento é efetuado de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores.

11 — Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade 
de valoração, serão adotados os critérios de ordenação preferencial 
estabelecidos na alínea b) do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com redação dada pela Portaria 145 -A/2011 de 6 
de abril, utilizando a maior classificação atribuída na Experiência 
Profissional (EP).

12 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
bem como a exclusão de candidatos ocorrida no decurso da aplicação 
do método de seleção são notificadas, para a realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, 
por uma das formas referidas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

13 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações do Agrupamento e disponibilizada na respetiva 
página eletrónica.

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os critérios de apreciação e de ponderação 
do método de seleção, bem como o sistema de classificação final dos 
candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das 
atas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

15 — Composição do Júri:

Presidente: Maria Helena Vieira de Oliveira, Subdiretora.
Vogais Efetivos:

Júlia Maria Gomes Vieira Pinto, Adjunta da Diretora que substituirá 
o presidente nas suas faltas e impedimentos;

Pedro Miguel dos Santos Sá, Encarregado Operacional.

Vogais Suplentes:

Maria Teresa Figueiredo Carvalho, Adjunta da Diretora;
Maria da Conceição Santos Oliveira, Assistente Operacional.

16 — O contrato de trabalho a celebrar será a termo resolutivo certo 
a tempo parcial, com período definido de 21 de setembro de 2015 até 
ao dia 09 de Junho de 2016, ao abrigo da alínea e) do artigo 57.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho.

17 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

11 de agosto de 2015. — A Diretora, Maria Guiomar Ferreira da 
Silva.

208867333 

 Agrupamento de Escolas n.º 2 de Beja

Aviso n.º 9236/2015
O Agrupamento de Escolas 2 de Beja torna público a abertura de 

procedimento concursal em regime de contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo, para a carreira e categoria de Assistente Operacional, 
nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011.

1 — Função: As funções inerentes à categoria de Assistente Operacio-
nal, descritas no anexo III do Decreto -Lei n.º 184/2004, de 29 de julho.

2 — Número de trabalhadores: 6
3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas 2 de Beja (escolas 

de jardim de infância, 1.º, 2.º e 3.º ciclos e secundário)
4 — Horário Semanal: 40 horas semanais
5 — Remuneração ilíquida — 505,00 €
6 — Duração do contrato: Até 31 de agosto de 2016 (início em data 

a definir posteriormente).
7 — Habilitações exigidas: Escolaridade obrigatória, que pode ser 

substituída por experiência profissional comprovada, tendo em conta 
que se trata de recrutamento para a carreira operacional de grau I.

8 — Método de seleção: Dada a urgência do procedimento, será 
utilizada como único método de seleção a avaliação curricular.

9 — Prazo do Concurso: 10 dias úteis a contar da publicação deste 
aviso no Diário da República.

10 — Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da lista de 
graduação dos candidatos.

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas em impresso próprio 
que poderá ser obtido na página eletrónica do Agrupamento ou nos Ser-
viços Administrativos e entregue no prazo de candidatura, pessoalmente, 
ou enviado pelo correio com aviso de receção, para Agrupamento de 
Escolas 2 de Beja, Rua S. João de Deus s/n, 7800 -478 Beja, conjunta-
mente com os documentos exigidos para o concurso, de acordo com a 
informação que se encontra na página do agrupamento.

12 — O júri:
Presidente: Isabel Maria Rosa Oliveira Matos Mourão
Vogais efetivos: Maria de Jesus Vidinha Vieira Silva Dionísio e José 

Inocêncio Gonçalves Palminha.
Vogais suplentes: Teresa Maria Rosado Lima Amaro Borges Rocha 

e Flávia Maria Pereira Penas

13 — Os interessados deverão consultar a página do agrupamento 
ou os placares da escola, onde se encontram todas as informações ne-
cessárias.

12/08/2015. — A Diretora, Maria José de Jesus Santos Chagas.
208867852 

 Agrupamento de Escolas Diogo de Macedo, Vila Nova de Gaia

Aviso n.º 9237/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
4 (quatro) postos de trabalho em regime de contrato de trabalho a 
termo resolutivo certo a tempo parcial em funções públicas, para 
o período definido de 21 de setembro de 2015 até ao dia 9 de junho 
de 2016, para a carreira e categoria de assistente operacional.

1 — Nos termos dos artigos 33.º e 34.º, dos n.os 2, 3, 4 e 6 do ar-
tigo 36.º, dos artigos 37.º e 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, abreviadamente designada por LTFP, publicada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despa-
cho de 03/08/2015, do Senhor Diretor dos Estabelecimentos Escolares, 
foi autorizado ao Diretor deste agrupamento de escolas a abertura de 
procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de
4 (quatro) postos de trabalho em regime de contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo a tempo parcial em funções públicas, não podendo 
em circunstância alguma ultrapassar as 4 horas diárias, para o período 
definido de 21 de setembro de 2015 até ao dia 9 de junho de 2016, para 
a carreira e categoria de assistente operacional que se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente Aviso no 
Diário da República.

2 — Dando cumprimento aos artigos 3.º e 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro e Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi efetuado 
o procedimento prévio junto da Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas, com a resposta de inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação com o perfil identificado 
para o presente procedimento.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na LTFP publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pelo artigo 1.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril e do Código do Procedimento Administrativo, abreviadamente 
designada por CPA.

4 — Âmbito do recrutamento: O recrutamento realizar -se -á de entre 
as pessoas sem relação jurídica de emprego público.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Diogo de Macedo, 
Vila Nova de Gaia, com sede na Rua da Escola Preparatória, n.º 310, 
4415 -723 Olival.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Realização de serviços de 
limpeza, desenvolvendo o apreço pelo estabelecimento de educação e 
ensino e pelo trabalho que, em comum, nele deve ser afetado designada-
mente: exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores da escola e controlar as entradas e saídas da mesma; prestar todo o 
apoio e acompanhamento necessários ao bem -estar e desenvolvimento 
dos alunos, incluindo as suas necessidades especificas; providenciar a 
limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações, bem 
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como do material e equipamento didático e informático necessário ao 
desenvolvimento do processo educativo; receber e transmitir mensagens; 
efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir o 
normal funcionamento dos serviços.

7 — Remuneração prevista: é a definida para o preço/hora, anual-
mente, pelo Ministério das Finanças e da Administração Pública, a que 
acresce o subsídio de refeição, se reunidas as condições de atribuição.

8 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos no n.º 1 do artigo 17.º da LTFP 
publicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção Internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de curso 

que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 34.º da LTFP, publicada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

9 — Constituem fatores preferenciais:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no n.º 6 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da publicação 

do presente Aviso, no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro e 3.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado por 
Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponível no endereço eletrónico 
da Direção -Geral da Administração e Emprego Público (DGAEP), em 
www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página eletrónica ou junto dos 
serviços de administração escolar do Agrupamento de Escolas Diogo 
de Macedo, e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas 
instalações deste, ou enviadas pelo correio, para a morada identificada 
no n.º 5 do presente Aviso, em carta registada com Aviso de receção, 
dirigidas ao Diretor do Agrupamento de Escolas Diogo de Macedo, 
Vila Nova de Gaia.

11 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
Fotocópia da declaração de experiência profissional;
Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 

frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, período em 
que as mesmas decorreram e respetiva duração.

11.1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, sob compromisso de honra, o respetivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

11.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

11.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de seleção:
12.1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da LTFP, publicada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, será aplicado, apenas, um 
método de seleção obrigatória — avaliação curricular (AC).

12.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica e profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada 
e tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da mé-
dia aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Para 
tal, serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 

Académica de Base (HAB), Experiência Profissional (EP), Formação 
Profissional (FP), de acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 5(EP) + 2(FP)
8

12.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB) graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) Escolaridade obrigatória de acordo com a idade do candi dato —
10 valores;

b) 12.º Ano de escolaridade ou cursos que lhe sejam equi parados — 
15 valores;

c) Habilitação de grau académico superior — 20 valores.

12.2.2 — Experiência Profissional (EO) — tempo de serviço em 
funções idênticas às descritas no ponto 6, do presente aviso e de acordo 
com a seguinte pontuação, não cumulativa:

a) Entre 1500 horas e 4999 horas de tempo de serviço no exercício 
de funções inerentes à carreira e categoria — 10 valores;

b) 5000 horas ou mais de tempo de serviço no exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria — 12 valores;

c) Entre 1500 horas e 2499 horas de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar, educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente procedi-
mento concursal — 12 valores;

d) Entre 2500 horas e 4999 de tempo de serviço no exercício de 
funções em realidade social, escolar, educativa do contexto onde desem-
penhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal — 15 valores;

e) Entre 5000 horas e 7499 de tempo de serviço no exercício de 
funções em realidade social, escolar, educativa do contexto onde desem-
penhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal — 18 valores;

f) 7500 horas ou mais de tempo de serviço no exercício de funções 
em realidade social, escolar, educativa do contexto onde desempenhará 
as funções para as quais se promove o presente procedimento concur-
sal — 20 valores.

12.2.3 — Formação Profissional (FP) — Formação Profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar, até ao 
máximo de 20 valores.

a) Formação indiretamente relacionada, num total de 15 ou mais 
horas — 5 valores;

b) Formação diretamente relacionada com a área funcional, num total 
de 25 horas ou mais e menos de 70 horas — 10 valores

c) Formação diretamente relacionada com a área funcional, num total 
de 70 ou mais horas — 20 valores

12.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores, no método de seleção (AC) aplicado, consideram -se excluídos da 
lista unitária de ordenação final.

13 — Composição do Júri
Presidente: Ana Maria da Cunha Vieira Pereira
Vogais efetivos: Idília Fátima dos Santos e Maria Olívia de Moura 

Santos Costa
Vogais suplentes: Maria de Fátima Pereira Quelhas e Maria Adelina 

de Sousa Lopes

13.1 — O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os critérios de apreciação e de ponde-
ração dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final 
dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das 
atas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluí-
dos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do CPA.

16 — A Ordenação final dos candidatos admitidos ao procedimento 
concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a
20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média arit-
mética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada um 
dos elementos do método de seleção utilizado.

16.1 — Critério de desempate:
16.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

16.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
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de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

16.1.1.1.1 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em si-
tuação de igualdade de valoração e em situação não configurada pela 
Lei como preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por 
referência os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB);
b) Valoração da Experiência Profissional (EP);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

16.2 — Da lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção aplicado 
há lugar à notificação, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro e do 
artigo 80.º do CPA.

16.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação pelo Diretor do Agrupamento de Escolas Diogo de Macedo, 
Vila Nova de Gaia, é afixada nas respetivas instalações em local visível 
e público e disponibilizada na página eletrónica do Agrupamento de 
Escolas Diogo de Macedo, Vila Nova de Gaia, sendo ainda publicado 
aviso no Diário da República, 2.ª série, com informação sobre a sua 
publicitação.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

18 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para eventuais contra-
tações que ocorram durante o presente ano escolar 2015/16.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e no n.º 2 do artigo 33.º da LTFP, pu-
blicada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o presente aviso é 
publicitado no Diário da República, 2.ª série, na página eletrónica deste 
Agrupamento de Escolas, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.
gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, 
2.ª série, e, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

12 de agosto de 2015. — O Diretor, Carlos Manuel Moreira da 
Silva.

208868021 

 Agrupamento de Escolas Ferreira de Castro, Oliveira de Azeméis

Despacho (extrato) n.º 9489/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que foi extinto o vínculo de emprego 
público, por denúncia do contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, de acordo com a alínea d) do n.º 1, do artigo 289.º 
e n.º 1 do artigo 304.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, do Professor do Quadro 
de Escola Jorge Manuel de Almeida Castro posicionado no 4.º escalão, 
índice 218, com efeitos a 06 de agosto de 2015.

12 de agosto de 2015. — A Diretora do Agrupamento de Escolas 
Ferreira de Castro, Ilda Maria Gomes Ferreira.

208867877 

 Agrupamento de Escolas Gil Eanes, Lagos

Aviso n.º 9238/2015
Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, na sua republi-

cação no Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de julho, torna -se público que, 
em reunião de Conselho Geral realizada no dia 20 de abril de 2015, foi 
deliberado por unanimidade aprovar a recondução da professora Maria 
Paula Dias da Silva Couto, professora do grupo de recrutamento 540, no 
cargo de Diretora do Agrupamento de Escolas Gil Eanes, em regime de 
comissão de serviço, para o quadriénio 2015/2019, com tomada de posse 
ocorrida em reunião ordinária do Conselho Geral de 27 de julho de 2015.

11 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho Geral, Paulo 
Alexandre da Silva Cabrita Grade.

208865462 

 Agrupamento de Escolas Manuel Teixeira Gomes, Portimão

Aviso n.º 9239/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
6 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, para a carreira e categoria de 
assistente operacional de grau 1, para o ano escolar 2015 -2016.
Nos termos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante designada 

por LGTFP), do disposto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, e de acordo com o despacho de 28.07.2015 do Senhor Secretário 
de Estado do Ensino e da Administração Escolar, torna -se público que se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, o procedimento concursal 
para preenchimento de 6 (seis) postos de trabalho, na modalidade de 
contrato de trabalho a termo resolutivo certo, para o cumprimento de 
40 horas semanais, com o período definido a partir da data de assinatura 
do contrato até ao dia 31 de agosto de 2016, ao abrigo da alínea e) do 
artigo 57.º da LGTFP.

1 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na LGTFP, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e Código do 
Procedimento Administrativo.

2 — Caraterização do posto de trabalho:
a) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 

jovens durante o período de funcionamento da escola com vista a asse-
gurar um bom ambiente educativo;

b) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

e) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
f) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações;
g) Receber e transmitir mensagens;
h) Assegurar o controlo de gestão de stocks necessários ao funcio-

namento da reprografia;
i) Exercer tarefas de apoio aos serviços de ação social escolar, assim 

como tarefas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento de 
laboratórios e bibliotecas escolares;

j) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, 
assegurando a limpeza e manutenção do mesmo e efetuando pequenas 
reparações ou comunicando as avarias verificadas;

k) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços;

l) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde.

3 — Local de trabalho: Escola Secundária Manuel Teixeira Gomes, 
sita na Avenida S. João de Deus, em Portimão.

4 — Duração do contrato: desde a data da assinatura até ao dia 
31.08.2016, inclusive.

5 — Posicionamento remuneratório: a remuneração é a correspondente 
à carreira e categoria de assistente operacional de grau 1, 1.ª posição 
remuneratória, 1.º nível remuneratório da tabela única remuneratória. 
Acresce o subsídio de refeição.

6 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LGTFP, 
nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Na inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da LGTFP;
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c) Esta habilitação poderá, nos termos do n.º 2 do artigo 34.º da 
LGTFP, ser substituída por experiência profissional, devidamente com-
provada, para o exercício das funções.

7 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no ponto 2 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publica-

ção do presente Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

8.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-
mente, mediante preenchimento de formulário próprio, disponibilizado 
na página da Direção -Geral da Administração e Emprego Público, em 
http://www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página eletrónica em 
http://www.aemtg.pt ou junto dos serviços de administração escolar, 
na escola sede do Agrupamento de Escolas Manuel Teixeira Gomes, 
e entregues no prazo da candidatura, pessoalmente, nas instalações da 
Escola Secundária Manuel Teixeira Gomes, dentro do horário de aten-
dimento (entre as 09h30/12h30 e as 14h00/16h30), ou enviados pelo 
correio, em carta registada com aviso de receção, dirigidas ao Diretor 
do Agrupamento de Escolas Manuel Teixeira Gomes, para a seguinte 
morada: Avenida S. João de Deus, 8500 -508 Portimão.

8.3 — No presente procedimento não serão aceites candidaturas en-
viadas por correio eletrónico.

9 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia);
b) Cartão de Identificação Fiscal (fotocópia);
c) Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
d) Curriculum Vitae atualizado, datado e assinado;
e) Documentos comprovativos das funções desempenhadas emitidos 

pelas respetivas entidades empregadoras;
f) Documentos comprovativos dos factos referidos no currículo que 

relevem para a apreciação do seu mérito.

10 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de seleção:
13.1 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos do 

regular funcionamento do estabelecimento de ensino, no ano escolar 
2015 -2016 e de acordo com a faculdade prevista no n.º 6 do artigo 36.º 
da LGTFP e no artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
será utilizado como método de seleção  — avaliação curricular (AC).

13.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada 
e tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da mé-
dia aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Experi-
ência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), de acordo com 
a seguinte fórmula:

AC = HAB+4(EP)+(FP)
 6

13.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

13.2.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à categoria, conforme descritas no ponto 2 
do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 3 anos ou mais tempo de serviço no exercício de 
funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desem-
penhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal;

b) 18 Valores — 1 ano ou mais e menos de 3 anos de tempo de ser-
viço no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa 
do contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal.

c) 14 Valores — mais de seis meses e menos de 1 ano de tempo de ser-
viço no exercício de funções inerentes à carreira e categoria em realidade 
social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções 
para as quais se promove o presente procedimento concursal;

d) 10 Valores — até 6 meses de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria em realidade social, escolar e 
educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais se 
promove o presente procedimento concursal;

13.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 30 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 horas ou mais e menos de 30 horas.

c) 4 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
30 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 30 horas.

13.3 — Classificação Final: A resultante da classificação obtida pelo 
método de seleção — avaliação curricular.

14 — Composição do Júri:
Presidente: Ana Maria do Nascimento da Silva Candeias, Subdiretora 

do AEMTG;
Vogal efetiva: Maria da Conceição Lima Barros, Adjunta do Diretor, 

membro que substituirá o presidente do júri nas suas eventuais faltas ou 
impedimento e que desempenhará as funções de secretária;

Vogal efetiva: Soraia Alexandra Caracol de Pinho, Adjunta do Diretor;
Vogais suplentes: Luís Fernando Pinto Salema, Adjunto do Diretor e 

Eugénia Maria Guerreiro dos Santos, Coordenadora Técnica

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efetivos.

15 — Atas do Júri — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas 
do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação, 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;
b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;

17 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas.

17.1 — Critério de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17.1.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de feve-
reiro, neste procedimento concursal o candidato com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sob qualquer 
outra preferência legal.

17.1.3 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração é efetuada de forma decrescente, tendo por 
referência os seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP);
b) Valoração da Formação Profissional (FP);
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c) Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método da seleção Avaliação 
Curricular (AC) é notificada, para efeitos da audiência dos interessados, 
nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor, é disponibilizada no sítio da internet do Agru-
pamento (www.aemtg.pt), bem como em edital afixado nas respetivas 
instalações.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
eventuais contratações que ocorram durante o ano escolar 2015 -2016.

20 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso será publicado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) e, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da publicação na 2.º série do Diário da República, num 
jornal de expansão nacional, bem como no átrio de entrada da Escola 
Sede e no respetivo sítio da internet (www.aemtg.pt).

13 de agosto de 2015. — O Diretor, Telmo Eduardo da Costa Mar-
reiros Soares.

208855653 

 Agrupamento de Escolas Marquesa de Alorna, Lisboa

Aviso n.º 9240/2015
Encontra -se aberto concurso, até ao próximo dia 24 de agosto, Pro-

cedimento Concursal a termo resolutivo certo, para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo determinado, com vista 
ao preenchimento de 3 postos de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional.

O concurso encontra -se publicitado na escola sede do Agrupamento 
onde pode ser obtido o formulário de candidatura (Serviços de Adminis-
tração Escolar do Agrupamento Escolas Marquesa de Alorna).

13 de agosto de 2015. — O Diretor, Pedro Manuel da Costa Frazão 
de Faria.

208869586 

 Agrupamento de Escolas de Mora

Aviso n.º 9241/2015
Por despacho do Diretor do Agrupamento de Escolas de Mora, fo-

ram homologados os contratos celebrados nos termos do artigo n.º 4.º, 
alínea a) da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, dos docentes e Técnicos 
Especializados abaixo indicados: 

Nome Grupo
de recrutamento

Ana Catarina Brites Rosa   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (1) TE
Marina de Fátima Rego Estopa da Silva Guedes   . . . . . 100
Carla Patrícia da Silva Barbosa Barreiras  . . . . . . . . . . . 260
Susana Cristina Pereira Augusto Afonso . . . . . . . . . . . . 350
Sandra Cristina Resende Conde   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420
Pedro Miguel Soares Mesquita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620
Helena Sofia Pinto Nunes Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . 620
Ana Isabel Teixeira Jesus Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620
Sérgio Patrício Soares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620
Luís Carlos de Mendonça Ribeirinho da Silva  . . . . . . . AEC
Susana Maria Carvalho Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (2) TE

Observações:

(1) Psicóloga.
(2) Técnica de Intervenção Local.

 12 de agosto de 2015. — O Diretor, Carlos Alberto Esteves de Al-
meida Guerra.

208868476 

 Agrupamento de Escolas n.º 1 de Portalegre

Aviso n.º 9242/2015
1 — Nos termos dos artigos 33.º e 34.º, dos n.os 2, 3, 4 e 6 do ar-

tigo 36.º, dos artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35 -/2014, de 20 de junho e 
do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que por despacho de 11/08/2015 da Senhora 
Diretora do Agrupamento N.º 1 de Portalegre, no uso das competên-
cias que lhe foram delegadas por despacho do Senhor Diretor -Geral 
dos Estabelecimentos Escolares, proferido em 29/08/2014 se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para 
ocupação de 6 postos de trabalho a tempo parcial (2 × 4 horas diárias) 
e (4 × 2 horas diárias) na carreira e categoria de assistente operacional, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo a tempo parcial.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem consti-
tuídas reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de 
não ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

3 — Legislação aplicável: o presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições constantes na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: O recrutamento realizar -se -á de entre 
as pessoas sem relação jurídica de emprego público.

5 — Local de Trabalho: Escola Básica José Régio — Agrupamento 
de Escolas n.º 1 de Portalegre:

Ref. A — (4 horas) Escola Básica José Régio — Rua João Villaret, 
n.º 1 Portalegre;

Ref. B — (2 horas) Escola Básica José Régio — Rua João Villaret, 
n.º 1 Portalegre.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Providenciar a limpeza, 
arrumação, conservação e boa utilização das instalações, bem como do 
material e equipamento didático e informático necessário ao desenvolvi-
mento do processo educativo. Receber e transmitir mensagens. Efetuar, 
no interior e exterior, tarefas de apoio, de modo a permitir o normal 
funcionamento dos serviços e acompanhar alunos quando necessário, 
de forma a assegurar um bom ambiente escolar e educativo.

7 — Número de contratos: 6 contratos com a seguinte distribuição 
horária:

Ref. A — 2 contratos (20 horas semanais/4 horas diárias);
Ref. B — 4 contratos (10 horas semanais/2 horas diárias).

8 — Remuneração base prevista: 2,80€ por hora, acrescida de subsídio 
de refeição na prestação diária (parcial) de trabalho no valor de 4,27€.

8.1 — Duração do Contrato: a partir de 21 setembro de 2015 (início 
após seleção e homologação) até 09 de junho de 2016.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.2 — Nível habilitacional exigido: ser detentor de escolaridade obri-
gatória ou de curso que lhe seja equiparado, que pode ser substituída 
por experiência profissional comprovada a que corresponde o grau de 
complexidade 1.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo: 10 dias úteis a contarem da data de publicação do 

Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;

10.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
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por Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da 
Direção -Geral da Administração e Emprego Público, em http://www.
dgaep.gov.pt, podendo ser obtido junto dos Serviços de Administração 
Escolar do Agrupamento de Escolas n.º 1 de Portalegre, e entregues no 
prazo de candidatura, pessoalmente, nos referidos serviços, ou enviadas 
pelo correio, para o Agrupamento de Escolas n.º 1 de Portalegre Rua 
João Villaret, 1, 7300 -190 Portalegre, em carta registada com aviso de 
receção, dirigida à Diretora do referido Agrupamento.

11 — Os formulários de candidatura deverão fazer menção expressa 
da(s) referência(s) a que se destinam as candidaturas e deverão ser 
acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia);
b) Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
c) Curriculum Vitae datado e assinado;
d) Declarações de experiência profissional (fotocópia)
e) Declarações de formação profissional (fotocópia)

11.1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

11.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de seleção:
12.1 — Este procedimento concursal comum é urgente devido à neces-

sidade de repor os recursos humanos indispensáveis para prosseguir com 
as atividades inerentes à caracterização dos postos de trabalho a ocupar, 
sob pena de comprometer o início do próximo ano escolar, pelo que será 
aplicado um único método de seleção obrigatório de Avaliação Curricular 
(AC), previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro. As ponderações a utilizar são as seguintes:

a) Avaliação Curricular (AC) — 100 %;

12.2 — Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada. 
Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, 
sendo a classificação obtida através da média aritmética ponderada das 
classificações dos elementos a avaliar. Para tal serão considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, e que são os seguintes:

Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Expe-
riência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), de acordo com 
a seguinte fórmula:

AC = HAB + 2(EP) + FP

4

12.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 valores — 9.º ano de escolaridade ou de cursos que lhe sejam 

equiparados;
d) 14 valores — escolaridade obrigatória ou de cursos que lhe sejam 

equiparados.

12.2.2 — Experiência Profissional (EP) — Tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à função descrita no ponto 6 do presente 
Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — 3 ou mais anos no exercício de funções em realidade 
social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções 
para as quais se promove o presente procedimento concursal;

b) 18 valores — Menos de 3 anos no exercício de funções em realidade 
social, escolar e educativa do contexto onde desempenhará as funções 
para as quais se promove o presente procedimento concursal;

c) 12 valores — 3 ou mais anos no exercício de funções inerentes 
ao posto de trabalho;

d) 10 valores — Menos de 3 anos no exercício de funções inerentes 
ao posto de trabalho.

12.2.3 — Formação Profissional (FP) — Formação profissional di-
reta ou indiretamente relacionada com a área funcional a recrutar. Será 

valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 20 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de mais de 40 horas;

b) 15 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 20 ou mais horas e menos de 40 horas;

c) 10 valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
40 ou mais horas;

d) 5 valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 20 
ou mais horas e menos de 40 horas;

12.2.4 — O método de seleção é eliminatório, sendo excluídos do 
procedimento os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores no método de seleção Avaliação Curricular.

13 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Celeste Abade Lameiras Antão da Silva, Subdiretora 

do Agrupamento de Escolas n.º 1 de Portalegre;
Vogais efetivos: José Maria Almada Painha, Adjunto da Direção do 

Agrupamento de Escolas n.º 1 de Portalegre; Edite Maria Batista Ferro 
Pires, Encarregada Operacional do Agrupamento de Escolas n.º 1 de 
Portalegre;

Vogais suplentes: Luís Miguel Cascalho Moisés, Adjunto da Direção 
do Agrupamento de Escolas n.º 1 de Portalegre; Emílio João Canhão 
Paulino, Coordenador Técnico do Agrupamento de Escolas n.º 1 de 
Portalegre.

13.1 — O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e im-
pedimentos por José Maria Almada Painha, Adjunto da Direção do 
Agrupamento de Escolas n.º 1 de Portalegre.

13.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação.

14 — A valoração final dos candidatos será expressa numa escala de 
0 a 20 valores, com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas no método 
de seleção.

14.1 — Critério de desempate:
14.1.1 — Em caso de igualdade de valoração, têm preferência na 

ordenação final candidatos que se encontrem em situações configuradas 
pela lei como preferenciais.

14.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP);
b) Valoração da Formação Profissional (FP);
c) Valoração da Habilitação Académica de base (HAB);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

14.2 — A lista de ordenação final dos candidatos aprovados e dos 
excluídos no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, 
para efeitos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14.3 — O prazo de reclamação, 48 horas após a afixação da lista de 
graduação dos candidatos.

14.4 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Diretora do Agrupamento de Escolas n.º 1 de Portalegre, 
é disponibilizada no site da Internet e no placard das instalações da sede 
do Agrupamento.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

16 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
eventuais contratações que ocorram durante o presente ano escolar e 
para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro.

17 — Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado na página 
eletrónica do Agrupamento de Escolas n.º 1 de Portalegre, na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) e num jornal de expansão na-
cional.

12 de agosto de 2015. — A Diretora, Cristina Maria de Morais 
Calado da Palma Santos.

208868443 
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 Agrupamento de Escolas de Samora Correia, Benavente

Aviso n.º 9243/2015

Procedimento concursal para constituição de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato a termo resolutivo 
certo, tendo em vista o preenchimento de 15 (quinze) postos de 
trabalho da categoria de assistentes operacionais, do Agrupamento 
de Escolas de Samora Correia, Benavente.

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 30.º e no 
artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, torna-se público que, por despacho 
do Senhor Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar, se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, para preenchimento de 15 (quinze) postos de trabalho da 
carreira e categoria de Assistente Operacional, na modalidade de contrato 
a termo resolutivo certo.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi consultada a entidade gestora 
do sistema de requalificação (INA), que nesta data ainda não se 
pronunciou relativamente à inexistência de trabalhadores em situ-
ação de requalificação, cujo perfil se adequasse às características 
do posto de trabalho em causa.

3 — Número de postos de trabalho — o procedimento concursal 
visa o preenchimento de 15 (quinze) postos de trabalho em regime de 
contrato a termo resolutivo certo, podendo este número ser inferior 
dependendo da existência de Assistentes Operacionais em situação de 
Requalificação.

4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Samora Correia, 
Benavente, sito em Samora Correia.

5 — Caracterização do posto de trabalho: a) Providenciar a limpeza, 
arrumação e boa utilização das instala- ções; b) Cooperar nas atividades 
que visam a segurança de crianças e jovens na escola; c) Efetuar, no 
interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir o normal fun-
cionamento dos serviços.

6 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
6.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de fun-

ções públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014.

7 — Habilitações literárias — Escolaridade Obrigatória.
8 — Posicionamento remuneratório: A remuneração mensal ilíquida 

estabelecida para a carreira correspondente, na categoria de Assistente 
Operacional, na 1.ª posição remuneratória, nível 1 da Tabela Remune-
ratória Única é de 505,00 (quinhentos e cinco) euros.

9 — Prazo e forma de apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 

aviso no Diário da República.
9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 

requerimento, dirigido à Diretora do Agrupamento de Escolas de Samora 
Correia, Benavente, entregue pessoalmente ou remetido por correio re-
gistado com aviso de receção para Agrupamento de Escolas de Samora 
Correia, Benavente, Bairro das Acácias, 2135-236 Samora Correia 
devendo neste caso, sob pena de exclusão, dar entrada nos serviços 
administrativos do Agrupamento de Escolas de Samora Correia, dentro 
do prazo fixado.

10 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, sob pena de ex-
clusão, de fotocópia legível do certificado de habilitações, fotocópia 
do B.I, ou C.C., fotocópia do cartão de identificação fiscal e de benefi-
ciário da Segurança Social e respetivos comprovativos da experiência 
profissional.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Método de seleção: avaliação curricular.
13 — Composição do Júri:

Presidente: Luísa Maria Rodrigues de Carvalho,
1.º Vogal efetivo: Maria José Gonçalves Bernardes
2.º Vogal efetivo: Ana Paula Domingos da Silva
1.º Vogal suplente: Maria Alcides Vinhas Luís

14 — A publicação da lista unitária de ordenação final dos candidatos 
será afixada em local visível e público na Escola sede do Agrupamento 
de Escolas de Samora Correia, Benavente.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

11 de agosto de 2015. — A Diretora, Luísa Maria Rodrigues de 
Carvalho.

208865965 

 Agrupamento de Escolas de Vila de Rei

Aviso n.º 9244/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 

de abril, republicado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, em 
reunião de Conselho Geral de 10 de março de 2015, foi reconduzida no 
cargo de Diretora deste Agrupamento, a docente do quadro de agrupa-
mento, do grupo de recrutamento 420, Maria Margarida Ribeiro Dantas 
Guimarães, para o quadriénio 2015/2019, com efeitos a 15/06/2015.

15 de junho de 2015. — A Presidente do Conselho Geral, Maria 
Vitória Nunes Gens.

208867009 

 Despacho n.º 9490/2015
Por despacho da Diretora do Agrupamento de Escolas de Vila de 

Rei, Maria Margarida Ribeiro Dantas Guimarães, ao abrigo do n.º 1 do 
artigo 19.º, no n.º 5 do artigo 21.º, e no n.º 2 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, foi designado para o cargo de Subdiretor o 
docente Ricardo Filipe Nunes da Costa, Professor do Quadro do Agru-
pamento, do grupo de recrutamento 250, com efeitos a 15/06/2015.

15 de junho de 2015. — A Diretora, Maria Margarida Ribeiro Dantas 
Guimarães.

208867099 

 Despacho n.º 9491/2015
Por despacho da Diretora do Agrupamento de Escolas de Vila de 

Rei, Maria Margarida Ribeiro Dantas Guimarães, ao abrigo do n.º 1 do 
artigo 19.º, no n.º 6 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 
abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, 
foram designados para o cargo de Adjunto os seguintes professores do 
Quadro do Agrupamento, com efeitos a 15/06/2015:

Isabel Maria Carvalhosa Araújo, do grupo de recrutamento 300;
Sandra Maria Rodrigues Gonçalves, do grupo de recrutamento 550;
Sónia Margarida Moleiro de Jesus, do grupo de recrutamento 110.
15 de junho de 2015. — A Diretora, Maria Margarida Ribeiro Dantas 

Guimarães.
208867114 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 9492/2015
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, inscreve -se num quadro 

de política que visa promover o aumento das aptidões e qualificações 
dos portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas 
oportunidades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico 
do País, ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados 
geradores de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET, nas entidades acreditadas pelo Ministério da Solidarie-
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dade, Emprego e Segurança Social, é da competência do Ministro da 
Tutela, podendo ser delegada, nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), designado, nos termos do 
artigo 41.º do mesmo diploma, como Serviço Instrutor, pelo Despacho 
n.º 20 051/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de 
outubro de 2006;

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 2.5 do Despacho n.º 13246/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 17 de outubro 
de 2013, determino:

1 — É criado e autorizado o funcionamento do CET de Técnico/a Es-
pecialista de Auditoria a Sistemas de Gestão, na AMBIFORMED — Am-
biente, Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho, Unipessoal, L.da, com 
início no ano de 2015, nos termos do Anexo I ao presente despacho, 
que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as 
ações devem iniciar -se durante o respetivo período de vigência.

3 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

11 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

ANEXO I
1 — Instituição de formação: AMBIFORMED — Ambiente, Higiene, 

Segurança e Saúde no Trabalho, Unipessoal, L.da

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica: Técnico/a 
Especialista de Auditoria a Sistemas de Gestão.

3 — Área de formação em que se insere: 347. Enquadramento na 
Organização/Empresa.

4 — Perfil profissional que visa preparar: Técnico/a Especialista de 
Auditoria a Sistemas de Gestão.

O/A Técnico/a Especialista de Auditoria a Sistemas de Gestão é o/a 
profissional que participa na avaliação de sistemas de gestão, nomea-
damente ao nível do planeamento, execução e controlo do processo de 
auditoria, verificando se as atividades e os resultados relativos aos Sis-
temas de Gestão, documentos de referência, legislação e regulamentação 
estão conformes com os critérios da auditoria.

5 — Referencial de competências a adquirir:

Planear, coordenar e conduzir a realização de auditorias aos siste-
mas de gestão da qualidade, gestão ambiental, gestão da segurança e 
saúde no trabalho, gestão da segurança alimentar e de acreditação de 
laboratórios.

Proceder à avaliação do processo de implementação das auditorias 
e da sua eficácia.

Promover a melhoria contínua do processo de auditoria em termos da 
sua monitorização e revisão e da identificação da necessidade de ações 
corretivas/preventivas e da existência de oportunidades de melhoria.

Apoiar a Gestão de Recursos Humanos, nomeadamente ao nível da 
identificação das necessidades de formação relacionadas com a quali-
dade, o ambiente, a segurança e saúde no trabalho, a segurança alimentar 
e a acreditação de laboratórios e avaliação da eficácia das mesmas.

6 — Plano de Formação: 

Componente de Formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação
(3)

Horas de Trabalho 
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

Geral e Científica . . . . . . 223. Língua e literatura materna  . . . . . . Língua portuguesa — escrita de textos  . . . . . 37,5 25 1,5 
222. Línguas e literaturas Estrangeiras Língua inglesa no quotidiano. . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
310. Ciências sociais e do comporta-

mento.
Comportamento humano nas organizações 37,5 25 1,5 

345. Gestão e administração  . . . . . . . . . Introdução à gestão das organizações  . . . . . . 37,5 25 1,5 
460. Matemática e estatística . . . . . . . . . Matemática e Estatística  . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . 225 150 9 

Tecnológica  . . . . . . . . . . 347. Enquadramento na organização/em-
presa.

Sistema de gestão da qualidade ISO 9001 . . . 37,5 25 1,5 
Gestão de processos e implementação de in-

dicadores.
37,5 25 1,5 

850. Proteção do ambiente. . . . . . . . . . . Sistema de gestão ambiental ISO 14001  . . . . 37,5 25 1,5 
Legislação ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

862. Segurança e higiene no trabalho  . . . . Sistema de gestão da segurança e saúde do 
trabalho OHSAS 18001.

37,5 25 1,5 

Legislação sobre segurança e saúde do trabalho 37,5 25 1,5 
541. Indústrias Alimentares . . . . . . . . . . Sistema de gestão da segurança alimen-

tar — ISO 22000.
37,5 25 1,5 

Perigos e pontos críticos de controlo — Sis-
tema HACCP.

37,5 25 1,5 

347. Enquadramento na organização/em-
presa.

Sistema de acreditação de laboratórios ISO/ 
IEC 17025.

37,5 25 1,5 

226. Filosofia e ética  . . . . . . . . . . . . . . . Sistema de ética e responsabilidade social . . . . 37,5 25 1,5 
310. Ciências sociais e do comporta-

mento.
Gestão de recursos humanos  . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

347. Enquadramento na organização/em-
presa.

Implementação de sistemas integrados  . . . . .
Gestão e motivação para a qualidade. . . . . . .

37,5 
37,5 

25 
25 

1,5 
1,5 

Ferramentas da qualidade  . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
462. Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Métodos estatísticos: SPC controlo estatístico 

do processo.
37,5 25 1,5 

347. Enquadramento na organização/em-
presa.

Ciclo de avaliação da satisfação do cliente . . . . 37,5 25 1,5 
Dispositivos de medição e calibração  . . . . . . 37,5 25 1,5 
Comunicação e comportamento em auditorias 37,5 25 1,5 
Auditorias a sistemas de gestão ISSO 19011 37,5 25 1,5 
Auditorias da qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Auditorias ambientais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Auditorias de segurança e saúde do trabalho 37,5 25 1,5 
Auditorias de segurança alimentar. . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Auditorias de acreditação de laboratórios  . . . . 37,5 25 1,5 
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Componente de Formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação
(3)

Horas de Trabalho 
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

862. Segurança e higiene no trabalho . . . Inspeções técnicas em higiene e segurança no 
trabalho.

37,5 25 1,5 

347. Enquadramento na organização/em-
presa.

Projeto sobre referenciais e legislação aplicá-
veis em auditorias a sistemas de gestão.

75 50 3 

Projeto sobre a estruturação de um esquema 
documental para a implementação de um 
sistema integrado.

75 50 3 

Projeto em auditorias a um sistema integrado 
de gestão.

75 50 3 

Projeto da implementação da metodologia 
PDCA no processo de auditorias a siste-
mas de gestão.

75 50 3 

 Subtotal . . . . . . . . . . . . . 1275 850 51 

Em Contexto de Trabalho Formação em contexto de trabalho  . . . . . . . 450 450 18 

  Total  . . . . . . . . . . . . . . . 1950 1450 78 

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

 7 — Condições de acesso e de ingresso:
7.1 — Podem candidatar -se à inscrição no CET:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os indivíduos que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 
dos 10.º e 11.º anos e tendo estado inscritos no 12.º ano de um curso 
de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente não o 
tenham concluído;

c) Os titulares de uma qualificação de nível 4;
d) Os titulares de um Diploma de Especialização Tecnológica ou de 

um grau ou diploma de ensino superior que pretendam a sua requalifi-
cação profissional.

Componente de Formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação
(3)

Horas de Trabalho 
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

Geral e Científica . . . . . . 010. Programas de base  . . . . . . . . . . . . CLC7 Fundamentos de cultura, língua e co-
municação.

75 50 3 

CLC_LEI Língua estrangeira iniciação . . . . 75 50 3 
CP 7 Processos e técnicas de negociação. . . 75 50 3 
STC 5 Redes de informação e comunicação 75 50 3 
STC 7 Sociedade, tecnologia e ciência — Fun-

damentos.
75 50 3 

 461. Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
 461. Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
 862. Segurança e higiene no trabalho  . . . Ambiente, segurança, higiene e saúde no 

trabalho — conceitos básicos.
37,5 25 1,5 

  Total  . . . . . . . . . . . . . . . 562,5 375 22,5 

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

7.2 — Os candidatos que não sejam titulares de um curso do ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente, deverão cumprir 
integralmente o plano de formação adicional, definido no n.º 9 do pre-
sente Anexo.

7.3 — Aos formandos não titulares de um curso de ensino secundário 
ou de habilitação legalmente equivalente, aquando do ingresso no CET, 
que o concluam com aproveitamento, precedido do plano de formação 
adicional, é reconhecido o nível secundário de educação.

8 — Número de formandos:
N.º máximo de formandos:
Em cada admissão de novos formandos — 18
Na inscrição em simultâneo no curso — 36 

9 — Plano de formação adicional: 

 208867625 
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 Despacho n.º 9493/2015
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, inscreve -se num quadro 

de política que visa promover o aumento das aptidões e qualificações 
dos portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas 
oportunidades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico 
do País, ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados 
geradores de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET, nas entidades acreditadas pelo Ministério da Solidarie-
dade, Emprego e Segurança Social, é da competência do Ministro da 
Tutela, podendo ser delegada, nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), designado, nos termos do 
artigo 41.º do mesmo diploma, como Serviço Instrutor, pelo Despacho 
n.º 20 051/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de 
outubro de 2006;

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 2.5 do Despacho n.º 13246/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 17 de outubro 
de 2013, determino:

1 — É criado e autorizado o funcionamento do CET de Técnico/
a Especialista em Comércio Internacional no CECOA — Centro de 
Formação Profissional para o Comércio e Afins, com início no ano de 
2015, nos termos do Anexo I ao presente despacho, que dele faz parte 
integrante.

2 — O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as 
ações devem iniciar -se durante o respetivo período de vigência.

3 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

11 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

ANEXO I

1 — Instituição de formação: CECOA — Centro de Formação Pro-
fissional para o Comércio e Afins.

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica: Técnico/a 
Especialista em Comércio Internacional.

3 — Área de formação em que se insere: 341. Comércio.
4 — Perfil profissional que visa preparar: Técnico/a Especialista em 

Comércio Internacional.
O/A Técnico/a Especialista em Comércio Internacional visa contribuir 

para o desenvolvimento internacional sustentável da empresa, através 
da pesquisa e modernização dos mercados internacionais nos quais a 
empresa se movimenta, da prospeção/promoção, negociação, realização 
e acompanhamento das vendas dos seus produtos e ou serviços nos 
mercados estrangeiros e da otimização de processos de importação.

5 — Referencial de competências a adquirir:

Elaborar estudos de mercado relativos aos segmentos estratégicos 
do mercado alvo da empresa, posicionamento e estratégia de marketing 
nos mercados externos.

Gerir as vendas em contexto internacional (exportação).
Gerir as compras em contexto internacional (importação).
Coordenar os serviços de apoio à importação e à exportação.
Gerir relações profissionais em contexto multicultural.

6 — Plano de Formação: 

Componente de formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação 
(3)

Horas de Trabalho 
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

Geral e Científica . . . . . 223. Língua e literatura materna  . . . . . Português e técnicas de comunicação empre-
sarial.

37,5 25 1,5 

222. Línguas e literaturas estrangeiras Língua espanhola no quotidiano  . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
310. Ciências sociais e do comportamento Gestão de equipas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

 347. Enquadramento na organização/em-
presa.

Gestão do tempo e organização do trabalho  . . . 37,5 25 1,5 

 862. Segurança e higiene no trabalho . . . Ambiente, segurança, higiene e saúde no traba-
lho — conceitos básicos.

37,5 25 1,5 

 341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio e organização empresarial . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

  Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 225 150 9 

Tecnológica  . . . . . . . . . 341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marketing Internacional e Estudos de Mer-
cado.

75 50 3 

482. Informática na ótica do utilizador  Tecnologias de Informação e Comunicação  . . . 75 50 3 
347. Enquadramento na organização/em-

presa.
Sistemas de informação de suporte à gestão das 

operações de comércio internacional.
37,5 25 1,5 

341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Relações Comerciais — Prospeção . . . . . . . . . 75 50 3 
341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Relações Comerciais — propostas e instrumen-

tos de gestão e monitorização da atividade 
comercial.

37,5 25 1,5 

341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Negociação e Venda em contexto internacio-
nal.

75 50 3 

341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Atendimento e serviço pós venda  . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gestão das importações e aprovisionamentos 75 50 3 
341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aprovisionamentos — novas tecnologias e ins-

trumentos de gestão das compras.
37,5 25 1,5 

341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio Internacional — enquadramento . . . 75 50 3 
341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio Internacional — operações financei-

ras e sistemas de seguros.
75 50 3 

341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio Internacional — fiscalidade e gestão 
de riscos.

75 50 3 

341. Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comércio Internacional — incoterms  . . . . . . . 37,5 25 1,5 
312. Sociologia e outros estudos  . . . . . Gestão e Comunicação intercultural  . . . . . . . . 75 50 3 
380. Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Direito Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
314. Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Economia Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
222. Línguas e literaturas estrangeiras. . . Língua espanhola — atividade empresarial . . . 75 50 3 
222. Línguas e literaturas estrangeiras. . . Língua Inglesa — atividade empresarial . . . . . 75 50 3 
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Componente de formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação 
(3)

Horas de Trabalho 
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

222. Línguas e literaturas estrangeiras. . . Língua espanhola — atividade comercial e co-
mércio internacional.

75 50 3 

222. Línguas e literaturas estrangeiras. . . Língua inglesa — atividade comercial e comér-
cio internacional.

75 50 3 

 Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1275 850 51 
Em contexto de trabalho Formação em Contexto de Trabalho  . . . . . . . . 500 500 20 

  Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . 2000 1500 80 

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

 7 — Condições de acesso e de ingresso:
7.1 — Podem candidatar -se à inscrição no CET:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os indivíduos que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 
dos 10.º e 11.º anos e tendo estado inscritos no 12.º ano de um curso 
de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente não o 
tenham concluído;

c) Os titulares de uma qualificação profissional de nível 4;
d) Os titulares de um Diploma de Especialização Tecnológica ou de 

um grau ou diploma de ensino superior que pretendam a sua requalifi-
cação profissional.

7.2 — Os candidatos que não sejam titulares de um curso do ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente, deverão cumprir 
integralmente o plano de formação adicional, definido no n.º 9 do pre-
sente Anexo.

7.3 — Aos formandos não titulares de um curso de ensino secundário 
ou de habilitação legalmente equivalente, aquando do ingresso no CET, 
que o concluam com aproveitamento, precedido do plano de formação 
adicional, é reconhecido o nível secundário de educação.

8 — Número de formandos:
N.º máximo de formandos:
Em cada admissão de novos formandos — 22
Na inscrição em simultâneo no curso — 44

9 — Plano de formação adicional: 

Componente de formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação 
(3)

Horas de Trabalho 
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

Geral e Científica . . . . . 010. Programas de base  . . . . . . . . . . . . STC7 Sociedade, tecnologia e ciência — fun-
damentos.

75 50 3 

CLC7 Fundamentos de cultura, língua e comu-
nicação.

75 50 3 

CP5 Deontologia e princípios éticos  . . . . . . . . 75 50 3 
CP7 Processos e técnicas de negociação . . . . . 75 50 3 
CLC_LEI Língua estrangeira — iniciação — in-

glês.
75 50 3 

CLC_LEC Língua estrangeira — continuação — 
inglês.

75 50 3 

  Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 300 18 

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

 208867788 

 Despacho n.º 9494/2015
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, inscreve -se num quadro 

de política que visa promover o aumento das aptidões e qualificações 
dos portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas 
oportunidades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico 
do País, ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados 
geradores de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET, nas entidades acreditadas pelo Ministério da Solidarie-
dade, Emprego e Segurança Social, é da competência do Ministro da 
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Tutela, podendo ser delegada, nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), designado, nos termos do 
artigo 41.º do mesmo diploma, como Serviço Instrutor, pelo Despacho 
n.º 20 051/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de 
outubro de 2006;

Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 2.5 do Despacho n.º 13246/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 17 de outubro 
de 2013, determino:

1 — É criado e autorizado o funcionamento do CET de Técnico/a 
Especialista em Contabilidade e Fiscalidade, no CITEFORMA — Centro 
de Formação Profissional dos Trabalhadores de Escritório, Comércio, 
Serviços e Novas Tecnologias, com início no ano de 2015, nos termos 
do Anexo I ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

2 — O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as 
ações devem iniciar -se durante o respetivo período de vigência.

3 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

11 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

ANEXO I
1 — Instituição de formação: CITEFORMA — Centro de Formação 

Profissional dos Trabalhadores de Escritório, Comércio, Serviços e 
Novas Tecnologias.

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica: Técnico/a 
Especialista em Contabilidade e Fiscalidade.

3 — Área de formação em que se insere: 344. Contabilidade e Fis-
calidade.

4 — Perfil profissional que visa preparar: Técnico/a Especialista em 
Contabilidade e Fiscalidade.

O/A Técnico/a Especialista em Contabilidade e Fiscalidade é o/a pro-
fissional que participa na gestão dos sistemas de informação financeira 
da organização, pública ou privada, ao nível do registo contabilístico 
e fiscal, e do planeamento e controlo dos processos internos de gestão, 
de forma a obter informação relevante de apoio à administração/direção 
na tomada de decisões relativas à gestão.

5 — Referencial de competências a adquirir:

Pesquisar, recolher, selecionar, preparar e analisar informação rele-
vante de natureza financeira, necessária ao cumprimento das obrigações 
contabilísticas pela empresa ou organização pública ou privada;

Colaborar no apoio à Administração/Direção, na gestão económica e 
financeira da empresa ou organização pública ou privada;

Planificar, organizar e executar, de forma autónoma, a contabilidade 
financeira e de gestão das entidades;

Colaborar na área comercial, nomeadamente na gestão das compras 
e das vendas da empresa ou organização pública ou privada, realizadas 
no contexto nacional e internacional;

Implementar sistemas de informação de apoio à gestão das compras 
e das vendas;

Implementar sistemas de informação de apoio à gestão de clientes e 
de fornecedores, bem como dos relativos à gestão de tesouraria;

Preparar a documentação de apoio à instrução dos processos ligados 
ao comércio internacional (importação/exportação);

Assegurar os procedimentos necessários ao cumprimento das obri-
gações da entidade perante a Administração Fiscal;

Colaborar na implementação de sistemas de auditoria, para as áreas 
financeira, contabilística e fiscal da empresa ou organização pública 
ou privada;

Colaborar na preparação do orçamento anual da empresa ou entidade 
pública ou privada, nas suas diversas vertentes financeira, de investi-
mentos, de compras, de produção, de venda, recorrendo a metodologias 
adequadas;

Colaborar na preparação dos orçamentos por funções e centros de 
responsabilidade da empresa ou entidade pública ou privada, bem como 
relatórios de desvios de performance, analisando as causas e consequên-
cias desses desvios;

Preparar informação de apoio à elaboração de pareceres e relatórios 
de gestão financeira tendo em vista o desempenho eficiente e eficaz da 
empresa ou entidade pública;

Utilizar e promover melhorias nas aplicações informáticas de su-
porte à gestão contabilística e fiscal da empresa ou entidade pública 
ou privada;

Preparar relatórios sobre o desempenho das aplicações informáticas 
de contabilidade em conformidade com o SNC;

Organizar ficheiros e gerir informação contabilística e fiscal de acordo 
com os objetivos definidos pela Administração/Direção das entidades.

6 — Plano de Formação: 

Componente de formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação
(3)

Horas de trabalho
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

Geral e Científica . . . . . 222. Línguas e literaturas estrangeiras  . . . Língua Inglesa — documentação contabilística 
e de gestão.

75 50 3

862. Segurança e higiene no trabalho . . . . Ambiente, segurança, higiene e saúde no tra-
balho.

75 50 3

482. Informática na ótica do utilizador Base de dados de apoio à gestão  . . . . . . . . . . . 75 50 3

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 225 150 9

Tecnológica  . . . . . . . . . 344. Contabilidade e fiscalidade  . . . . . . Cálculo financeiro e atuarial  . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
 Direito comercial e laboral. . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1

Contabilidade financeira das microentidades. . . 75 50 3
Contabilidade financeira das pequenas e médias 

empresas.
75 50 3

Contabilidade pública POCP . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1
Contabilidade das autarquias locais — POCAL 37,5 25 1
Sistema de Normalização Contabilística para as 

entidades do setor não lucrativo.
75 50 3

Contabilidade do Setor da Saúde POCMS. . . . 37,5 25 1
Sistema de Normalização Contabilística — Se-

tor Agrícola.
37,5 25 1

Contabilidade e impostos. . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
Contabilidade de grupos e consolidação de contas 75 50 3
Contabilidade em ambiente informático  . . . . . 75 50 2
Infrações tributárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1
Organização da administração pública e descen-

tralização tributária.
75 50 3

Garantias gerais e processuais dos contribuintes 75 50 2
Controlo de gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
Gestão financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
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Componente de formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação
(3)

Horas de trabalho
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

Contabilidade de gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
Auditoria contabilística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 2
Auditoria fiscal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1
Práticas de comércio internacional  . . . . . . . . . 37,5 25 1

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . 1275 850 51

Em Contexto de Trabalho Formação em contexto de trabalho  . . . . . . . . . 400 400 16

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1900 1400 76

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

 7 — Condições de acesso e de ingresso:
7.1 — Podem candidatar -se à inscrição no CET:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os indivíduos que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 
dos 10.º e 11.º anos e tendo estado inscritos no 12.º ano de um curso 
de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente não o 
tenham concluído;

c) Os titulares de uma qualificação de nível 4;
d) Os titulares de um Diploma de Especialização Tecnológica ou de 

um grau ou diploma de ensino superior que pretendam a sua requalifi-
cação profissional.

7.2 — Os candidatos que não sejam titulares de um curso do ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente, deverão cumprir 
integralmente o plano de formação adicional, definido no n.º 9 do pre-
sente Anexo.

7.3 — Aos formandos não titulares de um curso de ensino secundário 
ou de habilitação legalmente equivalente, aquando do ingresso no CET, 
que o concluam com aproveitamento, precedido do plano de formação 
adicional, é reconhecido o nível secundário de educação.

8 — Número de formandos:
N.º máximo de formandos:
Em cada admissão de novos formandos — 20
Na inscrição em simultâneo no curso — 40

9 — Plano de formação adicional: 

Componente de formação
(1)

Área de educação e formação
(2)

Unidade de formação
(3)

Horas de trabalho
ECTS

(6)Total
(4)

Contacto
(5)

Geral e Científica Tecno-
lógica.

010. Programas de base  . . . . . . . . . . . . STC7 Sociedade, tecnologia e ciência — fun-
damentos.

75 50 3

CLC7 Fundamentos de cultura, língua e comu-
nicação.

75 50 3

CLC_LEC Língua estrangeira — continuação — 
inglês.

75 50 3

460. Matemática e estatística . . . . . . . . Probabilidades e estatística  . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3
461. Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3

 Total  . . . . . . . . . . . . . . . . 375 250 15

Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 

da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-

lação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

 208867909 

 Despacho n.º 9495/2015
O Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, inscreve -se num quadro 

de política que visa promover o aumento das aptidões e qualificações 
dos portugueses, dignificar o ensino e potenciar a criação de novas 
oportunidades, impulsionando o crescimento sociocultural e económico 
do País, ao possibilitar uma oferta de recursos humanos qualificados 
geradores de uma maior competitividade.

Considerando a necessidade de conciliar a vertente do conhecimento, 
através do ensino e da formação, com a componente da inserção pro-
fissional qualificada, os Cursos de Especialização Tecnológica (CET) 
visam alargar a oferta de formação ao longo da vida;

Considerando que a decisão de criação e entrada em funcionamento 
de um CET, nas entidades acreditadas pelo Ministério da Solidarie-
dade, Emprego e Segurança Social, é da competência do Ministro da 
Tutela, podendo ser delegada, nos termos do artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 88/2006, de 23 de maio;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 42.º do aludido di-
ploma, o pedido foi instruído e analisado pelo Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), designado, nos termos do 
artigo 41.º do mesmo diploma, como Serviço Instrutor, pelo Despacho 
n.º 20 051/2006, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 2 de 
outubro de 2006;
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Considerando, por último, que foi ouvida a Comissão Técnica para 
a Formação Tecnológica Pós -Secundária, nos termos do artigo 34.º do 
Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;

Ao abrigo do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio, 
e das competências delegadas pelo n.º 2.5 do Despacho n.º 13246/2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 17 de outubro 
de 2013, determino:

1 — É criado e autorizado o funcionamento do CET de Téc-
nico/a Especialista em Gestão de Redes e Sistemas Informáticos, no 
CINEL — Centro de Formação Profissional da Indústria Eletrónica, 
Energia, Telecomunicações e Tecnologias da Informação, com início 
no ano de 2015, nos termos do Anexo I ao presente despacho, que dele 
faz parte integrante.

2 — O presente despacho é válido por um período de cinco anos, e as 
ações devem iniciar -se durante o respetivo período de vigência.

3 — Cumpra -se o disposto no artigo 44.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, 
de 23 de maio.

11 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

ANEXO I
1 — Instituição de formação: CINEL — Centro de Formação Profis-

sional da Indústria Eletrónica, Energia, Telecomunicações e Tecnologias 
da Informação

2 — Denominação do curso de especialização tecnológica: Técnico/a 
Especialista em Gestão de Redes e Sistemas Informáticos

3 — Área de formação em que se insere: 481 — Ciências Informá-
ticas

4 — Perfil profissional que visa preparar: Técnico/a Especialista em 
Gestão de Redes e Sistemas Informáticos

O/A Técnico/a Especialista em Gestão de Redes e Sistemas Informáti-
cos é o/a profissional que efetua, de forma autónoma ou sob orientação, 
a instalação e manutenção de redes e sistemas informáticos de apoio às 
diferentes áreas de gestão da organização, podendo assegurar a gestão 
e o funcionamento dos equipamentos informáticos e respetivas redes 
de comunicações.

5 — Referencial de competências a adquirir:

Planear e projetar redes de comunicação, de acordo com as neces-
sidades da organização e refletindo preocupações com a ergonomia e 
com a segurança.

Instalar e configurar redes de comunicação, ao nível da infraestrutura 
de cablagem, do sistema operativo, do equipamento e dos serviços, 
utilizando os procedimentos adequados, com vista a assegurar o correto 
funcionamento das mesmas.

Gerir e manter redes de comunicação, sistemas, serviços e servido-
res, de forma segura, eficiente e fiável, com o objetivo de otimizar o 
funcionamento dos mesmos.

Participar no projeto de um ambiente de trabalho seguro para redes 
empresariais.

Planear, instalar, configurar, administrar e dar suporte a um sistema 
de bases de dados estruturadas.

Instalar, configurar e administrar plataformas de correio eletrónico 
(e -mail) e serviços Web.

6 — Plano de Formação: 

Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação 
(3) 

Horas de Trabalho 
ECTS 

(6) Total 
(4) 

Contacto 
(5) 

Geral e Científica   . . . . . . . 223. Língua e literatura materna . . . . . Língua portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
222. Línguas e literaturas estrangeiras Língua inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
461. Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 

Subtotal . . . . . . 225 150 9

Tecnológica . . . . . . . . . . . . 481. Ciências informáticas   . . . . . . . . . História da informática . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Arquitetura de hardware . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Montagem de hardware . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Deteção de avarias   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Hardware e redes de computadores   . . . . . . 37,5 25 1,5 
Redes de computadores (avançado)   . . . . . . 37,5 25 1,5 
Avaliação das necessidades de rede numa 

organização.
37,5 25 1,5 

Instalação de redes locais   . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Arquitetura cliente — servidor . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Serviços de rede   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Servidor de dados   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Configuração avançada de sistemas operati-

vos servidores.
37,5 25 1,5 

Políticas de segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Servidor de correio eletrónico . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Configuração de serviços num servidor li-

nux.
75 50 3 

Introdução aos sistemas operativos . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Sistema operativo cliente (plataforma pro-

prietária).
37,5 25 1,5 

Sistema operativo servidor (plataforma pro-
prietária).

37,5 25 1,5 

Sistema operativo servidor open source . . . 37,5 25 1,5 
Sistemas operativos open source   . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Gestão e manipulação avançada de aplicações 

de processamento de texto.
37,5 25 1,5 

Gestão e manipulação avançada de aplicações 
informáticas de folha de cálculo.

37,5 25 1,5 

Primeiros conceitos de programação e algorit-
mia e estruturas de controlo num programa 
informático.

37,5 25 1,5 

Programação estruturada e tipos de dados 37,5 25 1,5 
Programação orientada a objetos — introdução. 37,5 25 1,5 
Estrutura de dados estática, composta e di-

nâmica.
75 50 3 

Análise de sistemas e estruturação de bases 
de dados.

37,5 25 1,5 
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Componente de formação
(1) 

Área de educação e formação
(2) 

Unidade de formação 
(3) 

Horas de Trabalho 
ECTS 

(6) Total 
(4) 

Contacto 
(5) 

Criação de estrutura de base de dados em 
SQL.

37,5 25 1,5 

Programação em SQL . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

Subtotal . . . . 1237,5 825 49,5

Em contexto de trabalho . . . Formação em Contexto de Trabalho . . . . . . 400 400 16 

Total  . . . . . . .  1862,5 1375 74,5 

 Notas
Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica 

e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;
Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo 

com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;
Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a 

definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;
Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas 

têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 
da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;

Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit 
Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e 
acumulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-
-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

7 — Condições de acesso e de ingresso
7.1 — Podem candidatar -se à inscrição no CET:
a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 

legalmente equivalente;
b) Os indivíduos que tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 

dos 10.º e 11.º anos e tendo estado inscritos no 12.º ano de um curso 

de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente não o 
tenham concluído;

c) Os titulares de uma qualificação profissional de nível 4;
d) Os titulares de um Diploma de Especialização Tecnológica ou de 

um grau ou diploma de ensino superior que pretendam a sua requalifi-
cação profissional.

7.2 — Os candidatos que não sejam titulares de um curso do ensino 
secundário ou de habilitação legalmente equivalente, deverão cumprir 
integralmente o plano de formação adicional, definido no n.º 9 do pre-
sente Anexo.

7.3 — Aos formandos não titulares de um curso de ensino secundário 
ou de habilitação legalmente equivalente, aquando do ingresso no CET, 
que o concluam com aproveitamento, precedido do plano de formação 
adicional, é reconhecido o nível secundário de educação.

8 — Número de formandos:
N.º máximo de formandos:
Em cada admissão de novos formandos: 20;
Na inscrição em simultâneo no curso: 40.

9 — Plano de formação adicional: 

Componente de formação 
(1) 

Área de educação e formação 
(2) 

Unidade de formação 
(3) 

Horas de trabalho 
ECTS 

(6) Total 
(4) 

Contacto 
(5) 

Geral e Científica   . . . . . . . 461. Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática aplicada à topografia . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
222. Línguas e literaturas estrangeiras Inglês técnico   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 50 3 

Tecnológica . . . . . . . . . . . . 481. Ciências informáticas   . . . . . . . . . Informática — noções básicas   . . . . . . . . . . 75 50 3 
Arquitetura de computadores   . . . . . . . . . . . 75 50 3 
Sistema operativo — plataformas . . . . . . . . 75 50 3 
Sistema operativo — Distribuições Linux 

(Fedora, Debian, Suse.).
75 50 3 

Tipologias de redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 
Redes — instalação e configuração   . . . . . . 75 50 3 
Topologias de redes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,5 25 1,5 

Total  . . . . . . . . 562,5 375 22,5 

 Notas

Na coluna (1) indica -se a componente de formação (Geral e Científica 
e ou Tecnológica), de acordo com as unidades de formação;

Na coluna (2) indicam -se as áreas de educação e formação, de acordo 
com o disposto na Portaria n.º 256/2005, de 16 de março;

Na coluna (4) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a 
definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;

Na coluna (5) indicam -se, de entre as horas totais de trabalho, quantas 
têm a natureza de horas de contacto, de acordo com a definição constante 
da alínea d) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de maio;

Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit 
Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e 
acumulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-
-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

208867463 

 Despacho n.º 9496/2015
Sob proposta da Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e 

Serviços Marítimos (DGRM) e do Instituto do Emprego e da Forma-

ção Profissional, I. P. (IEFP, I. P.) e no uso dos poderes que me foram 
conferidos pelo Despacho n.º 13264/2013, de 9 de outubro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro de 2013, ao 
abrigo do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 165/85, de 16 de maio, retificado 
pela Declaração publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 174, 
de 31 de julho de 1985, alterado pelo Decreto-Lei n.º 247/89, de 5 de 
agosto, e do n.º 4 da cláusula XV do protocolo homologado pela Portaria 
n.º 311/2008, de 23 de abril, que criou o Centro de Formação Profissional 
das Pescas e do Mar (FOR-MAR), determino o seguinte:

1 — Exonero a licenciada Paula Cristina Mateus Azevedo do cargo 
de Vogal da Comissão de Fiscalização e Verificação de Contas do FOR-
-MAR e nomeio para o mesmo cargo a licenciada Joana Paula Rodrigues 
Simões Paião, pelo período de três anos, por ter sido autorizada, por 
Despacho do Senhor Secretário de Estado do Mar, de 20 de julho de 
2015, a exercer as funções inerentes àquele cargo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação.

11 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

208867074 
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PARTE D

 TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Despacho n.º 9497/2015
Na sequência da publicação do Despacho 5783/2015, no passado dia 1 

de junho do Senhor Diretor -Geral da Administração da Justiça, designa-
damente no seu ponto n.º 2 e ao abrigo do disposto nos artigos 46.º a 50.º 
do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do Artigo 109.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro e o 
disposto no n.º 5 do artigo 106.º da Lei 62/2013, de 26 de agosto:

1 — Subdelego nos Secretários de Justiça constante do anexo ao 
presente despacho, do qual faz parte integrante, as seguintes compe-
tências:

a) Autorizar a escolha do tipo de procedimento, praticar todos os atos 
inerentes à abertura e desenvolvimento dos processos de aquisição de 
bens e serviços, assim como, autorizar as despesas inerentes, até ao 
montante máximo de € 5.000,00, em conformidade com o previsto na 
alínea a) do n.º 1 do Artigo 17.º do decreto -lei 197/99, de 8 de junho, 
em vigor por força da resolução da A. R. n.º 86/2011, de 11 de abril, 
com exceção das competências para aquisição dos seguintes bens e 
serviços:

i) Mobiliário (incluindo estantes);
ii) Equipamentos fixos de Aquecimento Ventilação e Ar Condicionado 

(AVAC) quando implique ampliação dos sistemas instalados;
iii) Centrais telefónicas, suas ampliações e faxes;
iv) Equipamento informático;
v) Aparelhos áudio e de videoconferência;
vi) Fotocopiadoras e multifuncionais;
vii) Equipamentos de segurança quando implique ampliação dos 

sistemas instalados (não incluindo extintores de incêndios);
viii) Serviços de segurança;
ix) Serviços de limpeza;
x) Serviços de assistência técnica a fotocopiadoras ou multifuncionais;
xi) Serviços de execução continuada de manutenção de edifícios, de 

centrais telefónicas, de assistência técnica de sistemas integrados de 
AVAC, de segurança passiva, de elevadores, de equipamentos informá-
ticos, de faxes, de aparelhos áudio e de videoconferência.

b) Providenciar pela manutenção e conservação dos bens e equipa-
mentos do Núcleo;

c) Autorizar no âmbito dos direitos atribuídos na proteção da paren-
talidade, previstos nos artigos 33.º a 69.º do Código do Trabalho, os a 
seguir indicados:

i) Dispensa para consulta pré -natal;
ii) Faltas para assistência a filho;

d) Decidir dos pedidos de justificação das faltas previstas no n.º 2 
do artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
os a seguir indicados:

i) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casamento;
ii) As motivadas por falecimento do cônjuge, parentes ou afins;
iii) A motivada pela prestação de assistência inadiável e imprescindível 

a filho, a neto ou a membro do agregado familiar do trabalhador;
iv) As motivadas pela necessidade de tratamento ambulatório, reali-

zação de consultas médicas e exames complementares de diagnóstico, 
que não possam efetuar -se fora do período normal de trabalho e só pelo 
tempo estritamente necessário;

v) As motivadas por isolamento profilático;
vi) As dadas para doação de sangue e socorrismo;

Núcleo Nome

Avis, Elvas e Fronteira . . . Maria de Jesus Marques Matoso Pereira 
Rodrigues

Nisa e Portalegre . . . . . . . Maria Madalena Hortas Biscaia Relvas 
Fernandes Ferreira

Ponte de Sor   . . . . . . . . . . Maria Natália da Trindade Bento Mar-
celino

 208865624 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.º 9498/2015
Alice Maria Rosa Cordeiro, escrivã de direito, com o número me-

canográfico 23168, precedendo autorização do Diretor -Geral da Admi-
nistração da Justiça, é nomeada, em comissão de serviço, ao abrigo 
do disposto nos artigos 34.º, n.º 4, do Estatuto do Ministério Público 
(Lei n.º 60/98, de 27 de agosto) e 54.º, n.º 1, alínea a) do Decreto -Lei 
n.º 343/99, de 26 de agosto) Secretária de Inspeção do Ministério Público, 
a produzir efeitos a 1 de setembro de 2015. (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

21 de julho de 2015. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Re-
pública, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

208865973 

 Despacho n.º 9499/2015
Deolinda Maria Lourenço Martins, escrivã de direito, com o n.º me-

canográfico 28508 precedendo autorização do Diretor-Geral da Ad-
ministração da Justiça, é nomeada, em comissão de serviço, ao abrigo 
do disposto nos artigos 34.º, n.º 4, do Estatuto do Ministério Público 
(Lei n.º 60/98, de 27 de agosto) e 54.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei 
n.º 343/99, de 26 de agosto) Secretária de Inspeção do Ministério Público, 
a produzir efeitos a 1 de setembro de 2015. (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

21 de julho de 2015. — O Secretário da Procuradoria-Geral da Repú-
blica, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

208866126 

2 — O exercício de funções em regime de substituição previsto no 
artigo 49.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça abrange os poderes 
subdelegados no substituído, nos termos do artigo 43.º do CPA.

3 — A substituição do exercício de funções, ora subdelegada, no 
Núcleo de Ponte de Sor é exercida através pela Senhora Secretária de 
Justiça do Núcleo de Portalegre.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

11 de agosto de 2015. — O Administrador Judiciário, João Carlos 
Filipe de Campos.

ANEXO 
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PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Despacho n.º 9500/2015
Nos termos dos n.os 2, 9 e 15 da deliberação do Conselho de Admi-

nistração n.º 1175/2015, publicada na 2.ª série do Diário da República 
n.º 120, de 23 de junho de 2015, alterada pela deliberação do Conselho 
de Administração n.º 1568/2015, publicada na 2.ª série do Diário da 
República n.º 154, de 10 de agosto de 2015, no âmbito da qual me 
foram delegados os poderes necessários para decidir os assuntos desen-
volvidos e tratados pela Direção de Fiscalização (DFI), e ainda nos 
termos do n.º 10 da referida deliberação do Conselho de Administração 
n.º 1568/2015, publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 154, de 
10 de agosto de 2015, no âmbito da qual me foram delegados os poderes 
necessários para subdelegar na Diretora de Gestão do Espectro (DGE) 
poderes relativamente a processos que corram trâmites pelas delegações 
na Madeira e nos Açores, e nos termos dos artigos 44.º a 50.º do Código 
do Procedimento Administrativo e do artigo 27.º, n.º 3, dos Estatutos 
da Autoridade Nacional de Comunicações (ANACOM), publicados em 
anexo ao Decreto-Lei n.º 39/2015, de 16 de março, decido:

1 — Subdelegar no Diretor de Fiscalização (DFI), Eng.º António 
Casimiro Maria Vassalo, os poderes necessários para:

a) Fiscalizar a atividade das empresas que oferecem redes e serviços 
de comunicações eletrónicas, bem como dos prestadores de serviços pos-
tais, de audiotexto, serviços de valor acrescentado baseados no envio de 
mensagem e da sociedade de informação, incluindo comércio eletrónico;

b) Averiguar factos e situações objeto de denúncia ou de reclamação 
por parte de utilizadores de redes e serviços referidos na alínea anterior;

c) Fixar e acompanhar os procedimentos relativos à atribuição de 
título profissional a instaladores de infraestruturas de telecomunicações 
em edifícios (ITED) e infraestruturas de telecomunicações em lotea-
mentos, urbanizações e conjuntos de edifícios (ITUR) e à certificação 
de entidades formadoras, de acordo com o disposto nos artigos 42.º, 
45.º, 75.º e 78.º do Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, com as 
alterações subsequentes;

d) Autorizar a atribuição de título profissional a instaladores, bem 
como a certificação das entidades formadoras nos termos previstos nos 
artigos 42.º, 45.º, 75.º e 78.º do Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, 
com as alterações subsequentes;

e) Decidir as questões relativas à fiscalização das obrigações das enti-
dades formadoras, projetistas, instaladores, donos de obra e operadores, 
nos termos do artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, 
com as alterações subsequentes;

f) Determinar, nos termos previstos no Código do Procedimento 
Administrativo, a instrução de processos administrativos que envolvam 
a suspensão, revogação e cancelamento da certificação de entidades 
formadoras e do título profissional de projetistas e instaladores;

g) Decidir os assuntos relacionados com a análise e o tratamento de re-
clamações e as questões relativas à fiscalização da circulação, colocação no 
mercado e em serviço de equipamentos de rádio e terminais de telecomuni-
cações (R&TTE), nos termos do Decreto-Lei n.º 192/2000, de 18 de agosto;

h) Decidir os assuntos relacionados com a análise e o tratamento de 
reclamações e as questões relativas à fiscalização da compatibilidade 
eletromagnética, nos termos do Decreto-Lei n.º 325/2007, de 28 de 
setembro, com as alterações subsequentes;

i) Solicitar informações, ao abrigo do disposto no artigo 108.º da Lei 
n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, com as alterações subsequentes, no ar-
tigo 45.º da Lei n.º 17/2012, de 26 de abril, e no artigo 87.º do Decreto-Lei 
n.º 123/2009, de 21 de maio, com as alterações subsequentes, bem como 
nos artigos 13.º, alíneas b) e d), 35.º e 36.º, n.os 1 e 2, todos do Decreto-Lei 
n.º 7/2004, de 7 de janeiro, com as alterações subsequentes, e nos arti-
gos 6.º, n.º 2, e 12.º, ambos do Decreto-Lei n.º 177/99, de 21 de maio, com 
as alterações subsequentes, às entidades abrangidas por estes diplomas;

j) Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade da DFI, 
até ao montante de € 5000 (cinco mil euros), não incluindo o imposto 
sobre valor acrescentado, (com exceção das despesas que resultem da 
celebração de contratos visando a obtenção de estudos e consultoria 
externa consubstanciados em serviços e ou tarefas de suporte e ou 
instrumentais relativamente às decisões da ANACOM, ou no âmbito 
da coadjuvação ao Governo, situações em que a decisão de realizar a 
despesa é do Conselho de Administração), aferindo e acautelando, nos 
termos do n.º 2 do artigo 43.º dos Estatutos, a existência de conflitos 
de interesse, quando estiver em causa designadamente a prestação de 
serviços nas áreas jurídica e económico-financeira.

2 — As competências subdelegadas nos termos da alínea j) do n.º 1 
do presente despacho podem ser subdelegadas nos chefes de divisão da 
DFI, até ao limite de € 1000 (mil euros), não incluindo o imposto sobre 
valor acrescentado, sem possibilidade de nova subdelegação.

3 — Subdelegar na Diretora de Gestão do Espectro (DGE), Eng.ª Maria 
Luísa Cordeiro Madeira Mendes, relativamente a processos que corram 
trâmites pelas delegações na Madeira e nos Açores, os poderes para 
autorizar a atribuição de título profissional a instaladores de ITED/
ITUR e o tratamento de termos de responsabilidade, nos termos dos 
artigos 42.º e 75.º do Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de maio, com as 
alterações subsequentes, bem como poderes de decidir a fiscalização 
das obrigações decorrentes deste regime (ITED/ITUR) e do relativo à 
circulação, colocação no mercado e em serviço de equipamentos de rádio 
e terminais de telecomunicações (R&TTE), nos termos do artigo 31.º 
do Decreto-Lei n.º 192/2000, de 18 de agosto.

4 — Determinar que o presente despacho produz efeitos a partir da 
data da sua publicação, considerando-se ratificados todos os atos prati-
cados que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

11 de agosto de 2015. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel de Almeida Esteves Perdigoto.

208866101 

 AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS 
E FUNDOS DE PENSÕES

Norma regulamentar da Autoridade de Supervisão de Seguros 
e Fundos de Pensões n.º 4/2015-R

Índices

Nos termos do n.º 1 do artigo 135.º do Regime Jurídico do Contrato 
de Seguro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de abril, salvo 
estipulação em contrário, no seguro de riscos relativos à habitação, o 
valor do imóvel seguro ou a proporção segura do mesmo é automatica-
mente atualizado de acordo com índices publicados para o efeito pela 
Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões.

Atendendo a que os índices publicados pela Autoridade de Supervisão 
de Seguros e Fundos de Pensões têm como objetivo fornecer aos con-
sumidores de seguros um valor de referência que contribua para evitar, 
de forma expedita, a desatualização dos capitais seguros no âmbito de 
contratos que cobrem riscos relativos ao imóvel;

Considerando, por último, que compete sempre aos tomadores de 
seguros, mesmo dos obrigatórios, certificarem -se dos valores a segurar, 
tendo em conta, entre outras, as eventuais variações regionais face aos 
índices de âmbito nacional e as alterações dos bens seguros;

O projeto da presente Norma Regulamentar esteve em processo de 
consulta pública, nos termos do artigo 47.º dos Estatutos da Autoridade 
de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, aprovados pelo Decreto-
-Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro, não tendo sido recebidos comentários.

A Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, ao 
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 135.º do Regime Jurídico do Con-
trato de Seguro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de abril, 
bem como na alínea a) do n.º 3 do artigo 16.º dos seus Estatutos, apro-
vados pelo Decreto -Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro, emite a seguinte 
Norma Regulamentar:

Artigo único

Índices

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no 
quarto trimestre de 2015 são os seguintes:

Índice de Edifícios (IE) — 368,10
Índice de Recheio de Habitação (IRH) — 271,43
Índice de Recheio de Habitação e Edifícios (IRHE) — 329,43

(Base 100: primeiro trimestre 1987)

7 de agosto de 2015. ― O Conselho de Administração: José Figuei-
redo Almaça, presidente ― Maria de Nazaré Barroso, vogal.

208866175 
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 ORDEM DOS NUTRICIONISTAS

Regulamento n.º 569/2015

Preâmbulo

Por circunstâncias alheias à Ordem dos Nutricionistas, o Regula-
mento n.º 494/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República de 
3 de agosto de 2015 (Regulamento Eleitoral), redigido na perspetiva 
de definir o regime das próximas eleições para os órgãos estatutários, 
foi publicado e entrou em vigor já depois de conhecida a alteração do 
Estatuto da Ordem dos Nutricionistas decorrente do regime previsto 
na Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, entretanto aprovado pela Assem-
bleia da República e que aguarda nesta data a respetiva promulgação 
e publicação.

Algumas disposições do novo Estatuto são inovadoras e conflituam 
com o referido Regulamento, levantando, além disso, questões relativas 
à sucessão no tempo dos respetivos regimes com repercussão direta 
sobre o próximo ato eleitoral.

Esta é a razão por que aquele Regulamento Eleitoral, publicado há 
poucos dias, não pode deixar de ser imediatamente substituído, devendo 
o presente Regulamento integrar um conjunto de disposições transi-
tórias destinadas a regular o próximo ato eleitoral que, de uma forma 
pragmática, procura conjugar as disposições imperativas do anterior 
Estatuto e as do novo Estatuto, entretanto aprovado pela Assembleia 
da República, garantindo a regularidade do próximo ato eleitoral sem 
grave distorção relativamente aos prazos expressamente consignados 
para o efeito e à duração dos correspondentes mandatos dos órgãos 
eleitos e dos órgãos a eleger.

Em concretização daquelas disposições, apresenta -se o novo Regula-
mento Eleitoral da Ordem dos Nutricionistas, que vem revogar o referido 
Regulamento n.º 494/2015.

As referências para o Estatuto da Ordem dos Nutricionistas consideram-
-se feitas para o novo Estatuto decorrente do regime previsto na Lei 
n.º 2/2013.

Em termos de estrutura, opta -se pela manutenção da separação entre 
as disposições substantivas e procedimentais, de forma a conferir a 
necessária organização e clareza a um regime que, em razão da natureza 
da matéria, se exige que seja o mais completo possível.

Na medida em que a sucessão de leis no tempo leva a que o processo 
eleitoral de 2015 seja regulado por duas versões diferentes do Estatuto 
da Ordem dos Nutricionistas, inclui -se um capítulo com disposições 
transitórias no presente Regulamento de forma a fazer face aos problemas 
que levanta tal dupla regulação.

Sendo urgente a publicação e entrada em vigor deste Regulamento, 
dado o aproximar da data do ato eleitoral de 2015, não se procede a 
audiência prévia dos interessados nos termos da alínea a) do n.º 3 do 
artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo.

Nos termos dos artigos 18.º, alínea g) e 37.º, n.º 1, do Estatuto da 
Ordem dos Nutricionistas aprovado pela Lei n.º 51/2010, de 14 de 
dezembro, e dos artigos 15.º, alínea f) e 38.º do Estatuto da Ordem dos 
Nutricionistas alterado na sequência da necessidade de adequação do 
mesmo à Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, o Conselho Geral da Ordem 
dos Nutricionistas aprova o Regulamento Eleitoral da Ordem dos Nu-
tricionistas.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Forma de eleição dos órgãos

1 — São eleitos diretamente pelos membros da Ordem dos Nutricio-
nistas, doravante designada por Ordem, os seguintes órgãos:

a) Conselho Geral;
b) Bastonário;
c) Conselho Jurisdicional.

2 — A forma de eleição, a composição e as demais questões relativas 
aos órgãos nacionais previstos no Estatuto da Ordem, cujos membros 

não são eleitos por sufrágio universal, constam de regulamento ou 
regulamentos especiais.

Artigo 2.º

Capacidade eleitoral ativa

1 — Têm direito de voto os membros efetivos no pleno gozo dos seus 
direitos, inscritos na Ordem até à data da marcação das eleições, desde 
que tenham as quotas em dia.

2 — Os membros efetivos com quotas em atraso podem regularizar 
a sua situação para efeitos de inclusão nos cadernos eleitorais no prazo 
máximo de 15 dias contados do anúncio de marcação das eleições nos 
termos do artigo 13.º do presente Regulamento.

Artigo 3.º

Capacidade eleitoral passiva

1 — Podem ser candidatos aos órgãos da Ordem todos os membros 
que tenham capacidade eleitoral ativa.

2 — Só podem candidatar -se aos cargos de Bastonário e de membro 
do Conselho Jurisdicional os membros efetivos que tenham um mínimo 
de 10 anos de experiência profissional à data da apresentação da candi-
datura, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 26.º do Estatuto da 
Ordem dos Nutricionistas.

3 — Entende -se por experiência profissional o exercício efetivo e 
lícito da profissão de nutricionista ou dietista reconhecido aquando da 
inscrição na Ordem.

Artigo 4.º

Voto

1 — É dever de todo o membro efetivo participar nas eleições da 
Ordem através do exercício do direito de voto.

2 — O voto é uno, pessoal e secreto, sendo vedado o voto por pro-
curação.

3 — O voto é feito presencialmente ou por via postal, nos termos do 
Estatuto e do presente Regulamento.

4 — O exercício do voto por via postal implica a renúncia ao voto 
presencial, sendo os votantes descarregados dos cadernos eleitorais 
antes do dia do ato eleitoral.

Artigo 5.º

Listas

1 — As eleições para o Conselho Geral, para Bastonário e para o 
Conselho Jurisdicional realizam -se com base em listas individualizadas 
e completas de candidatos, a integrar cada um destes órgãos.

2 — Uma lista de candidatos para o Conselho Geral é considerada 
completa quando contenha tantos candidatos por círculo eleitoral quantos 
os mandatos a eleger pelo respetivo colégio eleitoral, acrescidos de dois 
suplentes por cada círculo eleitoral.

3 — A candidatura a Bastonário não integra suplente.
4 — Uma lista de candidatos para o Conselho Jurisdicional é conside-

rada completa quando contenha cinco candidatos e dois suplentes.
5 — As listas candidatas ao Conselho Geral são subscritas por um 

mínimo de 50 eleitores.
6 — As candidaturas a Bastonário e ao Conselho Jurisdicional são 

subscritas por um mínimo de 100 eleitores.
7 — Os candidatos a um órgão não podem subscrever qualquer lista 

de candidatos apresentada a esse órgão.
8 — Cada lista apresentada deve ser acompanhada da declaração 

de aceitação de candidatura assinada por cada um dos respetivos can-
didatos.

Artigo 6.º

Data e horário das eleições

1 — As eleições para os órgãos da Ordem realizam -se simultanea-
mente, no mesmo dia e com o mesmo horário, tanto no Continente como 
nas Regiões Autónomas.

2 — A assembleia eleitoral realiza -se até duas semanas antes do termo 
do mandato em curso.

3 — No caso de eleições intercalares, as mesmas têm lugar até ao 
60.º dia posterior à verificação do facto que lhe deu origem.

4 — O período de votação, no dia da realização das eleições, tem 
início às 11 horas e termina às 16 horas, sem prejuízo de o anúncio da 
marcação de eleições poder estabelecer período mais longo.
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SECÇÃO II

Sistema Eleitoral

Artigo 7.º
Círculos eleitorais

1 — O território nacional divide -se, para efeitos de eleição dos mem-
bros do Conselho Geral, em círculos eleitorais, correspondendo a cada 
um deles um colégio eleitoral.

2 — Os círculos eleitorais coincidem com as unidades territoriais da 
Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS) II, 
quais sejam as do Norte, Centro, Lisboa, Alentejo, Algarve, Região 
Autónoma dos Açores e Região Autónoma da Madeira.

3 — As circunscrições regionais referidas no número anterior 
que tenham um número de membros efetivos inscritos inferior a 
50 podem ser agregadas à circunscrição regional limítrofe; caso 
exista mais que uma circunscrição limítrofe, a circunscrição re-
gional é agregada àquela que tiver menor número de membros 
efetivos inscritos.

4 — Independentemente do número de membros inscritos em cada 
uma, as circunscrições respeitantes às regiões autónomas dos Açores e 
da Madeira não são objeto de agregação.

5 — Os candidatos ao Conselho Geral por um círculo eleitoral são 
eleitos pelo colégio eleitoral respetivo.

6 — Considera -se inscrito num determinado círculo eleitoral o elei-
tor que nele tenha domicílio profissional, nos termos estabelecidos no 
Regulamento de Inscrição.

7 — Caso o eleitor tenha dois domicílios profissionais, releva para 
efeitos do número anterior o domicílio profissional que tenha sido 
indicado como principal, nos termos estabelecidos pelo Regulamento 
de Inscrição.

Artigo 8.º
Eleição para o Conselho Geral

1 — O Conselho Geral é composto por 40 membros, nos termos do 
disposto no artigo 14.º, n.º 1, do Estatuto e no Regulamento de Organi-
zação da Ordem dos Nutricionistas.

2 — Cada círculo eleitoral elege, no mínimo, dois membros para o 
Conselho Geral, sendo os restantes repartidos pelos círculos eleitorais 
proporcionalmente ao número de eleitores inscritos em cada um à data 
da afixação dos cadernos eleitorais.

3 — Incumbe à comissão eleitoral proceder à repartição dos mandatos 
pelos diversos círculos, de acordo com o critério referido no número 
anterior.

4 — Os municípios que integram as unidades territoriais referidas no 
número anterior são indicados no diploma que define a NUTS II.

5 — A eleição dos membros obedece ao sistema de representação 
proporcional da média mais alta de Hondt, dentro de cada círculo ter-
ritorial previsto no Estatuto e no presente Regulamento, nos termos do 
disposto nos números seguintes.

6 — Dentro de cada círculo eleitoral, a conversão dos votos em man-
datos obedece às seguintes regras:

a) Apura -se em separado o número de votos recebidos por cada lista 
no círculo eleitoral respetivo;

b) O número de votos apurados por cada lista é dividido, sucessiva-
mente, por 1, 2, 3, 4, 5, etc., sendo os quocientes alinhados pela ordem 
decrescente da sua grandeza numa série de tantos termos quantos os 
mandatos atribuídos ao círculo eleitoral respetivo;

c) Os mandatos pertencem às listas a que correspondem os termos 
da série estabelecida pela regra anterior, recebendo cada uma das listas 
tantos mandatos quantos os seus termos na série;

d) No caso de restar um só mandato para distribuir e de os termos 
seguintes da série serem iguais e de listas diferentes, o mandato cabe à 
lista que tiver obtido menor número de votos.

Artigo 9.º
Eleição do Bastonário

O Bastonário é eleito em lista individual.

Artigo 10.º
Eleição do Conselho Jurisdicional

O Conselho Jurisdicional é eleito em lista conjunta, sendo atribuídos 
à lista vencedora todos os mandatos.

Artigo 11.º
Mandatos

1 — O mandato dos titulares dos órgãos da Ordem inicia -se no dia 1 
de novembro e tem a duração de quatro anos.

2 — Não é admitida a reeleição ou designação dos titulares dos órgãos 
da Ordem para um terceiro mandato consecutivo no mesmo órgão, para 
as mesmas funções.

SECÇÃO III

Disposições orgânicas

Artigo 12.º
Comissão eleitoral

1 — As eleições diretas para os órgãos nacionais são conduzidas 
por uma comissão eleitoral composta pelos três membros da Mesa do 
Conselho Geral e por um representante de cada uma das listas admitidas 
a sufrágio, sem prejuízo do disposto no n.º 10.

2 — A comissão eleitoral é presidida pelo Presidente da Mesa do 
Conselho Geral.

3 — Os representantes de cada uma das listas devem ser indicados 
conjuntamente com a apresentação das respetivas candidaturas.

4 — Compete à comissão eleitoral:
a) Admitir as candidaturas;
b) Fiscalizar o processo eleitoral e resolver todas as questões surgidas 

no seu âmbito;
c) Proceder à repartição dos mandatos a eleger para o Conselho Geral 

pelos diversos círculos eleitorais, no prazo de cinco dias contados do 
seu início de funções;

d) Repartir igualmente entre as diferentes candidaturas o montante 
de comparticipação nos encargos das eleições disponibilizado pela 
Direção da Ordem;

e) Proceder ao desdobramento dos círculos eleitorais em várias as-
sembleias de voto;

f) Proceder ao apuramento dos resultados eleitorais em coordenação 
com as assembleias de voto;

g) Decidir os recursos das decisões das mesas das assembleias de 
voto;

h) Elaborar relatórios de irregularidades detetadas e apresentá -los 
aos órgãos que tenham competência para sanar ou sancionar as irre-
gularidades;

i) Promover, em geral, a igualdade entre listas;
j) Proceder ao sorteio das listas de candidatos;
k) Receber as declarações de impedimento ou desistência de can-

didatos;
l) Fixar o número de mesas de voto existentes em cada assembleia de 

voto e designar os presidentes das assembleias de voto, os presidentes 
das mesas de votos, os vogais e um suplente para cada mesa;

m) Outras previstas no Estatuto, neste e em outros Regulamentos.

5 — A comissão eleitoral inicia funções na data da publicação da 
marcação do ato eleitoral nos termos do artigo 13.º do presente Regu-
lamento, funcionando sem os membros representantes das listas até 
que seja proferida decisão quanto à aceitação ou rejeição das listas de 
candidatos.

6 — Compete ao presidente da comissão eleitoral convocar os repre-
sentantes das listas admitidas a sufrágio para a reunião seguinte à da 
admissão e rejeição de candidaturas.

7 — A comissão eleitoral delibera validamente se estiver presente a 
maioria dos seus membros.

8 — As deliberações tomam -se por maioria simples, dispondo o 
presidente de voto de qualidade.

9 — Os membros da comissão eleitoral devem exercer as suas funções 
com total isenção e independência.

10 — Não obstante o referido no número anterior, não podem integrar 
a comissão eleitoral os candidatos a Bastonário e a Presidente do Con-
selho Jurisdicional, o mandatário e os representantes de lista candidata 
que sejam simultaneamente indicados para as mesas de voto.

11 — Nos casos previstos no número anterior, o membro da comis-
são deverá ser substituído de acordo com o disposto no artigo 22.º do 
Código do Procedimento Administrativo ou por outro representante a 
indicar pela lista candidata, consoante seja ou não membro da mesa do 
Conselho Geral.

12 — A comissão eleitoral dispõe do apoio dos serviços da Ordem 
e todos os órgãos da Ordem devem cooperar com ela no exercício das 
suas funções.
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CAPÍTULO II

Processo Eleitoral

SECÇÃO I

Atos prévios às eleições

Artigo 13.º
Marcação das eleições

1 — A marcação das eleições é feita pela Direção para data até duas 
semanas antes do termo do respetivo mandato.

2 — Entre a marcação do ato eleitoral e a sua realização devem mediar 
pelo menos 90 dias.

3 — O anúncio a que se refere o n.º 1 é afixado na sede nacional, 
é publicado no portal eletrónico da Ordem, em jornais ou revistas da 
Ordem e em pelo menos um jornal de expansão nacional, devendo 
incluir informação adequada e precisa sobre o ato eleitoral a realizar, 
designadamente sobre as seguintes matérias:

a) Data e horário de funcionamento da assembleia eleitoral;
b) Critério da inclusão dos eleitores nos diversos círculos eleitorais, 

nos termos do artigo 8.º;
c) Assembleias de voto existentes e critério que define as assembleias 

de voto nas quais os eleitores podem votar;
d) Exigências legais e regulamentares quanto à apresentação de listas 

de candidatos, ainda que por remissão para as pertinentes disposições 
aplicáveis do Estatuto ou do presente Regulamento;

e) Local de receção das candidaturas;
f) Data em que finda o prazo para a apresentação das listas de can-

didatos, que não pode ter antecedência inferior a 60 dias relativamente 
à data das eleições;

g) Data em que finda o prazo para regularização de quotas para efeitos 
de inclusão nos cadernos eleitorais.

4 — Os anúncios referidos no número anterior devem manter -se 
afixados na sede nacional da Ordem e, bem assim, disponíveis no portal 
eletrónico da Ordem até à data da realização das eleições.

Artigo 14.º
Cadernos eleitorais

1 — Os cadernos eleitorais contendo os eleitores inscritos por cada 
círculo eleitoral são afixados na sede nacional da Ordem pelo menos 
75 dias antes da data da realização das eleições, devendo ainda ser dis-
ponibilizados no portal eletrónico da Ordem, assim devendo manter -se 
até à data da realização das eleições.

2 — Da inscrição irregular ou da omissão nos cadernos eleitorais 
pode qualquer eleitor reclamar para a Direção nos oito dias seguintes 
aos da afixação.

3 — As reclamações referidas no número anterior devem ser decididas 
no prazo de 48 horas.

4 — Os cadernos eleitorais afixados e publicados nos termos do n.º 1 
do presente artigo são corrigidos em função das reclamações julgadas 
procedentes.

5 — A ordem da inscrição dos eleitores nos cadernos eleitorais é 
determinada pelo número de cédula profissional.

6 — Os cadernos eleitorais contêm o nome, o número de cédula 
profissional e o número de cartão de cidadão de cada eleitor.

Artigo 15.º
Apresentação de candidaturas

1 — As listas de candidatos para o Conselho Geral, para Bastonário 
e para o Conselho Jurisdicional, devem ser conjuntamente apresentadas 
perante o presidente da comissão eleitoral até à data fixada no anúncio 
de marcação das eleições.

2 — A apresentação para cada um dos órgãos deverá conter a seguinte 
informação:

a) Identificação dos subscritores, com menção dos respetivos nomes 
e números de cédula profissional;

b) Lista completa dos candidatos para o órgão em causa, com a 
menção dos respetivos nomes e números de cédula profissional, sem 
prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 26.º do Estatuto da Ordem dos 
Nutricionistas;

c) Declarações de aceitação de candidatura, assinadas por cada um 
dos candidatos;

d) Nomeação do mandatário e do representante da lista para a co-
missão eleitoral;

e) Nomeação dos representantes da lista para cada uma das assem-
bleias de voto cuja constituição esteja prevista;

f) Programa de ação, no caso de lista para Bastonário.

3 — Os candidatos de cada lista consideram -se ordenados segundo 
a sequência da respetiva posição na lista.

4 — A apresentação de assinatura ou slogan e de símbolo identifica-
tivo da lista é facultativa.

Artigo 16.º
Mandatário da lista

Cada lista indica um mandatário de entre os membros efetivos da 
Ordem com capacidade eleitoral ativa e passiva, o qual tem poderes 
para representá -la ao longo do processo eleitoral.

Artigo 17.º
Verificação da regularidade das candidaturas

1 — Nos cinco dias subsequentes ao encerramento do prazo para 
entrega das listas de candidatos, a comissão eleitoral aprecia a sua regu-
laridade, verificando se, na sua formação e apresentação, foi respeitado 
o disposto no Estatuto, no presente Regulamento ou demais legisla-
ção aplicável, designadamente no que respeita à capacidade eleitoral 
passiva dos candidatos, à completude das listas e às condições da sua 
apresentação.

2 — Verificando a existência de alguma irregularidade numa lista, a 
comissão eleitoral deve devolvê -la ao mandatário, com a indicação de 
que deve saná -la no prazo de três dias úteis.

3 — Findo o prazo referido no número anterior sem que o mandatá-
rio tenha procedido à regularização da lista, deve a comissão eleitoral 
rejeitá -la nas vinte e quatro horas seguintes.

4 — Se a irregularidade for insanável, a comissão eleitoral deve 
rejeitar a lista.

5 — Não existindo irregularidades, a comissão eleitoral aceita a lista.
6 — Das decisões de aceitação ou rejeição das listas de candidatos 

cabe recurso para o Conselho Jurisdicional.

Artigo 18.º
Sorteio das listas

1 — Até dois dias após o final do prazo de apresentação das listas, 
ou das decisões referidas nos números 2 a 6 do artigo 17.º, a comissão 
eleitoral procede ao sorteio das listas, para efeitos de lhes ser atribuída 
uma letra identificadora.

2 — Os mandatários das listas são notificados com pelo menos 
24 horas de antecedência para, querendo, estarem presentes no ato do 
sorteio.

Artigo 19.º
Publicação das listas

1 — Imediatamente após a realização do sorteio a que se refere o 
artigo anterior, devem os resultados do sorteio e as listas de candidatos 
ser afixados na sede nacional da Ordem e publicados no portal eletró-
nico da Ordem, em jornais ou revistas da Ordem e, opcionalmente, em 
jornais de expansão nacional.

2 — Os resultados do sorteio e as listas de candidatos devem manter -se 
afixados na sede nacional da Ordem e, bem assim, disponíveis no portal 
eletrónico da Ordem até à data da realização das eleições.

Artigo 20.º
Campanha eleitoral

1 — O período de campanha eleitoral inicia -se no dia seguinte ao 
da afixação das listas admitidas a sufrágio e finda às vinte e quatro 
horas da antevéspera do dia designado para a realização da assembleia 
eleitoral.

2 — Durante o período de campanha eleitoral, a comissão eleitoral 
promove as diligências adequadas para assegurar a igualdade de trata-
mento das diferentes listas e candidatos nas publicações da Ordem.

Artigo 21.º
Perda de capacidade eleitoral e desistência de candidatos

1 — No caso de perda da capacidade eleitoral passiva, impossibilidade 
física ou psíquica ou morte do candidato, ocorridas após a aceitação da 
lista, deverá o mandatário da lista comunicar imediatamente a ocorrência 
à comissão eleitoral.
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2 — Qualquer candidato pode desistir da candidatura, devendo, nesse 
caso, o mandatário da lista comunicar imediatamente a ocorrência à 
comissão eleitoral.

3 — Há lugar à substituição do candidato impedido ou desistente, 
desde que a comunicação a que se referem os números anteriores tenha 
lugar até 10 dias antes das eleições, devendo, nessa mesma comunicação, 
o mandatário indicar a pessoa que o vai substituir.

4 — Após a substituição, o substituto é colocado na lista a seguir ao 
último suplente, observando -se o disposto no n.º 3 do artigo 15.º

5 — Caso a comunicação tenha lugar após o prazo previsto no n.º 3, 
não há lugar à substituição, passando o candidato suplente a figurar 
na lista como candidato efetivo e observando -se o disposto no n.º 3 
do artigo 15.º

6 — Se, no caso previsto no número anterior, não existir o número 
de suplentes necessário para preencher todos os lugares efetivos para o 
respetivo órgão ou, no caso do Conselho Geral, para o respetivo círculo 
eleitoral, a lista de candidatos ao órgão em causa deve ser rejeitada.

7 — Se o candidato impedido ou desistente for candidato a Bastonário, 
a lista deve ser rejeitada.

8 — Dos factos descritos no presente artigo deve ser dada imediata pu-
blicidade, designadamente através dos meios previstos no artigo 19.º

SECÇÃO II

Eleições

Artigo 22.º
Proibições e restrições de presença

1 — É proibida a presença nas assembleias de voto de quem não for 
eleitor, excetuando os representantes dos órgãos de comunicação social 
ou outras pessoas envolvidas na organização do ato eleitoral, em ambos 
os casos devidamente credenciados pela Ordem.

2 — Os representantes da comunicação social têm o dever de:
a) Não perturbar o ato eleitoral;
b) Não colher qualquer elemento de reportagem que possa compro-

meter o carácter secreto da votação;
c) Não dar publicidade a quaisquer elementos de reportagem antes 

do encerramento da assembleia de voto.

Artigo 23.º
Boletins de voto

1 — Haverá um boletim de voto para cada órgão a eleger.
2 — Os boletins de voto são editados pela Direção da Ordem, devendo 

ser sujeitos a parecer prévio positivo da comissão eleitoral antes do envio 
aos membros eleitores.

3 — Os boletins de voto são de forma retangular, em papel opaco, 
com as dimensões apropriadas para neles caber:

a) Indicação do órgão a cuja eleição dizem respeito;
b) As letras atribuídas a cada lista, bem como os símbolos identifi-

cativos correspondentes;
c) Um quadrado correspondente a cada lista, situado na mesma linha 

e destinado a nele ser assinalada a escolha do eleitor.

4 — Os boletins de voto têm cores diversas consoante o órgão a cuja 
eleição digam respeito.

5 — Os boletins de voto e os sobrescritos adequados correspondentes 
às eleições para as quais o eleitor tenha o direito de votar, bem como as 
listas de candidatos, são enviados por correio para o domicílio de cada 
eleitor inscrito nos cadernos eleitorais, até uma semana antes da data 
marcada para o ato eleitoral, devendo ser acompanhados de instruções 
precisas sobre a forma de votar por via postal.

6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, estão disponíveis 
boletins de voto nos locais de voto.

Artigo 24.º
Assembleias de voto

1 — Deve funcionar, no dia da realização da assembleia eleitoral, 
uma assembleia de voto por cada círculo eleitoral existente, incluindo 
a mesa de voto na sede nacional.

2 — As assembleias de voto estão abertas aos eleitores durante o 
período de votação previsto no n.º 4 do artigo 6.º

3 — Salvo quando ocorrer motivo justificado e devidamente noti-
ficado aos eleitores, as assembleias de voto são, pelo menos, aquelas 
que tiverem sido identificadas aquando do anúncio da marcação de 
eleições.

4 — Cada eleitor, que não tiver usado da faculdade de votar por via 
postal, pode votar presencialmente:

a) Na assembleia de voto da sede nacional caso pertença ao círculo 
eleitoral do Norte;

b) Na assembleia de voto que esteja inserida no círculo eleitoral onde 
tem o seu domicílio profissional.

5 — Em cada assembleia de voto devem existir tantos representantes 
de cada lista apresentada a eleições quantos os necessários para preencher 
as mesas de voto, devendo um deles presidir à assembleia por nomeação 
da comissão eleitoral.

6 — A comissão eleitoral pode aumentar o número de representan-
tes das listas em cada assembleia de voto, respeitando o princípio da 
igualdade entre listas.

7 — A nomeação dos representantes a que se refere o número anterior 
pode ser feita no momento da apresentação da lista ou posteriormente 
pelo mandatário da lista.

8 — Não podem ser indicados como representantes das listas nas 
assembleias de voto os candidatos a Bastonário ou a Presidente do 
Conselho Jurisdicional.

Artigo 25.º
Mesas de voto

1 — Em cada assembleia de voto funcionam as mesas de voto neces-
sárias em função da afluência às urnas previsível.

2 — Cada mesa de voto é constituída por um presidente e dois vogais, 
nomeados pela comissão eleitoral.

3 — Nas assembleias em que só exista uma mesa de voto, o respetivo 
presidente é por inerência o presidente da assembleia.

4 — Os representantes das listas de candidatos presentes à assembleia 
de voto são distribuídos pelas mesas de voto.

5 — Os eleitores são distribuídos pelas mesas de voto em função do 
número de cédula profissional.

6 — Compete ao presidente de cada mesa de voto, coadjuvado pelos 
restantes membros da mesma, assegurar a liberdade dos eleitores, manter 
a ordem e assegurar o respeito pelas regras estatutárias e regulamentares 
que regem a Ordem.

7 — Cada mesa de voto dispõe dos cadernos eleitorais que contem-
plem os eleitores que podem votar nessa mesa.

8 — À hora de abertura da mesa os cadernos eleitorais têm de conter 
o descarregamento de todos os votos recebidos por via postal.

9 — As mesas de voto funcionam ininterruptamente e sempre com 
os três membros presentes, sem prejuízo da satisfação de necessidades 
inadiáveis, que não deve ultrapassar 30 minutos, e cuja ausência é ga-
rantida pelo vogal suplente.

Artigo 26.º
Voto presencial

1 — Na votação presencial o presidente da mesa verifica a identi-
dade do eleitor, após o que diz em voz alta o seu nome e número de 
cédula profissional e procede à entrega ao eleitor dos boletins de voto, 
descarregando -se, simultaneamente, o voto do mesmo eleitor nos ca-
dernos eleitorais.

2 — O eleitor exerce o seu direito de voto, sozinho, numa câmara de voto.
3 — Após votar, o eleitor dobra em quatro os boletins que lhe foram 

entregues e introdu -los na urna sob controlo da mesa de voto.
4 — A identificação do eleitor, nos termos do n.º 1, é feita por inter-

médio do número de cédula profissional ou, na sua falta, do cartão do 
cidadão ou qualquer outro elemento de identificação com fotografia, 
desde que seja idóneo para provar inequivocamente a identidade do 
eleitor e seja aceite pela mesa de voto.

Artigo 27.º
Voto presencial de eleitores

doentes ou portadores de deficiência física
1 — O eleitor afetado por doença ou deficiência física notórias, que 

a mesa verifique não poder exercer o seu direito de voto de acordo com 
o disposto no artigo anterior, vota acompanhado de outra pessoa por si 
escolhida que garante a fidelidade de expressão do seu voto e que fica 
obrigado a sigilo.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a mesa solicita à 
pessoa que ajuda o eleitor a sua identificação civil, e lavra em ata o 
ocorrido.

3 — Se a mesa deliberar fundamentadamente que não se verifica a 
notoriedade da doença ou deficiência física, exige que lhe seja apresen-
tado no ato da votação atestado médico comprovativo da impossibilidade 
da prática dos atos referidos no número anterior.



23808  Diário da República, 2.ª série — N.º 162 — 20 de agosto de 2015 

Artigo 28.º
Voto por via postal

1 — É admitida a votação por via postal, desde que respeitados os 
seguintes trâmites e requisitos:

a) O voto seja enviado pelo eleitor à comissão eleitoral de modo a 
ser recebido pela comissão eleitoral até às 17 horas da antevéspera do 
ato eleitoral;

b) Os boletins de voto estejam encerrados em sobrescrito fechado e 
não identificável;

c) O subscrito referido na alínea b) esteja introduzido noutro de onde 
conste o nome, o número de cédula profissional, a assinatura do eleitor 
e a eleição a que o respetivo voto se destina;

d) O subscrito referido na alínea c) esteja introduzido noutro ende-
reçado à comissão eleitoral;

e) A assinatura referida na alínea c) seja reconhecida através de cópia 
do cartão do cidadão ou bilhete de identidade, devendo a referida cópia 
ser introduzida no sobrescrito indicado na alínea d).

2 — Os boletins são enviados ao cuidado da comissão eleitoral para a 
sede nacional da Ordem, devendo ser guardados em dependência fechada 
até à reunião da comissão eleitoral referida no número seguinte.

3 — De forma a impedir a possibilidade de qualquer eleitor votar 
cumulativamente por via postal e presencialmente, a comissão eleitoral 
descarrega o voto dos votantes por via postal na véspera do ato eleitoral, 
rubricando os cadernos eleitorais na coluna a isso destinada e na linha 
correspondente ao nome do eleitor.

4 — Logo que se mostre concluído o processo de descarregamento 
referido no n.º 3, a comissão eleitoral envia às assembleias de voto os 
cadernos eleitorais devidamente descarregados.

5 — O subscrito referido na alínea b) do n.º 1 é introduzido em urna 
em simultâneo com o descarregamento no caderno.

Artigo 29.º
Voto branco ou nulo

1 — É considerado voto em branco o boletim de voto entrado na urna 
que não tenha sido objeto de qualquer tipo de marca.

2 — É considerado nulo o boletim de voto entrado na urna:
a) No qual tenha sido assinalado mais de um quadrado ou do qual 

resultem dúvidas sobre o quadrado assinalado;
b) No qual tenha sido assinalado quadrado correspondente a lista que 

haja desistido de concorrer ao ato eleitoral ou que haja sido rejeitada;
c) Que apresente qualquer corte, desenho, rasura, palavra ou sinal 

escrito;
d) Emitido por via postal, quando não chegue ao seu destino nas 

condições previstas neste Regulamento;
e) Emitido por via postal, quando se destinar a eleição diferente da-

quela que estiver mencionada no sobrescrito que o contenha.

3 — Não se considera nulo o boletim de voto no qual a cruz, embora 
não perfeitamente desenhada ou excedendo os limites do quadrado, 
assinale inequivocamente a vontade do eleitor.

Artigo 30.º
Reclamações

1 — Os eleitores podem apresentar reclamações às mesas de voto, com 
fundamento em irregularidades do ato eleitoral, que devem ser decididas 
pelas mesas de voto até ao encerramento da assembleia.

2 — Das decisões das reclamações cabe recurso imediato para a 
comissão eleitoral, a qual deve apreciá -los no prazo de 48 horas, antes 
de proceder ao apuramento definitivo, sendo a decisão comunicada 
aos recorrentes por escrito e afixada na sede e no sítio eletrónico da 
Ordem.

3 — Das decisões da comissão eleitoral cabe recurso para o Conselho 
Jurisdicional, no prazo de três dias úteis contados da sua afixação.

4 — O Conselho Jurisdicional é convocado pelo respetivo presidente 
para decidir os recursos nos oito dias seguintes.

Artigo 31.º
Encerramento da votação

1 — É admitida a entrada de eleitores na assembleia de voto até ao 
encerramento do período de votação.

2 — O presidente de cada mesa de voto pode encerrar a votação 
antecipadamente quando tenham votado todos os eleitores inscritos nos 
respetivos cadernos eleitorais.

Artigo 32.º
Apuramento

1 — Encerrada a votação, cada assembleia de voto procede imedia-
tamente ao apuramento dos resultados eleitorais.

2 — Sempre que a contagem de votos não possa prosseguir em con-
dições de normalidade, o presidente da assembleia eleitoral suspende os 
trabalhos, sendo as urnas e os boletins de voto devidamente guardados 
em dependência fechada até ao dia imediatamente seguinte.

3 — Do apuramento dos resultados é lavrada ata, que é assinada pelo 
presidente e pelos vogais das mesas de voto.

4 — Da ata devem constar o número de votantes, o número de votos 
entrados, o número de votos brancos e nulos, o resultado da votação e a 
sua discriminação, bem como eventuais reclamações, decisões tomadas 
ou quaisquer outras ocorrências verificadas no decorrer do ato eleitoral.

5 — O apuramento do resultado da votação é provisório até que sejam 
decididas todas as reclamações pendentes.

6 — O apuramento provisório e definitivo dos resultados eleitorais 
deve ser divulgado pelos meios referidos no artigo 19.º, podendo os 
resultados definitivos ser também publicados no Diário da República.

Artigo 33.º
Falta de maioria absoluta

1 — No caso de nenhum dos candidatos a Bastonário obter a maioria 
absoluta dos votos válidos expressos, realiza -se nova votação duas se-
manas depois, na qual participam as duas candidaturas mais votadas na 
primeira votação, que não declarem retirar a sua candidatura.

2 — Aplicam -se à segunda volta as disposições constantes do ar-
tigo 20.º e da presente secção do capítulo II, com as adaptações que se 
mostrem necessárias.

SECÇÃO III

Posse

Artigo 34.º
Tomada de posse

1 — O Bastonário e o Conselho Jurisdicional eleitos tomam posse 
perante o presidente do Conselho Geral recém -eleito, na primeira reunião 
deste, que é convocada pelo presidente do Conselho Geral cessante para 
o primeiro dia do início do mandato, salvo se os órgãos não tiverem 
sido eleitos atempadamente, caso em que a reunião ocorre no oitavo 
dia posterior à eleição.

2 — A tomada de posse dos órgãos não eleitos por sufrágio universal 
e direto ocorre nos termos do Regulamento de Organização da Ordem 
dos Nutricionistas.

Artigo 35.º
Não vacatura dos cargos

Os membros dos órgãos da Ordem mantêm -se em exercício de funções 
até à tomada de posse referida no artigo anterior.

CAPÍTULO III

Disposições transitórias

Artigo 36.º
Processo eleitoral de 2015

O processo eleitoral para o mandato dos órgãos de 2015 -2019, a 
ocorrer no ano de 2015, é regido pelo previsto no presente Regula-
mento, com as adaptações constantes do presente capítulo, decorrentes 
da conjugação entre o novo Estatuto a publicar na 1.ª série do Diário 
da República e o anterior Estatuto aprovado pela Lei n.º 51/2010, de 
14 de dezembro.

Artigo 37.º
Trâmites do processo eleitoral

1 — Não se aplica ao processo eleitoral a ocorrer no ano de 2015 o 
disposto no n.º 2 do artigo 6.º, nos n.os 1 e 2 e nas alíneas a) e f) do n.º 3, 
do artigo 13.º e no n.º 1 do artigo 14.º do presente Regulamento.

2 — A data fixada nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 13.º pode 
considerar um prazo superior ao previsto no n.º 2 do artigo 2.º, todos 
do presente Regulamento, considerando a data da entrada em vigor do 
novo Estatuto da Ordem dos Nutricionistas.
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3 — Após a verificação do disposto no n.º 4 do artigo 14.º do presente 
Regulamento, a Direção da Ordem dos Nutricionistas profere despacho 
de suspensão do processo eleitoral, o qual é objeto de anúncio público, 
ficando salvaguardados todos os trâmites eleitorais decorridos até então.

4 — Assim que seja publicada na 1.ª série do Diário da República 
a lei que adequa o Estatuto da Ordem dos Nutricionistas ao regime 
previsto na Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime 
jurídico de criação, organização e funcionamento das associações pú-
blicas profissionais, a Direção da Ordem dos Nutricionistas profere 
despacho de cessação da suspensão do processo eleitoral, o qual é 
objeto de novo anúncio público, retomando este os trâmites previstos 
no presente Regulamento.

5 — Na publicação efetuada nos termos do número anterior consta 
toda a informação referida no n.º 3 do artigo 13.º do presente Regu-
lamento, devendo dar -se destaque à informação das alíneas a) e f) do 
mesmo número.

6 — Os trâmites previstos nos artigos 15.º a 19.º do presente Re-
gulamento ocorrem de acordo com os prazos previstos nas respetivas 
disposições logo que seja publicado o anúncio referido no n.º 3.

7 — Os trâmites previstos no n.º 5 do artigo 23.º e todos os que pro-
cessualmente se seguem são agendados pela Direção da Ordem dos 
Nutricionistas para data posterior à da entrada em vigor da lei que 
adequa o Estatuto da Ordem dos Nutricionistas ao regime previsto na 
Lei n.º 2/2013, de 10 de janeiro, respeitando -se os prazos previstos no 
presente Regulamento para cada fase do processo.

8 — Os prazos previstos no n.º 2 e no n.º 4 do artigo 30.º são reduzidos 
para 24 horas e quatro dias, respetivamente.

Artigo 38.º
Mandato dos órgãos cessantes

Após a publicação do despacho referido no n.º 3 do artigo anterior, 
a Direção da Ordem dos Nutricionistas entra em gestão, praticando 
apenas os atos que se mostrem necessários à administração dos assuntos 
correntes, sem prejuízo dos que dizem respeito ao desenvolvimento e 
conclusão do processo eleitoral de 2015.

Artigo 39.º
Mandato dos órgãos eleitos

Sem prejuízo da redução de tempo de mandato que possa resultar da 
aplicação do previsto no presente capítulo, o mandato dos órgãos eleitos 
no processo eleitoral de 2015 termina no dia 31 de outubro de 2019.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 40.º
Prazos

1 — Os prazos previstos no presente diploma contam -se de forma 
contínua, não se suspendendo aos sábados, domingos e feriados, salvo 
se o inverso resultar inequivocamente da própria disposição.

2 — Os atos sujeitos a prazo cujo limite finde a um sábado, domingo 
ou feriado, podem ser praticados até ao primeiro dia útil seguinte ao 
do fim do prazo.

Artigo 41.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento n.º 494/2015, publicado na 2.ª série do 
Diário da República de 3 de agosto de 2015.

Artigo 42.º
Dispensa de audiência prévia

Considerando a urgência na publicação e entrada em vigor do pre-
sente Regulamento, dispensa -se a audiência prévia dos interessados nos 
termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 100.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Artigo 43.º
Entrada em vigor

Por motivo de urgência o presente Regulamento entra em vigor no dia 
seguinte ao da publicação na 1.ª série do Diário da República da lei que 
adequa o Estatuto da Ordem dos Nutricionistas ao regime previsto na Lei 

n.º 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime jurídico de criação, 
organização e funcionamento das associações públicas profissionais.

11 de agosto de 2015. — A Presidente do Conselho Geral da Ordem 
dos Nutricionistas, Maria Daniel Vaz de Almeida.

208866442 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Regulamento n.º 570/2015

Republicação do Regulamento da Estrutura Orgânica
da Universidade Aberta

Considerando que pela deliberação do Conselho Geral da Universi-
dade Aberta (UAb), tomada na sua reunião de 16 de junho de 2014, foi 
aprovada a nova estrutura nuclear e fixa da UAb e, portanto, os seus 
serviços permanentes;

Considerando que no desenvolvimento da referida deliberação do 
Conselho Geral e em execução e no exercício das competências con-
feridas, respetivamente, pelo artigo 37.º, n.º 3, dos Estatutos da UAb, 
homologados pelo Despacho Normativo n.º 65 -B/2008, de 12 de de-
zembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de 
dezembro, e pelo artigo 7.º, n.º 1, alínea f), da Lei n.º 2/2004, na redação 
do Anexo B da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, aplicável p.f. da 
conjugação dos artigos 2.º, 3.º, 48.º, n.º 1, alínea a), e 25.º, n.os 1 e 2, 
todos da Lei n.º 3/2004, na redação da republicação do Decreto -Lei 
n.º 5/2012, de 17 de janeiro, foi aprovado o projeto de regulamento da 
estrutura orgânica da Universidade Aberta, nomeadamente a sua estru-
tura orgânica flexível, através do Despacho n.º 53/R/2014, do reitor da 
UAb, de 18 de julho;

Considerando que o projeto esteve publicado durante 30 dias úteis 
e foram realizadas a audiência dos interessados e a apreciação pública 
do mesmo;

Considerando que, após a ponderação dos resultados da audiência e 
tidas em conta as correspondentes sugestões de melhoramento e pro-
postas de alteração, foi aprovado definitivamente o novo Regulamento 
da Estrutura Orgânica da Universidade Aberta, bem como o seu organi-
grama, através do Despacho n.º 73/R/2014, do reitor da UAb, de 20 de 
outubro de 2014, nos termos e ao abrigo das normas legais acima citadas, 
do artigo 110.º, n.º 2, alínea a), e do artigo 92.º, n.º 1, alínea o), da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro;

No seguimento da revisão do Regulamento n.º 489/2014 anteriormente 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 30 de outubro 
de 2014, e por despacho Vice Reitoral, de 7 de agosto de 2015 é de-
terminada a republicação no Diário da República, para conhecimento 
geral e plena eficácia externa, do Regulamento da Estrutura Orgânica 
da Universidade Aberta, em anexo ao presente despacho.

ANEXO

Republicação do Regulamento da Estrutura Orgânica
da Universidade Aberta

Preâmbulo
A reorganização dos serviços da Universidade Aberta agora levada a 

cabo tem um sentido estratégico claro: promover a mudança, a inova-
ção e a sustentabilidade da sua missão e projeto de ensino a distância 
e e -learning. Os 25 anos de atividade e experiência neste domínio 
conduziram à criação de um conhecimento organizacional que distingue 
esta instituição das demais que, com ela, integram a rede portuguesa de 
ensino superior e que se formaliza, em particular, no modelo pedagógico 
virtual, reconhecido e certificado internacionalmente.

De acordo com o artigo 12.º da Lei n.º 62/2007 (Regime jurídico 
das instituições de ensino superior — RJIES), de 10/9, é assegurada a 
diversidade de organização institucional das instituições de ensino su-
perior. Nos termos da lei, estas organizam -se livremente e da forma que 
considerem mais adequada à concretização da sua missão, planeamento 
estratégico e especificidade do contexto em que se inserem.

A Universidade Aberta faz parte, com uma missão específica, da rede 
pública de ensino universitário português. Criada em 1988, para ser a 
universidade pública portuguesa de ensino a distância, continua hoje, 
de modo ainda mais premente, a ser essencial para a defesa do interesse 
nacional na sua área de atuação.

Nos últimos anos, a Universidade Aberta alargou as suas ligações para 
garantir a sua sustentabilidade financeira, sendo de destacar a aposta 
no aumento da oferta educativa a novos públicos -alvo através de uma 
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estratégia deliberada de colaboração com novos parceiros e do fomento 
da aprendizagem ao longo da vida.

A aglutinação dos serviços estratégicos em estruturas permanentes 
desdobradas em serviços flexíveis e a segregação de funções são dois 
exemplos da importância da reforma agora levada a cabo. É ainda de 
salientar a previsão da Direção de Apoio ao Campus Virtual (DACV), 
inovadora no contexto português e internacional. Por razões financeiras 
e práticas, prevê -se, não uma direção de serviços, mas uma estrutura 
desenhada para garantir níveis elevados de eficácia e gerida ao mais 
alto nível de decisão.

A Universidade Aberta aposta, decisivamente, na diferenciação do seu 
projeto e missão. É importante, por isso, a sua modernização.

Ao invés de proceder a uma grande reforma, entenderam o reitor e 
o conselho geral da Universidade Aberta proceder a um processo de 
reforma baseado em passos positivos e consequentes, para servir melhor 
os seus públicos -alvo e a sociedade, à altura do que se espera de uma 
universidade de ensino a distância e e -learning no século XXI.

Aposta -se na diminuição das estruturas e níveis decisórios, evitando 
a dispersão de funções ou competências, no recurso a modelos flexíveis 
de funcionamento, em função dos objetivos, do pessoal e das tecnologias 
disponíveis, e na simplificação, racionalização e redesenho dos proce-
dimentos administrativos, conferindo eficiência, eficácia, qualidade 
e agilidade ao desempenho dos serviços através do estabelecimento 
de metodologias de trabalho transversal que satisfaçam necessidades 
comuns da instituição.

Aposta -se, ainda, na partilha de objetivos, na simplificação admi-
nistrativa e na adoção de novas formas de relacionamento dos serviços 
com a comunidade académica, ultrapassando a pulverização de funções 
e promovendo a comunicação interna e externa, com vista ao aumento 
do desempenho organizacional.

Com a presente reorganização pretende -se, em suma, garantir uma 
maior racionalidade e operacionalidade dos serviços da Universidade 
Aberta, assegurando uma maior autonomia de decisão que tenha como 
contrapartida uma responsabilização mais direta dos profissionais en-
volvidos.

Assim, nos termos da habilitação legal que define a competência 
subjetiva e objetiva conferida pelos artigos 76.º, n.º 2, e 112.º, n.º 7, 
da Constituição da República Portuguesa, e ainda pelos artigos 12.º do 
RJIES, 17.º, n.º 2, e 71, n.º 2, dos Estatutos da Universidade Aberta, ho-
mologados pelo Despacho Normativo n.º 65 -B/2008, de 12 de dezembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de dezembro, 
e 7.º, n.º 1, alínea f), da Lei n.º 2/2004, na redação do Anexo B da Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, é aprovado o presente regulamento.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Missão da Universidade

1 — A Universidade Aberta, universidade pública de ensino a distân-
cia, adiante designada por Universidade, tem como missão, no contexto 
universitário português e de acordo com a lei que o enquadra, a criação, 
transmissão e difusão da cultura, dos saberes, das artes, da ciência e da 
tecnologia, ao serviço da sociedade, através da articulação do estudo, 
do ensino, da aprendizagem, da investigação e da prestação de serviços.

2 — Para além do ensino a distância, a Universidade privilegia ainda 
atividades e intervenções no âmbito alargado e no quadro conceptual 
da educação a distância, bem como visando a aprendizagem ao longo 
da vida.

Artigo 2.º
Enquadramento

1 — No quadro das competências definidas na lei e nos estatutos da 
Universidade:

a) O conselho geral, o reitor, o conselho de gestão e o senado mantêm, 
conforme os casos, relações de comunicação e articulação privilegiadas, 
cabendo -lhes prosseguir, solidariamente, a estratégia da Universidade;

b) O reitor dirige e representa a Universidade, coadjuvado por vice-
-reitores e, eventualmente, por pró -reitores;

c) O administrador, equiparado para todos os efeitos legais a cargo 
de direção superior de 2.º grau, assegura, sob direção do reitor, a 
coordenação, superintendência e orientação dos serviços que exercem 
as suas atividades nos domínios da organização administrativa e logística 
da vida académica dos estudantes, da informação sobre as atividades 
letivas, da administração financeira e patrimonial e do pessoal.

2 — No exercício das competências que lhe estão legal e estatutaria-
mente cometidas, o reitor dispõe dos seguintes órgãos consultivos:

a) Conselho de Avaliação;
b) Conselho Editorial;
c) Conselho Consultivo Internacional.

3 — A gestão financeira e patrimonial da Universidade é controlada 
por um fiscal único, nos termos da lei.

Artigo 3.º
Modelo de organização

1 — A Universidade estrutura -se em:
a) Unidades orgânicas;
b) Outras unidades organizacionais;
c) Serviços.

2 — É obrigação das unidades orgânicas, das unidades organizacio-
nais e dos serviços cooperarem entre si, de forma a servirem, a todo o 
momento, os objetivos estratégicos da Universidade.

CAPÍTULO II

Unidades orgânicas

Artigo 4.º
Natureza

1 — São unidades orgânicas da Universidade os departamentos.
2 — As unidades orgânicas, bem como outras estruturas equipará-

veis, mantêm relações de comunicação privilegiada com os órgãos de 
coordenação científico -pedagógica, por forma a que seja cumprida a 
estratégia da Universidade.

3 — As unidades orgânicas regem -se por regulamentos próprios que 
carecem de homologação pelo reitor.

4 — As unidades orgânicas, por sua iniciativa ou por determinação 
do reitor, podem compartilhar meios materiais e humanos, bem como 
organizar iniciativas conjuntas, incluindo ciclos de estudos e projetos 
de investigação.

SECÇÃO I

Departamentos

Artigo 5.º
Definição e missão

1 — Os departamentos são estruturas permanentes de organização 
científico -pedagógica e de gestão dos recursos afetos, vocacionados 
para a criação, transmissão e difusão da cultura, dos saberes, das artes, 
da ciência e da tecnologia, através das mais avançadas metodologias e 
tecnologias de ensino a distância.

2 — Dada a vocação da Universidade, os docentes afetos aos departa-
mentos são investigadores em domínios científicos da sua especialidade, 
devendo ter igualmente uma formação específica e continuada em ensino 
a distância que lhes confira competências pedagógicas e metodológicas 
próprias nesta área.

3 — Os departamentos gozam de autonomia científica, pedagógica e 
administrativa, no âmbito das orientações estratégicas da Universidade e 
no respeito pelo seu projeto educativo, científico e cultural, privilegiando 
a educação ao longo da vida, bem como quaisquer outras intervenções 
no quadro conceptual da educação a distância.

Artigo 6.º
Designação

São departamentos da Universidade:
a) O Departamento de Ciências e Tecnologia;
b) O Departamento de Ciências Sociais e de Gestão;
c) O Departamento de Educação e Ensino a Distância;
d) O Departamento de Humanidades.

Artigo 7.º
Organização

Os departamentos podem organizar -se em secções, por áreas discipli-
nares e científicas, nos termos dos respetivos regulamentos.
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Artigo 8.º
Estrutura

Os departamentos estruturam -se em:
a) Plenário;
b) Diretor;
c) Conselho coordenador.

Artigo 9.º
Plenário

1 — O plenário é um órgão de natureza consultiva do departamento, 
sem prejuízo das competências definidas nas alíneas a) a c) do n.º 3.

2 — O plenário é composto:
a) Por todos os docentes, a qualquer título;
b) Por dois estudantes designados pela Associação Académica da Uni-

versidade Aberta, um dos quais representando os estudantes do primeiro 
ciclo e o outro os estudantes do segundo e do terceiro ciclos.

3 — Compete ao plenário:
a) Indicar tempestivamente ao reitor listas de três nomes, ordenados 

alfabeticamente e escolhidos segundo regulamento interno, de entre os 
quais o reitor nomeará o diretor de departamento;

b) Eleger os representantes dos docentes, em número de quatro por 
departamento, dois dos quais suplentes, para o conselho científico da 
Universidade, gozando de direito de voto apenas os docentes;

c) Eleger os representantes dos docentes, em número de quatro por 
departamento, dois dos quais suplentes, para o conselho pedagógico, 
gozando de direito de voto apenas os docentes;

d) Apreciar o plano de atividades e o relatório de atividades anuais 
elaborados pelo diretor;

e) Pronunciar -se sobre a política científica para o departamento;
f) Pronunciar -se, mediante convocação do diretor, sobre as demais 

questões que lhe sejam presentes.

4 — O plenário é presidido pelo diretor, salvo em casos de vacatura, 
em que é presidido pelo professor mais graduado, ou, em caso de igual-
dade de circunstâncias, pelo mais antigo.

5 — Em caso de vacatura, cabe ao professor mais graduado, ou, 
em caso de igualdade de circunstâncias, ao mais antigo, convocar o 
plenário.

Artigo 10.º
Competências do diretor

Compete ao diretor:
a) Representar o departamento perante os demais órgãos da Univer-

sidade e perante o exterior;
b) Presidir ao plenário e ao conselho coordenador do departamento, 

dirigir os serviços do departamento e aprovar os respetivos regula-
mentos;

c) Gerir os recursos humanos e materiais afetos ao departamento;
d) Promover a coordenação interdisciplinar da docência, da investi-

gação e da prestação de serviços, intra e extra -departamento;
e) Delinear e promover, ouvido o plenário, uma política científica 

para o departamento, de acordo com as orientações estratégicas da 
Universidade;

f) Promover a formação científica, técnica e profissional dos recursos 
humanos afetos ao departamento;

g) Nomear e destituir os membros do conselho coordenador e, bem 
assim, presidir às reuniões do órgão;

h) Nomear e destituir os coordenadores de secções, quando existam;
i) Nomear e destituir os coordenadores e os vice -coordenadores dos 

cursos, ouvido o conselho coordenador;
j) Aprovar o calendário das tarefas letivas, ouvidos o conselho coor-

denador, o conselho científico e o conselho pedagógico;
k) Aprovar a distribuição do serviço docente, ouvidos o conselho 

coordenador e o conselho científico;
l) Executar as deliberações do conselho científico e do conselho 

pedagógico, quando vinculativas;
m) Elaborar o plano de atividades, bem como o relatório de atividades;
n) Exercer o poder disciplinar e as demais funções que lhe sejam 

delegadas pelo reitor.

Artigo 11.º
Duração do mandato do diretor

O mandato do diretor é de dois anos, prorrogável por iguais períodos, 
até ao máximo de oito anos.

Artigo 12.º
Conselho coordenador

1 — O conselho coordenador é um órgão que auxilia o diretor, com 
poderes consultivos e executivos, próprios ou partilhados pelo diretor.

2 — Os membros do conselho coordenador são escolhidos pelo di-
retor, de entre os professores doutorados, entre o mínimo de dois e 
o máximo de seis, incluindo -se nesse número os coordenadores das 
secções, quando existam.

3 — O conselho coordenador é presidido pelo diretor, perante quem 
os restantes membros do órgão respondem.

Artigo 13.º
Competências do conselho coordenador

Compete ao conselho coordenador:
a) Elaborar o regulamento do departamento;
b) Coadjuvar o diretor na gestão, bem como na condução da política 

científica e pedagógica do departamento;
c) Pronunciar -se sobre a nomeação e a destituição dos coordenadores 

e vice -coordenadores dos cursos;
d) Pronunciar -se sobre os regulamentos dos cursos adstritos ao de-

partamento;
e) Pronunciar -se, a pedido do diretor, sobre todos os assuntos que lhe 

sejam presentes por outros órgãos ou serviços da Universidade;
f) Propor a criação, transformação e extinção de cursos e aprovar os 

respetivos planos de estudo;
g) Propor a realização de acordos e de parcerias nacionais e inter-

nacionais;
h) Propor ao conselho científico a composição dos júris de provas;
i) Propor o recrutamento de pessoal docente e de investigação;
j) Pronunciar -se sobre todas as situações relativas à vida académica 

do departamento.

CAPÍTULO III

Outras unidades organizacionais

Artigo 14.º
Definição e missão

1 — As unidades organizacionais previstas no presente regulamento 
são estruturas equiparáveis às unidades orgânicas.

2 — As unidades organizacionais são estruturas de organização e 
gestão de recursos específicos, em áreas estratégicas para a Universidade, 
que estão vocacionadas para a criação, o desenvolvimento e a oferta de 
programas e cursos de aprendizagem ao longo da vida, bem como para 
a coordenação das atividades de ensino -aprendizagem e formação de 
âmbito local, em articulação com os departamentos, e para a produção e o 
desenvolvimento de conteúdos de ensino e educação a distância, através 
das mais avançadas metodologias e tecnologias existentes.

Artigo 15.º
Criação e extinção

1 — As unidades organizacionais são criadas e extintas por delibera-
ção do conselho geral, sob proposta do reitor, nos termos dos Estatutos 
da Universidade.

2 — A deliberação de criação das unidades organizacionais define os 
princípios orientadores da respetiva atuação, no âmbito das orientações 
estratégicas da Universidade e no respeito pelo seu projeto educativo, 
científico e cultural.

Artigo 16.º
Organização

1 — As unidades organizacionais adotam a estrutura matricial, agru-
pando as respetivas áreas operativas por centros de competências ou de 
produto, sendo constituídas por equipas multidisciplinares.

2 — As unidades organizacionais regem -se por regulamento próprio 
elaborado pelo diretor, no quadro dos princípios orientadores da sua 
atuação definidos na respetiva deliberação de criação, e aprovado pelo 
reitor.

Artigo 17.º
Unidade para a Aprendizagem ao Longo da Vida

A Unidade para a Aprendizagem ao Longo da Vida (UALV) é uma 
unidade organizacional que funciona na direta dependência e sob a coor-
denação do reitor, tendo por missão organizar e gerir recursos específicos 
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em áreas estratégicas para a Universidade, vocacionadas para a criação, 
o desenvolvimento e a oferta de programas e cursos de aprendizagem 
ao longo da vida, em articulação com os departamentos.

CAPÍTULO IV

Serviços

Artigo 18.º
Missão e organização

1 — Os serviços da Universidade têm por missão contribuir para a 
prossecução das suas atribuições no quadro das orientações estratégicas 
definidas pelos órgãos de governo da Universidade e no respeito pelo 
seu projeto educativo, científico e cultural, mediante a unidade e eficá-
cia de atuação, a racionalização de recursos e a melhoria quantitativa e 
qualitativa da atividade.

2 — A Universidade dispõe de:
a) Serviços permanentes;
b) Serviços flexíveis;
c) Serviços desconcentrados.

Artigo 19.º
Serviços permanentes

1 — Os serviços permanentes são serviços da estrutura nuclear e 
fixa da Universidade.

2 — São serviços permanentes da Universidade:
a) Serviços de Apoio ao Reitor (SAR);
b) Direção de Apoio ao Campus Virtual (DACV);
c) Direção de Serviços de Documentação (DSD);
d) Direção de Serviços Académicos (DSA);
e) Serviços de Gestão (SG);
f) Delegações Regionais (DR).

3 — Por despacho do reitor, podem ser criadas na reitoria, unidades de 
missão destinadas a assegurar a conceção, coordenação e implementação 
de projetos transversais e comuns ao conjunto da instituição.

4 — O reitor poderá delegar, total ou parcialmente, as competências 
referentes aos serviços referidos no n.º 2 nos vice -reitores, pró -reitores 
ou no administrador.

Artigo 20.º
Serviços da estrutura orgânica flexível

1 — A estrutura flexível corresponde a uma componente variável da 
Universidade que visa a adaptação, em permanência, dos serviços às 
necessidades e a otimização dos recursos.

2 — Serviços de Apoio ao Reitor:
a) Secretariado da Reitoria;
b) Gabinete Jurídico;
c) Gabinete de Planeamento, Avaliação e Qualidade;
d) Gabinete de Gestão Académica e Curricular;
e) Gabinete de Apoio a Projetos de Investigação e Desenvolvimento;
f) Gabinete de Comunicação e de Relações Internacionais.

3 — Direção de Apoio ao Campus Virtual:
a) Serviços de Informática;
b) Serviços de Suporte Tecnológico ao Ensino;
c) Serviços de Produção Digital.

4 — Direção de Serviços de Documentação:
a) Serviços de Gestão Documental e Preservação Digital;
b) Serviços de Recursos e Base de Dados Bibliográficos.

5 — Direção de Serviços Académicos:
a) Serviço de Logística de Exames;
b) Secretaria Académica;
c) Núcleo de Estudos Graduados;
d) Núcleo Estudos Pós -Graduados;
e) Núcleo de Formação ao Longo da Vida.

6 — Serviços de Gestão:
a) Divisão de Gestão Financeira;
b) Divisão de Recursos Humanos;
c) Divisão de Compras e Património;
d) Divisão de Serviços Técnicos;

e) Serviço de Contabilidade;
f) Serviço de Tesouraria;
g) Serviço de Pessoal;
h) Serviço de Vencimentos, Abonos e Descontos;
i) Serviço de Compras e Aprovisionamento;
j) Serviço de Inventário e Património;
k) Serviço de Expediente e Arquivo;
l) Serviço de Gestão de Instalações.

Artigo 21.º
Serviços desconcentrados

1 — Os serviços desconcentrados são estruturas de organização e 
gestão dos recursos humanos e materiais que atendem à realização das 
necessidades dos estudantes e formandos da Universidade, localizando-
-se onde ela desenvolve a sua atividade.

2 — São serviços desconcentrados da Universidade:
a) As Delegações Regionais (DR);
b) Os Centros Locais de Aprendizagem (CLA).

3 — A Universidade pode criar outras delegações ou entidades de 
apoio, no território nacional ou fora dele, necessárias à realização dos 
seus objetivos.

SECÇÃO I

Serviços de Apoio ao Reitor

Artigo 22.º
Serviços de Apoio ao Reitor

São Serviços de Apoio ao Reitor (SAR):
a) O Secretariado da Reitoria (SR);
b) O Gabinete Jurídico (GJ);
c) O Gabinete de Planeamento, Avaliação e Qualidade (GPAQ);
d) O Gabinete de Gestão Académica e Curricular (GGAC);
e) O Gabinete de Apoio a Projetos de Investigação e Desenvolvimento 

(GAPID);
f) O Gabinete de Comunicação e de Relações Internacionais (GCRI).

SUBSECÇÃO I

Secretariado da Reitoria

Artigo 23.º
Definição

1 — O Secretariado da Reitoria (SR) é um serviço que assegura o 
apoio direto ao reitor, vice -reitores e pró -reitores.

2 — O SR é composto por três a quatro pessoas, nomeadas pelo reitor, 
com a categoria de técnicos superiores ou assistentes técnicos.

SUBSECÇÃO II

Gabinete Jurídico

Artigo 24.º
Definição

1 — O Gabinete Jurídico (GJ) é um serviço que apoia o reitor em todos 
os assuntos de natureza jurídica que lhe sejam submetidos; contribui 
para a concretização da estratégia de desenvolvimento da Universidade, 
em tudo o que diga respeito à interpretação e aplicação do direito, 
nomeadamente através da análise e desenvolvimento de propostas em 
que os aspetos jurídico -legais sejam importantes; e contribui, de modo 
proativo, para a eficiência e transparência dos procedimentos jurídicos 
na Universidade, sistematizando e disponibilizando, através dos canais 
próprios, informação juridicamente relevante.

2 — O GJ é dirigido por um chefe de divisão, a que corresponde a 
categoria de dirigente intermédio de 2.º grau.

Artigo 25.º
Competências

O GJ exerce a sua ação na área da consulta e do apoio jurídico, assim 
como na área do apoio à decisão, competindo -lhe, nomeadamente:

a) Acompanhar tecnicamente todos os assuntos de caráter jurídico 
com interesse para a Universidade, independentemente da sua natureza;
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b) Elaborar estudos e pareceres de natureza jurídica relativos à gestão 
da Universidade, assim como acompanhar todos os assuntos do ponto 
de vista jurídico;

c) Recolher, sistematizar e divulgar a informação jurídica considerada 
relevante para a Universidade;

d) Desempenhar outras tarefas de natureza jurídica de interesse geral 
da Universidade, no apoio aos órgãos de governo.

SUBSECÇÃO III

Gabinete de Planeamento, Avaliação e Qualidade

Artigo 26.º
Definição e estrutura

1 — O Gabinete de Planeamento, Avaliação e Qualidade (GPAQ) é 
um serviço de apoio ao reitor que desenvolve, de modo transversal a 
toda a atividade da Universidade, estudos e trabalhos de planeamento 
e desenvolvimento estratégico.

2 — O GPAQ é dirigido por um chefe de divisão, a que corresponde 
a categoria de dirigente intermédio de 2.º grau.

Artigo 27.º
Competências

Compete ao GPAQ, nomeadamente:
a) Realizar estudos e atividades de planeamento, incluindo o desen-

volvimento de indicadores de desempenho e de estatísticas previsionais, 
de apoio ao processo de tomada de decisão;

b) Realizar estudos, em articulação com os departamentos, visando 
o melhoramento dos processos de ensino -aprendizagem;

c) Produzir relatórios e indicadores de qualidade para a tomada de 
decisão interna;

d) Promover o desenvolvimento e a otimização dos sistemas de gestão 
e informação de apoio à avaliação e planeamento estratégico internos;

e) Planear, apoiar e monitorizar, de acordo com orientações superiores, 
o sistema interno de garantia da qualidade;

f) Garantir a qualidade do sistema de verificação, avaliação e acredi-
tação de títulos oficiais e diplomas;

g) Promover e assegurar, em articulação com as unidades orgânicas e 
os serviços, o desenvolvimento de processos específicos de certificação 
e acreditação da qualidade dos serviços prestados pela Universidade, 
assim como assegurar o respetivo monitoramento;

h) Coordenar, em articulação com as unidades orgânicas e os servi-
ços, sob orientação superior, os processos para a avaliação/acreditação 
externa dos cursos;

i) Avaliar os processos de gestão e acreditação da inovação e quali-
dade dos serviços;

j) Colaborar na implementação dos mecanismos de autoavaliação 
regular do desempenho das unidades orgânicas, dos cursos, dos serviços, 
bem como das atividades científicas e pedagógicas sujeitas ao sistema 
nacional de avaliação e acreditação;

k) Monitorizar os inquéritos de avaliação do ensino aos estudantes e 
docentes dos cursos de graduação, pós -graduação e de outras formações 
não conferentes de grau;

l) Promover e disseminar, sob orientação superior, uma cultura de 
qualidade na gestão;

m) Apoiar o desenvolvimento de parcerias e outras formas de colabo-
ração da Universidade com as unidades técnicas de qualidade de outras 
instituições de ensino e formação superior;

n) Acompanhar o trabalho conjunto desenvolvido pela Universidade 
com as agências de avaliação e acreditação nacionais e internacionais, 
no domínio da qualidade.

SUBSECÇÃO IV

Gabinete de Gestão Académica e Curricular

Artigo 28.º
Definição e estrutura

1 — O Gabinete de Gestão Académica e Curricular (GGAC) é o 
serviço de apoio ao reitor que, com uma componente técnica responsá-
vel pela gestão logística dos dados académicos e recursos associados, 
promove a realização, de modo transversal, de todo o tipo de trabalhos 
de renovação metodológica do quadro educacional da Universidade 
visando a convergência desta com o sistema de ensino superior euro-
peu e os sistemas de outros países, com realce para os países de língua 
portuguesa.

2 — O GGAC é dirigido por um membro da equipa reitoral com 
competências delegadas pelo reitor.

Artigo 29.º
Competências

Compete ao GGAC, nomeadamente:
a) Apoiar e promover a organização da oferta pedagógica e for-

mativa, em articulação com as unidades orgânicas e demais órgãos 
competentes;

b) Assegurar a ligação com as instituições congéneres no que diz 
respeito à organização de ofertas pedagógicas e formativas em asso-
ciação/parceria e concretizar as iniciativas que se revelem necessárias 
à prossecução dos seus objetivos, em articulação com as unidades or-
gânicas e órgãos competentes;

c) Assegurar, para o efeito do previsto na alínea anterior, as ligações 
ao exterior, nomeadamente com a Agência de Avaliação e Acreditação do 
Ensino Superior (A3ES), a Direção -Geral do Ensino Superior, o Minis-
tério da Educação e Ciência e outros organismos com funções similares;

d) Promover, em articulação com outros serviços, unidades e órgãos 
da Universidade, a ligação entre esta e as entidades empregadoras;

e) Coordenar, com as unidades orgânicas e os serviços, sob orientação 
superior, os processos para a apresentação, registo, alteração e acredita-
ção externa da oferta pedagógica e formativa da Universidade;

f) Assegurar o apoio à criação, extinção ou alteração de ciclos de 
estudos, assim como os respetivos regimes de transição, garantindo a 
sua publicação nos termos legais, bem como assegurar a sua atualização 
nos sistemas de gestão académica;

g) Definir e atualizar, de acordo com a legislação em vigor, todos os 
documentos de certificação, incluindo o suplemento ao diploma;

h) Assegurar a recolha e tratamento de estatísticas relacionadas com 
a atividade dos estudantes e unidades curriculares, em articulação com 
os serviços académicos e departamentos;

i) Assegurar, em articulação com os serviços académicos, a recolha 
e tratamento estatístico dos dados dos estudantes e formandos como 
estrutura de suporte à tomada de decisão no âmbito da oferta pedagógica 
e da estrutura curricular dos cursos;

j) Criar e manter uma base de dados relativa ao serviço do gabinete;
k) Responder, em tempo útil, de acordo com as melhores práticas 

internacionais, às solicitações e reclamações dos estudantes, em articu-
lação com o Gabinete Jurídico e outros serviços;

l) Promover o levantamento e análise dos problemas relativos à ade-
quação dos perfis dos diplomados da Universidade às necessidades do 
mundo empresarial, bem como produzir dados que promovam a inserção 
e evolução profissional dos referidos diplomados;

m) Promover a ligação dos antigos estudantes à Universidade e acom-
panhar a sua trajetória profissional como diplomados no contexto de 
empregabilidade e da aprendizagem ao longo da vida;

n) Colaborar com os órgãos de gestão científica e pedagógica da Uni-
versidade na elaboração dos relatórios de acompanhamento necessários 
à avaliação do estado de concretização do processo de Bolonha;

o) Desenvolver procedimentos de gestão académica, em linha com 
as melhores práticas nacionais e internacionais;

p) Avaliar o impacto das atividades da Universidade na comunidade 
académica e civil.

SUBSECÇÃO V

Gabinete de Apoio a Projetos de Investigação e Desenvolvimento

Artigo 30.º
Definição

1 — O Gabinete de Apoio a Projetos de Investigação e Desenvolvi-
mento (GAPID) promove e acompanha, nos planos técnico e logístico, os 
projetos de natureza institucional, assim como os projetos de investigação 
científica que estejam sediados nos centros e polos de investigação da 
Universidade, no âmbito da execução do programa estratégico desta.

2 — O GAPID é dirigido por um professor ou investigador nomeado 
pelo reitor, que trabalha em articulação com as divisões de recursos 
humanos e de gestão financeira da Universidade, sem prejuízo da au-
tonomia e cadeia hierárquica destas.

3 — O pessoal afeto ao GAPID será definido por despacho reitoral.

Artigo 31.º
Competências

Compete ao GAPID, nomeadamente:
a) Dinamizar a política e estratégia de desenvolvimento institucional 

e de investigação da Universidade e dos seus centros e polos;
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b) Divulgar, em articulação com o Gabinete de Comunicação e de 
Relações Internacionais, a informação relativa aos programas nacionais 
e internacionais de apoio à investigação científica;

c) Identificar áreas e programas de desenvolvimento e de investigação 
científica estratégicos para o desenvolvimento da missão e projeto da 
Universidade;

d) Promover a captação de financiamento externo, no âmbito dos 
programas de apoio ao desenvolvimento técnico e administrativo e à 
investigação científica;

e) Promover, em articulação com o Gabinete de Comunicação e de 
Relações Internacionais, a internacionalização das redes e grupos de 
investigação;

f) Apoiar a elaboração e submissão de candidaturas a projetos nacio-
nais e internacionais;

g) Promover, em articulação com os serviços administrativos e fi-
nanceiros da Universidade, a gestão de projetos, nos domínios técnico 
e financeiro;

h) Acompanhar e monitorizar os projetos de desenvolvimento insti-
tucional e de investigação científica.

SUBSECÇÃO VI

Gabinete de Comunicação e de Relações Internacionais

Artigo 32.º
Definição

1 — O Gabinete de Comunicação e de Relações Internacionais (GCRI) 
é um serviço de apoio ao reitor cuja ação se estabelece no planeamento 
e gestão da divulgação da oferta de ensino e no desenvolvimento da 
interação e cooperação institucional, nos planos nacional e internacional.

2 — O GCRI é dirigido por um chefe de divisão, a que corresponde 
a categoria de dirigente intermédio de 2.º grau.

Artigo 33.º
Competências

Compete ao GCRI, nomeadamente:
a) Estabelecer uma estratégia de ação que assegure uma comunicação 

fluida e eficaz para a divulgação nacional e internacional da oferta de 
ensino e atividade da Universidade;

b) Estabelecer uma estratégia de ação para o acompanhamento e 
monitorização dos programas de cooperação nacional e internacional;

c) Promover a divulgação dos eventos de natureza científica, pedagó-
gica, artística, cultural, social e cívica suscetíveis de contribuírem para 
o reforço da imagem e identidade da Universidade;

d) Promover a divulgação nacional e internacional da atividade e 
oferta de ensino da Universidade;

e) Promover, coordenar e apoiar as ações da Universidade no âmbito 
da internacionalização do ensino e mobilidade académica de estudan-
tes, docentes e trabalhadores não docentes, através dos programas de 
cooperação;

f) Recolher, analisar, tratar e divulgar a informação noticiosa difun-
dida pelos órgãos de comunicação sobre a Universidade e/ou o Ensino 
Superior, em Portugal e no estrangeiro;

g) Disponibilizar informação relativa aos programas e projetos de 
cooperação da Universidade com outras instituições nacionais e inter-
nacionais;

h) Preparar, elaborar e editar dispositivos periódicos de informação 
geral visando a promoção e divulgação das atividades dos órgãos e 
serviços da Universidade, assim como das decisões do reitor;

i) Assegurar os serviços logísticos e protocolares em que estejam 
envolvidos os órgãos de gestão da Universidade;

j) Estabelecer com os restantes serviços da Universidade a colaboração 
necessária à prossecução das suas atribuições.

SECÇÃO II

Direção de Apoio ao Campus Virtual

Artigo 34.º
Definição e Estrutura

1 — A Direção de Apoio ao Campus Virtual (DACV) tem a respon-
sabilidade de coordenar e articular os serviços de suporte tecnológico a 
toda a atividade da Universidade, em particular das atividades de ensino 
e aprendizagem, atuando, no âmbito da estratégia institucional, como 
um polo de permanente inovação e empreendedorismo, desenvolvendo 
e divulgando as tecnologias mais recentes, estimulando a criatividade na 

produção de recursos digitais multimédia e construindo e promovendo 
o Campus Virtual da Universidade.

2 — A DACV integra três diferentes tipos de serviços: os Serviços de 
Informática (SI), os Serviços de Suporte Tecnológico ao Ensino (SSTE) 
e os Serviços de Produção Digital (SPD), com competências específicas 
e áreas de atuação distintas, mas complementares.

3 — A DACV é dirigida por um membro da equipa reitoral com 
competências delegadas pelo reitor.

4 — Os serviços são dirigidos por chefes de divisão, a que corresponde 
a categoria de dirigente intermédio de 2.º grau.

Artigo 35.º
Competências

Compete à DACV, nomeadamente:
a) Assegurar e manter as infraestruturas, meios e recursos tecnológi-

cos necessários à atividade da Universidade, no que respeita aos seus 
sistemas de informação e comunicação, conteúdos digitais, gestão de 
plataformas e ensino a distância;

b) Desenvolver sistemas e tecnologias para apoio às atividades de 
ensino e aprendizagem no âmbito do Modelo Pedagógico Virtual;

c) Garantir suporte técnico aos utilizadores dos sistemas, tecnologias e 
plataformas sob sua administração, zelando pelo seu bom funcionamento 
e promovendo boas práticas na sua utilização;

d) Organizar e coordenar os sistemas informáticos da Universidade, 
de modo a que exista uma eficiente articulação e integração destes com 
as unidades orgânicas, organizacionais e serviços;

e) Aconselhar o reitor na elaboração e no acompanhamento da execu-
ção de um plano estratégico de médio e longo prazo, permanentemente 
atualizado, para a área de sistemas e tecnologias de informação da 
Universidade;

f) Definir a conceção, implementação e manutenção dos sistemas de 
informação e aplicações, nomeadamente a interoperabilidade e gestão 
documental, ferramentas e aplicações de internet e de colaboração ele-
trónica, bem como sistemas avançados de apoio à decisão;

g) Dinamizar a evolução tecnológica de sistemas informáticos e a 
adoção de soluções inovadoras que permitam otimizar a interoperabili-
dade entre aplicações e sistemas de informação em uso na Universidade;

h) Gerir o processo de implementação de soluções tecnológicas e 
pedagógicas inovadoras em educação a distância, no âmbito do Modelo 
Pedagógico Virtual da Universidade;

i) Administrar os processos de produção e distribuição de conteúdos 
digitais, independentemente da sua natureza e formato, de suporte às 
atividades da Universidade, nomeadamente conteúdos vídeo, áudio e 
livros/manuais digitais (e -books).

Artigo 36.º
Serviços de Informática

São competências específicas dos Serviços de Informática:
a) Elaborar estudos e propostas, com vista à evolução da arquitetura 

informática e dos meios tecnológicos ao dispor dos serviços da Univer-
sidade, de acordo com os objetivos superiormente definidos;

b) Identificar as necessidades de aquisição e substituição do material 
informático;

c) Administrar o hardware afeto aos sistemas informáticos, à rede 
de comunicações e às bases de dados, garantindo a sua conservação e 
segurança, de acordo com as normas definidas;

d) Administrar os sistemas informáticos de suporte ao ensino e às 
atividades da Universidade, assegurando o regular funcionamento e a 
otimização dos referidos sistemas;

e) Implementar políticas de segurança para as comunicações internas 
e externas;

f) Prestar a colaboração necessária a todos os serviços e equipas da 
Universidade no desenvolvimento dos sistemas de informação, asse-
gurando, nomeadamente, a realização dos trabalhos necessários à sua 
implementação, desenvolvimento e exploração;

g) Colaborar no planeamento das necessidades de formação das pes-
soas em tecnologias de informação e comunicação, por forma a integrar 
tal informação no plano de atividades da Universidade;

h) Gerir a rede de comunicações internas da Universidade, incluindo 
o desenvolvimento e a gestão sustentada de uma rede intranet;

i) Promover o reforço do uso pelas pessoas das tecnologias de infor-
mação e comunicação, de modo a que sejam utilizadas as mais evoluídas 
e adequadas;

j) Contribuir para a aplicação de soluções tecnológicas inovadoras 
na Universidade;

k) Contribuir para o aumento contínuo e sustentado da capacidade 
de gestão da Universidade através do desenvolvimento de sistemas de 
gestão e controlo tecnologicamente avançados;
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l) Tomar as medidas adequadas para garantir a segurança dos siste-
mas informáticos da Universidade, incluindo a salvaguarda do acesso 
à informação que revista caráter reservado ou confidencial;

m) Apoiar a criação e realização de inquéritos eletrónicos, nomea-
damente nas fases de extração e tratamento de dados, em articulação 
com o Gabinete de Planeamento, Avaliação e Qualidade e o Gabinete 
de Gestão Académica e Curricular;

n) Gerir o repositório de utilizadores e o sistema de autenticação 
centralizada de suporte às aplicações web da Universidade, definindo, 
adequada e claramente, os dados, as regras, a segmentação e os níveis 
de acesso das contas dos utilizadores;

o) Administrar e prestar suporte técnico aos websites dos centros e 
polos de investigação sediados na Universidade;

p) Administrar e prestar suporte técnico à plataforma de edições 
digitais da Universidade, em articulação com os Serviços de Produção 
Digital.

Artigo 37.º
Serviços de Suporte Tecnológico ao Ensino

São competências específicas dos Serviços de Suporte Tecnológico 
ao Ensino:

a) Assegurar e desenvolver aplicações articuladas com os restantes 
sistemas informáticos da Universidade que otimizem o regular funcio-
namento das atividades de ensino e aprendizagem;

b) Garantir o funcionamento e a evolução do sistema de apoio técnico 
aos estudantes, aos docentes e às coordenações dos cursos on -line;

c) Gerir a plataforma de ensino a distância da Universidade, nomea-
damente nos seguintes aspetos:

i) Gestão de utilizadores da plataforma, em articulação com os Ser-
viços de Informática e a Direção de Serviços Académicos, incluindo a 
formação de turmas virtuais e a gestão do acesso de estudantes, docentes 
e tutores aos respetivos espaços virtuais na plataforma;

ii) Gestão dos espaços virtuais das unidades curriculares e a sua in-
teroperabilidade com outros sistemas de informação da Universidade, 
nomeadamente o sistema de inscrições de estudantes e o lançamento 
de classificações;

iii) Validação da consistência técnica dos espaços virtuais das unidades 
curriculares, em consonância com o Modelo Pedagógico Virtual;

iv) Criação de orientações contemplando aspetos técnicos, pedagó-
gicos e funcionais a ter em conta na criação dos espaços virtuais das 
unidades curriculares;

v) Administração da vertente técnica da plataforma, incluindo a res-
petiva base de dados e repositório de ficheiros;

d) Prestar apoio técnico -pedagógico aos docentes e coordenadores 
de cursos da Universidade, nomeadamente:

i) Conceção, planificação e aplicação dos procedimentos técnico-
-pedagógicos necessários à elaboração e atualização de instrumentos 
específicos de aprendizagem, no âmbito do Modelo Pedagógico Virtual 
da Universidade;

ii) Apoio aos departamentos, à UALV e às coordenações dos cursos 
na organização e gestão de atividades de ensino/formação online;

iii) Apoio à organização de atividades de formação de docentes e 
tutores, e ambientação dos estudantes;

iv) Criação de sistemas e recursos de ajuda técnica e pedagógica, 
destinados a docentes e tutores.

Artigo 38.º
Serviços de Produção Digital

São competências específicas dos Serviços de Produção Digital:
a) Promover o desenvolvimento de processos inovadores, no âmbito 

da produção de recursos educativos digitais;
b) Criar, compor e agregar conteúdos multimédia, em diferentes 

formatos, com recurso a ferramentas e dispositivos atualizados;
c) Criar e produzir objetos de aprendizagem, articulando, nomeada-

mente, vídeo, animação vetorial, animação por objetos, legendagem 
e sonorização, acrescidos de elementos interativos, com recurso ao 
desenvolvimento específico com ferramentas e linguagens de autoria 
de conteúdos multimédia;

d) Editar e/ou desenvolver conteúdos de aprendizagem para dispo-
nibilização em suportes digitais e, eventualmente, em suportes físicos;

e) Conceber e criar produtos e/ou objetos multimédia de apoio a 
eventos organizados pela Universidade, bem como a iniciativas de 
promoção institucional;

f) Propor e elaborar elementos gráficos a integrar em páginas web, 
conteúdos digitais e outros meios de divulgação, em articulação com o 
Gabinete de Comunicação e de Relações Internacionais, de acordo com 
a política de comunicação externa da Universidade.

SECÇÃO III

Direção de Serviços de Documentação

Artigo 39.º
Definição e Estrutura

1 — A Direção de Serviços de Documentação (DSD) tem a responsa-
bilidade de coordenar, organizar e gerir os sistemas de documentação da 
Universidade, de modo a promover uma eficiente articulação e integração 
destes com as unidades orgânicas, organizacionais e serviços.

2 — A DSD integra dois serviços: o Serviço de Gestão Documental e 
Preservação Digital (SGDPD) e o Serviço de Recursos e Base de Dados 
Bibliográficos (SRBDB).

3 — A DSD é dirigida por um diretor de serviços, a que corresponde 
a categoria de dirigente intermédio de 1.º grau.

4 — A DSD funciona na dependência do reitor, que pode delegar as 
suas competências num membro da equipa reitoral.

Artigo 40.º
Competências

Compete à DSD, nomeadamente:
a) Assegurar e manter as infraestruturas, meios e recursos técnicos 

e humanos necessários à prestação de um serviço da qualidade nas 
áreas de arquivo, preservação digital e disponibilização de recursos, 
sobretudo digitais, e de apoio às atividades de ensino -aprendizagem e 
de investigação;

b) Desenvolver sistemas avançados de apoio bibliográfico às ati-
vidades de ensino e aprendizagem levadas a cabo por estudantes e 
docentes;

c) Garantir o acesso, em condições adequadas, aos utilizadores dos 
sistemas e tecnologias sob sua administração, zelando pelo seu bom 
funcionamento e promovendo boas práticas na sua utilização;

d) Coordenar, organizar e gerir, de acordo com as melhores práticas 
internacionais, os sistemas de arquivo e preservação digital de todo o 
acervo documental da Universidade, em estreita articulação com as 
unidades orgânicas, organizacionais e serviços;

e) Aconselhar o reitor na elaboração e acompanhamento da execução 
de um plano estratégico de médio e longo prazo, permanentemente 
atualizado, para as áreas do arquivo, preservação digital e recolha e 
divulgação de informação;

f) Apoiar os Serviços de Apoio ao Campus Virtual nos trabalhos de 
conceção, implementação e manutenção dos sistemas de informação 
e aplicações relacionados com a interoperabilidade e a gestão docu-
mental;

g) Conceber, implantar e monitorizar um sistema de gestão documental 
da Universidade;

h) Desenvolver uma política ativa de reutilização de informações, em 
articulação com outras instituições, públicas e privadas;

i) Definir modelos e práticas de apoio ao desenvolvimento dos siste-
mas de arquivo e preservação digital, assim como de recolha e disponi-
bilização de informação, e promover a adoção de soluções inovadoras 
que permitam otimizar a interoperabilidade entre aplicações e sistemas 
de informação em uso na Universidade;

j) Desenvolver orientações de valorização do acervo documental 
digital da Universidade.

Artigo 41.º
Serviço de Gestão Documental e Preservação Digital

São competências específicas do Serviço de Gestão Documental e 
Preservação Digital:

a) Elaborar estudos e propostas, com vista ao melhoramento contí-
nuo da arquitetura de proteção do arquivo e de preservação digital da 
Universidade, assim como dos meios técnicos utilizados pelos serviços 
desta, de acordo com os objetivos superiormente definidos;

b) Identificar, a todo o tempo, as necessidades de aquisição e substi-
tuição de material adequado à prossecução das suas atividades;

c) Deter, organizar e disponibilizar ao público os documentos relacio-
nados com a história e o desenvolvimento da Universidade;

d) Conservar e preservar, de acordo com a legislação aplicável, privi-
legiando o formato digital, os documentos e materiais produzidos pela 
Universidade, incluindo guias de cursos, planos de estudos e demais 
elementos informativos relativos às unidades curriculares e de todo o 
acervo documental da Universidade, independentemente da sua natureza 
(áudio, vídeo ou scripto);

e) Promover internamente, em diálogo com os demais serviços da 
Universidade, a adoção de boas práticas com impacto na vida académica;
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f) Colaborar ativamente com outras entidades, públicas e privadas, 
com vista à divulgação do acervo documental da Universidade e à 
partilha de meios e recursos.

Artigo 42.º
Serviço de Recursos e Base de Dados Bibliográficos

São competências específicas do Serviço de Recursos e Base de 
Dados Bibliográficos:

a) Localizar, recolher, conservar e disponibilizar os materiais ne-
cessários às atividades da Universidade, com especial incidência nos 
que se relacionam com o ensino a distância, privilegiando os formatos 
digitais;

b) Dinamizar a rede de contactos e de colaborações, nos planos nacio-
nal, europeu e internacional, com vista ao intercâmbio e enriquecimento 
do acervo documental da Universidade;

c) Gerir o repositório digital de acesso aberto da Universidade, con-
tribuindo para o seu desenvolvimento e divulgação;

d) Promover a utilização, depósito e partilha de recursos educa-
cionais abertos (REA), em conformidade com a política definida na 
Universidade;

e) Assegurar, em articulação com o Gabinete Jurídico, os processos 
de licenciamento de materiais documentais, bem como a sua aplicação, 
privilegiando as licenças «Creative Commons», nos casos de conteúdos 
de acesso aberto;

f) Providenciar o registo legal e a obtenção de identificadores próprios 
para os documentos publicados pela Universidade;

g) Gerir e divulgar o acesso às subscrições periódicas de revistas e 
outros documentos, em articulação, especialmente, com os programas 
nacionais de subscrição e acesso digital.

SECÇÃO IV

Direção de Serviços Académicos

Artigo 43.º
Definição e estrutura

1 — A Direção de Serviços Académicos (DSA) desempenha funções 
de natureza técnica e técnico -administrativa, no domínio da gestão dos 
processos e execução dos procedimentos académicos e administrativos 
dos estudantes inerentes ao suporte da oferta pedagógica e formativa 
da Universidade.

2 — A DSA presta ainda apoio à tomada de decisão superior, no-
meadamente por parte do Conselho de Gestão, divulga e assegura o 
reporte de informação relevante aos organismos oficiais, em articulação 
com o Gabinete de Gestão Académica e Curricular, restantes serviços 
e departamentos.

3 — A DSA compreende o Serviço de Logística de Exames (SLE) e 
a Secretaria Académica (SA).

4 — Poderão ser afetos à DSA, na dependência direta do diretor de 
serviços, técnicos superiores, a quem caberá assegurar o exercício de 
funções específicas inerentes à sua categoria e conteúdo funcional.

5 — A DSA é dirigida por um diretor de serviços, a que corresponde 
a categoria de dirigente intermédio de 1.º grau.

6 — A DSA funciona na dependência conjunta de um membro da 
equipa reitoral, com competências delegadas pelo reitor, e do adminis-
trador, respetivamente, nas áreas de natureza académica e administrativo-
-financeira.

Artigo 44.º
Serviço de Logística de Exames

1 — O Serviço de Logística de Exames é responsável pela coor-
denação, planeamento e controlo de todas as atividades inerentes à 
produção e realização das provas presenciais e à disponibilização 
dos resultados.

2 — Compete ao Serviço de Logística de Exames, nomeadamente:
a) Registar e atualizar toda a informação relevante nos sistemas 

de apoio informático dos planos de estudos dos cursos formais e não 
formais;

b) Elaborar a proposta de calendário das provas presenciais, assegu-
rando o correto cumprimento do calendário escolar;

c) Organizar, verificar e controlar o processo inerente à disponibiliza-
ção dos enunciados de provas para expedição, por via terrestre e aérea, 
em território nacional e estrangeiro;

d) Proceder à gestão logística da realização de provas presenciais, em 
território nacional e estrangeiro;

e) Organizar, verificar e controlar o processo inerente à receção das 
provas realizadas em território nacional e estrangeiro, recebidas por 
via terrestre e aérea;

f) Disponibilizar o resultado das provas e proceder ao seu lança-
mento;

g) Organizar e manter atualizado o arquivo de provas;
h) Responder às solicitações dos estudantes e docentes, em articulação 

com os demais serviços e departamentos.

3 — O Serviço de Logística de Exames é coordenado por um chefe 
de divisão, a que corresponde a categoria de dirigente intermédio de 
2.º grau.

Artigo 45.º
Secretaria Académica

1 — A Secretaria Académica responde perante o diretor da DSA 
pela organização e execução dos procedimentos académicos dos cursos 
formais e não formais e compreende:

a) O núcleo de estudos graduados (1.º ciclo);
b) O núcleo de estudos pós -graduados (2.º e 3.º ciclo e especialização);
c) O núcleo de formação ao longo da vida.

2 — Compete a cada núcleo, nomeadamente:
a) Receber, organizar e validar os processos de candidatura, matrícula 

e inscrição, transferências, mudanças de curso e reingressos, assegurando 
o correto cumprimento do calendário escolar, em articulação com os 
demais serviços e departamentos;

b) Passar certidões de matrícula, inscrição, conclusão de curso e 
outras, que não sejam de natureza reservada;

c) Receber e instruir processos de equivalências, reconhecimento e 
creditações de competências, submetê -los a despacho e lançar a decisão 
proferida;

d) Receber, registar e informar os requerimentos de estudantes, nas 
áreas académicas;

e) Organizar e manter atualizado o arquivo dos processos individuais 
dos estudantes;

f) Apoiar e coordenar, em articulação com os outros serviços, a mo-
bilidade dos estudantes;

g) Responder às solicitações dos estudantes na área académica, em 
articulação com os demais serviços e departamentos.

SECÇÃO V

Serviços de Gestão

Artigo 46.º
Definição e estrutura

1 — Os Serviços de Gestão (SG) desempenham funções de natureza 
técnica e técnico -administrativa nos domínios da gestão dos recursos 
humanos, da gestão dos espaços e equipamentos, da gestão orçamental, 
financeira e patrimonial e do aprovisionamento, bem como no domínio 
do apoio logístico.

2 — Cabe ainda aos SG prestar apoio à tomada de decisão superior, 
especialmente por parte do conselho de gestão, bem como divulgar a 
informação relevante e assegurar o reporte de informação aos organismos 
oficiais, nos termos instituídos.

3 — Os SG adotam uma estrutura flexível, assegurada por divisões 
com competências técnicas adequadas que garantam processos dinâmi-
cos e que promovam, sempre que necessário, a mobilidade interna com 
afetação dos meios humanos mais adequados às atividades de suporte à 
prossecução dos objetivos estratégicos da Universidade.

4 — Os SG compreendem as seguintes divisões:
a) A Divisão de Gestão Financeira (DGF);
b) A Divisão de Recursos Humanos (DRH);
c) A Divisão de Compras e Património (DCP);
d) A Divisão de Serviços Técnicos (DST).

5 — Em cada área operativa podem ser criados núcleos, agregados 
em torno de competências específicas.

6 — Os SG funcionam na dependência do administrador.

Artigo 47.º
Divisão de Gestão Financeira

1 — A Divisão de Gestão Financeira (DGF) desempenha funções 
de natureza técnica e técnico -administrativa, nos domínios da gestão 
orçamental, financeira, económica e patrimonial da Universidade.
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2 — Compete à DGF, nomeadamente:
a) Assegurar a aplicação das normas legais, das instruções tutelares 

e das diretivas dos órgãos de gestão da Universidade com impacto na 
atividade orçamental, económica e financeira;

b) Proceder ao registo de todas as operações contabilísticas, de fa-
turação, de gestão e de tesouraria, salvaguardando a segregação de 
funções;

c) Dinamizar um sistema de informação, nomeadamente, para o con-
selho de gestão, responsáveis de projetos e responsáveis das unidades 
orgânicas e funcionais;

d) Prestar apoio à tomada de decisão superior, especialmente ao 
conselho de gestão, responsáveis de projetos e responsáveis das uni-
dades orgânicas e funcionais, e assegurar o reporte de informação aos 
organismos oficiais, nos termos instituídos.

3 — A DGF compreende os seguintes serviços:
a) Serviço de Contabilidade;
b) Serviço de Tesouraria.

4 — Poderão ser afetos à DGF, na dependência direta do chefe de 
divisão, técnicos superiores, a quem caberá assegurar o exercício de 
funções específicas inerentes à sua categoria e conteúdo funcional.

5 — Em cada serviço podem ser criados núcleos, agregados em torno 
de competências específicas.

6 — A DGF é coordenada por um chefe de divisão, a que corresponde 
a categoria de dirigente intermédio de 2.º grau.

7 — A DGF funciona na dependência do administrador.

Artigo 48.º
Serviço de Contabilidade

1 — Compete ao Serviço de Contabilidade, nomeadamente:
a) Elaborar a proposta de orçamento, efetuar o acompanhamento da 

execução orçamental através do controlo da receita e da despesa e dos 
fluxos de caixa e propor os processos de alteração orçamental que se 
revelem necessários;

b) Assegurar os procedimentos de informação de cabimento orçamen-
tal e dos fundos disponíveis e a instrução dos procedimentos que lhe 
estejam cometidos, de acordo com a legislação em vigor;

c) Elaborar as requisições de fundos, balancetes de execução orça-
mental e os elementos de controlo financeiro e orçamental;

d) Registar contabilisticamente os processos de receita e de despesa, 
após verificação da conformidade legal e da regularidade financeira 
dos mesmos;

e) Organizar e elaborar os documentos de prestação de contas a apre-
sentar às entidades oficiais, de acordo com a legislação em vigor;

f) Acompanhar, em articulação com a Unidade de Aprendizagem ao 
Longo da Vida, a prestação de serviços a terceiros;

g) Proceder periodicamente à circularização de e a terceiros;
h) Propor o envio para o Gabinete Jurídico de todos os devedores 

em situação de incumprimento, quando esgotadas as diligências de 
cobrança não coerciva;

i) Elaborar e tratar a informação solicitada pelos órgãos de gestão 
relativa a questões económico -financeiras;

j) Dar apoio técnico na elaboração do plano de atividades e relatório 
anuais da Universidade;

k) Proceder às reconciliações bancárias;
l) Proceder ao apuramento dos impostos ou contribuições a pagar e 

elaborar as correspondentes guias ou declarações para entrega ao Estado 
ou outras entidades;

m) Emitir declarações dos rendimentos pagos e dos valores retidos na 
fonte, assim como guias de vencimento, reposição ou outras inerentes 
às funções da unidade;

n) Manter informação atualizada sobre os centros de custo;
o) Manter atualizado o arquivo dos documentos contabilísticos.

2 — O Serviço de Contabilidade funciona na dependência da DGF.

Artigo 49.º
Serviço de Tesouraria

1 — Compete ao Serviço de Tesouraria, nomeadamente:
a) Dar entrada de todas as receitas;
b) Efetuar depósitos de valores e levantamentos de fundos e controlar 

as contas bancárias correntes;
c) Efetuar os pagamentos aprovados ou autorizados superiormente, 

salvaguardando a necessária segregação de funções;

d) Devolver, diariamente, à Divisão de Gestão Financeira a documen-
tação respeitante aos pagamentos e recebimentos efetuados, através da 
elaboração da folha de banco e caixa;

e) Transferir para os cofres do Estado ou de outras entidades, dentro 
dos prazos legais, as respetivas receitas, em conformidade com as guias 
ou relações organizadas;

f) Assegurar a gestão do fundo de maneio;
g) Assegurar a guarda dos valores em sua posse e zelar pelas exis-

tências em cofre;
h) Manter rigorosamente atualizada a escrita da tesouraria, de modo 

a ser possível verificar, em qualquer momento, a exatidão dos fundos 
em caixa e em depósito bancário;

i) Colaborar na elaboração da conta de gerência.

2 — O Serviço de Tesouraria funciona na dependência da DGF.

Artigo 50.º
Divisão de Recursos Humanos

1 — A Divisão de Recursos Humanos (DRH) desempenha funções 
de natureza técnica e técnico -administrativa, nos domínios da gestão 
dos recursos humanos da Universidade.

2 — Compete à DRH, nomeadamente:
a) Promover os processos de recrutamento, contratação e adequabi-

lidade da afetação dos recursos humanos;
b) Assegurar os processamentos, atualizações e registos inerentes às 

relações contratuais do pessoal docente e não docente;
c) Assegurar a aplicação das normas legais, das instruções tutelares 

e das diretivas dos órgãos de gestão da Universidade;
d) Prestar apoio à tomada de decisão superior, especialmente ao con-

selho de gestão, aos responsáveis de projetos e das unidades orgânicas e 
funcionais e assegurar o reporte de informação aos organismos oficiais, 
nos termos instituídos.

3 — A DRH compreende os seguintes serviços:
a) Serviço de Pessoal;
b) Serviço de Vencimentos, Abonos e Descontos.

4 — Poderão ser afetos à DRH, na dependência direta do chefe de 
divisão, técnicos superiores, a quem caberá assegurar o exercício de 
funções específicas inerentes à sua categoria e conteúdo funcional.

5 — Em cada serviço podem ser criados núcleos, agregados em torno 
de competências específicas.

6 — A DRH é coordenada por um chefe de divisão, a que corresponde 
a categoria de dirigente intermédio de 2.º grau.

7 — A DRH funciona na dependência do administrador.

Artigo 51.º
Serviço de Pessoal

Compete ao Serviço de Pessoal, nomeadamente:
a) Organizar e movimentar os processos relativos ao recrutamento e 

seleção de trabalhadores, bem como à criação, modificação e extinção 
de relações jurídicas de emprego;

b) Organizar e manter atualizados os processos individuais do pes-
soal da Universidade, bem como toda a informação relativa a recursos 
humanos, nas bases de dados respetivas, nomeadamente o cadastro dos 
trabalhadores docentes, investigadores e trabalhadores não docentes e 
não investigadores e o registo de assiduidade;

c) Elaborar o mapa de férias, recolher e conferir os documentos rela-
tivos à assiduidade e elaborar os correspondentes mapas;

d) Elaborar listas de antiguidade e balanço social e os demais instru-
mentos de gestão previsional de recursos humanos;

e) Emitir certidões, declarações, notas de tempo de serviço e quaisquer 
outros documentos relativos ao exercício de funções;

f) Proceder ao diagnóstico das necessidades de formação e de quali-
ficação profissionais, elaborar o plano anual de formação e promover 
e organizar ações de formação profissional e aperfeiçoamento dos tra-
balhadores não docentes;

g) Promover e organizar os processos de avaliação do desempenho;
h) Colaborar no processo de elaboração do orçamento da Universi-

dade, em articulação com a Divisão de Gestão Financeira;
i) Analisar os pedidos de acumulação de funções, de atribuição de 

horário de trabalho especial e outros pedidos formulados pelos traba-
lhadores;

j) Elaborar os processos de acidentes em serviço e proceder à marcação 
de juntas médicas;

k) Elaborar os contratos de tutores mediante os pedidos de contratação 
recebidos;
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l) Prestar aos órgãos da Universidade as informações que lhe forem 
solicitadas, em matéria de gestão de recursos humanos.

Artigo 52.º
Serviço de Vencimentos, Abonos e Descontos

Compete ao Serviço de Vencimentos, Abonos e Descontos, nomea-
damente:

a) Conferir mensalmente os vencimentos e outros abonos devidos e 
encaminhá -los para a Divisão de Gestão Financeira;

b) Instruir os processos relativos a subsídios e benefícios sociais;
c) Instruir os processos relativos à prestação de trabalho extraordi-

nário, noturno, em dias de descanso semanal e feriados, e, bem assim, 
os processos relativos a ajudas de custo, serviços de tarefa e avença e 
recuperação de vencimentos de exercício;

d) Proceder à inscrição na Caixa Geral de Aposentações e na ADSE 
dos trabalhadores da Universidade e receber e encaminhar comparti-
cipações.

Artigo 53.º
Divisão de Compras e Património

1 — A Divisão de Compras e Património (DCP) desempenha funções 
de natureza técnica e técnico -administrativa identificando as necessida-
des de bens e serviços indispensáveis à atividade da Universidade.

2 — Compete à DCP, nomeadamente:
a) Promover todas as compras da Universidade, elaborando o plano 

anual de compras;
b) Proceder à gestão do cadastro de inventário dos bens, em articulação 

com o serviço de gestão das instalações;
c) Assegurar a aplicação das normas legais, das instruções tutelares 

e das diretivas dos órgãos de gestão da Universidade;
d) Cabe ainda à DCP prestar apoio à tomada de decisão superior, 

especialmente ao conselho de gestão, aos responsáveis de projetos e das 
unidades orgânicas e funcionais e assegurar o reporte de informação aos 
organismos oficiais, nos termos instituídos.

3 — A DCP compreende os seguintes serviços:
a) O Serviço de Compras e Aprovisionamento;
b) O Serviço de Inventário e Património.

4 — Poderão estar afetos à DCP, na dependência direta do chefe de 
divisão, técnicos superiores, a quem caberá assegurar o exercício de 
funções específicas inerentes à sua categoria e conteúdo funcional.

5 — Em cada serviço podem ser criados núcleos, agregados em torno 
de competências específicas.

6 — A DCP é coordenada por um chefe de divisão, a que corresponde 
a categoria de dirigente intermédio de 2.º grau.

7 — A DCP funciona na dependência do administrador.

Artigo 54.º
Serviço de Compras e Aprovisionamento

Compete ao Serviço de Compras e Aprovisionamento, nomeada-
mente:

a) Receber, registar, informar e promover os pedidos de aquisição 
de bens e serviços;

b) Realizar prospeções e consultas prévias de mercado e proceder à 
análise e seleção de fornecedores, com vista a negociar condições de 
fornecimento mais vantajosas;

c) Organizar os processos de aquisição e celebração dos contratos 
para a aquisição de bens e serviços, nos termos das disposições legais 
vigentes;

d) Participar na preparação de programas de concursos e de cadernos 
de encargos para a aquisição de bens e serviços e integrar as comissões de 
abertura e análise de propostas e participar nos respetivos atos públicos 
de abertura e negociação;

e) Preparar e executar os contratos de fornecimento de serviços, 
nomeadamente de locação, assistência técnica, manutenção de equi-
pamentos e seguros;

f) Organizar e manter atualizados os dados contabilísticos relativos 
aos artigos em stock e assegurar a sua conservação e distribuição, bem 
como a gestão do armazém, garantindo stocks mínimos do material de 
uso corrente indispensável ao regular funcionamento dos serviços;

g) Proceder à receção dos materiais encomendados pela Universidade, 
conferindo as quantidades rececionadas, em conformidade com docu-
mento contabilístico, bem como a qualidade dos artigos;

h) Garantir e manter atualizada a base de dados de fornecedores;
i) Manter atualizado o arquivo dos contratos.

Artigo 55.º
Serviço de Inventário e Património

Compete ao Serviço de Inventário e Património, nomeadamente:
a) Organizar, registar e manter atualizado o cadastro e inventário dos 

bens móveis e imóveis da Universidade;
b) Gerir o património da Universidade e zelar pela sua conservação e 

segurança, em articulação com a unidade de gestão de instalações;
c) Proceder ao abate no inventário dos bens qualificados como de-

teriorados ou obsoletos;
d) Proceder à revelação contabilística de todos os movimentos patri-

moniais, de acordo com a legislação em vigor;
e) Manter atualizado o seu arquivo.

Artigo 56.º
Divisão de Serviços Técnicos

1 — A Divisão de Serviços Técnicos (DST) desempenha funções 
de natureza técnica e técnico -administrativa, nos domínios da gestão 
da ocupação, manutenção e conservação dos espaços e equipamentos 
e do apoio logístico.

2 — Compete -lhe, ainda, prestar apoio à tomada de decisão superior, 
bem como divulgar a informação relevante e assegurar o reporte às 
entidades competentes.

3 — A DST compreende os seguintes serviços:
a) Serviço de Expediente e Arquivo;
b) Serviço de Gestão das Instalações.

4 — Poderão ser afetos à DST, na dependência direta do chefe de 
divisão, técnicos superiores, a quem caberá assegurar o exercício de 
funções específicas inerentes à sua categoria e conteúdo funcional.

5 — Em cada serviço podem ser criados núcleos, agregados em torno 
de competências específicas.

6 — A DST é coordenada por um chefe de divisão, a que corresponde 
a categoria de dirigente intermédio de 2.º grau.

7 — A DST funciona na dependência do administrador.

Artigo 57.º
Serviço de Expediente e Arquivo

1 — O Serviço de Expediente e Arquivo assegura a logística de dis-
tribuição interna e externa de documentação, sem prejuízo do dever dos 
demais serviços de organizarem e manterem atualizados os respetivos 
serviços de gestão documental e de registarem os documentos neles 
diretamente recebidos.

2 — Compete ao Serviço de Expediente e Arquivo:
a) Receber e encaminhar adequadamente, de acordo com indicações 

superiores, toda a correspondência e outros documentos recebidos e 
proceder ao seu registo;

b) Divulgar junto dos serviços da Universidade, quando para tal for 
incumbida, despachos, notas internas e outros documentos;

c) Organizar e manter atualizado o arquivo de toda a correspondência 
e documentos que lhe sejam confiados e zelar pela sua segurança.

Artigo 58.º
Serviço de Gestão de Instalações

1 — O Serviço de Gestão de Instalações assegura a gestão interna dos 
espaços da Universidade, nomeadamente na organização de eventos.

2 — Compete ao Serviço de Gestão de Instalações:
a) Planear e assegurar a conservação, higiene, segurança e preservação 

ambiental das instalações, sistemas técnicos e equipamentos afetos à 
Universidade, propondo as necessárias reparações, em articulação com 
o Serviço de Inventário e Património;

b) Assegurar a gestão dos serviços de segurança, higiene e limpeza, 
coordenar e controlar o desempenho das empresas prestadoras dos ser-
viços, reportando ao Serviço de Compras e Aprovisionamento;

c) Supervisionar os trabalhos de manutenção da infraestrutura técnica 
subcontratados a fornecedores especializados;

d) Realizar trabalhos de reparação e melhoramento de equipamentos 
e instalações, assim como supervisionar trabalhos subcontratados rea-
lizados nesse âmbito;

e) Contribuir para a conservação e gestão racional dos espaços;
f) Assegurar a distribuição interna e externa e o tratamento da do-

cumentação;
g) Planificar e operacionalizar mudanças internas de equipamentos 

e de outros bens móveis;
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h) Apoiar tecnicamente os órgãos e serviços competentes da Univer-
sidade na contratação pública de bens e serviços relacionados com as 
suas áreas de atividade.

SECÇÃO VI

Serviços desconcentrados

Artigo 59.º

Delegações

1 — As Delegações da Universidade são serviços desconcentrados 
de coordenação territorial e competência geral, orientando -se para 
a diversificação e otimização das atividades da Universidade, em 
articulação com o reitor, no respeitante à execução da estratégia da 
Universidade, e com os departamentos, no que toca à área científico-
-pedagógica.

2 — Cabe às delegações:

a) Apoiar e supervisionar atividades de extensão académica que 
decorram na sua área geográfica de intervenção, bem como atividades 
de formação de interesse local e regional;

b) Apoiar os estudantes nas áreas académicas, científica, administra-
tiva e logística, em articulação com os serviços centrais;

c) Propor, promover e desenvolver projetos de cooperação nas áreas 
da formação, da investigação e do serviço à comunidade, no seio da 
Universidade e com outras Universidades ou entidades de reconhecido 
mérito.

3 — O âmbito territorial de atuação das delegações é definido por 
despacho reitoral.

4 — As delegações são dirigidas por um professor doutorado equipa-
rado a diretor de departamento, nomeado pelo reitor por um período de 
dois anos, renovável até ao máximo de oito anos, com as competências 
que lhe forem delegadas.

Artigo 60.º

Centros Locais de Aprendizagem

1 — Os Centros Locais de Aprendizagem (CLA) são serviços des-
concentrados da Universidade, orientados para a diversificação e 
otimização das atividades desta nos espaços territoriais em que tem 
interesse próprio, agindo os seus responsáveis sob a coordenação da 
Unidade de Desenvolvimento dos Centros Locais de Aprendizagem 
(UMCLA).

2 — Cabe aos Centros Locais de Aprendizagem:

a) Promover e gerir, em articulação com a entidade coordenadora, 
atividades de extensão académica que decorram na sua área geográfica 
de intervenção, bem como atividades de formação de interesse local e 
regional;

b) Apoiar os estudantes nas áreas académicas, científica, admi-
nistrativa e logística, em articulação com os serviços centrais e as 
delegações;

c) Promover e desenvolver, em articulação com a entidade coorde-
nadora, projetos de cooperação nas áreas da formação e do serviço à 
comunidade, designadamente com as autarquias, a administração pública 
e as empresas, nas áreas territoriais respetivas.

3 — As atividades dos CLA são promovidas por um responsável, que 
pode ser contratado através de adequado vínculo de emprego público ou 
de prestação de serviço, nos termos da LTFP, ou ainda de acordo com 
os artigos 121.º, n.º 2, e 122.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e 
o artigo 7.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

4 — O perfil de competências dos responsáveis pelos CLA é cons-
tituído por:

a) Conhecimento do sistema de ensino a distância, bem como das 
especificidades da Universidade;

b) Competência em e -learning;
c) Competência para desenvolvimento de estratégias de intervenção 

em âmbitos educativos e culturais, com incidência local e regional;
d) Competência para organização e dinamização de atividades de 

extensão académica, bem como de atividades de formação de interesse 
local e regional;

e) Competência para a cooperação, no domínio da formação, com as 
autarquias, a administração pública e as empresas, nas áreas territoriais 
respetivas.

5 — Os responsáveis pelos CLA estão obrigados a obter formação 
específica conferida pela Universidade e têm como funções organizar 
e dinamizar as atividades a desenvolver nos respetivos territórios, bem 
como desempenhar as tarefas que contratualmente venham a ser esta-
belecidas.

6 — O âmbito territorial de atuação dos Centros Locais de Aprendi-
zagem é definido por despacho reitoral.

CAPÍTULO V

Cargos de direção e chefia

Artigo 61.º
Competências e responsabilidades

Os cargos de direção e chefia previstos no presente regulamento têm as 
competências e responsabilidades dos cargos de direção e dos cargos de 
chefia a que são equiparados, previstas no estatuto do pessoal dirigente 
dos serviços e organismos da administração central, local e regional 
do Estado, cabendo -lhes ainda assegurar o exercício das competências 
específicas atribuídas às respetivas estruturas, bem como a sua coorde-
nação e funcionamento.

Artigo 62.º
Direção de unidade organizacional

1 — Os diretores das unidades organizacionais são recrutados, 
conforme a natureza destas, de entre professores, investigadores ou 
técnicos superiores de reconhecido mérito em domínios científicos 
ou técnicos da sua especialidade, devendo, em qualquer dos casos, 
deter, igualmente, uma formação específica em ensino a distância que 
lhes confira competências pedagógicas, metodológicas e de gestão 
próprias desta área.

2 — Os diretores das unidades organizacionais são equiparados a 
diretor de departamento, caso sejam professores ou investigadores, 
ou a cargo de direção intermédia de 1.º grau, nos termos e para os 
efeitos do estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da 
administração central, local e regional do Estado, caso sejam técnicos 
superiores.

Artigo 63.º
Gestão das estruturas, permanente e flexível

1 — Os dirigentes e cargos de chefia referidos nos artigos refe-
rentes aos serviços permanentes e aos serviços da estrutura orgânica 
flexível são nomeados por despacho reitoral, com observância das 
disposições legais relativas ao recrutamento e provimento dos cargos 
dirigentes.

2 — As comissões de serviço dos atuais titulares dos cargos de direção 
superior e de direção intermédia à data da entrada em vigor do presente 
regulamento orgânico apenas serão mantidas mediante despacho do reitor 
nesse sentido e de acordo com a segunda parte da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, na redação da republicação constante no 
Anexo B da Lei n.º 64/2011;

3 — Mantêm -se válidos os concursos para cargos dirigentes cujos 
avisos de abertura se encontrem publicados à data da entrada em vigor 
do presente regulamento, desde que se destinem ao provimento de 
lugares em serviços que sucedam àqueles para os quais os concursos 
foram abertos.

CAPÍTULO VI

Órgãos consultivos do reitor

Artigo 64.º
Conselho de Avaliação

1 — O Conselho de Avaliação (CA) tem por missão estabelecer 
mecanismos de autoavaliação do desempenho da Universidade, por 
forma a promover, de modo eficaz, a sua avaliação interna e externa, 
nas áreas do ensino e da investigação, e ainda acompanhar e medir 
a aplicação das recomendações internas e externas decorrentes da 
avaliação.

2 — O Conselho de Avaliação é composto por cinco a sete perso-
nalidades de reconhecido mérito, nas áreas do ensino e educação a 
distância e da gestão, nomeadamente universitária, das quais a maioria 
é externa à Universidade.
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3 — Os membros do Conselho de Avaliação são designados por 
despacho reitoral, ouvido o conselho geral.

Artigo 65.º
Conselho Editorial

1 — O Conselho Editorial (CE) exerce funções de orientação geral da 
política editorial da Universidade, tendo em vista a adequada divulgação 
e circulação pública da produção científica e pedagógica interna, em 
diferentes suportes e meios.

2 — Compete ao CE:
a) Aconselhar o reitor na elaboração e no acompanhamento da execu-

ção de um plano editorial que corresponda aos propósitos enunciados;
b) Aconselhar o reitor quanto à adoção de medidas de fundo que ajus-

tem o plano editorial aos planos de atividades aprovados e à estratégia 
geral da Universidade;

c) Propor os procedimentos a adotar em matéria de produção editorial, 
tanto no que respeita à opção pelos suportes e meios a utilizar nas edições 
da Universidade, como sobre a eventual contratação de serviços externos, 
tendo em vista uma eficaz execução do plano editorial.

3 — O Conselho Editorial é composto por cinco a sete membros, 
escolhidos de entre professores e investigadores da Universidade, sendo 
nomeado por despacho reitoral, ouvido o conselho científico.

Artigo 66.º
Conselho Consultivo Internacional

1 — O Conselho Consultivo Internacional (CCI) tem como missão 
proceder, de modo permanente, à avaliação da atividade da Universidade, 
especificamente nas áreas do ensino e da educação a distância, sem 
prejuízo das suas competências em matéria de consulta.

2 — O CCI é composto por entre cinco a sete membros, escolhidos de 
entre especialistas nas áreas do ensino e da educação a distância, sendo 
nomeados por despacho reitoral, ouvido o conselho geral.

CAPÍTULO VII

Órgão de fiscalização

Artigo 67.º
Designação e mandato

1 — O fiscal único é designado, de entre revisores oficiais de contas 
ou sociedades de revisores oficiais de contas, por despacho conjunto do 
ministro responsável pela área das finanças e do ministro responsável 
pela área do ensino superior, ouvido o reitor da Universidade.

2 — O mandato do fiscal único tem a duração de três anos e é renová-
vel uma única vez mediante despacho conjunto dos ministros referidos 
no número anterior.

3 — No caso de cessação do mandato, o fiscal único mantém -se no 
exercício de funções até à efetiva substituição ou à declaração ministerial 
de cessação de funções.

Artigo 68.º
Competências e deveres

1 — Ao fiscal único compete:
a) Controlar a gestão patrimonial e financeira da Universidade;
b) Acompanhar e controlar, com regularidade, o cumprimento 

das leis e dos regulamentos aplicáveis, a execução orçamental, a 
situação económica, financeira e patrimonial e analisar a conta-
bilidade;

c) Dar parecer sobre o orçamento e suas revisões e alterações, bem 
como sobre o plano de atividades na perspetiva da sua cobertura or-
çamental;

d) Dar parecer sobre o relatório de gestão de exercício e contas de 
gerência, incluindo documentos de certificação legal de contas;

e) Dar parecer sobre a aquisição, arrendamento, alienação e oneração 
de bens imóveis;

f) Dar parecer sobre a aceitação de doações, heranças ou legados;
g) Dar parecer sobre a contratação de empréstimos, quando a Uni-

versidade esteja habilitada a fazê -lo;
h) Manter o conselho geral e o reitor informados sobre os resultados 

das verificações e exames a que proceda;

i) Elaborar relatórios da sua ação fiscalizadora, incluindo um relatório 
anual global;

j) Propor ao reitor a realização de auditorias externas, quando isso se 
revelar necessário ou conveniente;

k) Pronunciar -se sobre os assuntos que lhe sejam submetidos pelo 
conselho geral ou pelo reitor.

2 — O prazo para elaboração dos pareceres referidos no número 
anterior é de 15 dias a contar da receção dos documentos a que res-
peitam.

3 — Para exercício da sua competência, o fiscal único tem direito a:

a) Obter dos órgãos de governo da Universidade as informações e os 
esclarecimentos que repute necessários;

b) Ter livre acesso a todos os serviços e à documentação da Univer-
sidade, podendo requisitar a presença dos respetivos responsáveis, e 
solicitar os esclarecimentos que considere necessários;

c) Tomar ou propor as demais providências que considere indispen-
sáveis.

4 — O fiscal único não pode ter exercido atividades remuneradas na 
Universidade nos últimos três anos antes do início das suas funções e 
não pode exercer atividades remuneradas na Universidade durante os 
três anos que se seguirem ao termo das suas funções.

CAPÍTULO VIII

Disposições transitórias e finais

Artigo 69.º

Criação e implementação dos serviços

1 — Ficam criados todos os serviços que integram o presente regu-
lamento.

2 — A estrutura orgânica adotada e o provimento dos respetivos cargos 
de direção intermédia poderão ser implementados por fases, de acordo 
com as necessidades e a conveniência de serviço da Universidade.

Artigo 70.º

Mapa de pessoal

O mapa de pessoal da Universidade será alterado por forma a, verifi-
cados os requisitos legais, contemplar as alterações previstas no presente 
regulamento, sem prejuízo da necessidade de flexibilidade e mobilidade 
de trabalhadores no seio da Universidade.

Artigo 71.º

Transição de cargos dirigentes

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 63.º, mantêm -se em 
funções de dirigentes, até ao final das respetivas comissões de serviço, 
os trabalhadores que para esses cargos tenham sido nomeados, na se-
quência de concurso, ao abrigo de disposições do regulamento orgânico 
agora revisto.

Artigo 72.º

Alteração de competências

As competências dos serviços da estrutura orgânica flexível po-
dem ser alteradas por decisão do reitor, devidamente fundamentada, 
sempre que razões de eficácia operacional ou de eficiência o jus-
tifiquem.

Artigo 73.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento é revogado o Regu-
lamento da Estrutura Orgânica da Universidade Aberta na republicação 
dada pelo Despacho n.º 8889/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 127, de 5 de julho de 2011.

Artigo 74.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

7 de agosto de 2015. — O Vice -Reitor, Domingos José Alves Caeiro. 
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 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Regulamento n.º 571/2015

Alteração ao regulamento dos cursos técnicos superiores
profissionais da Universidade do Algarve

No âmbito do processo de registo dos cursos técnicos superiores pro-
fissionais, verificou -se ser necessária a alteração a algumas disposições 
do Regulamento dos cursos técnicos superiores profissionais da Univer-
sidade do Algarve (Regulamento n.º 556/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª serie, n.º 243, de 17 de dezembro de 2014).

Em simultâneo, foi identificada a necessidade de definir a estrutura e 
referenciais das provas de avaliação de capacidade e das provas especiais 
de avaliação de conhecimentos de Geografia e de Geometria Descritiva.

Neste sentido, nos termos do disposto na alínea r) do n.º 1 do ar-
tigo 33.º dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 65/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 246, de 22 de Dezembro de 2008, aprovo as alterações ao 
“Regulamento dos cursos técnicos superiores profissionais da Univer-
sidade do Algarve”, nos termos seguintes:

1 — São alterados os artigos 5.º,6.º, 7.º, 8.º, 10.º, 11.º do Regula-
mento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais, que passam a ter 
a seguinte redação:

Artigo 5.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Candidatos abrangidos pela alínea d) do artigo 4.º, através da 

apresentação de diploma que comprove a titularidade da habilitação 
ou através da aprovação em prova especial de avaliação de conheci-
mentos realizada de acordo com o artigo 6.º.

3 — Caso os candidatos previstos na alínea a) ou d) do artigo 4.º 
não reúnam as condições de ingresso em pelo menos uma das áreas 
relevantes para cada curso, podem adquiri -las mediante aprovação 
na prova especial de avaliação de conhecimentos.

Artigo 6.º
Provas

1 — O acesso dos candidatos abrangidos pela alínea c) do artigo 4.º 
fica dependente da aprovação em pelo menos uma prova de avaliação 
de capacidade, numa das áreas relevantes para o curso, a realizar nos 
termos seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O acesso dos candidatos abrangidos pelas alíneas a) ou d) do 
artigo 4.º, que não reúnam as condições de ingresso fica dependente 
da aprovação em pelo menos uma prova especial de avaliação de co-
nhecimentos, a qual se realizará nos termos fixados no artigo anterior.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — As provas de avaliação de capacidade ou as provas especiais 

de avaliação de conhecimentos, que os candidatos devem realizar, 
são as indicadas para cada TeSP no seu registo.

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A prova de avaliação de capacidade e a prova especial de 

avaliação de conhecimentos a que se refere, o presente artigo, avaliam 
igualmente as condições de ingresso.

Artigo 7.º
[...]

1 — A prova de avaliação de capacidade e a prova especial de 
avaliação de conhecimentos têm como referencial os conhecimentos 
e aptidões correspondentes ao nível do ensino secundário em pelo 
menos uma das áreas relevantes para cada curso.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 8.º
[...]

1 — O número máximo de vagas aberto para a admissão de novos 
estudantes, bem como o número máximo de estudantes que pode 
estar inscrito em cada ciclo de estudos, em cada ano letivo, é o que 
for fixado no processo de registo de cada curso.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O júri propõe ao Reitor a nomeação de uma comissão para 

cada TeSP, indicada pelas respetivas Unidades Orgânicas do Ensino 
Politécnico, à qual compete a realização e classificação das provas 
de avaliação de capacidade e as provas especiais de avaliação de 
conhecimentos.

Artigo 11.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv) Candidatos admitidos ao abrigo da alínea c) do artigo 4.º ou das 

alíneas a) ou d) do artigo 4.º que tenham realizado prova especial de 
avaliação de conhecimentos.

6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 

resultante da aplicação dos critérios de seriação disputem a última vaga 
ou o último conjunto de vagas de um TeSP, cabe ao júri de seriação 
decidir quanto ao desempate, podendo, se o considerar conveniente, 
propor ao Reitor aprovar a admissão de todos os candidatos nessa 
situação, mesmo que para tal seja necessário criar vagas adicionais.

2 — São introduzidas mais duas provas, ao anexo I, com a seguinte 
redação:

ANEXO I

Estrutura e Referenciais das Provas de Avaliação de Capa-
cidade e das Provas Especiais de Avaliação de Conheci-
mentos dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais 
da Universidade do Algarve.
[...]

Prova de Geografia
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associados 

aos referenciais da Geografia do ensino secundário, a saber:
Competências:
Compreender a estruturação do território nacional em diferentes 

escalas de análise
Compreender as inter -relações entre fatores físicos e humanos na 

organização do território

Utilizar corretamente a linguagem geográfica
Dominar técnicas gráficas e cartográficas

Conteúdos:
A população, utilizadora de recursos e organizadora de espaços
A diversidade do quadro natural de Portugal
Os espaços organizados pela população
A população, como se movimenta e comunica

Bibliografia:
Manuais de Geografia do ensino secundário (10.º e 11.º anos).

Prova de Geometria Descritiva
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associa-

dos aos referenciais da Geometria Descritiva do ensino secundário, 
a saber:

Competências:
Percecionar corretamente a tridimensionalidade de objetos a partir 

de representações bidimensionais.
Representar objetos com expressão tridimensional complexa.
Dominar as técnicas gráficas de representação em desenho técnico 

de construção (produção de vistas e perspetivas).

Conteúdos:
Métodos de Representação. Sistemas de Projeção.
Múltipla Projeção Ortogonal ou Vistas.
Perspetivas Axonométricas e Perspetiva Cavaleira.
Método da Dupla Projeção Ortogonal (Geometria de Monge). 

Fundamentos e Definições.
Representação do Ponto, Reta e Plano.
Rebatimentos e verdadeira grandeza de figuras planas.

Bibliografia:
Geometria Descritiva — Método de Monge, Guilherme Ricca, 

Fundação Calouste Gulbenkian;
Geometria Descritiva, Ardevan Machado, McGraw -Hill.

3 — É republicado no anexo ao presente despacho o Regulamento 
dos cursos técnicos superiores profissionais da Universidade do Algarve.

4 — As alterações propostas entram em vigor após a sua homologação 
pelo Reitor da Universidade do Algarve.

12.06.2015. — O Reitor, António Branco.

Regulamento dos Cursos Técnicos Superiores
Profissionais da Universidade do Algarve

Artigo 1.º
Âmbito

O presente Regulamento estabelece o regime de funcionamento dos 
Cursos Técnicos Superiores Profissionais (TeSP) ministrados pelas 
Unidades Orgânicas de Ensino Politécnico da Universidade do Algarve 
(UAlg) regulados pelo Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de março.

Artigo 2.º
Tipologia da formação

1 — O Curso Técnico Superior Profissional (TeSP) é uma formação de 
ensino superior politécnico, com 120 créditos e a duração de 4 semestres 
letivos, que confere uma qualificação de nível 5 do Quadro Nacional de 
Qualificações e do Quadro Europeu de Qualificações.

2 — A aprovação no conjunto de unidades curriculares que integram 
um curso técnico superior profissional conduz à atribuição do diploma 
de técnico superior profissional nos termos do Decreto -Lei n.º 43/2014 
de 18 de março.

3 — As instituições de ensino superior podem ministrar os cursos em 
mais do que uma localidade da região em que se integram.

Artigo 3.º
Caracterização dos cursos

1 — O plano de formação de um TeSP integra as componentes de 
formação geral e científica, de formação técnica e de formação em 
contexto de trabalho:

a) A componente de formação geral e científica visa desenvolver 
atitudes e comportamentos adequados a profissionais com elevado nível 
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de qualificação profissional e adaptabilidade ao mundo do trabalho e da 
empresa, e aperfeiçoar, onde tal se revele indispensável, o conhecimento 
dos domínios de natureza científica que fundamentam as tecnologias 
próprias da respetiva área de formação;

b) A componente de formação técnica integra domínios de natureza 
técnica orientados para a compreensão das atividades práticas e para a 
resolução de problemas do âmbito do exercício profissional;

c) A componente de formação em contexto de trabalho visa a aplica-
ção dos conhecimentos e saberes adquiridos às atividades práticas do 
respetivo perfil profissional e contempla a execução de atividades sob 
orientação, utilizando as técnicas, os equipamentos e os materiais que se 
integram nos processos de produção de bens ou de prestação de serviços, 
e concretiza -se através de um estágio no final do ciclo de estudos.

2 — Para assegurar a integração no mercado de emprego e a formação 
em contexto de trabalho, a que se refere a alínea c) do ponto anterior, a 
UAlg ou as suas Unidades Orgânicas de Ensino Politécnico, desenvolvem 
parcerias nos termos do artigo 16.º, do presente regulamento.

Artigo 4.º
Condições de acesso

De acordo com o artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de março, 
têm acesso aos TeSP ministrados pela UAlg:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em causa, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março;

c) Os estudantes que, tendo obtido aprovação em todas as disciplinas 
dos 10.º e 11.º anos de um curso de ensino secundário, ou de habilita-
ção legalmente equivalente, e não tendo concluído o curso de ensino 
secundário, sejam considerados aptos através de prova de avaliação de 
capacidade a realizar pela UAlg, nos termos do artigo 6.º, do presente 
regulamento;

d) Os titulares de um diploma de especialização tecnológica, de 
um diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino 
superior, que pretendam a sua requalificação profissional.

Artigo 5.º
Condições de ingresso

1 — As condições de ingresso têm como referencial os conhecimentos 
e aptidões correspondentes ao nível do ensino secundário em pelo menos 
uma das áreas relevantes para cada curso.

2 — A verificação das condições de ingresso é efetuada por prova 
documental, nomeadamente nos casos de:

a) Candidatos abrangidos pela alínea a) do artigo 4, através da apre-
sentação de diploma do ensino secundário ou de habilitação legalmente 
equivalente;

b) Candidatos abrangidos pela alínea b) do artigo 4, através da apre-
sentação de documentação do estabelecimento de ensino superior onde 
as provas foram realizadas, que as discrimine e esclareça o seu conteúdo, 
bem como a respetiva classificação;

c) Candidatos abrangidos pela alínea c) do artigo 4, através da aprovação 
em prova de avaliação de capacidade realizada de acordo com o artigo 6;

d) Candidatos abrangidos pela alínea d) do artigo 4, através da apre-
sentação de diploma que comprove a titularidade da habilitação ou 
através da aprovação em prova especial de avaliação de conhecimentos 
realizada de acordo com o artigo 6.

3 — Caso os candidatos previstos na alínea a) ou d) do artigo 4.º 
não reúnam as condições de ingresso em pelo menos uma das áreas 
relevantes para cada curso, podem adquiri -las mediante aprovação na 
prova especial de avaliação de conhecimentos.

Artigo 6.º
Provas

1 — O acesso dos candidatos abrangidos pela alínea c) do artigo 4.º 
fica dependente da aprovação em pelo menos uma prova de avaliação 
de capacidade, numa das áreas relevantes para o curso, a realizar nos 
termos seguintes:

a) A prova de avaliação de capacidade é escrita, ou escrita e oral, 
e é organizada para cada ciclo de estudos ou conjuntos de ciclos de 
estudos afins;

b) A prova é realizada para uma ou mais áreas fixadas nas condições 
de ingresso de cada curso e tem a validade de 3 anos.

2 — O acesso dos candidatos abrangidos pelas alíneas a) ou d) do 
artigo 4.º, que não reúnam as condições de ingresso fica dependente da 
aprovação em pelo menos uma prova especial de avaliação de conheci-
mentos, a qual se realizará nos termos fixados no artigo anterior.

3 — A calendarização das provas é fixada anualmente por despacho 
do Reitor da UAlg.

4 — As provas de avaliação de capacidade ou as provas especiais de 
avaliação de conhecimentos, que os candidatos devem realizar, são as 
indicadas para cada TeSP no seu registo.

5 — Todos os documentos relacionados com a realização da prova 
de avaliação de capacidade ou com a prova especial de avaliação de 
conhecimentos, incluindo as provas escritas efetuadas pelo estudante, 
integram o seu processo individual.

6 — A prova de avaliação de capacidade e a prova especial de ava-
liação de conhecimentos a que se refere, o presente artigo, avaliam 
igualmente as condições de ingresso.

Artigo 7.º
Estrutura das provas e seus referenciais

1 — A prova de avaliação de capacidade e a prova especial de avalia-
ção de conhecimentos têm como referencial os conhecimentos e aptidões 
correspondentes ao nível do ensino secundário em pelo menos uma das 
áreas relevantes para cada curso.

2 — A descrição da estrutura da prova e dos seus referenciais cons-
tam do anexo I ao presente regulamento, o qual pode ser alterado por 
despacho reitoral.

Artigo 8.º
Vagas

1 — O número máximo de vagas aberto para a admissão de novos 
estudantes, bem como o número máximo de estudantes que pode estar 
inscrito em cada ciclo de estudos, em cada ano letivo, é o que for fixado 
no processo de registo de cada curso.

2 — A UAlg fixa como condição para o funcionamento dos TeSP a 
inscrição de um número mínimo de 15 novos estudantes por cada curso, 
sem prejuízo de, excecional e fundamentadamente, o Reitor autorizar o 
funcionamento com um número inferior de estudantes.

3 — Os estudantes que concluam a formação de nível 4 nas entidades 
em rede com a UAlg têm prioridade na ocupação de até 50 % das vagas 
que sejam fixadas nos ciclos de estudos de nível 5 por esta ministrados 
e para os quais reúnam as condições de ingresso.

Artigo 9.º
Formalização da candidatura

1 — A candidatura é realizada em formulário disponibilizado online, 
pelos Serviços Académicos, de acordo com as informações e prazos 
constantes de despacho reitoral.

2 — Os candidatos podem apresentar candidatura a um ou mais TeSP, 
ministrados pela UAlg, até ao limite de seis, devendo no entanto ser 
identificadas no formulário de candidatura as respetivas prioridades.

3 — Caso se justifique, pode realizar -se uma 2.ª fase e uma 3.ª fase de 
candidatura, sendo disponibilizadas, em cada fase, as vagas não ocupa-
das nas fases anteriores, bem como aquelas para as quais os candidatos 
colocados não tenham formalizado a matrícula nos prazos fixados.

4 — A candidatura é instruída com os seguintes documentos:
a) Formulário de inscrição online devidamente preenchido;
b) Certificados de habilitações;
c) Curriculum vitae detalhado;
d) Cópia do documento de Identificação, título de residência válido 

(no caso de candidatos estrangeiros) e número de identificação fiscal;
e) Candidatos com frequência de ensino estrangeiro deverão apresentar 

equivalência ao ensino secundário em Portugal.

Artigo 10.º
Júri

1 — A organização e coordenação do processo de admissão aos cursos 
técnicos superiores profissionais é da competência de um júri nomeado, 
por um período de dois anos, pelo Reitor da UAlg, consultados os Di-
retores das Unidades Orgânicas do Ensino Politécnico.

2 — O júri propõe ao Reitor a nomeação de uma comissão para 
cada TeSP, indicada pelas respetivas Unidades Orgânicas do Ensino 
Politécnico, à qual compete a realização e classificação das provas 
de avaliação de capacidade e as provas especiais de avaliação de 
conhecimentos.
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Artigo 11.º
Seleção e seriação

1 — No processo de seleção o júri verifica, em relação a cada candi-
dato, se o mesmo satisfaz, ou não, as condições de acesso e de ingresso, 
sendo liminarmente excluídos os que as não satisfaçam.

2 — Se o número de candidatos admitidos em cada curso e em pri-
meira prioridade ultrapassar o número de vagas, o júri procede à seria-
ção, respeitando as prioridades indicadas pelos candidatos, e segundo 
a sequência e os critérios descritos nos números seguintes.

3 — Um candidato não colocado em primeira (ou segunda) opção 
num determinado TeSP é colocado ou seriado, se necessário, no TeSP 
indicado como segunda (ou terceira) opção, e assim sucessivamente, no 
respetivo contingente, em igualdade de circunstâncias com os restantes 
candidatos.

4 — Cada candidato apenas pode ser colocado num único curso, sendo 
tomado como primeiro critério a ordem das opções do candidato.

5 — Em cada curso, no processo de seriação, os candidatos são or-
denados sequencialmente pelos seguintes contingentes, obedecendo à 
prioridade prevista no n.º 3 do artigo 8.º:

i) Candidatos admitidos ao abrigo da alínea a) do artigo 4.º;
ii) Candidatos admitidos ao abrigo da alínea b) do artigo 4.º;
iii) Candidatos admitidos ao abrigo da alínea d) do artigo 4.º ;
iv) Candidatos admitidos ao abrigo da alínea c) do artigo 4.º ou das 

alíneas a) ou d) do artigo 4.º que tenham realizado prova especial de 
avaliação de conhecimentos.

6 — Os candidatos dos contingentes i e iii são seriados segundo:
a) Média final de curso;
b) Afinidade da formação anterior de nível 4 ou 12.º ano;
c) Relevância do curriculum vitae.

7 — Os candidatos do contingente ii são seriados segundo:
a) Classificação final das provas respetivas;
b) Relevância do curriculum vitae.

8 — Os candidatos do contingente iv são seriados pela classificação 
obtida nas provas a que se refere o artigo 6.º e afinidade da formação 
anterior.

9 — O júri elabora, para cada curso, listas de colocação, ordenadas de 
acordo com as regras anteriores, com as seguintes informações:

a) Nome do candidato, número do documento de identificação e 
contingente através do qual foi seriado;

b) Menção de “Colocado”, “Não colocado”, “Admitido condicional-
mente” ou “Não admitido”;

c) Classificação final.

10 — Na ausência de informação quantitativa relativa à média final 
de curso de algum dos candidatos, a seriação, em cada contingente, é 
efetuada após os restantes candidatos, em função da avaliação curricular 
dos candidatos.

11 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate re-
sultante da aplicação dos critérios de seriação disputem a última vaga ou 
o último conjunto de vagas de um TeSP, cabe ao júri de seriação decidir 
quanto ao desempate, podendo, se o considerar conveniente, propor ao 
Reitor aprovar a admissão de todos os candidatos nessa situação, mesmo 
que para tal seja necessário criar vagas adicionais.

Artigo 12.º
Reclamações

1 — Os candidatos não admitidos ou não colocados podem reclamar 
da decisão para o Reitor, nos prazos fixados no edital de candidatura, 
devendo fundamentar a reclamação.

2 — Ouvido o júri, o Reitor decide da reclamação, sendo os resultados 
publicados no prazo fixado para o efeito no edital de candidatura.

3 — A reclamação não afeta os restantes candidatos, pelo que, se, em 
resultado da reclamação, o candidato passar a ocupar na lista seriada 
uma posição inferior à do número de vagas, o mesmo será admitido, 
com a criação de vaga adicional.

Artigo 13.º
Formação complementar

1 — Os estudantes admitidos nos termos da alínea c) do artigo 4.º 
devem, no âmbito do curso técnico superior profissional, frequentar, 
obrigatoriamente, um plano de formação complementar com entre 15 
e 30 créditos.

2 — A definição do plano de formação complementar a frequentar 
por cada estudante é realizada pelo júri do concurso, tendo em conside-
ração o resultado da prova de avaliação de capacidade a que se refere o 
artigo 6.º e o elenco de unidades curriculares que venham a ser fixadas 
pelo Conselho Técnico -Científico da Unidade Orgânica responsável 
pelo TeSP como integrantes do plano de formação complementar do 
curso em causa.

Artigo 14.º
Creditação de competências

1 — Por decisão dos Conselhos Técnico -Científicos das Unidades 
Orgânicas de Ensino Politécnico da UAlg, podem ser dispensados da 
frequência de unidades curriculares dos TeSP os estudantes que tenham 
obtido:

a) Aprovação em unidades de formação de um curso de nível 5;
b) Aprovação em unidades curriculares de um curso superior;
c) Creditação de competências profissionais.

2 — Para o efeito, os estudantes devem apresentar um pedido de 
creditação junto dos Serviços Académicos, instruído nos termos do 
“Regulamento de Creditação de Competências, Formação e Experiência 
Profissional da UAlg”.

Artigo 15.º
Calendário escolar

O calendário escolar é afixado, em cada ano letivo, em lugar ade-
quado, com indicação do calendário letivo, do calendário da avaliação, 
do calendário das atividades e procedimentos relativos à componente 
de formação em contexto de trabalho.

Artigo 16.º
Parcerias com o mercado de trabalho

1 — Para assegurar a formação em contexto de trabalho, a que se 
refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, a UAlg ou as suas unidades or-
gânicas celebram acordos, ou outras formas de parceria, com empresas, 
com associações empresariais ou socioprofissionais, ou outras organi-
zações, que melhor se adequem à especificidade da área de formação, 
bem como às características do mercado de trabalho.

2 — As condições de realização de formação em contexto de trabalho 
constam do acordo, ou outra forma de parceria, estabelecido entre as 
partes, conforme modelo próprio.

Artigo 17.º
Regime de avaliação

1 — Com as necessárias adaptações e sem prejuízo do estabeleci-
mento de regras específicas que se revelem adequadas e necessárias, 
aos estudantes dos TeSP, é aplicável o Regulamento Geral de Avaliação 
da UAlg.

2 — Considera -se aprovado numa componente de formação, o es-
tudante que tenha obtido aprovação em todas as unidades curriculares 
que a integram.

3 — Só são admitidos a frequentar a componente de formação em 
contexto de trabalho os estudantes que, à data do seu início, tenham 
obtido aprovação a, pelo menos, 60 ECTS.

Artigo 18.º
Acompanhamento da componente de formação

em contexto de trabalho
O acompanhamento da componente de formação em contexto de 

trabalho cabe às Unidades Orgânicas do Ensino Politécnico da UAlg, 
através do Diretor de curso ou Coordenador de Estágio e dos Orienta-
dores da Unidade Orgânica, e à Entidade de Acolhimento, através de 
um Supervisor por ela designado.

Artigo 19.º
Avaliação da componente de formação em contexto de trabalho
1 — A componente de formação em contexto de trabalho visa a apli-

cação dos conhecimentos e saberes adquiridos às atividades práticas do 
respetivo perfil profissional e contempla a execução de atividades sob 
orientação, utilizando as técnicas, os equipamentos e os materiais que se 
integram nos processos de produção de bens ou de prestação de serviços 
e concretiza -se através de um estágio no final do ciclo de estudos.
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2 — O sistema de avaliação da componente de formação em contexto 
de trabalho tem por referência os objetivos e conteúdos fixados no 
respetivo plano de trabalho definido.

3 — À organização, funcionamento, acompanhamento e avaliação 
da formação em contexto de trabalho é aplicável o Regulamento de 
Estágios dos Cursos de Técnicos Superiores Profissionais.

Artigo 20.º
Classificação final

1 — A classificação final do TeSP é a média ponderada pelos ECTS 
das classificações das unidades curriculares que integram o respetivo 
plano de estudos, arredondada às unidades (considerando como unidade 
a parte decimal igual ou superior a 5).

2 — Considera -se aprovado no TeSP o estudante que tenha obtido 
aprovação em todas as suas unidades curriculares e componentes de 
formação.

Artigo 21.º
Diplomas e certidões

1 — Pela conclusão de um TeSP é emitido um diploma nos termos 
previstos nos artigos 35.º e 36.º do Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de 
março.

2 — Aos estudantes admitidos nos termos da alínea c) do artigo 4.º, 
do presente regulamento, que concluam o curso técnico superior pro-
fissional são reconhecidos todos os direitos inerentes à titularidade do 
diploma do ensino secundário.

Artigo 22.º
Prosseguimento de estudos

1 — Os titulares de um diploma de técnico superior profissional 
podem ingressar nos ciclos de estudos de licenciatura ministrados nas 
unidades orgânicas da UAlg nos termos fixados na lei.

2 — O ingresso realiza -se através de um concurso especial de acesso 
nos termos da legislação e regulamentação em vigor.

3 — Aos detentores de TeSP da UAlg que ingressem num dos cursos 
de licenciatura de uma Unidade Orgânica da UAlg é conferida a credita-
ção das competências adquiridas, de acordo com tabela de equivalências 
aprovada, pelos Conselhos Científico ou Técnico -Científico da respetiva 
Unidade Orgânica.

Artigo 23.º
Emolumentos

1 — Pela candidatura aos TeSP bem como pela emissão do diploma 
e outras certidões, são devidos os emolumentos a fixar pelo órgão le-
galmente competente.

2 — Os emolumentos relacionados com a candidatura não são pas-
síveis de devolução, exceto se o curso para o qual o candidato tenha 
sido admitido não vier a funcionar, nomeadamente por falta do número 
mínimo de candidatos.

Artigo 24.º
Propinas

1 — Nos termos do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de 
março, pela frequência dos TeSP são devidas propinas.

2 — O valor das propinas e os respetivos prazos de pagamento são 
fixados anualmente pelo órgão legalmente competente, aplicando -se, 
com as necessárias adaptações, o “Regulamento de Propinas da UAlg” 
em vigor.

Artigo 25.º
Ação social escolar

Os estudantes inscritos nos TeSP são abrangidos pela ação social 
direta e indireta, nos mesmos termos dos restantes estudantes do ensino 
superior.

Artigo 26.º
Estudante com estatuto especial ou necessidades

educativas especiais
O estudante de um TeSP pode usufruir do estatuto de regime especial 

que esteja definido no “Regulamento dos estatutos especiais da UAlg” 
ou no “Regulamento dos estudantes com necessidades educativas es-
peciais”.

Artigo 27.º
Consequências da não aprovação no TeSP

1 — Os estudantes regularmente inscritos num TeSP e que não o 
concluam devem renovar a sua inscrição no ano seguinte, nos Servi-
ços Académicos, mediante o pagamento das correspondentes taxas de 
inscrição, propinas e seguro escolar, desde que a UAlg disponibilize o 
referido curso.

2 — Caso as condições referidas no artigo 8.º do presente regula-
mento, não se verifiquem, a UAlg pode decidir pela não abertura num 
ano letivo, de um ou vários TeSP.

3 — No caso de, para conclusão do curso, faltar ao estudante apenas a 
realização da componente da formação em contexto de trabalho, pode ser 
aceite a inscrição no ano letivo imediato, independentemente do funcio-
namento ou não do TeSP, desde que seja possível cumulativamente:

a) Assegurar a aceitação por uma entidade de acolhimento;
b) Disponibilizar um orientador na Unidade Orgânica do Ensino 

Politécnico.

4 — No caso de, para conclusão do curso, faltar ao estudante obter 
aproveitamento a 30 ECTS das componentes de formação geral e cien-
tífica e de formação técnica, ou menos, e não sendo disponibilizado o 
TeSP no ano letivo imediato à inscrição do estudante, a Unidade Orgânica 
pode realizar exames finais, de modo a que o estudante possa concluir 
o curso, quando não for possível a frequência de unidades curriculares 
que se encontrem em funcionamento noutros cursos.

Artigo 28.º
Edital de abertura

1 — O Edital de abertura de candidaturas é aprovado pelo Reitor da 
UAlg, ouvidas as Unidades Orgânicas do Ensino Politécnico.

2 — Sem prejuízo de outras formas de divulgação pública, o Edital 
será divulgado nas Unidades Orgânicas do Ensino Politécnico através 
de afixação nos locais próprios, nas páginas eletrónicas das Unidades 
Orgânicas do Ensino Politécnico e no portal da UAlg com, pelo menos, 
5 dias de antecedência relativamente à data fixada para o início do prazo 
de candidaturas.

Artigo 29.º
Notificações

A notificação do despacho que recair sobre os requerimentos apre-
sentados pelos candidatos ou pelos estudantes considera -se efetuada por 
afixação nos locais próprios, por envio através de mensagem de correio 
eletrónico ou por divulgação na Intranet/Internet.

Artigo 30.º
Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão resolvidos por 
despacho do Reitor da UAlg.

Artigo 31.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após publicação no Diário 
da República.

ANEXO I

Estrutura e Referenciais das Provas de Avaliação de Capa-
cidade e das Provas Especiais de Avaliação de Conheci-
mentos dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais da 
Universidade do Algarve.

Introdução
Dando cumprimento ao artigo 6.º do Regulamento das Condições 

de Ingresso e das Provas de Avaliação relativas aos Cursos Técnicos 
Superiores Profissionais da Universidade do Algarve, apresenta -se uma 
descrição da estrutura da prova e dos seus referenciais.

Estrutura e caracterização
As provas são escritas, ou escritas e orais.
A prova escrita tem a duração de 90 minutos, a que acresce a tole-

rância de 30 minutos.
A prova escrita contém instruções para o preenchimento e resolução 

da mesma, bem como informação sobre as cotações das questões.
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A classificação final da prova é apresentada na escala de 0 a 200 pontos.
O examinando é aprovado se obtiver uma classificação final igual ou 

superior a 95 pontos na prova a que se submeteu.

Objeto de avaliação

Prova de Biologia
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associados 

aos referenciais da Biologia do ensino secundário, a saber:
Competências:
Conhecer conceitos e princípios básicos de Biologia.
Conhecer a terminologia científica própria no âmbito da Biologia.
Integrar conhecimentos relacionados com estruturas e processos 

biológicos.
Interpretar gráficos, tabelas e dados relacionados com o método 

científico e experimental.
Conhecer métodos científicos necessários ao tratamento de dados.
Aplicar os conhecimentos de Biologia à produção, processamento e 

conservação de alimentos.
Desenvolver uma atitude interventiva e crítica face às questões cien-

tíficas e biológicas de impacte social ou económico.
Analisar o contributo da indústria na produção, processamento e 

conservação de alimentos.
Avaliar o impacte ambiental das atividades humanas, principalmente 

as que estão relacionadas com a produção de alimentos.

Conteúdos:
Diversidade na Biosfera:
A biosfera;
A célula: unidade estrutural e constituintes básicos;

Obtenção de matéria:
Obtenção de matéria pelos seres heterotróficos;
Obtenção de matéria pelos seres autotróficos (fotossíntese e qui-

miossíntese);

Transformação e utilização de energia pelos seres vivos:
Fermentação e respiração aeróbia;
Trocas gasosas em seres multicelulares;

Regulação nos seres vivos:
Regulação nervosa e hormonal em animais;
Hormonas vegetais;

Crescimento e renovação celular:
Crescimento e renovação celular;
Crescimento e renovação de tecidos x diferenciação;

Reprodução:
Reprodução assexuada;
Reprodução sexuada;
Ciclos de vida;

Evolução biológica:
Unicelularidade e multicelularidade;
Mecanismo de evolução;

Sistemática dos seres vivos:
Sistemas de classificação.

Bibliografia:
Manuais de Biologia e Geologia (componente de Biologia) do ensino 

secundário (10.º e 11.º anos).

Prova de Economia
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associados 

aos referenciais da Economia do ensino secundário, a saber:
Competências:
Compreender os tópicos iniciais do posicionamento da Ciência Eco-

nómica na análise dos fenómenos sociais;
Compreender os conceitos económicos básicos, sendo apto a utilizar 

corretamente a respetiva terminologia na análise de textos;

Compreender as principais variáveis da organização económica das 
sociedades;

Compreender as normas elementares de contabilização da atividade 
económica das sociedades;

Conhecer os aspetos mais relevantes das economias portuguesa e da 
União Europeia;

Analisar documentos de diversos tipos (textos de autor, notícias da 
imprensa e dados estatísticos);

Interpretar quadros e gráficos até duas variáveis;
Elaborar sínteses de conteúdo de documentação analisada;
Estruturar respostas com correção formal e de conteúdo;
Apresentar e fundamentar ideias.

Conteúdos:
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associados 

aos referenciais de Economia do ensino secundário, a saber:
Atividade económica e agentes económicos:
Famílias e Consumo;
Tipos de Consumo;
Determinantes do Consumo;

Produção:
Fatores de Produção;
Combinação de Fatores;
Custos de Produção);

Mercados:
Noção de Oferta e de Procura;
Classificação dos Mercados;
Comportamento dos Empresários;

Moeda e Instituições Financeiras:
A Moeda o Crédito e a Inflação;
Mercado Monetário;
Os Bancos;

O Estado e o Resto do Mundo:
Noção e Funções;
O Orçamento Geral do Estado;
A Divida Pública;
Comércio Internacional;

Noções de contabilidade nacional:
Produção Nacional;
Rendimento Nacional;
Despesa Nacional;

Organização económica da sociedade:
Crescimento e Desenvolvimento Económico;

Portugal e a união económica:
Formas de Integração; Mercado Único.

Bibliografia:
Manuais de Economia do ensino secundário (10.º e 11.º anos).

Prova de Física e Química
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associados 

aos referenciais da Física e da Química do ensino secundário, a saber:
Competências:
Usar corretamente o vocabulário específico da Física e da Química;
Usar e interpretar a simbologia da Física e da Química;
Analisar situações da vida real (simplificadas), identificando os mo-

delos físicos que permitam a sua interpretação e a sua resolução;
Reconhecer a diversidade de substâncias existentes (composição e 

elementos químicos; estruturas e ligação química; famílias e grupos 
funcionais);

Interpretar a organização química do mundo material (tabela periódica 
dos elementos químicos; estrutura atómica e alguns modelos);

Identificar a natureza das reações químicas (reações ácido -base, de 
precipitação, de oxidação -redução) e os correspondentes modelos in-
terpretativos (equilíbrio químico);
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Selecionar estratégias de resolução de problemas em contextos da 
Física e da Química;

Formular hipóteses e prever resultados;
Interpretar e criticar resultados no contexto de um problema da Física 

e da Química;
Descobrir relações entre os vários conceitos da Física e da Quí-

mica.

Conteúdos:
Energia e Conservação;
Mecânica;
Eletricidade e Eletromagnetismo;
Estrutura de átomos e de moléculas;
Ligações intermoleculares e equações dos gases;
Estudo dos compostos orgânicos;
Extensão das reações químicas;
Aspetos energéticos das reações químicas.

Bibliografia:
Manuais de Físico e Química do ensino secundário (10.º e 11.º anos).

Prova de Informática
A prova permite avaliar as competências e consiste em avaliar os 

conhecimentos gerais de Informática lecionados no ensino secundário, 
a saber:

Competências:
Conhecer os conceitos básicos e terminologias específicas inerentes 

aos Sistemas e Tecnologias da Informação.
Conhecer a evolução dos conceitos associados aos Sistemas e Tecno-

logias da Informação bem como as razões dessa evolução, identificando 
e comparando elementos constitutivos.

Conhecer capacidades e características dos equipamentos informá-
ticos.

Dominar metodologias de análise de sistemas informáticos.
Analisar a especificidade dos modelos informáticos.
Selecionar equipamentos adequados.
Instalar, configurar e operar corretamente diferentes sistemas ope-

rativos.
Decidir pela melhor das soluções na realização de um problema 

concreto.
Demonstrar destreza no trabalho em ambientes gráficos
Configurar e personalizar o ambiente de trabalho
Identificar e resolver problemas de utilização de sistemas operativos
Identificar os processos fundamentais da informação digital;
Identificar e operacionalizar os conceitos de simulação e modulação 

computacional;
Identificar as componentes essenciais de uma estrutura de progra-

mação;
Compreender o funcionamento das estruturas de controlo;
Criar e publicar páginas na Web, usando editores e ferramentas de 

cariz profissional;
Criar e manter um website pessoal;
Construir páginas web mobilizando os conhecimentos e práticas 

sobre a codificação em HTML e Javascript e a codificação e o uso de 
Cascaded Style Sheets;

Conceber aplicações interativas em páginas web;
Criar e mostrar produtos construídos e/ou modificados por ferramentas 

multimédia.

Conteúdos:
Sistemas operativos:
Utilitários de sistema para ambiente Linux e Windows.
Configurações dos sistemas Linux e Windows.

Bases de Programação:
Fluxogramas, pseudocódigo, elaboração de algoritmos, estruturas de 

dados, programação estruturada.

Conceção de Websites:
Fundamentos do planeamento de um website, HTML, CSS e client-

-side scripting.

Bibliografia:
Manuais de Matemática do ensino secundário (10.º e 11.º anos).
Manuais de Aplicações Informáticas do ensino secundário (10.º e 

11.º anos).

Manuais de Sistemas Informação Multimédia do ensino secundário 
(10.º e 11.º anos).

Manuais de Sistemas operativos do ensino secundário (10.º e 
11.º anos).

Manuais de Tecnologias de Informação e Comunicação do ensino 
secundário (10.º e 11.º anos).

Manuais de Programação e Sistemas de Informação do ensino secun-
dário (10.º e 11.º anos).

Prova de Inglês
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associados 

aos referenciais do Inglês do ensino secundário (10.º e 11.º anos/nível B1 
do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas — QECRL), 
a saber:

Competências:
Compreender textos nos quais predomine uma linguagem corrente do 

dia a dia ou relacionada com o trabalho, a escola ou o lazer.
Compreender descrições de acontecimentos, sentimentos e desejos, 

em cartas e e -mails pessoais.
Produzir textos escritos, em resposta a necessidades específicas de 

comunicação.
Escrever um texto articulado de forma simples sobre assuntos da 

atualidade ou de interesse pessoal.
Escrever cartas pessoais para descrever experiências, impressões, 

eventos, desejos e ambições.
Produzir opiniões sobre planos futuros e pontos de vista.
Conhecer as estruturas linguísticas necessárias para a compreensão 

e produção dos tipos de texto acima listados.

Conteúdos:
Leitura e compreensão de textos:
Perguntas de interpretação (itens de escolha de múltipla) e exercícios 

de vocabulário.

Funcionamento da língua:
Exercícios de gramática (itens de escolha múltipla/itens de seleção/ 

exercícios de preenchimento de espaços/identificação e correção de 
erros).

Expressão escrita de um texto simples:
Exercícios a partir de um destes elementos: carta pessoal, texto ar-

ticulado de forma simples sobre assuntos conhecidos, com resposta 
extensa (120 -150 palavras).

Bibliografia:
Manuais de Inglês do ensino secundário (10.º e 11.º anos).

Prova de Matemática
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associados 

aos referenciais da Matemática do ensino secundário, a saber:
Competências:
Analisar situações da vida real (simplificadas), identificando os mode-

los matemáticos que permitam a sua interpretação e a sua resolução;
Selecionar estratégias de resolução de problemas;
Formular hipóteses e prever resultados;
Interpretar e criticar resultados no contexto de um problema;
Resolver problemas em contextos de Matemática;
Descobrir relações entre conceitos de Matemática;
Usar corretamente o vocabulário específico da Matemática;
Usar e interpretar a simbologia da Matemática.

Conteúdos
Operações algébricas em IR;
Noções básicas de estatística;
Equações e sistemas de equações;
Geometria no plano e no espaço;
Trigonometria no círculo trigonométrico;
Funções e gráficos: generalidades. Funções polinomiais e funções 

racionais.

Bibliografia:
Manuais de Matemática do ensino secundário (10.º e 11.º anos).
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Prova de Português
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associados 

aos referenciais do Português do ensino secundário, a saber:
Competências:
Leitura:
Reconhecer a matriz discursiva do texto;
Explicitar o sentido global do texto;
Processar a informação veiculada pelo texto, em função de um de-

terminado objetivo;
Distinguir factos de sentimentos e de opiniões;
Explicitar relações representadas no texto (planos sintático, semântico-

-lexical, pragmático);
Detetar linhas temáticas e de sentido, relacionando os diferentes 

elementos constitutivos do texto;
Apreender sentidos explícitos;
Inferir sentidos implícitos a partir de indícios vários;
Determinar a intencionalidade comunicativa;
Identificar elementos de estruturação do texto, ao nível das compo-

nentes genológica, retórica e estilística;
Utilizar informação paratextual, contextual e intertextual na cons-

trução de sentidos;
Relacionar elementos do texto com o contexto de produção;
Formular juízos de valor fundamentados.

Expressão Escrita:
Planificar a atividade de escrita de acordo com a tipologia textual 

requerida;
Adequar o discurso à situação comunicativa;
Mobilizar informação pertinente, em função da tarefa a realizar;
Expressar ideias, opiniões, vivências e factos, de forma pertinente, 

estruturada e fundamentada;
Estruturar um texto, com recurso a estratégias discursivas adequadas 

à explicitação e à defesa de um ponto de vista ou de uma tese;
Cumprir as propriedades da textualidade (continuidade, progressão, 

coesão e coerência);
Produzir um discurso correto nos planos lexical, morfológico, sintá-

tico, semântico, pragmático, ortográfico e da pontuação.

Funcionamento da Língua:
Dominar a norma linguística do português europeu;
Reconhecer produções linguísticas desviantes em relação à norma;
Identificar elementos básicos da língua nos planos fónico, morfoló-

gico, lexical, sintático, semântico e pragmático;
Identificar, analisar e utilizar diferentes tipos de nexos coesivos (gra-

maticais e lexicais);
Identificar, analisar e utilizar diferentes tipos de referência (deixis, 

anáfora e correferência);
Identificar, analisar e utilizar diferentes tipos de nexos interfrásicos 

(estruturas de coordenação e de subordinação);
Explicitar valores semânticos da estrutura frásica (expressões nomi-

nais, tempo, aspeto e modalidade);
Explicitar a função de marcadores de continuidade e de progressão 

textual;
Identificar e analisar a estrutura e as características de textos de 

diferentes tipologias.

Conteúdos:
Leitura e compreensão de um texto jornalístico:
Perguntas de interpretação (itens de escolha de múltipla) e exercícios 

de vocabulário.

Funcionamento da língua:
Exercícios de gramática (itens de escolha múltipla/itens de sele-

ção/exercícios de preenchimento de espaços/identificação e correção 
de erros).

Produção escrita de um texto profissional:
Exercício de produção escrita: carta e e -mails, documentos profis-

sionais (ata, reclamação, relatório) com resposta extensa (150 -250 pa-
lavras).

Bibliografia:
Manuais de Português do ensino secundário (10.º, 11.º e 12.º anos).

Prova de Química
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associados 

aos referenciais da Química do ensino secundário, a saber:
Competências:
Reconhecer a diversidade de substâncias existentes (composição e 

elementos químicos; estruturas e ligação química; famílias e grupos 
funcionais).

Usar e interpretar a simbologia da Química.
Usar corretamente o vocabulário específico da Química
Interpretar a organização química do mundo material (tabela periódica 

dos elementos químicos; estrutura atómica e alguns modelos).
Selecionar estratégias de resolução de problemas químicos.
Interpretar e criticar resultados no contexto da Química
Identificar a natureza das reações químicas (reações ácido -base, de 

precipitação, de oxidação -redução) e os correspondentes modelos in-
terpretativos (equilíbrio químico).

Descobrir relações entre os vários conceitos da Química.

Conteúdos:
Estrutura de átomos e de moléculas:
Estrutura eletrónica de átomos e moléculas;
Energias dos eletrões nos átomos e moléculas;
Disposição espacial dos eletrões em átomos e moléculas;
Configuração eletrónica de átomos e Tabela Periódica;
Ligação química;
Fórmulas de estrutura de moléculas;

Ligações intermoleculares e equações dos gases:
Ligações intermoleculares;
Gases ideais;
Líquidos em mudanças de estado

Estudo dos compostos orgânicos:
Estudo dos alcanos;
Grupos funcionais e cadeias carbonadas;
Nomenclatura;
Estruturas;
Propriedades físico -químicas;
Isomerismo;

Extensão das reações químicas:
Equações químicas;
Rendimentos das reações;
Equilíbrio químico;
Reações ácido -base;
Reações de oxidação -redução;

Aspetos energéticos das reações químicas:
Energia de dissociação e ligação;
Variação de entalpia;

Relações química -sociedade.

Bibliografia:
Manuais de Físico e Química (componente de Química) do ensino 

secundário (10.º e 11.º anos).

Prova de Geografia
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associados 

aos referenciais da Geografia do ensino secundário, a saber:
Competências:
Compreender a estruturação do território nacional em diferentes 

escalas de análise
Compreender as inter -relações entre fatores físicos e humanos na 

organização do território
Utilizar corretamente a linguagem geográfica
Dominar técnicas gráficas e cartográficas

Conteúdos:
A população, utilizadora de recursos e organizadora de espaços
A diversidade do quadro natural de Portugal
Os espaços organizados pela população
A população, como se movimenta e comunica
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Bibliografia:
Manuais de Geografia do ensino secundário (10.º e 11.º anos).

Prova de Geometria Descritiva
A prova permite avaliar as competências e os conteúdos associados aos 

referenciais da Geometria Descritiva do ensino secundário, a saber:
Competências:
Percecionar corretamente a tridimensionalidade de objetos a partir 

de representações bidimensionais.
Representar objetos com expressão tridimensional complexa.
Dominar as técnicas gráficas de representação em desenho técnico 

de construção (produção de vistas e perspetivas).

Conteúdos:
Métodos de Representação. Sistemas de Projeção.
Múltipla Projeção Ortogonal ou Vistas.
Perspetivas Axonométricas e Perspetiva Cavaleira.
Método da Dupla Projeção Ortogonal (Geometria de Monge). Fun-

damentos e Definições.
Representação do Ponto, Reta e Plano.
Rebatimentos e verdadeira grandeza de figuras planas.

Bibliografia:
Geometria Descritiva — Método de Monge, Guilherme Ricca, Fun-

dação Calouste Gulbenkian;
Geometria Descritiva, Ardevan Machado, McGraw -Hill.

208866248 

 Regulamento n.º 572/2015
Nos termos das alíneas b), d), e) e g) do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, Decreto -Lei n.º 230/2009 de 14 de 
setembro e Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, é aprovado o 
seguinte regulamento:

Regulamento de Avaliação da Universidade do Algarve

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento estabelece as regras e procedimentos 
referentes ao processo avaliativo dos estudantes da Universidade do 
Algarve que frequentem os seguintes ciclos de estudos:

a) Curso técnico superior profissional;
b) Licenciatura;
c) Mestrado integrado, salvo no que se refere às regras sobre apura-

mento da classificação final, que obedecem ao previsto no Regulamento 
do Ciclo de Estudos de Mestrado Integrado da Universidade do Algarve.

2 — Excetua -se do disposto na alínea c) do número anterior o mes-
trado integrado em Medicina, que se rege por regulamento próprio.

Artigo 2.º
Direito subsidiário

O disposto no presente regulamento é ainda subsidiariamente aplicável 
à parte curricular dos ciclos de estudos de mestrado (não integrado), em 
tudo o que não contrariar o Regulamento dos Ciclos de Estudos Con-
ducentes aos Graus de Mestre e Doutor da Universidade do Algarve e, 
assim como, as regras específicas fixadas pelos órgãos competentes das 
unidades orgânicas a que os ciclos de estudos pertencem.

CAPÍTULO II

Frequência dos ciclos de estudos

Artigo 3.º
Número de créditos curriculares

1 — Em regra, cada ano letivo dos ciclos de estudos previstos no 
n.º 1 do artigo 1.º equivale a 60 ECTS, salvo tratando -se de cursos em 
regime noturno prolongado.

2 — A inscrição inicial é limitada ao número de ECTS previsto no 
plano de estudos do curso a que se refere.

3 — Nas inscrições subsequentes, para além dos ECTS/ano defini-
dos no plano de estudos, o estudante pode ainda inscrever -se até um 
limite máximo de 18 ECTS, sendo obrigatória a inscrição nas unidades 
curriculares obrigatórias em que já tenha estado inscrito e não tenha 
obtido aproveitamento.

4 — A inscrição na unidade curricular de dissertação, trabalho de 
projeto ou estágio profissional dos cursos de mestrado integrado rege-
-se pelo estipulado no Regulamento do Ciclo de Estudos de Mestrado 
Integrado da Universidade do Algarve.

5 — O disposto no n.º 3 não é aplicável aos estudantes em regime de 
tempo parcial, que se regem por regulamentação própria.

Artigo 4.º
Organização e funcionamento

de unidades curriculares
1 — A organização e funcionamento, incluindo avaliação, de cada 

unidade curricular são da competência do respetivo docente responsável, 
atenta a distribuição de serviço letivo aprovada pelo Conselho Científico 
ou Técnico -Científico de cada unidade orgânica.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, compete aos do-
centes responsáveis:

a) Definir e estabelecer as respetivas regras de funcionamento, ob-
servadas as linhas de orientação determinadas pelos órgãos científicos 
da unidade orgânica e do departamento;

b) Proceder à descrição detalhada do modo de funcionamento da 
unidade curricular na respetiva ficha de unidade curricular;

c) Disponibilizar a ficha da unidade curricular na aplicação informática 
de gestão académica da Universidade do Algarve, adiante designada 
por Aplicação -UAlg, até ao dia 31 de julho anterior ao ano letivo a 
que respeita, exceto em casos de manifesto impedimento, devidamente 
fundamentados;

d) Disponibilizar na Aplicação -UAlg os sumários e os materiais 
pedagogicamente relevantes utilizados nas aulas, de preferência no 
próprio dia da aula mas sem que ultrapasse o prazo de 72 horas, salvo 
motivo atendível devidamente justificado.

3 — Para além do disposto no número anterior, e observados a data e 
os meios previstos na sua alínea c), nas unidades curriculares a funcionar 
na modalidade de ensino à distância cabe ainda ao docente responsável 
disponibilizar:

a) O plano de unidade curricular com a calendarização das atividades 
letivas e da sua avaliação;

b) O plano de tutoria para os tutores com indicações precisas acerca 
do funcionamento da unidade curricular.

4 — A organização e funcionamento, incluindo avaliação, da unidade 
curricular de estágio, ou de unidades curriculares com funcionamento 
equiparável, regem -se pelo estipulado em regulamento próprio do res-
petivo Ciclo de Estudos.

Artigo 5.º
Precedências

1 — Compete às unidades orgânicas aprovar, para cada ciclo de estu-
dos, os regimes de precedências entre unidades curriculares correspon-
dentes a semestres letivos distintos, por forma a garantir a transmissão 
de conhecimentos e a aquisição de competências basilares necessárias 
à frequência de unidades curriculares mais avançadas.

2 — A fixação do regime de precedências em cada unidade orgânica 
é da competência do Conselho Científico ou Técnico -Científico, ouvido 
o Conselho Pedagógico.

Artigo 6.º
Assiduidade

1 — A presença dos estudantes é confirmada através de assinatura 
autógrafa da folha de presença correspondente, facultada pelo respetivo 
docente no início de cada aula.

2 — O cumprimento do dever de assiduidade pelos estudantes pode 
ser incluído nos métodos de avaliação da unidade curricular, compe-
tindo ao docente responsável indicar expressamente na ficha de unidade 
curricular:

a) Quais as componentes da unidade curricular, senão todas, são 
sujeitas à verificação da assiduidade;

b) Qual o peso relativo da assiduidade no apuramento da classificação 
da unidade curricular;



23830  Diário da República, 2.ª série — N.º 162 — 20 de agosto de 2015 

c) Quais as consequências do não cumprimento da assiduidade ao 
nível da avaliação da unidade curricular.

3 — Nos cursos técnicos superiores profissionais, a inclusão do cum-
primento do dever de assiduidade nos métodos de avaliação é obrigatória, 
nos seguintes termos:

a) Considera -se que um estudante cumpre o dever da assiduidade a 
uma unidade curricular, quando não exceda o número limite de faltas 
correspondente a 25 % das horas de contacto previstas;

b) No caso da componente de formação em contexto de trabalho 
(estágio), o limite referido no número anterior é de 10 %.

4 — Estão dispensados do cumprimento do dever de assiduidade os 
estudantes na modalidade de ensino à distância, bem como os demais 
casos previstos na lei, salvo quando na ficha de unidade curricular se 
determine a assiduidade obrigatória nas componentes práticas, labora-
toriais, performativas, de trabalho de campo, de estágio ou afins.

Artigo 7.º
Justificação de faltas

1 — São suscetíveis de serem consideradas justificadas, mediante 
comprovação até 5 dias úteis após o termo do impedimento e desde que 
possa produzir efeito útil, as faltas dadas por motivo de:

a) Internamento hospitalar;
b) Falecimento de cônjuge, ou de pessoa com quem viva em união 

de facto ou economia comum, parente ou afim até ao 2.º grau na linha 
reta ou colateral;

c) Doença incapacitante de efeitos temporários;
d) Doença epidemiológica ou infetocontagiosa;
e) Cumprimento de obrigações legais;
f) Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou 

deficiência que não possa efetuar -se fora do período das atividades 
letivas.

2 — As faltas justificadas não são tidas em conta para a verificação 
do cumprimento do dever de assiduidade às aulas e conferem o direito a 
requerer a marcação de nova data para realização das provas de avaliação, 
em formato e data a ajustar com o respetivo docente.

3 — Tratando -se de falta a prova de exame final, a marcação da nova 
data é efetuada mediante a apresentação de requerimento, acompanhado 
do comprovativo do motivo invocado, ao Conselho Pedagógico da 
unidade orgânica respetiva, a enviar até 5 dias úteis após a data em que 
ocorreu a falta, salvo impedimento não imputável ao interessado.

4 — A competência do Conselho Pedagógico para marcação da nova 
data do exame final é delegável no respetivo Presidente.

5 — Caso os comprovativos das faltas não sejam entregues nos prazos 
previstos no presente artigo, as faltas consideram -se injustificadas.

Artigo 8.º
Relatório da unidade curricular

No prazo máximo de uma semana, a contar do termo do período 
fixado para a época de recurso, o docente responsável pela unidade 
curricular deve preencher o questionário do Sistema de Monitorização 
do Ensino e Aprendizagem, disponível na Aplicação -UAlg, incluindo 
obrigatoriamente uma análise dos resultados disponíveis, balanço final 
em termos de pontos fortes e pontos fracos, propondo, sempre que se 
justificar, oportunas medidas corretivas ou de melhoria e respetiva 
calendarização.

CAPÍTULO III

Avaliação

Artigo 9.º
Métodos de avaliação

1 — Para efeitos do presente regulamento, entende -se por:
a) «Avaliação contínua» a que é efetuada sucessivamente ao longo 

do funcionamento da unidade curricular a que respeita, aplicando -se, 
nomeadamente, às unidades curriculares de estágio, monografia, pro-
jeto, prática pedagógica, prática profissional, ensino clínico e unidades 
curriculares com funcionamento equiparável a estas;

b) «Avaliação por frequência» a que é feita em regime de avaliação 
contínua e/ou parcelar, designadamente por meio de testes ou trabalhos 
e posterior exame final, cuja ponderação relativa, bem como os critérios 

de admissão ou dispensa do exame, são estipulados na ficha da unidade 
curricular.

2 — Os estudantes que, por lei, estejam dispensados de presença 
nas aulas, salvaguardadas as limitações referidas no n.º 4 do artigo 6.º, 
previstas na ficha de unidade curricular, podem ter de realizar provas 
ou trabalhos alternativos, destinados a demonstrar que possuem as 
competências exigidas na ficha de unidade curricular.

3 — Não deve ser agendada para o mesmo dia a realização de testes 
ou frequências ou exames de unidades curriculares diferentes, do mesmo 
ano curricular.

Artigo 10.º

Exames

1 — A prova de exame é realizada em chamada única e pode constituir 
a forma de prova escrita, oral, prática, laboratorial, performativa, ou 
qualquer combinação destas, nos termos definidos na ficha de unidade 
curricular.

2 — Só podem prestar provas de exame os estudantes que cumpram 
os seguintes requisitos:

a) Tenham sido admitidos a exame, de acordo com os critérios fixados 
na ficha de unidade curricular;

b) Estejam regularmente inscritos no ciclo de estudos respetivo;
c) Tenham sido devidamente identificados pelo docente responsável 

pelo controlo e fiscalização da prova, nomeadamente através da verifi-
cação de documento comprovativo de identidade.

3 — A ficha de unidade curricular pode prever a existência de uma 
prova complementar para os estudantes que nos exames obtiverem 
classificação entre 8,0 e 9,4 valores ou acima de 16,0 valores.

Artigo 11.º

Épocas de exame

1 — As épocas de exame são as seguintes:

a) Época normal;
b) Época de recurso;
c) Época para estudantes com estatuto especial, nos termos previstos 

em legislação e regulamentação própria;
d) Época especial de conclusão de curso.

2 — A época especial prevista na alínea d) do número anterior destina-
-se aos estudantes que, cumprindo os demais requisitos de acesso, in-
cluindo a admissão a exame, têm possibilidade de concluir o curso 
em que se encontram inscritos pela aprovação de um máximo de duas 
unidades curriculares anuais ou de quatro unidades curriculares semes-
trais, sem contar com as unidades curriculares de dissertação, relatório, 
estágio, projeto ou afins.

3 — Compete aos Serviços Académicos proceder à parametrização das 
épocas de exame na Aplicação -UAlg, disponibilizando -as para consulta 
pública até ao final de outubro em cada ano letivo.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, cada unidade orgâ-
nica é obrigada a remeter aos Serviços Académicos, no prazo de 15 dias 
úteis após o início das aulas, a seguinte informação:

a) Unidades curriculares que não estão sujeitas a avaliação por 
exame;

b) Unidades curriculares em que a possibilidade de realização de 
exame está condicionada à aprovação na avaliação por frequência.

Artigo 12.º

Regras para as provas de avaliação

1 — Os enunciados das provas escritas devem indicar o tempo da 
prova e a cotação máxima a atribuir à resposta a cada questão.

2 — Nos testes de escolha múltipla, os enunciados devem indicar as 
cotações a atribuir à resposta correta, à resposta incorreta e à omissão 
de resposta.

3 — As provas orais são públicas e realizadas na presença de, no 
mínimo, dois docentes.

4 — Em todas as provas, só é permitida a utilização de material ou 
equipamento previamente autorizado pelo docente responsável.

5 — A divulgação das classificações obtidas nas provas de avaliação 
é feita na Aplicação -UAlg, ou na tutoria eletrónica, com uma antece-
dência mínima de 3 dias úteis em relação à prova de avaliação seguinte 
da mesma unidade curricular.
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Artigo 13.º
Consulta de provas de avaliação

1 — O exercício do direito de consulta das provas escritas pelos 
estudantes obriga a que os docentes responsáveis pela avaliação das 
provas observem o seguinte procedimento:

a) Indicação da data, horário e local da consulta das provas juntamente 
com a divulgação das classificações obtidas nas provas de avaliação, 
nos termos previstos no n.º 5 do artigo 12.º;

b) A data e horários referidos no número anterior têm de ter uma 
antecedência mínima de 48 horas relativamente à prova de avaliação 
seguinte da mesma unidade curricular;

c) Acompanhamento presencial dos estudantes durante a consulta;
d) Explicitação sobre os critérios de correção e de classificação da 

prova;
e) Esclarecimento das dúvidas que lhes forem colocadas, salvo quando 

manifestamente impertinentes e despropositadas.

2 — O disposto no presente artigo é aplicável à consulta dos de-
mais elementos de avaliação documentados, com as necessárias adap-
tações.

Artigo 14.º
Revisão de provas de avaliação

1 — Após a consulta das provas, nos termos previstos no artigo ante-
rior, os estudantes podem requerer a revisão das mesmas, salvo tratando-
-se de provas orais ou que tenham sido prestadas perante um júri.

2 — O procedimento de revisão de provas consiste no seguinte:
a) Pagamento prévio da taxa aplicável junto dos Serviços Acadé-

micos;
b) Entrega de exposição fundamentada ao Conselho Pedagógico da 

unidade orgânica responsável pelo ciclo de estudos, no prazo de 5 dias 
úteis após a consulta da prova, acompanhada do comprovativo do paga-
mento da taxa a que se refere a alínea anterior;

c) Nomeação, nos 10 dias úteis seguintes, de dois professores com 
competência na área científica em causa e que não tenham estado envol-
vidos na avaliação, de preferência com categoria igual ou superior à do 
docente que atribuiu a primeira classificação, a fim de procederem à 
revisão da prova;

d) Apreciação pelo Conselho Pedagógico da revisão da prova efetuada 
pelos professores a que se refere a alínea anterior, no prazo de 15 dias 
úteis após a sua nomeação.

3 — Na ausência de docentes da Universidade do Algarve que cum-
pram os requisitos referidos na alínea c) do número anterior, devem ser 
convidados professores de outras instituições de ensino superior.

4 — A classificação final da prova é a que resultar da revisão, mesmo 
se for inferior à avaliação inicial, sendo o seu lançamento efetuado pelo 
Presidente do Conselho Pedagógico.

5 — O valor da taxa de revisão da prova é reembolsável caso o pro-
cesso se conclua a favor do estudante, nomeadamente pela atribuição 
de classificação superior à inicial.

Artigo 15.º
Fraude e plágio

A conduta fraudulenta, incluindo plágio, na realização de provas e 
demais elementos de avaliação por parte dos estudantes comina auto-
maticamente a sua nulidade, sem prejuízo de eventual procedimento 
disciplinar subsequente, nos termos previstos no regulamento disciplinar 
da Universidade do Algarve e legislação subsidiária.

Artigo 16.º
Aproveitamento escolar e transição de ano

1 — O aproveitamento escolar dos estudantes e a transição de ano 
dependem da aprovação num número mínimo exigível de créditos cur-
riculares em cada ano letivo.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o aproveitamento 
escolar dos estudantes é variável consoante a frequência do ciclo de 
estudos seja efetuada em regime de tempo integral ou parcial, desig-
nadamente:

a) No regime de tempo integral, o estudante obtém aproveitamento 
escolar desde que não tenha em atraso um número de unidades curri-
culares correspondentes a mais de 30 ECTS;

b) No regime de tempo parcial, o estudante obtém aproveitamento 
escolar desde que conclua, no mínimo, 50 % dos ECTS em que se 
encontra inscrito;

c) Em ambos os casos, os estudantes transitam de ano desde que não 
tenham em atraso um número de unidades curriculares correspondentes 
a mais de 30 ECTS.

CAPÍTULO IV

Classificação e certificação

Artigo 17.º
Regras sobre as classificações

1 — As classificações de todas as componentes de avaliação são 
expressas numa escala de 0 a 20 valores.

2 — Para obter aprovação numa unidade curricular, o estudante deve 
obter uma classificação final mínima nunca inferior de 10 valores.

3 — As classificações finais das unidades curriculares e do curso são 
arredondadas à unidade mais próxima, considerando -se esta a unidade 
superior quando a diferença for idêntica.

4 — As classificações finais das unidades curriculares são lançadas na 
Aplicação -UAlg no prazo de até 15 dias úteis após a data da realização 
do respetivo exame.

Artigo 18.º
Melhoria de classificação

1 — Os estudantes podem requerer uma prova de melhoria de clas-
sificação uma única vez por unidade curricular e até um ano após a 
conclusão do curso.

2 — As provas de melhoria de classificação realizam -se:
a) Na época de recurso do próprio ano letivo em que obteve apro-

vação;
b) Em época de exame normal ou de recurso de ano letivo posterior 

àquele em que obteve aprovação, desde que a unidade curricular em 
questão seja avaliada.

3 — Nos exames de melhoria de classificação, incluindo os relativos 
a unidades curriculares obtidas por creditação, são sempre avaliados os 
conhecimentos dos conteúdos e as competências relativos à ficha de uni-
dade curricular em vigor no ano letivo em que é requerida a melhoria.

4 — A classificação final na unidade curricular é a mais elevada de 
entre aquela obtida inicialmente e a que resultar do exame de melhoria 
da classificação requerido.

5 — A solicitação da certidão de registo ou da carta de curso implica 
prescindir da realização de melhoria de classificação após essa data.

Artigo 19.º
Cálculo da classificação final de curso

1 — A classificação final de curso é expressa no intervalo 10 -20 da 
escala numérica inteira de 0 a 20 valores.

2 — A classificação final dos cursos de técnico superior profissional 
e dos cursos de licenciatura é calculada através da média aritmética 
ponderada, arredondada às unidades, das classificações das unidades 
curriculares em que o estudante realizou os créditos curriculares neces-
sários à conclusão do curso.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera -se que os 
coeficientes de ponderação correspondem ao número de ECTS atribuídos 
a cada unidade curricular.

4 — O método de classificação final dos cursos de mestrado integrado 
consta de regulamentação própria.

Artigo 20.º
Certificação

1 — Aos estudantes aprovados em todas as unidades curriculares que 
integram o plano de estudos do curso de licenciatura ou de mestrado 
integrado em que se encontram inscritos, a titularidade do grau é compro-
vada mediante certidão do registo de grau, acompanhada de suplemento 
ao diploma, e, para os que o requeiram, pela carta de curso.

2 — Nos cursos técnicos superiores profissionais, a titularidade do 
diploma é comprovada apenas por certidão do registo.

3 — Compete aos Serviços Académicos da Universidade do Algarve a 
emissão da certificação referida no presente artigo, a qual, com exceção 
dos documentos solicitados com taxa de urgência, deve ser efetuada nos 
prazos seguintes, após o pagamento dos devidos emolumentos:

a) 30 dias úteis para as certidões de registo de grau e respetivo suple-
mento ao diploma;

b) 90 dias úteis para as cartas de curso;
c) 10 dias úteis para as restantes certidões.
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4 — Se, à data do pedido, e do respetivo pagamento, as classifi-
cações das unidades curriculares ainda não estiveram registadas na 
sua totalidade, os prazos referidos no n.º 3 são contados a partir da 
regularização do lançamento das classificações em falta, competindo 
aos Serviços Académicos tomar as diligências necessárias com vista à 
sua efetivação.

5 — O disposto no número anterior é aplicável, com as necessárias 
adaptações, aos casos em que é requerida tradução em língua estrangeira 
para o documento e esta não esteja disponível.

6 — O valor dos emolumentos a pagar com os pedidos de certifica-
ção da conclusão do ciclo de estudos ou das unidades curriculares em 
que os estudantes obtiveram aprovação encontra -se na tabela de taxas 
e emolumentos de serviços académicos em vigor na Universidade do 
Algarve.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 21.º
Estudante com estatutos especiais

O disposto no presente regulamento é de aplicação subsidiária e não 
prejudica o regime específico constante da regulamentação própria 
referente aos estudantes com estatuto especial.

Artigo 22.º
Casos omissos

Os casos omissos neste regulamento são resolvidos por despacho 
reitoral, aplicada a legislação em vigor.

Artigo 23.º
Norma revogatória

São revogados o Despacho n.º 1953/2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 30, de 10 de fevereiro de 2012, que contém 
o anterior Regulamento de Avaliação da Universidade do Algarve, o 
artigo 12.º do Regulamento n.º 286/2012, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 142, de 24 de julho de 2012, que contém o regu-
lamento do ciclo de estudos de mestrado integrado da Universidade 
do Algarve, e demais atos normativos que contrariem o disposto no 
presente regulamento.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

As normas previstas no presente regulamento entram em vigor no 
ano letivo 2015/2016.

28.07.2015. — O Reitor, António Branco.
208866053 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Edital n.º 744/2015
Doutor Manuel António Cotão de Assunção, Professor Catedrático 

e Reitor da Universidade de Aveiro, faz saber que, pelo prazo de trinta 
dias úteis contados do dia útil imediato àquele em que o presente edital 
for publicado no Diário da República, se encontra aberto concurso do-
cumental, de âmbito internacional, para recrutamento de 1 (um) posto 
de trabalho de Professor Associado, numa das áreas disciplinares de 
Química, Bioquímica ou Engenharia Química.

O presente concurso, aberto por despacho de 20 de julho de 2015, 
do Reitor da Universidade de Aveiro, rege -se pelas disposições cons-
tantes dos artigos 37.º e seguintes do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, adiante designado por ECDU, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, com a nova redação introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterada pela Lei 
n.º 8/2010, de 13 de maio, e pela demais legislação e normas regula-
mentares aplicáveis, designadamente pelo Regulamento Interno dos 
Concursos para a Contratação de Pessoal Docente em Regime de 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas, adiante designado por 
Regulamento, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 222, 
de 16 de novembro de 2010.

1 — Requisitos de admissão:
1.1 — Constitui requisito de admissão ao concurso, em conformidade 

com o que determina o artigo 41.º do ECDU: ser titular do grau de 
doutor há mais de 5 anos.

1.2 — Os opositores ao concurso detentores de habilitações obtidas 
no estrangeiro devem comprovar o reconhecimento, equivalência ou 
registo do grau de doutor, nos termos da legislação aplicável.

2 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas são apresentadas através de requerimento dirigido 

ao Reitor da Universidade de Aveiro, nos seguintes termos e condições:
2.1 — O requerimento deve conter, entre outros, os seguintes ele-

mentos:
a) Identificação do concurso;
b) Identificação do candidato pelo nome completo, data de nascimento, 

nacionalidade e endereço postal e eletrónico;
c) Indicação da categoria e da instituição onde presta serviço docente, 

quando aplicável;
d) Indicação dos graus detidos pelo candidato;
e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os elementos 

ou factos constantes da candidatura.

2.2 — O requerimento é acompanhado da seguinte documentação:
a) Cópia do curriculum vitae contendo todas as informações per-

tinentes para a avaliação da candidatura tendo em consideração os 
critérios de seleção e seriação constantes do ponto 5 do presente edital, 
recomendando -se que o mesmo seja organizado de acordo com os subfa-
tores de avaliação discriminados abaixo, no ponto 6;

b) Cópia de trabalhos que hajam sido selecionados pelo candidato 
como mais representativos do seu curriculum vitae, até um máximo 
de cinco;

c) Relatório sobre os conteúdos, métodos de ensino e bibliografia 
numa disciplina da área em que é aberto o concurso;

d) Documento que evidencie de forma objetiva o número das citações 
às publicações indicadas no currículo e explicação do método usado para 
a contagem, com o detalhe suficiente para que o júri possa reproduzir 
o procedimento, de acordo com o ponto 6.1.1;

e) Cópia do Bilhete de Identidade e da identificação fiscal ou, em 
alternativa, do Cartão do Cidadão e para os cidadãos estrangeiros cópia 
de documentos equivalentes;

f) Declaração do candidato sob compromisso de honra na qual assegure 
não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o 
exercício das funções que se propõe desempenhar, possuir a robustez 
física e o perfil psíquico exigidos para o exercício das funções e ter 
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere relevantes.

2.3 — Do curriculum vitae deve constar:
a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e endereço eletrónico;
c) Categoria, grupo ou disciplina, tempo de serviço como docente e 

instituição de ensino superior universitária ou politécnica a que pertence, 
sempre que aplicável;

d) Especialidade adequada a área disciplinar para que foi aberto o 
concurso;

e) Cópia de certificados de habilitações com a respetiva classificação 
ou outro documento idóneo legalmente reconhecido para o efeito;

f) Documentos comprovativos de todos os elementos identificados 
nas alíneas a), c), d) e e) do ponto 2.3.

2.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade de Aveiro ficam 
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos que constem do seu processo individual.

2.5 — Forma de apresentação da candidatura:
2.5.1 — A apresentação da candidatura, podendo ser apresentada 

em língua portuguesa ou inglesa, é efetuada por via eletrónica para o 
endereço da Área dos Recursos Humanos da Universidade de Aveiro 
(sgrhf -concursos@ua.pt), até à data limite fixada neste Edital.

2.5.2 — Na apresentação da candidatura por via eletrónica é obriga-
tória a emissão de uma mensagem comprovativa da validação eletrónica 
da mesma.

2.5.3 — As instruções para a apresentação da candidatura, em 
suporte digital, encontram -se disponíveis na área de Concursos e 
Ofertas de Emprego da área dos Recursos Humanos, no endereço 
https://www.ua.pt/sgrhf/PageText.aspx?id=15031.

2.6 — O incumprimento do prazo de apresentação da candidatura 
fixado, bem como a falta de apresentação ou a apresentação fora do 
prazo dos documentos referidos nas alíneas a) a f) do n.º 2.2 determinam 
a exclusão da candidatura.
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2.7 — Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU, o 
júri pode, sempre que o entenda necessário, solicitar aos candidatos a 
entrega de documentação complementar relacionada com o currículo 
apresentado, determinando o prazo para o efeito.

3 — Júri do concurso:
3.1 — O júri do concurso tem a seguinte composição:
Presidente: Professor Doutor Manuel António Cotão de Assunção, 

Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:
Doutor Victor Armando Pereira de Freitas, Professor Catedrático, 

Departamento de Química e Bioquímica, Faculdade de Ciências, Uni-
versidade do Porto;

Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, Professor Catedrático, 
Departamento de Química e Bioquímica, Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto;

Doutor Armando José Latourrete de Oliveira Pombeiro, Professor 
Catedrático, Centro de Química Estrutural, Instituto Superior Técnico, 
Universidade de Lisboa;

Doutor Armando da Costa Duarte, Professor Catedrático, Departa-
mento de Química, Universidade de Aveiro;

Doutor João Carlos Matias Celestino Gomes da Rocha, Professor 
Catedrático, Departamento de Química, Universidade de Aveiro;

Doutor Artur Manuel Soares da Silva, Professor Catedrático, Depar-
tamento de Química, Universidade de Aveiro;

Doutor João Manuel da Costa e Araújo Pereira Coutinho, Professor 
Catedrático, Departamento de Química, Universidade de Aveiro.

Doutor João Paulo Serejo Goulão Crespo, Professor Catedrático, 
Departamento de Química, Faculdade de Ciências e Tecnologia, Uni-
versidade Nova de Lisboa;

Doutora Maria Leonor Quintais Cancela da Fonseca, Professora 
Catedrática, Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina, Uni-
versidade do Algarve.

3.2 — As deliberações são tomadas por votação nominal fundamen-
tada, por maioria absoluta dos votos dos membros do júri presentes à 
reunião, não sendo permitidas abstenções.

4 — Admissão e exclusão de candidaturas:
A admissão e exclusão de candidaturas e a notificação dos candidatos 

excluídos, nos termos e para os efeitos previstos no Código do Procedi-
mento Administrativo, processam -se em conformidade com o previsto 
no artigo 20.º do Regulamento.

5 — Métodos e critérios de avaliação:
5.1 — O método de seleção é a avaliação curricular, através da qual 

se visa avaliar o desempenho científico, a capacidade pedagógica e o 
desempenho noutras atividades relevantes para a missão das instituições 
de ensino superior.

5.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados 
e ponderados os seguintes critérios, de acordo com as exigências das 
funções correspondentes à categoria a que respeita o presente concurso:

a) O desempenho científico do candidato na área disciplinar para que 
é aberto o concurso;

b) A capacidade pedagógica do candidato na área disciplinar para 
que é aberto o concurso;

c) A transferência de conhecimento;
d) A gestão universitária.

6 — Parâmetros de avaliação:
Na aplicação dos critérios referidos no artigo anterior são avaliados 

os seguintes parâmetros, aos quais são atribuídos os fatores de ponde-
ração indicados:

6.1 — Critérios para avaliação da vertente Desempenho Científico:
6.1.1 — Produção científica. Qualidade e quantidade da produção 

científica na área para que é aberto o concurso (livros, artigos em re-
vistas, comunicações em congressos) expressa pelo número e tipo de 
publicações, e pelo reconhecimento que lhe é prestado pela comuni-
dade científica (traduzida na qualidade dos locais de publicação e nas 
referências que lhes são feitas por outros autores). Será dada particular 
importância aos trabalhos que foram selecionados pelo candidato como 
mais representativos e ao contributo que deram para o desenvolvimento 
de uma das áreas disciplinares para que foi aberto o concurso.

6.1.2 — Coordenação e realização de projetos científicos. Qualidade 
e quantidade de projetos científicos em que participou, na área para que 
é aberto o concurso, financiados numa base competitiva por fundos pú-
blicos, através de agências nacionais ou internacionais, ou financiados 
por empresas. Na avaliação da qualidade deve atender -se ao âmbito 
territorial, à dimensão em termos de parceiros científicos e do retorno 
financeiro para a instituição de ensino superior ou de investigação, 
ao nível tecnológico, à importância das contribuições, à inovação e à 
diversidade.

6.1.3. — Criação e reforço de meios laboratoriais. Coordenação ou 
participação em iniciativas que levem à criação ou ao reforço de infra-
estruturas laboratoriais de natureza experimental ou computacional de 
apoio à investigação;

6.1.4 — Intervenção na comunidade científica. Avaliando -se a capa-
cidade de intervenção na comunidade científica, expressa, designada-
mente através da organização de eventos, participação na qualidade de 
(co -)editor de revistas, participação em funções de avaliação de projetos 
e artigos, apresentação de palestras convidadas, participação em júris 
académicos e atividades de consultadoria, bem como o reconhecimento 
obtido através da atribuição de prémios ou outras distinções e respetivo 
impacto.

6.2 — Critérios para avaliação da vertente Capacidade Pedagógica:
6.2.1 — Coordenação de projetos pedagógicos. Coordenação e di-

namização de novos projetos pedagógicos (e.g. desenvolvimento de 
novos programas de unidades curriculares, criação e coordenação de 
novos cursos ou programas de estudos, etc.) ou reforma e melhoria de 
projetos existentes (e.g. reformular programas de unidades curriculares 
existentes, participar na reorganização de cursos ou programas de estudos 
existentes), bem como realização de projetos com impacto no processo 
de ensino/aprendizagem.

6.2.2 — Produção de material pedagógico. Qualidade e quantidade do 
material pedagógico produzido pelo candidato, bem como as publica-
ções, aplicações informáticas e protótipos experimentais de âmbito pe-
dagógico que o candidato realizou ou na realização dos quais participou, 
tendo em consideração a sua natureza e o seu impacto na comunidade 
nacional e internacional;

6.2.3 — Atividade letiva. Qualidade da atividade letiva realizada 
pelo candidato recorrendo, sempre que possível, a métodos objetivos 
baseados em recolhas de opinião alargadas (inquéritos pedagógicos), 
tendo em consideração o número, a diversidade, a prática pedagógica 
e o universo dos alunos.

6.2.4 — Acompanhamento e orientação de estudantes. Orientação 
de alunos de doutoramento, mestrado ou licenciatura, considerando 
o número, a qualidade, o âmbito e o impacto científico ou tecnoló-
gico das publicações, dissertações e dos trabalhos finais de curso 
resultantes, distinguindo os trabalhos premiados e o reconhecimento 
internacional.

6.2.5 — Relatório da unidade curricular. Na avaliação do valor 
pedagógico e científico do relatório considerar -se -á: a clareza da 
sua estrutura e a qualidade de exposição; a atualidade do conteúdo e 
a adequação do programa, incluindo a comparação com disciplinas 
análogas em outras universidades, nacionais e internacionais; o enqua-
dramento apresentado para a disciplina e o método de funcionamento 
proposto; a bibliografia recomendada e a qualidade dos comentários 
sobre ela produzidos, e outros elementos complementares considera-
dos relevantes.

6.3 — Critérios para avaliação da vertente Transferência de Conhe-
cimento:

6.3.1 — Patentes, registo e titularidade de direitos, elaboração de 
normas técnicas e de legislação. Autoria e coautoria de patentes, registos 
de titularidade de direitos de propriedade intelectual sobre software, 
métodos matemáticos e regras de atividade mental. Participação em 
comissões de normalização e na elaboração de projetos legislativos e 
de normas técnicas. A avaliação deste critério deve ainda ter em conta a 
valorização económica resultante das patentes e direitos de propriedade 
intelectual.

6.3.2 — Serviços de consultoria, testes e medições. Participação em 
atividades de consultoria, testes e medições que envolvam o meio em-
presarial e/ou o setor público. Participação como docente em cursos de 
formação profissional ou de especialização tecnológica dirigidos para 
empresas ou para o setor público. A avaliação deste critério deve ainda 
ter em conta a valorização económica dos resultados de investigação 
alcançados, medida pelos contratos de desenvolvimento e de transfe-
rência de tecnologia a que deram origem e as empresas de spin -off para 
cuja criação tenham contribuído.

6.3.3 — Divulgação de ciência e tecnologia. Participação em iniciati-
vas de divulgação científica e tecnológica junto da comunidade científica 
(por exemplo organização de congressos e conferências) e para diversos 
públicos. Publicações de divulgação científica e tecnológica.

6.4 — Critérios para avaliação da vertente Gestão Universitária
6.4.1 — Participação do candidato em atividades de gestão científica, 

pedagógica ou institucional e participação em júris académicos fora da 
própria instituição. 
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 6.5 — Os pesos associados às vertentes e critérios são os indicados na tabela seguinte:

TABELA

Pesos associados às vertentes e critérios de avaliação 

Vertentes Pesos Critérios Pesos

Desempenho Científico  . . . . . P1=0,50 Produção científica (C11)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P11=0,60
Coordenação e realização de projetos científicos (C12)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P12=0,20
Criação e reforço de meios laboratoriais (C13) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P13=0,10
Intervenção na comunidade científica (C14) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P14=0,10

Capacidade Pedagógica . . . . . P2=0,35 Coordenação de projetos pedagógicos (C21)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P21=0,20
Produção de material pedagógico (C22)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P22=0,20
Atividade letiva (C23)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P23=0,20
Acompanhamento e orientação de estudantes (C24) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P24=0,10
Relatório da unidade curricular (C25) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P25=0,30

Transferência de Conhecimento P3=0,05 Patentes, registo e titularidade de direitos, elaboração de normas técnicas e de legislação (C31) P31=0,30
Serviços de consultoria, testes e medições (C32)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P32=0,30
Divulgação de ciência e tecnologia (C33) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P33=0,40

Gestão Universitária. . . . . . . . P4=0,10 Atividades de gestão universitária (C41). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P41=1,0

 7 — Avaliação e seleção:
7.1 — Finda a fase de admissão ao concurso, o júri dá início à apre-

ciação das candidaturas, tendo em conta os critérios e os parâmetros 
constantes do presente edital.

7.2 — O júri delibera sobre a aprovação em mérito absoluto, com 
base no mérito do currículo global dos candidatos na área disciplinar 
do concurso e tendo ainda em conta, cumulativamente, o cumprimento 
do seguinte requisito especificado:

7.2.1 — Ser autor ou coautor de pelo menos trinta artigos numa 
das áreas disciplinares para que é aberto o procedimento concursal, 
indexados no Science Citation Index Expanded da ISI Web of Science 
como “document type = article” ou “document type = review”. Aos 
candidatos compete fazer prova da satisfação do requisito expresso 
acima, indicando a chave a utilizar na busca da ISI Web of Science que 
o comprove, ou incluindo no seu curriculum vitae listagem da mesma 
base de dados que o confirme.

7.3 — Numa primeira reunião, que poderá decorrer por teleconfe-
rência por decisão do presidente do júri, e após análise e admissão das 
candidaturas, o júri começa por decidir da aprovação dos candidatos em 
mérito absoluto. Para tal cada elemento do júri apresenta as candidaturas 
que entende não revestir, nas suas vertentes científica e pedagógica, nível 
compatível com a categoria para que é aberto o presente procedimento 
concursal. Procede -se depois à votação das propostas de exclusão, não 
sendo admitidas abstenções. Uma candidatura é rejeitada em mérito 
absoluto se pelo menos uma proposta nesse sentido obtiver uma maioria 
de votos favoráveis, de entre os membros do júri presentes na reunião, 
caso em que as outras propostas no mesmo sentido, em relação ao mesmo 
candidato, já não serão votadas. A decisão final sobre cada proposta, bem 
como o número de votos recolhidos por cada uma delas, e a respetiva 
fundamentação, fazem parte integrante da ata.

7.4 — No caso de não aprovação em mérito absoluto, o júri procede 
à audiência prévia dos candidatos excluídos que, querendo, se podem 
pronunciar no prazo de dez dias, aplicando -se o referido no artigo 20.º 
do Regulamento.

7.5 — O júri procede, de seguida, à avaliação dos candidatos apro-
vados em mérito absoluto, considerando os critérios e parâmetros de 
avaliação, bem como os fatores de ponderação, constantes do presente 
edital.

7.5.1 — Cada membro do júri valoriza, numa escala 0 a 100, cada 
critério ou vertente, para cada candidato.

7.5.2 — O resultado final é expresso na escala numérica de 0 a 100 
e é calculado pesando cada critério com o peso correspondente o que 
conduz à pontuação da vertente que, por sua vez será usada com o peso 
que lhe está consignado para o cálculo da pontuação final.

Expresso como uma fórmula, o resultado final (RF) é calculado do 
seguinte modo:

RF = P1*(C11*P11+C12*P12+C13*P13+C14*P14)+P2*(C21*
*P21+C22*P22+C23*P23+C24*P24+C25*P25)+P3*

*(C31*P31 +C32*P32+C33*P33) + P4*C41

8 — Ordenação e metodologia de votação:
8.1 — A ordenação dos candidatos deve ser fundamentada na avalia-

ção feita com base nos critérios e parâmetros de avaliação e correspon-
dentes fatores de ponderação constantes do presente edital.

8.2 — Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apre-
senta um documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos 

candidatos, devidamente fundamentada, considerando para o efeito o 
referido no número anterior.

8.3 — Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

8.4 — O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a 
formação da maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:

A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar em 
primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos votos 
dos membros do júri presentes na reunião, fica colocado em primeiro 
lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação, apenas entre os candi-
datos que obtiveram votos para o primeiro lugar, depois de retirado o 
candidato menos votado na primeira votação. No caso de haver mais 
do que um candidato na posição de menos votado com pelo menos um 
voto, faz -se uma votação apenas sobre esses que ficaram empatados em 
último, para decidir qual eliminar. Para esta votação os membros do júri 
votam no candidato que está mais baixo na sua seriação; o candidato 
com mais votos é eliminado. Se nesta votação persistir empate entre 
dois ou mais candidatos, o presidente do júri decide qual o candidato 
a eliminar, de entre eles. Depois desta eliminação volta -se à primeira 
votação, mas apenas com os candidatos restantes. O processo repete -se 
até um candidato obter mais de metade dos votos para o primeiro lugar. 
O processo repete -se para o segundo lugar, e assim sucessivamente até 
se obter uma lista ordenada de todos os candidatos.

9 — Participação dos interessados e decisão:
9.1 — O projeto de ordenação final é notificado aos candidatos, 

para efeitos de realização da audiência dos interessados, nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo, aplicando -se, com as devidas 
adaptações, o disposto no artigo 25.º do Regulamento.

9.2 — Realizada a audiência dos interessados, o júri aprecia as alega-
ções oferecidas e aprova a lista de ordenação final dos candidatos.

10 — Prazo de decisão final:
10.1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o prazo de profe-

rimento da decisão final do júri não pode ser superior a noventa dias segui-
dos, contados a partir da data limite para a apresentação das candidaturas.

10.2 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado 
quando o elevado número de candidatos e ou a especial complexidade 
do concurso o justifique.

11 — Publicação do edital do concurso:
Para além da publicação na 2.ª série do Diário da República, o presente 

edital é também publicado:
a) Na bolsa de emprego público;
b) No sítio da internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 

nas línguas portuguesa e inglesa;
c) No sítio da internet da Universidade de Aveiro, nas línguas por-

tuguesa e inglesa;
d) Num jornal de expressão nacional.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

20 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Manuel António 
Cotão de Assunção.

208859874 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 9501/2015

Alteração de Ciclo de Estudos Doutoramento
em Medicina Dentária

Sob proposta do Diretor, sustentada nos pareceres dos órgãos legais 
e estatutariamente competentes da Faculdade de Medicina Dentária da 
Universidade de Lisboa, e nos termos das disposições legais em vigor, 
nomeadamente, o artigo 76.º do Regime Jurídico dos Graus e Diplomas 
do Ensino Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março (entretanto alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 
25 de junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela Decla-
ração de Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto), e a deliberação n.º 2392/2013, 
de 26 de dezembro, da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior (A3ES) foi aprovada pelo Despacho Reitoral n.º 83/2015, de 
13 de maio, de acordo com os Estatutos da Universidade de Lisboa, publi-
cados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril, a alteração 
do Ciclo de Estudos de Doutoramento em Medicina Dentária.

Este ciclo de estudos foi criado pela deliberação n.º 171/2007 da 
Comissão Científica do Senado, de 26 de novembro, registado pela 
Direção -Geral do Ensino Superior com o n.º R/B -Cr 216/2008, publicado 
do Diário da República, 2.ª série, n.º 166, de 28 de agosto, pela delibera-
ção n.º 2338/2008; foi alterado pelo Despacho Reitoral n.º 197/2014, de 
10 de outubro, registado pela Direção -Geral do Ensino Superior com o 
n.º R/A -Ef 2016/2011/AL01, publicado do Diário da República, 2.ª série, 
n.º 248, de 24 de dezembro, pelo Despacho n.º 15579/2014.

1.º
Estrutura curricular e plano de estudos — Alteração

1 — As alterações consideradas necessárias ao adequado funciona-
mento do ciclo de estudos incidem no aumento do número de horas de 
contacto e na extinção e introdução de novas unidades curriculares.

2 — Considerando as alterações descritas no ponto 1., a estrutura 
curricular e o plano de estudos do ciclo de estudos (CE) são os que 
constam do anexo ao presente despacho.

2.º
Entrada em vigor e disposições transitórias

1 — Esta alteração foi registada pela Direção -Geral do Ensino Supe-
rior com o n.º R/A -Ef 2016/2011/AL02, em 6 de agosto de 2015, e entra 

em vigor no ano letivo de 2015/2016, aplicando -se a presente estrutura 
curricular e plano de estudos aos alunos que se inscrevam pela primeira 
vez a partir do mesmo ano letivo.

2 — Aos alunos inscritos no doutoramento em Medicina Dentária 
até ao ano letivo de 2014/15, inclusive, aplica -se a estrutura curricular 
e plano de estudos em vigor à data da sua admissão.

7 de agosto de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura Curricular
1 — Universidade de Lisboa
2 — Faculdade: Medicina Dentária
3 — Ciclo de Estudos: Medicina Dentária
4 — Grau ou diploma: Doutor
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Medicina 

Dentária
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 240
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 anos
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização ou especialidades em 

que o ciclo de estudos se estrutura:

Biologia Oral; Biomateriais; Ciências da Saúde Oral; Medicina Den-
tária Legal e Forense; Medicina Dentária Preventiva e Comunitária; 
Medicina e Cirurgia Oral; Odontopediatria; Ortodontia; Periodontologia; 
e Reabilitação Oral.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para obtenção 
do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área Científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Medicina Dentária  . . . . . . . . . . . . . . . MD 240 0

Total. . . . . . . . . . . 240 0

 10 — Observações: A Estrutura Curricular e o Plano de Estudos 
são iguais para todas as especialidades do ramo de doutoramento em 
Medicina Dentária. 

 Plano de Estudos

Universidade de Lisboa

Faculdade de Medicina Dentária

Medicina Dentária

Doutoramento

Medicina Dentária

QUADRO N.º 2

1.º Ano — Curso de Formação Científica Avançada 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Epidemiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MD Semestral  . . . . . . 168 15 — T:15 6
Metodologias de Investigação em Saúde Oral . . . MD Semestral  . . . . . . 168 15 — T:15 6
Bioestatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MD Semestral  . . . . . . 168 15 — T:15 6
Medicina Dentária Baseada na Evidência  . . . . . MD Semestral  . . . . . . 168 15 — T:15 6
Bioética  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MD Semestral  . . . . . . 84 5 — S:5 3
Seminários de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . MD Semestral  . . . . . . 84 5 — S:5 3
Projeto de Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . MD Anual  . . . . . . . . . 840 180 — S:10; OT:70; PL/TC:100 30
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 2.º Ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Tese de Doutoramento I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MD Anual  . . . . . . . . . 1680 730 — S:10; OT:120; PL/TC:600 60

 3.º Ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Tese de Doutoramento II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . MD Anual  . . . . . . . . . 1680 730 — S:10; OT:120; PL/TC:600 60

 4.º Ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Tese de Doutoramento III  . . . . . . . . . . . . . . . . . MD Anual  . . . . . . . . . 1680 440 — S:10; OT:180; PL/TC:250 60

 208866183 

 Faculdade de Letras

Despacho n.º 9502/2015
Celebrado Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo resolu-

tivo certo, a tempo parcial (50 %), com a Lic.ª Maria do Rosário Pinto 
Machado Moreira, com efeitos a partir de 01 de setembro de 2015 e 
termo a 31 de agosto de 2017, com a categoria de Assistente Convidado 
e o vencimento correspondente ao Escalão 1, índice 140, nos termos 
dos artigos 31.º e 32.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
republicado em anexo do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto e 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10 de agosto de 2015. — O Diretor da FLUL, Prof. Doutor Paulo 
Farmhouse Alberto.

208865827 

 Instituto Superior de Agronomia
Regulamento n.º 573/2015

Regulamento para os regimes de reingresso e de mudança
de par instituição/curso do Instituto Superior de Agronomia

Preâmbulo
Conforme definido no n.º.1 do artigo 25.º do Regulamento dos Re-

gimes de Reingresso e de Mudança de Par Instituição/Curso no Ensino 
Superior, de acordo com a Portaria n.º 181-D/2015, de 19 de junho, é 
aprovado o seguinte Regulamento Geral dos Regimes de Mudança de 
Curso, Transferência e Reingresso do Instituto Superior de Agronomia 
da Universidade de Lisboa.

Sendo revogada, com efeitos a partir do fim da candidatura à matrícula 
e inscrição no ano letivo 2015-2016, a anterior legislação em vigor, que 
através da Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterada pela Portaria 
n.º 232-A/2013, de 22 de julho, e pelo Decreto-Lei n.º 113/2014, de 16 de 
julho estabelece as regras gerais relativas aos regimes de reingresso, 
mudança de curso e transferência no Ensino Superior.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento estabelece as normas relativas aos regi-
mes de reingresso e de mudança de par instituição/curso para o Instituto 

Superior de Agronomia (ISA), de acordo com o disposto na Portaria 
n.º 181-D/2015 de 19 de junho.

2 — Este regulamento aplica-se às candidaturas para o ano letivo 
2016/2017 e seguintes, aplicando-se para 2015/2016 a norma transitória 
referida no capítulo IV.

Artigo 2.º
Definições

1 — Reingresso é o ato pelo qual um estudante, após interrupção dos 
estudos num determinado curso de licenciatura do ISA, se matricula e se 
inscreve no mesmo curso ou em curso que lhe tenha sucedido.

2 — Mudança de par instituição/curso é o ato pelo qual um estudante 
se matricula e ou inscreve em par instituição/curso diferente daquele (s) 
em que, em anos letivos anteriores, realizou uma inscrição.

CAPÍTULO II

Reingresso

Artigo 3.º
Reingresso

1 — O reingresso não está sujeito a regime de vagas.
2 — Podem requerer o reingresso num curso de licenciatura do ISA 

os estudantes que:
a) Tenham estado matriculados e inscritos nesse curso ou em curso 

que o tenha antecedido;
b) Não tenham estado inscritos nesse curso no ano letivo anterior 

àquele em que pretendem reingressar.
c) A alínea anterior não se aplica ao caso de alunos que no ano letivo 

anterior solicitaram anulação de inscrição.

Artigo 4.º
Requerimento de reingresso

1 — Para requerer o reingresso, os estudantes deveram preencher o 
formulário online no site do ISA, acompanhado da entrega dos seguin-
tes documentos: fotografia, fotocópia de documento de identificação 
pessoal (Bilhete de Identidade, Cartão do Cidadão ou Passaporte no 
caso de cidadãos estrangeiros), fotocópia de Cartão de contribuinte e 
Curriculum Vitae.

2 — O requerimento para reingresso deverá ser efetuado dentro dos 
prazos estabelecidos pelo Conselho de Gestão do ISA para cada ano 
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letivo, e está sujeito ao pagamento de emolumentos de acordo com a 
tabela de emolumentos em vigor.

3 — A entrega incompleta dos documentos exigidos, o não pagamento 
dos emolumentos devidos, o não cumprimento dos prazos estabelecidos 
ou a prestação de falsas declarações resultará no indeferimento liminar 
do requerimento.

4 — Não são devidos reembolsos de quaisquer dos pagamentos de 
emolumentos referentes as candidaturas para estudantes não colocados.

Artigo 5.º
Creditação da formação anterior

1 — Uma vez que o requerimento de reingresso seja aceite e os re-
sultados das colocações divulgados, o estudante verá creditada na sua 
formação a totalidade dos créditos obtidos na anterior inscrição.

2 — Caso tenham existido alterações substanciais nos planos de estudo 
do curso em causa, o processo de creditação será elaborado pelo Conse-
lho Científico do ISA, ou por comissão dele emanada, de acordo com o 
estabelecido no Artigo 7.º da Portaria 181-D/2015 de 19 de junho.

Artigo 6.º
Reingresso de estudantes em situação de prescrição

O estudante que prescreveu, pode solicitar o reingresso, nos termos 
definidos no presente regulamento, desde que decorridos pelo menos 
dois semestres depois do estudante ter prescrito, de acordo com o esta-
belecido no Regulamento de Prescrições do ISA.

CAPÍTULO III

Mudança de par instituição/curso

Artigo 7.º
Mudança de par instituição/curso

1 — A mudança de par instituição/curso está sujeito a limitações 
quantitativas sendo o número de vagas para cada curso do ISA defi-
nido anualmente pelos órgãos de gestão competentes, de acordo com 
a legislação em vigor.

2 — Podem requerer a mudança para um curso de licenciatura do 
ISA os estudantes que:

a) Tenham estado matriculados e inscritos noutro curso de licencia-
tura ou de mestrado integrado do ISA ou de outra instituição de ensino 
superior, nacional ou estrangeira, e não o tenham concluído;

b) Tenham realizado, em qualquer ano letivo, os exames nacionais do 
ensino secundário correspondentes às provas de ingresso fixadas para 
esse curso, para esse ano, no âmbito do regime geral de acesso;

c) Tenham, nesses exames, a classificação mínima exigida pelo ISA, 
nesse ano, no âmbito do regime geral de acesso.

3 — Para os estudantes titulares de cursos não portugueses legalmente 
equivalentes ao ensino secundário português, a condição estabelecida 
pelas alíneas b) e c) do n.º anterior pode ser satisfeita através da aplica-
ção do artigo 20.º-A do Decreto-Lei n.º 296-A/98, de 25 de setembro, 
na sua redação atual.

4 — Não é permitida a mudança de par instituição/curso no ano 
letivo em que o estudante tenha sido colocado em par instituição/curso 
de ensino superior ao abrigo de qualquer regime de acesso e ingresso e 
se tenha matriculado e inscrito.

Artigo 8.º
Aplicação a estudantes que ingressaram em concursos especiais
1 — Consideram-se concursos especiais os definidos no artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 113/2014 de 16 de julho, designadamente:
a) Estudantes aprovados nas provas especialmente adequadas desti-

nadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos 
maiores de 23 anos;

b) Titulares de um diploma de especialização tecnológica;
c) Titulares de um diploma de técnico superior profissional;
d) Titulares de outros cursos superiores.

2 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior através 
das provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade 
para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos, a condição 
estabelecida pelas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 7.º não precisa de ser 
cumprida desde que se considere que:

a) O estudante tenha realizado na instituição de origem as mesmas 
provas exigidas pelo ISA para o curso em causa;

b) O estudante tenha obtido nas provas realizadas na instituição de 
origem a nota mínima exigida para o curso do ISA a que se candidata.

3 — Caso o aluno não tenha feito as mesmas provas exigidas pelo 
ISA caberá ao júri das provas para o acesso aos maiores de 23 anos do 
ISA avaliar se as provas efetivamente realizadas podem ser consideradas 
equivalentes.

4 — Os estudantes que ingressaram no ensino superior com a titulari-
dade de um diploma de especialização tecnológica ou a com titularidade 
de um diploma de técnico superior profissional, têm de cumprir as 
condições estabelecidas pelas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 7.º

5 — Para os estudantes internacionais, a condição estabelecida pelas 
alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 7.º não precisa de ser cumprida desde 
que se considere que os candidatos tenham:

a) Qualificação académica nas áreas do saber requeridas para o ciclo 
de estudos a que se candidatam, de acordo com o definido no artigo 4.º 
do Regulamento de Ingresso e Acesso para Estudantes Internacionais 
da Universidade de Lisboa;

b) Um nível de conhecimento da língua portuguesa requerido para a 
frequência desse ciclo de estudos, de acordo com o definido no artigo 5.º 
do Regulamento de Ingresso e Acesso para Estudantes Internacionais 
da Universidade de Lisboa.

6 — Os atributos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior, 
bem como outros referidos no Regulamento de Ingresso e Acesso para 
Estudantes Internacionais da Universidade de Lisboa, será avaliado por 
um júri nomeado pelo Conselho Científico do ISA.

Artigo 9.º
Requerimento de mudança de par instituição/curso

1 — Para requerer a mudança de curso para um curso do ISA, os 
estudantes deveram preencher o formulário online no site do ISA, acom-
panhado da entrega dos seguintes documentos:

a) Fotografia
b) Fotocópia de Documento de identificação pessoal (Bilhete de 

Identidade, Cartão do Cidadão ou Passaporte, no caso de cidadãos 
estrangeiros);

c) Fotocópia de Cartão de contribuinte (caso não esteja contemplado 
no documento de identificação);

d) Documento comprovativo do ano letivo de ingresso no ensino 
superior (historial da candidatura ao ensino superior/ficha ENES);

e) Certidão comprovativa de habilitações com as classificações obtidas 
nas diferentes unidades curriculares e respetivos créditos no sistema 
ECTS. Os alunos estrangeiros devem apresentar Declaração da Universi-
dade de origem com a devida conversão de classificação das disciplinas 
para o sistema de 0/20;

f) Carga horária e programas das unidades curriculares do curso em 
que está ou esteve inscrito e em que obteve aprovação ou fotocópia 
da comunicação relativa ao processo de integração curricular, sempre 
que exista;

g) Curriculum vitae do candidato, no formato EuroPass (http://euro-
pass.cedefop.europa.eu);

h) Comprovativo das formações e experiências profissionais realiza-
das, caso seja relevante para creditação da experiência profissional no 
curso a que se candidata;

i) No caso de estudantes inscritos no ano letivo anterior numa insti-
tuição de ensino superior portuguesa diferente do ISA, certidão de não 
prescrição, para o ano letivo a que se candidatam.

2 — Os estudantes que já frequentam um curso do ISA não necessitam 
de apresentar os documentos referidos na alínea e) do número anterior.

3 — O requerimento para mudança de par instituição/curso deverá ser 
efetuado dentro dos prazos estabelecidos pelo Conselho de Gestão do 
ISA para cada ano letivo, e está sujeito ao pagamento de emolumentos 
de acordo com a tabela de emolumentos em vigor.

4 — A entrega incompleta dos documentos exigidos, o não pagamento 
dos emolumentos devidos, o não cumprimento dos prazos estabelecidos 
ou a prestação de falsas declarações resultará no indeferimento liminar 
do requerimento.

5 — Não são devidos reembolsos de quaisquer dos pagamentos de 
emolumentos referentes as candidaturas para estudantes não colocados.

Artigo 10.º
Seriação dos candidatos

1 — Os candidatos serão seriados pelo Conselho Científico do ISA, 
ou por Comissão dele emanada, tendo em conta os critérios em seguida 
descriminados.
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2 — Para apuramento da classificação final de seriação (CFS), numa 
escala de 0-200, será aplicada a seguinte fórmula:

CFS = (0,2 × A
f
 + 0,8 × 

(A + B)) × 200
2

Nesta expressão o parâmetro A
f 
mede a afinidade do curso de origem 

com o curso do ISA a que o estudante se candidata, assume um valor 
no intervalo de [0,1], e é determinado de acordo com a seguinte tabela: 

Tipo de curso (1) A
f

Cursos exatamente com a mesma designação . . . . . . . . . . . . . 1,0
Cursos com designação diferente mas situados na mesma área 

científica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,8
Cursos na mesma Área de Estudos da DGES (2) . . . . . . . . . . . 0,6
Cursos de engenharia (apenas para as transferências ou mudan-

ças de curso para cursos de engenharia do ISA)  . . . . . . . . . 0,4
Cursos de arquitetura (apenas para as transferências ou mudan-

ças de curso para o curso de Arquitetura Paisagista do ISA) 0,4
Todos os restantes casos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0

(1) Caso um curso esteja situado em mais do que uma opção, deverá optar-se pela mais 
favorável ao candidato.

(2) Informação disponibilizada em http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Acesso/
Genericos/IndicedeCursos/

 Os parâmetros A e B são uma medida do sucesso escolar, e são de-
terminados de acordo com as seguintes expressões:

A =
 ECTS

C

ECTS
T

ECTS
C
 = Créditos das Unidades Curriculares Concluídas com Apro-

vação no par instituição/curso de origem
ECTS

T
 = Créditos correspondentes ao número de anos que esteve 

inscrito no par instituição/curso de origem (considera-se que um ano 
corresponde a 60 ECTS)

B = 

 ∑(CL
UC

 × ECTS
UC

)

∑ECTS
UC

20

CL
UC

 = Classificação de cada Unidade Curricular Concluída com 
Aprovação no par instituição/curso de origem (na escala 0-20)

ECTS
UC

 = ECTS de cada Unidade Curricular Concluída com Apro-
vação no par instituição/curso de origem

Na ausência de informação, serão considerados 5 créditos (no sis-
tema ECTS) por unidade curricular e 60 créditos por ano curricular 
de inscrição.

3 — Verificando-se um empate da aplicação da fórmula anterior, 
será realizada uma entrevista aos candidatos empatados pela comissão 
do curso respetivo.

Artigo 11.º
Creditação da formação anterior

Uma vez que o requerimento de reingresso seja aceite e os resulta-
dos das colocações divulgados, a formação anterior do estudante será 
creditada no curso onde foi colocado mediante análise do processo pelo 
Conselho Científico do ISA, ou por comissão dele emanada, de acordo 
com o estabelecido nos artigos 16.º e 17.º da Portaria n.º 181-D/2015 
de 19 de junho.

CAPÍTULO IV

Norma transitória para o ano letivo 2015/2016

Artigo 12.º
Aplicação

Para o ano letivo 2015/2016, e de acordo com a portaria
n.º 181-D/2015 de 19 de junho, os estudantes podem solicitar o regime 
de transferência ou de mudança de curso (como definido na Portaria 
n.º 401/2007 de 5 de abril) considerando-se:

Transferência: o ato pelo qual um estudante se inscreve e matricula no 
mesmo curso em estabelecimento de ensino superior diferente daquele 

em que está ou esteve matriculado, tendo havido ou não interrupção de 
inscrição num curso superior.

Mudança de curso: o ato pelo qual um estudante se inscreve em 
curso diferente daquele em que praticou a última inscrição, no mesmo 
ou noutro estabelecimento de ensino superior, tendo havido ou não 
interrupção de inscrição num curso superior.

Artigo 13.º
Vagas

Para cada um dos regimes de transferência e de mudança de curso 
são definidas anualmente vagas pelo órgão de gestão legal e estatuta-
riamente competente.

Artigo 14.º
Procedimento

1 — Consideram-se os regimes de Transferência e Mudança de Curso 
como dois concursos separados com vagas e listas de candidatos seria-
dos próprias.

2 — Todo o procedimento de transferência e mudança de curso segue 
as regras definidas nos Capítulos III, IV e V deste regulamento, com as 
necessárias adaptações.

CAPÍTULO V

Disposições comuns

Artigo 15.º
Divulgação dos resultados e reclamações

1 — Após a validação das candidaturas, serão afixados em local 
público e no site do ISA os editais com as colocações, dispondo os 
estudantes de um prazo definido pelo Conselho de Gestão do ISA para 
reclamar sobre esses resultados.

2 — Qualquer reclamação deverá ser devidamente fundamentada e 
deve ser feita em requerimento geral dirigido ao Presidente do Conselho 
Científico do ISA, que deverá proferir a sua decisão final dentro dos 
prazos estipulados e comunica-la ao reclamante por correio eletrónico.

Artigo 16.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados deverão proceder à matrícula e inscrição 
na Divisão Académica do ISA no prazo de cinco dias sobre a afixação 
do edital com os resultados das colocações.

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição 
dentro do prazo referido no número anterior, a Divisão Académica do 
ISA chama, por correio eletrónico, o candidato seguinte da lista ordenada 
resultante dos critérios de seriação, até à efetiva ocupação do lugar ou 
ao esgotamento dos candidatos no concurso em causa.

Artigo 17.º
Alunos não colocados com matrícula válida no ano letivo anterior

Os estudantes que tenham tido uma matrícula e inscrição válidas no 
ano letivo imediatamente anterior e cujo pedido de mudança de curso 
seja indeferido poderão, no prazo de cinco dias sobre a afixação do 
edital referido no n.º 1 do artigo 15.º, proceder à inscrição no curso onde 
haviam estado inscritos no ano letivo anterior.

Artigo 18.º
Casos omissos

Quaisquer dúvidas ou casos omissos serão resolvidos pelo Conselho 
de Gestão do ISA.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia a seguir à sua pu-
blicação.

24 de julho de 2015. — A Presidente do Instituto Superior de Agro-
nomia, Prof. Doutora Amarílis de Varennes.

208863989 
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 Regulamento n.º 574/2015

Regulamento para candidaturas ao Instituto Superior 
de Agronomia por concursos especiais

Preâmbulo
Em conformidade com o disposto no Decreto -Lei n.º 113/2014, de 

16 de julho, diploma legal que regula os concursos especiais de acesso 
e ingresso no ensino superior, sendo atribuição das instituições de en-
sino superior a competência para fixação das normas regulamentares 
da realização dos concursos, dos prazos e dos critérios de seriação é 
aprovado o seguinte Regulamento para Candidaturas ao Instituto Su-
perior de Agronomia por Concursos Especiais do Instituto Superior de 
Agronomia da Universidade de Lisboa.

Artigo 1.º
Concursos Especiais

1 — Os concursos especiais destinam -se a candidatos com situações 
habilitacionais específicas de acordo com o estabelecido no Decreto -Lei 
n.º 113/2014 de 16 de julho.

2 — São organizados concursos especiais para:
a) Estudantes aprovados nas provas especialmente adequadas desti-

nadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos 
maiores de 23 anos;

b) Titulares de um diploma de especialização tecnológica;
c) Titulares de um diploma de técnico superior profissional;
d) Titulares de outros cursos superiores.

3 — A realização da candidatura a uma licenciatura do ISA aos con-
cursos referidos nas alíneas b) e c) do número anterior está condicionada:

a) À realização dos exames nacionais do ensino secundário corres-
pondentes às provas de ingresso exigidas para o ingresso no ciclo de 
estudos em causa através do regime geral de acesso e ingresso regulado 
pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro; e

b) À obtenção nesses exames de uma classificação não inferior à 
classificação mínima fixada pelo ISA nos termos do artigo 25.º do 
Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro.

Artigo 2.º
Vagas

Para cada um dos concursos especiais referidos no artigo 1.º são 
definidas anualmente vagas para cada curso, pelo órgão de gestão legal 
e estatutariamente competente.

Artigo 3.º
Maiores de 23 anos

O concurso especial para acesso aos maiores de 23 anos rege -se por 
um regulamento próprio da Universidade de Lisboa, disponível da página 
da internet do Instituto Superior de Agronomia (ISA) e da Reitoria da 
Universidade de Lisboa.

Artigo 4.º
Titulares de um diploma de especialização tecnológica

1 — Podem aceder ao concurso especial referido na alínea b) do n.º 2 
do artigo 1.º os titulares de um diploma de especialização tecnológica.

2 — Os candidatos serão seriados pelo Conselho Científico do ISA, ou 
por Comissão dele emanada, através da atribuição de uma classificação 
final de seriação (CFS), numa escala de 0 -200, calculada de acordo com 
a seguinte fórmula: 
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 ADQ é um parâmetro que varia entre 0 e 1 e refere -se à adequabili-
dade do curso de especialização tecnológica possuído pelo candidato 
em relação ao curso a que se candidata;

MFC é a média final do curso do candidato (numa escala 0 -200)
UCI é determinado por: 

  ��� �
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 CLUC = Classificação de Unidade Curriculares Concluídas com 
Aprovação no ISA (na escala 0 -20).

ECTSUC = ECTS das Unidade Curriculares em que o aluno esteve 
inscrito no ISA.

3 — Verificando -se um empate da aplicação da fórmula anterior, 
será realizada uma entrevista aos candidatos empatados pela comissão 
do curso respetivo.

4 — A Comissão referida no n.º 2 poderá rejeitar liminarmente uma 
candidatura se considerar que o currículo do curso de especialização 
tecnológica de um candidato não se adequar minimamente ao ciclo de 
estudos ao qual ele se candidata.

Artigo 5.º
Titulares de um diploma de técnico superior profissional

1 — Podem aceder ao concurso especial referido na alínea c) do 
n.º 2 do artigo 1.º os titulares de um diploma de técnico superior pro-
fissional.

2 — A seriação dos candidatos será feita de acordo com o estabelecido 
nos números 2 a 4 do artigo 4.º, com as necessárias adaptações.

Artigo 6.º
Titulares de outros cursos superiores

1 — Podem aceder ao concurso especial referido na alínea d) do 
n.º 2 do artigo 1.º os titulares do grau de bacharel, licenciado, mestre 
ou doutor.

2 — Os candidatos serão seriados pelo Conselho Científico do ISA, ou 
por Comissão dele emanada, através da atribuição de uma classificação 
final de seriação (CFS), numa escala de 0 -200, calculada de acordo com 
a seguinte fórmula: 
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 Nesta expressão o parâmetro Af 
assume um valor no intervalo de [0,1], 

e é a afinidade do curso que possui em relação ao que se candidata de 
acordo com a tabela abaixo. Caso o aluno possua mais de um curso, 
utilizar -se -á o valor Af 

mais elevado. 

Tipo de curso 1 A
f

Cursos exatamente com a mesma designação . . . . . . . . . . . 1,0
Cursos com designação diferente mas situados na mesma 

área científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,8
Cursos na mesma Área de Estudos da DGES 2  . . . . . . . . . . 0,6
Cursos de engenharia (apenas para as transferências ou mudanças 

de curso para cursos de engenharia do ISA)  . . . . . . . . . . . . 0,4
Cursos de arquitetura (apenas para as transferências ou mudanças 

de curso para o curso de Arquitetura Paisagista do ISA)  . . . 0,4
Todos os restantes casos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,0

1 Caso um curso esteja situado em mais do que uma opção, deverá optar -se pela mais 
favorável ao candidato.

2 Informação disponibilizada em http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Acesso/
Genericos/IndicedeCursos/

 Natureza — refere -se à natureza do grau e diploma de nível mais 
avançado que possuem, podendo tomar os seguintes valores:

Doutoramento: 5,0
Mestrado: 4,5 (mestrado pré -Bolonha) ou 4,0 (mestrado Bolonha)
Licenciatura: 3,5 (licenciatura pré -Bolonha) ou 3,0 (licenciatura 

Bolonha)
Bacharelato: 3,0

MFC — é a Média Final de Curso do aluno na escala 0 -20. Caso o 
aluno tenha mais de um grau contará a média do curso de nível mais 
avançado, sempre que exista uma avaliação quantitativa numa escala 
numérica.

UCI é determinado por: 
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 CLUC = Classificação de Unidade Curriculares concluídas com apro-
vação no ISA (na escala 0 -20).

ECTSUC = ECTS das Unidade Curriculares em que o aluno esteve 
inscrito no ISA.
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3 — Verificando -se um empate da aplicação da fórmula anterior, 
será realizada uma entrevista aos candidatos empatados pela comissão 
do curso respetivo.

Artigo 7.º
Documentos para candidatura

1 — Para efetuar a candidatura ao ISA segundo um dos concursos 
especiais mencionados nos artigos 4.º, 5.º e 6.º, os candidatos deverão 
preencher o formulário próprio disponível online no site do ISA, acom-
panhado da entrega dos seguintes documentos:

a) Foto atual;
b) Fotocópia de Documento de identificação pessoal (Bilhete de 

Identidade, Cartão do Cidadão ou Passaporte no caso de cidadãos es-
trangeiros);

c) Fotocópia de Cartão de contribuinte, (caso não esteja contemplado 
no documento de identificação);

d) Certificado de Habilitações Literárias, no qual deve constar a 
seguinte informação:

Graduados Bolonha: designação da unidade curricular, classificação 
(0/20), ano Letivo/semestre ou data de aprovação e respetivos créditos 
no sistema ECTS, classificação final do curso (0/20) e data de conclusão.

Graduados Pré -Bolonha: nome da disciplina, classificação (0/20), 
ano letivo/semestre ou data de aprovação e respetivas unidades de 
crédito, classificação final do curso (0/20), data de conclusão e duração 
do curso.

Os alunos estrangeiros devem apresentar Declaração da Universidade 
de origem com a devida conversão de classificação das disciplinas para 
o sistema de 0/20;

e) Curriculum vitae do candidato, no formato EuroPass (http://europass.
cedefop.europa.eu/);

Artigo 8.º
Divulgação dos resultados e reclamações

1 — Após a validação das candidaturas, serão afixados em local 
público e no site do ISA os editais com as colocações, dispondo os 
estudantes de um prazo definido pelo Conselho de Gestão do ISA para 
reclamar sobre esses resultados.

2 — Qualquer reclamação deverá ser devidamente fundamentada e 
deve ser feita em requerimento geral dirigido ao Presidente do Conselho 
Científico do ISA, que deverá proferir a sua decisão final dentro dos 
prazos estipulados e comunica -la ao reclamante por correio eletrónico.

3 — Não são devidos reembolsos de quaisquer dos pagamentos de 
emolumentos referentes as candidaturas para estudantes não colocados.

Artigo 9.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados deverão proceder à matrícula e inscrição 
na Divisão Académica do ISA no prazo de cinco dias sobre a afixação 
do edital com os resultados das colocações.

2 — Sempre que um candidato não proceda à matrícula e inscrição 
dentro do prazo referido no número anterior, a Divisão Académica do 
ISA chama, por correio eletrónico, o candidato seguinte da lista ordenada 
resultante dos critérios de seriação de cada concurso, até à efetiva ocu-
pação do lugar ou ao esgotamento dos candidatos no concurso em causa.

Artigo 10.º
Creditação da formação anterior

Uma vez que o candidato seja colocado num dos concursos especiais 
referentes aos artigos 4.º, 5.º e 6.º, a sua formação anterior será creditada 
no curso onde foi colocado mediante análise do processo pelo Conselho 
Científico do ISA, ou por comissão dele emanada, de acordo com o 
estabelecido no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 113/2014 de 16 de julho.

Artigo 11.º
Casos omissos

Quaisquer dúvidas ou casos omissos serão resolvidos pelo Conselho 
de Gestão do ISA.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia a seguir à sua publicação.
24 de julho de 2015. — A Presidente do Instituto Superior de Agro-

nomia, Professora Doutora Amarílis de Varennes.
208864028 

 Instituto Superior Técnico

Aviso n.º 9245/2015

Procedimento concursal para o preenchimento de 03 postos de traba-
lho na carreira e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal 
do IST, para a área de Relações com o exterior — mobilidade 
académica e cooperação internacional (17/ND/2015).
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho do Pre-
sidente do Instituto Superior Técnico, de 7 de julho de 2015, se encontra 
aberto procedimento concursal comum para constituição de vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado através de contrato de tra-
balho em funções públicas, tendo em vista o preenchimento de 03 (três) 
postos de trabalho no Mapa de Pessoal do Instituto Superior Técnico da 
carreira e categoria de técnico superior, para a área de Relações com o 
exterior — mobilidade académica e cooperação internacional.

Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, diploma que 
aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, com a Retificação 
n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto (doravante designada por LTFP), Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada por Portaria), Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, diploma que aprovou o Orçamento 
de Estado para 2015 (doravante designada por LOE 2015) e a Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro (diploma que aprovou a tabela 
remuneratória única).

Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, no artigo 265.º da LTFP e no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas (INA) emitiu, a 6 de julho de 2015, a declaração 
de inexistência de trabalhadores em situação de requalificação, com o 
perfil adequado ao exercício das funções identificadas como necessárias 
para os postos de trabalho em causa.

Para os efeitos do estipulado no artigo 4.º da Portaria, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio organismo, 
tendo sido efetuada consulta à Direção -Geral da Qualificação dos Tra-
balhadores em Funções Públicas (INA) enquanto Entidade Centralizada 
para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a qual decla-
rou, a 7 de julho de 2015, a inexistência, em reserva de recrutamento, 
de qualquer candidato com o perfil adequado aos postos de trabalho a 
ocupar, em virtude de não ter ainda decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento.

O presente processo assume a forma de procedimento concursal 
comum, constituindo -se reserva de recrutamento no organismo para 
todos os candidatos aprovados e não contratados, válida pelo prazo de 
18 meses, nos termos do artigo 40.º da Portaria.

1 — Local de trabalho: Instituto Superior Técnico, Campus da Ala-
meda (Avenida Rovisco Pais, 1049 -001 Lisboa), Campus do Tagus-
park (Av. Prof. Doutor Aníbal Cavaco Silva, 2744 -016 Porto Salvo) 
ou Campus Tecnológico e Nuclear (Estrada Nacional 10, 2695 -066 
Bobadela).

2 — Caracterização dos postos de trabalho: Três postos de trabalho 
a ocupar na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, em conformidade com o estabelecido no 
Mapa de Pessoal aprovado para 2015. Funções consultivas, de estudo, 
planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e pro-
cessos de natureza técnica, que fundamentam e preparam a decisão. 
Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, 
com diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades 
de apoio especializado na área de Relações com o exterior — mobili-
dade académica e cooperação internacional. Conhecimentos na ótica 
do gestor/programador nos seguintes instrumentos/ferramentas: Pla-
taforma de gestão académica e administrativa — FÉNIX; Programas 
de mobilidade internacionais — Erasmus Plus, Erasmus Mundus, KIC 
EIT — Knowledge and Innovation Communities do Instituto Europeu de 
Tecnologia e Inovação, Programa Smile, Programa IAESTE, Programa 
Vulcanus, Programa Athens, Programa Horizonte 2020, Programa Time; 
e Gestão de conteúdos — Wordpress. Principais funções a desempenhar: 
Enquadramento das atividades internacionais do IST na administração e 
programas públicos; Elaboração de procedimentos e acompanhamento 
administrativos dos projetos e atividades diretamente associadas com a 
área Internacional na plataforma FÉNIX; Participação na preparação, 
elaboração e análise de propostas a projetos nos programas de finan-
ciamento internacionais (e.g. União Europeia) no domínio do Ensino 
Superior e Investigação; Elaboração de estudos, relatórios, pareceres, 
informações e outros documentos de acordo com as atividades internacio-
nais e regulamentação específica do IST, nomeadamente em programas 
de mobilidade e outro tipo de acordos existentes na escola; Promoção da 
cooperação internacional do IST no âmbito do Ensino Superior, Inves-
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tigação e Inovação, através da gestão de acordos gerais, de mobilidade, 
de tutela e duplo grau, de acordo com o quadro normativo vigente e a 
regulamentação específica do IST; Planeamento e gestão de eventos de 
índole internacional, com aplicação prática do protocolo do IST; Pro-
moção e gestão dos processos de mobilidade de estudantes, recebidos 
e enviados, ao nível do ensino Superior e no âmbito dos programas de 
mobilidade do IST, através das aplicações do IST desenvolvidas para o 
efeito; Edição gráfica de brochuras, folhetos e outras publicações, bem 
como, criação e gestão de conteúdos de sítios, em Português e em Inglês; 
Conceção de relatórios e elaboração de análises sobre o posicionamento 
do IST em Rankings Internacionais.

3 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
dos trabalhadores recrutados terá em conta o preceituado no artigo 38.
º da LTFP e obedecerá aos limites impostos pelo artigo 42.º da LOE 
2015, estando vedada qualquer valorização remuneratória dos candi-
datos integrados na categoria correspondente aos postos de trabalho 
publicitados. A posição remuneratória de referência é a 2.ª da carreira 
de técnico superior, correspondente ao nível remuneratório 15 da tabela 
remuneratória única, sendo a remuneração base máxima a propor, no 
âmbito da negociação, durante o ano de 2015, de 1201,48 € (mil duzentos 
e um euros e quarenta e oito cêntimos).

4 — Requisitos de admissão
4.1 — Requisitos gerais
São requisitos de admissão necessários à constituição do vínculo de 

emprego público os constantes do n.º 1 do artigo 17.º da LTFP, sob pena 
de exclusão do procedimento:

i) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, por convenção internacional ou por lei especial;

ii) Ter 18 anos de idade completos;
iii) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
v) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

4.2 — Requisitos habilitacionais: é exigida licenciatura, não sendo 
permitida a substituição do nível habilitacional por formação ou expe-
riência profissional.

4.3 — Requisitos preferenciais: gestão de Projetos e programas de 
financiamento internacionais no domínio do ensino superior e investiga-
ção; proficiência elevada ao nível da compreensão, conversação e escrita 
em Inglês e noutra língua estrangeira; criação e gestão de conteúdos de 
sítios, em Português e Inglês; conhecimentos aprofundados da legislação 
e quadro normativo referente ao estatuto de aluno internacional, progra-
mas de mobilidade, acordos/protocolos e reconhecimento de qualifica-
ções estrangeiras ao nível do ensino superior; conhecimento sólido em 
protocolo na organização de eventos de cariz internacional.

5 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recruta-
mento não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em requalificação, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do serviço, idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto 
na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria.

6 — O presente recrutamento efetua -se de entre trabalhadores com 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecido e, ainda, de entre trabalhadores com vínculo de emprego 
público a termo resolutivo, certo ou incerto, ou sem vínculo de emprego 
público previamente constituído.

7 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação das candidaturas.

8 — Prazo e forma para apresentação das candidaturas
8.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria.
8.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-

riamente, em suporte de papel, mediante preenchimento do formulá-
rio de candidatura aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, 
publicado no D.R., 2.ª série, n.º 89, de 08 de maio de 2009, e o envio 
dos anexos nele referidos. O formulário está disponível na Direção de 
Recursos Humanos (DRH) do IST, sita na Av. Rovisco Pais, 1049 -001 
Lisboa, e na página eletrónica http://drh.tecnico.ulisboa.pt/files/sites/45/
r6_v3_formulario_procedimento_concursal.dot, podendo ser entregues 
pessoalmente no Atendimento da DRH, nos dias úteis das 10.00 às 12.30 
horas e das 14.00 às 16.30 horas, ou remetidas por correio registado com 
aviso de receção, para a morada acima indicada.

8.3 — Documentação adicional: O formulário, devidamente datado 
e assinado, deverá ser acompanhado de fotocópia do bilhete de identi-
dade ou cartão de cidadão, bem como, sob pena de exclusão nos termos 
previstos no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, de:

a) Fotocópia simples e legível do certificado de habilitações literárias;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, quando ao 
candidato seja aplicável o método de seleção avaliação curricular, nos 
termos previstos no ponto 9.2;

c) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada, da qual conste, de forma inequívoca, a modali-
dade de vínculo de emprego público que detém, a categoria e posição 
remuneratória detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na 
função pública;

d) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada e autenticada, da 
qual constem as atividades que se encontra a exercer inerentes ao posto 
de trabalho que ocupa.

8.4 — Aos candidatos que exerçam funções no IST não é exigida a 
apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indicados 
no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se encon-
tram arquivados no seu processo individual. Aqueles documentos serão 
solicitados oficiosamente pelo júri ao serviço competente, nos termos 
do n.º 6 do artigo 28.º da Portaria.

8.5 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, 
pode conceder um prazo suplementar razoável para apresentação dos 
documentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação 
atempada se tenha devido a causas não imputáveis ao candidato.

8.6 — As falsas declarações serão denunciadas ao Ministério Público 
e punidas nos termos da lei.

9 — Métodos de seleção
9.1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, serão utilizados 

os métodos de seleção obrigatórios, Prova de Conhecimentos (PC) e 
Avaliação Psicológica (AP).

9.2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, para os candidatos 
que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem, ou, 
tratando -se de candidatos colocados em situação de requalificação, se 
tenham por último encontrado a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o presente procedimento é publicitado, serão utilizados 
os métodos de seleção obrigatórios, Avaliação Curricular (AC) e En-
trevista de Avaliação de Competências (EAC), exceto quando afastados 
por escrito por esses candidatos, caso em que lhes serão aplicáveis os 
métodos referidos no n.º 9.1.

9.3 — Conforme estipulado no n.º 12 do artigo 18.º da Portaria, cada 
um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que compor-
tem, é eliminatório, considerando -se não aprovados no procedimento 
os candidatos que sejam não aprovados em qualquer um dos métodos 
ou fases, não lhes sendo, por conseguinte, aplicados os métodos ou 
fases seguintes.

10 — Valoração e critérios dos métodos de seleção
10.1 — Prova de conhecimentos
10.1.1 — Classificação e ponderação
A prova é valorada numa escala de 0 a 20 valores, considerando-

-se a valoração até às centésimas, e terá uma ponderação de 75 % na 
avaliação final.

10.1.2 — Estrutura da Prova
A prova de conhecimentos será escrita, comportando duas fases, ambas 

eliminatórias de per se, obedecendo às seguintes regras:
1.ª Fase, sem consulta, com a duração de 45 minutos, e uma ponde-

ração de 40 %. Será constituída por perguntas com resposta de escolha 
múltipla, com 4 opções, sendo que:

Cada resposta certa é valorada com 1,000 valores;
Cada resposta errada desconta 0,500 valores;
Cada pergunta não respondida não é valorada.

2.ª Fase, com consulta, com a duração de 60 minutos e uma pondera-
ção de 60 %. Será constituída por pergunta(s) de desenvolvimento.

Além do conteúdo da(s) resposta(s), serão avaliados a capacidade de 
raciocínio e de comunicação, o uso adequado das Línguas Portuguesa 
e/ou Inglesa, e a estrutura do texto.

As temáticas da prova de conhecimentos vão incidir sobre conteúdos 
de enquadramento genérico e específico, diretamente relacionados com 
as exigências da função, tendo por base os temas indicados, a legislação 
e a bibliografia mencionadas nos anexos 1 e 2, bem como as alterações 
legislativas que sobre esses temas tenham recaído e/ou venham a recair 
até à data da realização da prova.

10.2 — Avaliação psicológica (AP)
Este método tem o objetivo de avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competên-
cias comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de 
adaptação às exigências dos postos de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências definido, e será aplicado por entidade 
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especializada pública exterior ao IST. A ponderação na avaliação final é 
de 25 %, obedecendo ao estipulado no n.º 3 do artigo 18.º da Portaria.

10.3 — Avaliação curricular (AC)
Serão ponderados, de acordo com as exigências da função, a Habi-

litação Académica (HA), a Formação Profissional (FP), a Experiência 
Profissional (EP), e a Avaliação de Desempenho (AD). A classificação 
será atribuída numa escala entre 0 e 20 valores, com valoração até às 
centésimas, e terá uma ponderação de 75 % na avaliação final, seguindo 
a aplicação da seguinte fórmula:

AC = (0,25*HA) + (0,20*FP) + (0,40*EP) + (0,15*AD)

10.3.1 — Habilitação Académica (HA)
Será considerada a titularidade de grau académico ou a sua equipara-

ção legalmente reconhecida. A habilitação exigida é licenciatura; serão, 
portanto, excluídos os candidatos com habilitação de nível inferior.

10.3.2 — Formação Profissional (FP)
Neste item, serão ponderadas as ações de formação e aperfeiçoamento 

profissional, relacionadas com a área de atividade dos postos de trabalho 
a ocupar, concluídas nos últimos 3 anos.

A avaliação da adequação da formação profissional adquirida à área 
funcional dos lugares postos a concurso será feita em face da Formação 
Profissional concreta apresentada, tendo em consideração os conteúdos 
funcionais dos postos de trabalho.

10.3.3 — Experiência Profissional (EP)
Será considerada a experiência na área de atividade de Relações 

com o Exterior — Mobilidade Académica e Cooperação Internacional, 
ponderada de acordo com a sua duração e enquadramento.

10.3.4 — Avaliação de Desempenho (AD)
Será considerada a avaliação de desempenho relativa ao último pe-

ríodo não superior a 3 anos em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às dos postos de trabalho 
a ocupar.

10.4 — Entrevista de avaliação de competências (EAC)
Este método tem o intuito de obter, através de uma relação inter-

pessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função, tendo por base um guião de entrevista composto por 
um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido para a função, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos 
comportamentos em análise, e será aplicado por técnicos especializados. 
A ponderação na avaliação final é de 25 %, obedecendo a valoração ao 
estipulado no n.º 5 do artigo 18.º da Portaria.

11 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, os candidatos excluídos serão 
notificados pela forma prevista na alínea a) do n.º 3 do referido artigo, 
para a realização da audiência dos interessados.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local, para realização do(s) método(s) de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e pela forma prevista na alínea a) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

13 — A publicitação dos resultados obtidos em cada fase é efetuada 
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada nas vitrinas e página 
eletrónica da DRH do IST. Os candidatos aprovados na primeira fase 
são convocados para a fase seguinte através de notificação, pela forma 
prevista no ponto anterior.

14 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e às exclusões ocorridas no decurso da aplicação do(s) método(s) de 
seleção é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 
e 3 do artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º da Portaria. A referida 
lista, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
disponibilizada nas vitrinas e página eletrónica da DRH do IST.

15 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

16 — Quotas de emprego: de acordo com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, é garantida a reserva de um lugar para 
candidatos com deficiência. Os candidatos nesta situação devem declarar 
no formulário de candidatura em local próprio, para além dos meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, o respetivo 
grau de incapacidade e o tipo de deficiência, nos termos do diploma 
supra mencionado.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.
bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na página 

eletrónica da DRH e, por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da referida portaria, 
as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, encontram -se 
disponíveis para consulta em: http://drh.tecnico.ulisboa.pt/nao -docentes/
recrutamento -nao -docentes/.

18 — Composição do Júri:
Presidente:
Rui Filipe Alves Mendes, Coordenador da Área de Assuntos Inter-

nacionais.

Vogais efetivos:
Sílvia Maria Nunes da Fonseca Lopes Alves dos Santos, Coordenadora 

do Núcleo de Mobilidade e Cooperação Internacional, a qual substituirá 
o Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Ana Celeste dos Anjos Galrão Barros Pipio, Coordenadora do Núcleo 
de Relações Internacionais.

Vogais suplentes:
Luís Miguel Teixeira D’Ávila Pinto da Silveira, Vice -Presidente do 

IST para os Assuntos Internacionais;
Luís Miguel Marques Coimbra, Diretor da Direção de Recursos 

Humanos.
11 de agosto de 2015. — O Júri: Rui Filipe Alves Mendes, presi-

dente — Sílvia Maria Nunes da Fonseca Lopes Alves dos Santos, vo-
gal — Ana Celeste dos Anjos Galrão Barros Pipio, vogal.

ANEXO 1

Temas a abordar na prova de conhecimentos
a) Organização do Estado e do poder político
Órgãos de soberania
Processo legislativo
Estrutura do Governo
Competências e estrutura do Ministério da Educação e Ciência

b) Organização e funcionamento das universidades
Regime jurídico
Graus e diplomas
Avaliação e acreditação
Organização e funcionamento da Universidade de Lisboa
Organização e funcionamento do Instituto Superior Técnico
Organização e funcionamento de associações ou federações europeias 

de universidades

c) Sistema nacional de I&D
Quadro normativo das instituições de I&D

d) Código do Procedimento Administrativo
e) Vínculos na Administração Pública
f) Regime de carreiras e remunerações na Administração Pública
g) Avaliação de desempenho na Administração Pública
h) Contrato de Trabalho em Funções Públicas
Tipos de contrato: caracterização, vigência, cessação, vicissitudes 

contratuais
Férias, faltas e licenças
Duração e organização do tempo de trabalho
Trabalho suplementar

i) Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores em Funções Públicas
j) Regime da Contratação Pública
Âmbito de aplicação
Tipo e escolha de procedimentos

k) Regime Jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros do território nacional

l) Reconhecimento de graus académicos superiores estrangeiros
m) ECTS Label
n) Redes, Programas de Mobilidade e Duplos graus nos quais o IST 

participa
o) Programas de graus duplos/conjuntos entre universidades inter-

nacionais
p) Instituto Europeu de Tecnologia e Inovação
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q) Programa -Quadro de Investigação e Inovação 2014 -2020 (Hori-
zonte 2020)

s) Protocolo
t) Regimes de cotutela
u) Ingresso e acesso para estudantes internacionais

ANEXO 2

Legislação e bibliografia para a prova de conhecimentos
Abono para falhas (Despacho n.º 15409/2009, de 8 de julho).
Acumulação de férias (Despacho n.º 16372/2009, de 20 de julho).
Administração Direta do Estado (Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, 

republicada pela Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, e alterada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro).

Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (Decreto -Lei 
n.º 369/2007, de 5 de novembro).

Avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto).
Carta de Direitos e Garantias da Universidade de Lisboa (Despacho 

n.º 6441/2015, de 9 de junho).
Código de Conduta e de Boas Práticas da Universidade de Lisboa 

(Despacho n.º 6441/2015, de 9 de junho).
Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015, 

de 7 de janeiro).
Código dos Contratos Públicos, Parte I e Parte II, Título I (Decreto-

-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, pelos Decretos -Leis n.os 223/2009, de 11 de setembro, e 
278/2009, de 02 de outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelos 
Decretos -Leis n.os 131/2010, de 14 de dezembro, e 149/2012, de 12 de 
julho) www.base.gov.pt

Condições do processamento uniforme do abono para falhas aos 
funcionários e agentes da Administração Pública (Decreto -Lei n.º 4/89, 
de 6 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 276/98, de 11 de setembro, 
e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro).

Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas (Decreto -Lei 
n.º 283/93, de 18 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 89/2005, de 
3 de junho).

Constituição da República Portuguesa (Republicada pela lei Consti-
tucional n.º 1/2005, de 12 de agosto, Parte III).

Equiparação a bolseiro de funcionários e agentes da Administração 
Pública fora do país (Decreto -Lei n.º 282/89, de 23 de agosto).

Equivalência/reconhecimento de habilitações estrangeiras de nível 
superior, com base numa reavaliação científica do trabalho realizado 
(Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de junho).

Estatuto da Carreira Docente Universitária (Decreto  -Lei n.º 448/79, 
de 13 de novembro, alterado pela Lei n.º 19/80, de 16 de julho, pelos 
Decretos — Leis n.os 316/83, de 2 de julho, 35/85, de 1 de fevereiro, 
48/85, de 27 de fevereiro, 243/85, de 11 de julho, 244/85, de 11 de 
julho, 381/85, de 27 de setembro, 392/86, de 22 de novembro, pela 
Lei n.º 6/87, de 27 de janeiro, pelos Decretos -Leis n.os 45/87, de 24 de 
março, 147/88, de 27 de abril, 359/88, de 13 de outubro, 412/88, de 9 
de novembro, 456/88, de 13 de dezembro, 393/89, de 9 de novembro, 
408/89, de 18 de novembro, 388/90, de 10 de dezembro, 76/96, de 18 
de junho, 13/97, de 17 de janeiro, 212/97, de 16 de agosto, 252/97, de 
26 de setembro, 277/98, de 11 de setembro, 373/99, de 18 de setembro, 
alterado e republicado pelo Decreto  -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
e pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio).

Estatuto do bolseiro de investigação (Lei n.º 40/2004, de 18 de 
agosto, alterada e republicada pelo Decreto -Lei n.º 202/2012, de 27 
de agosto).

Estatuto do Estudante Internacional (Decreto -Lei n.º 36/2014, de 
10 de março).

Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
sua redação atual).

Estatutos da Universidade de Lisboa (Despacho Normativo 
n.º 5 -A/2013, de 18 de abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 19 de abril).

Estatutos do Instituto Superior Técnico (Despacho n.º 12255/2013, 
de 09 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 185, 
de 25 de setembro).

Fixação de vagas para os concursos especiais de acesso e ingresso 
para estudantes internacionais para o ano letivo de 2015/2016 (Despacho 
n.º 17/2015, de 28 de janeiro).

Graus e diplomas do Ensino Superior (Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado pelos Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e 
Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, e Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto; Decreto -Lei n.º 216/92, de 13 de outubro (revogado com 
exceção do n.º 4 do artigo 4.º e dos artigos 30.º e 31.º).

Lei de bases do sistema educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, 
alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de setembro, 49/2005, de 30 de 
agosto, que a republicou, e pela Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto).

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, com a Retificação n.º 37 -A/2014, de 19 
de agosto).

Lei Orgânica do Ministério da Educação e Ciência (Decreto -Lei 
n.º 125/2011, de 29 de dezembro, retificado pela Declaração de Retifi-
cação n.º 3/2012, de 26 de janeiro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 266 
 -G/2012, de 31 de dezembro, e 102/2013, de 25 de julho).

Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional (Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 246/2012, 
de 13 de novembro, 29/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 09 de 
maio, 119/2013, de 21 agosto, 20/2014, de 10 de fevereiro, e 178/2014, 
de 17 de dezembro).

Mecanismos de convergência do regime de proteção social da função 
pública com o regime geral da segurança social (Lei n.º 60/2005, de 
29 de dezembro, alterada pelas Leis n.º 52/2007, de 31 de agosto, e 
n.º 11/2008, de 20 de fevereiro).

Montantes pecuniários da tabela remuneratória única (Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro).

Novo Regulamento de Bolsas de Investigação da Universidade de 
Lisboa (Despacho —extrato n.º 6977/2015, de 23 de junho).

O Livro do Protocolo, A Esfera dos Livros, José Bouza Serrano, 
2011

Página eletrónica da Agência Nacional Erasmus Plus (http://www.
erasmusmais.pt/erasmusmais/index.php/).

Página eletrónica da Associação Portuguesa de Estudos de Protocolo 
(http://www.apep -protocolo.com/).

Página eletrónica da DGES — Direção Geral do Ensino Superior 
(http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt).

Página eletrónica da EUA — European University Association (http://
www.eua.be/Home.aspx).

Página eletrónica da European Federation of National Engineering 
Associations (http://www.feani.org/site/index.php).

Página eletrónica da Fundação para a Ciência e para a Tecnologia 
(http://www.fct.pt/).

Página eletrónica da KIC InnoEnergy (http://www.kic -innoenergy.com/).
Página eletrónica da rede ATHENS (http://athensnetwork.eu/website).
Página eletrónica da rede CLUSTER (http://www.cluster.org/).
Página eletrónica da rede MAGALHAES (http://www.magalhaes-

network.org/).
Página eletrónica da Universidade e Lisboa (http://www.ulisboa.pt/).
Página eletrónica da WordPress Codex, o manual online do WordPress 

(https://codex.wordpress.org/).
Página eletrónica do CRUP — Conselho de Reitores das Universi-

dades (www.crup.pt/).
Página eletrónica do GPPQ — Gabinete de Promoção do Programa 

Quadro de I&DT (http://www.gppq.fct.pt/h2020/).
Página eletrónica do Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia 

(http://eit.europa.eu/).
Página eletrónica do Instituto Superior Técnico (http://tecnico.ulis-

boa.pt).
Página eletrónica do Programa Carnegie Mellon Portugal (http://www.

cmuportugal.org/).
Página eletrónica do Programa Erasmus Plus — Comissão Europeia 

(http://ec.europa.eu/programmes/erasmus -plus/index_en.htm).
Página eletrónica do Programa MIT Portugal (http://www.mitpor-

tugal.org/).
Página eletrónica do Programa University of Texas at Austin -Portugal 

(http://www.utaustinportugal.org/).
Página eletrónica do Programam Horizon 2020 — The EU Framework 

Programme for Research and Innovation (http://ec.europa.eu/program-
mes/horizon2020/).

Página eletrónica do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (http://www.
sef.pt/portal/v10/PT/aspx/page.aspx).

Princípios reguladores de instrumentos para a criação do espaço 
europeu de Ensino Superior (ECTS) (Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de 
fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, e Portaria n.º 30/2008, de 10 de janeiro).

Princípios reguladores de instrumentos para a criação do espaço eu-
ropeu de Ensino Superior — ECTS (Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de 
fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, Portaria n.º 30/2008, de 10 de janeiro).

Procedimento concursal (Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril).
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Proteção na parentalidade, dos trabalhadores que exercem funções 
públicas integrados no regime de proteção social convergente (Decreto-
-Lei n.º 89/2009, de 9 de abril, retificado pela Declaração de Retificação 
n.º 40/2009, de 5 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 133/2012, de 
27 de junho).

Proteção no desemprego de trabalhadores da Administração Pública 
(Lei n.º 11/2008, de 20 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, e 4/2009, de 29 de janeiro).

Proteção social dos trabalhadores que exercem funções públicas 
(Lei n.º 4/2009, de 29 de janeiro, alterada pela Lei n.º 10/2009, de 10 
de março).

Quadro normativo das instituições de investigação e desenvolvi-
mento (Decreto -Lei n.º 125/99, de 20 de abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 91/2005, de 3 de junho).

Reconhecimento de diplomas de ensino superior que sancionam for-
mações profissionais com a duração mínima de três anos (Decreto -Lei 
n.º 289/91, de 10 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 369/2007, 
de 13 de outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 71/2003, de 10 de abril, e 
regulamentado pela Portaria n.º 325/2000, de 8 de junho, alterada pela 
Portaria n.º 41/2008, de 11 de janeiro).

Reconhecimento de graus académicos superiores estrangeiros (Decreto-
-Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro, e Portaria n.º 29/2008, de 10 de 
agosto, e Portaria n.º 1071/83, de 29 de dezembro).

Reconhecimento dos graus académicos conferidos na sequência da 
conclusão de um curso de mestrado “Erasmus Mundus” (Decreto -Lei 
n.º 67/2005, de 15 de março, e regulamentado pela Portaria n.º 577/2005, 
de 4 de julho).

Regime de organização e funcionamento do Conselho de Revisão da 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, bem como o 
regime dos procedimentos de revisão de decisões relativas à avaliação 
e à acreditação das instituições de ensino superior e dos seus ciclos de 
estudos (Regulamento n.º 869/2010, da A3ES, publicado no DR, 2.ª série, 
de 2 de dezembro de 2010).

Regime jurídico das instituições de ensino superior (Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro).

Regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de 
estrangeiros do território nacional (Lei n.º 23/2007, de 04 de julho, 
alterada e republicada pela Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto, e Decreto 
Regulamentar n.º 84/2007, de 5 de novembro, alterado pelo Decreto 
Regulamentar n.º 2/2013 de 18 de março; Despachos n.os 11820 -A/2012, 
de 4 de setembro, e 1661 -A/2013, de 28 de janeiro).

Regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissionais 
no âmbito da Administração Pública (Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de 
novembro, na sua redação atual).

Regimento do Conselho de Gestão do Instituto Superior Técnico 
(Despacho (extrato) n.º 3279/2014, de 20 de fevereiro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 27 de fevereiro).

Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do 
Ensino Superior (Despacho n.º 8442 -A/2012, de 22 de junho de 2012, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 1051/2012, de 14 de agosto 
de 2012, alterado pelo Despacho n.º 627/2014, de 14 de janeiro de 2014, 
alterado pelo Despacho n.º 10973 -D/2014, de 27 de agosto de 2014).

Regulamento de Elaboração de Tese de Doutoramento em Re-
gime de Cotutela Internacional da Universidade de Lisboa (Despacho 
n.º 2305/2015, de 3 de março).

Regulamento de Estudos de Pós -Graduação da Universidade de Lisboa 
(Despacho n.º 2950/2015, de 23 de março; Alteração ao Regulamento 
de Estudos de Pós -Graduação da Universidade de Lisboa — Despacho 
n.º 3738/2015, de 14 de abril).

Regulamento de Ingresso e Acesso para Estudantes Internacionais da 
Universidade de Lisboa (Despacho n.º 8175 -B/2014, de 23 de junho; 
Declaração de retificação n.º 686/2014, de 4 de julho; Declaração de 
retificação n.º 718/2014, de 14 de julho).

Regulamento de Organização e de Funcionamento dos Serviços de 
Natureza Administrativa e de Apoio Técnico do Instituto Superior Téc-
nico (Despacho n.º 1696/2014, de 21 de janeiro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 23, de 03 de fevereiro).

Regulamento de Propinas da Universidade de Lisboa (Despacho 
n.º 5621/2015, de 27 de maio).

Regulamento disciplinar dos estudantes da Universidade de Lisboa 
(Despacho n.º 6441/2015, de 9 de junho).

Regulamento para Atribuição pela Universidade de Lisboa do Título de 
Doutoramento Europeu (Despacho n.º 1074/2015, de 2 de fevereiro).

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública — SIADAP (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.OS 64 -A/2008, 55 -A/2010 e 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro dos respetivos anos).

208864725 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Despacho (extrato) n.º 9503/2015
Por despacho autorizador de 12 de março de 2015 do Diretor do Ins-

tituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa, 
Professor Doutor Paulo Ferrinho, no uso da sua competência:

1 — Foi publicitado no Diário de Notícias e na BEP em abril de 
2015, a abertura de procedimento concursal para provimento de cargo 
dirigente intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão da Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos.

2 — Nos termos do n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de 
janeiro, alterada e republicada através da Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro “os titulares dos cargos de direção intermédia são providos por 
despacho do dirigente máximo do serviço, em comissão de serviço, pelo 
período de 3 anos, renovável por iguais períodos de tempo”.

3 — Analisadas as candidaturas apresentadas, o júri na ata final que 
integra o respetivo procedimento concursal, propôs, fundamentadamente, 
a nomeação da licenciada Sandra Maria de Jesus Figueiras, por reunir 
as condições exigidas para o desempenho do cargo a prover, porquanto, 
inequivocamente, demonstrou possuir o perfil adequado às funções a 
assumir para prosseguir as atribuições e os objetivos da Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos.

4 — Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 20.º e do ar-
tigo 21.º da Lei n.º 2/2004 de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, por despacho do Sr. Diretor, 
Professor Doutor Paulo Ferrinho de 17 de julho de 2015, é autorizada 
a nomeação em comissão de serviço, da Licenciada Sandra Maria de 
Jesus Figueiras para o cargo de Chefe de Divisão da Divisão de Gestão 
de Recursos Humanos do Instituto de Higiene e Medicina Tropical da 
Universidade Nova de Lisboa.

5 — A presente nomeação produz efeitos a 13 de julho de 2015 e pelo 
período de três anos, renovável por iguais períodos de tempo.

Nota Curricular
I — Dados Pessoais
Nome — Sandra Maria de Jesus Figueiras
Data de nascimento — 23 de novembro de 1978

II — Habilitações literárias
Licenciatura em Gestão de Recursos Humanos na Universidade Lu-

sófona de Humanidades e Tecnologias em 2007.
Mestranda do Mestrado em Gestão para Profissionais de Recursos 

Humanos na Nova School of Business and Economics.
Realizou diversas ações de formação na área da Administração Pú-

blica, em geral, e no âmbito do Ensino Superior, em particular.

III — Atividade profissional
Iniciou a sua atividade profissional em 21 de julho de 1999 exercendo 

funções na área financeira na Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Lisboa, abreviadamente ESEL.

De julho de 1999 a janeiro de 2007 desempenhou funções na Tesou-
raria da ESEL, com a categoria de auxiliar administrativa, passando a 
assistente administrativa em março de 2001;

De fevereiro de 2007 a 10 de agosto de 2008, exerceu funções no 
Setor de Recursos Humanos da ESEL, onde efetuou o estágio curricular 
para conclusão da licenciatura em GRH (estágio de 4 meses), com a ca-
tegoria de assistente administrativa, passando a assistente administrativa 
principal em abril de 2008;

De 11 de agosto de 2008 a janeiro de 2014, exerceu funções como 
técnica superior responsável do Gabinete de Recursos Humanos dos 
Serviços de Ação Social da Universidade Nova de Lisboa. Foi nome-
ada em regime de substituição no cargo de dirigente intermédia de 2.º 
grau — Chefe de Divisão da Divisão de Recursos Humanos no período 
de agosto a dezembro de 2013;

Em fevereiro de 2014, nomeada em regime de substituição no cargo de 
direção intermédia de 3.º grau — Coordenadora Principal no Gabinete de 
Recursos Humanos dos Serviços de Ação Social da Universidade Nova 
de Lisboa (alteração do Regulamento dos Serviços). A partir de agosto 
de 2014 nomeada em regime de Comissão de Serviço, pelo período de 
3 anos, no mesmo cargo.

17 de julho de 2015. — O Diretor, Professor Doutor Paulo de Lyz 
Girou Martins Ferrinho.

208866523 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Edital n.º 745/2015
Nos termos do disposto nos artigos 3.º, 6.º, 10.º, 15.º, 15.º -A, 19.º e 

29.º -B do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico (ECPDESP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de 
julho, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 
31 de agosto (que o republicou), e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, 
conjugados com o Despacho n.º 1979/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 19, de 28 de janeiro, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 244/2010, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 26, de 8 de fevereiro, que aprovou o Regulamento dos Concursos para 
a Contratação do Pessoal da Carreira Docente do Instituto Politécnico 
de Lisboa (IPL), torna -se público que, por despacho do Presidente do 
Instituto Politécnico de Lisboa, de 22 de abril de 2015, proferido no uso 
das competências previstas na alínea d) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, e na alínea d) do n.º 1 do artigo 26.º do 
Despacho Normativo n.º 20/2009, de 13 de maio, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 98, de 21 de maio, se encontra aberto, pelo 
prazo de 30 dias úteis, a contar da data de publicação do presente edital 
no Diário da República, um concurso para preenchimento de um posto de 
trabalho vago no mapa de pessoal docente para 2015 da Escola Superior 
de Educação de Lisboa (ESELx) do Instituto Politécnico de Lisboa.

1 — Tipo de Concurso — Concurso Documental.
2 — Categoria — Professor Coordenador.
3 — Área Científica — Matemática, na especialidade de Didática 

da Matemática.
4 — Validade do concurso — O concurso é válido apenas para o 

preenchimento do posto de trabalho indicado, esgotando -se com o seu 
preenchimento, ou decorrido um ano após a data da homologação da 
lista de classificação final pelo Presidente do IPL.

5 — Conteúdo funcional — O descrito no n.º 5 do artigo 3.º do ECP-
DESP.

6 — Modalidade de relação jurídica aplicável — Contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, com período experimen-
tal de um ano se o candidato selecionado não possuir já contrato por 
tempo indeterminado como professor das carreiras docentes do ensino 
universitário ou do ensino politécnico ou como investigador da carreira 
de investigação científica nos termos do artigo 10.º do ECPDESP.

7 — Requisitos de admissão — Ao referido concurso poderão ser 
opositores os candidatos que se encontrem nas condições previstas no 
artigo 19.º do ECPDESP, detentores do grau de doutor ou do título de 
especialista, obtido há mais de cinco anos, na área disciplinar/especia-
lidade ou área afim para que é aberto o concurso.

8 — Candidaturas — As candidaturas deverão ser formalizadas 
mediante requerimento, dirigido ao Presidente do IPL, entregue, ou 
remetido pelo correio através de carta registada com aviso de receção, 
para o Instituto Politécnico de Lisboa, Estrada de Benfica, n.º 529, 
1549 -020 Lisboa.

9 — Elementos a constar do requerimento — Dos requerimentos 
deverão constar, obrigatoriamente os seguintes elementos: nome com-
pleto, filiação, data e local de nascimento, número e data do bilhete de 
identidade/cartão de cidadão e serviço emissor, residência e número de 
telefone, estado civil, grau académico e respetiva classificação final, 
categoria profissional e cargo que atualmente ocupa, identificação do 
concurso a que se candidata e Diário da República que publicita o 
presente edital, e ainda todos os elementos que permitam ajuizar sobre 
as aptidões dos interessados.

10 — Instrução do processo de candidatura — Os candidatos deverão 
instruir os seus requerimentos com os seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico, comprovando a existência de robustez física e 

perfil psíquico para o exercício de funções públicas, emitido por médico 
no exercício da sua profissão;

d) Boletim de vacinação obrigatória devidamente atualizado;
e) Documentos que comprovem estar o candidato nas condições legais 

a que se referem os pontos 6 e 7 deste edital;
f) Dois exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assinado 

pelo próprio, em papel, e um em suporte digital no formato PDF;
g) Dois exemplares comprovativos de toda a documentação referida 

no curriculum vitae, em papel, e um em suporte digital no formato PDF;
h) Lista completa da documentação apresentada.

10.1 — Sempre que entenda necessário, o júri pode solicitar aos 
candidatos a entrega de documentação complementar relacionada com 
o curriculum apresentado.

11 — Dispensa de entrega de documentos — É dispensada a apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do número 
anterior, aos candidatos que declarem nos respetivos requerimentos, em 

alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em 
que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

11.1 — Os candidatos que prestem serviço no IPL ficam dispensados 
da apresentação dos documentos que já existem nos respetivos processos 
individuais, devendo o facto ser expressamente declarado nos respetivos 
requerimentos.

12 — Elementos do curriculum vitae — Do curriculum vitae deverão 
constar:

a) Habilitações académicas (graus e títulos académicos, classificações, 
datas e instituições em que foram obtidos);

b) Outros cursos formais de graduação e pós -graduação, com indicação 
de classificações, datas e instituições em que foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional;
d) Participação em projetos de inovação, congressos, seminários, e 

outras reuniões de natureza idêntica (os elementos fornecidos deverão 
permitir avaliar o grau de intervenção e responsabilidade do candidato 
bem como os resultados finais das ações);

e) Trabalhos de investigação, técnicos ou didáticos, realizados (os 
elementos fornecidos deverão permitir avaliar as competências, através 
da análise da qualidade dos trabalhos produzidos);

f) Trabalhos publicados (os elementos fornecidos deverão permitir 
avaliar as competências, através da análise da qualidade dos trabalhos 
produzidos) — devem ser selecionados e enviados até 10 trabalhos 
dos mais representativos (2 exemplares por trabalho, quando não for 
possível o formato digital);

g) Outras experiências consideradas de relevância para o concurso;
h) A organização do curriculum vitae deve obedecer aos itens e res-

petiva ordem descritos no ponto seguinte (13).

13 — Em conformidade com o disposto no artigo 15.º -A, do ECP-
DESP e no Despacho n.º 1979/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 19, de 28 de janeiro, retificado pela Declaração de Retifi-
cação n.º 244/2010, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, 
de 8 de fevereiro, o Júri, em reunião preliminar, de 2 de junho de 2015, 
aprovou os seguintes parâmetros, critérios, indicadores e ponderações, 
com vista à avaliação, classificação e seriação dos candidatos, que terá 
em conta, em todos os itens, a especificidade do ensino numa escola 
de formação de educadores de infância e de professores do ensino 
básico:

a) Desempenho técnico -científico e profissional (35 %):
a1. Habilitações académicas (graus e títulos académicos) (5 %);
a2. Livros, capítulos de livros, artigos, comunicações científicas, 

artísticas e técnicas (12 %);
a3. Coordenação ou participação em projetos científicos/desenvol-

vimento, orientação, arguição e participação em júris de dissertações e 
relatórios de estágio e de projetos (2.º ciclos e 3.º ciclos) (8 %);

a4. Atividades de extensão científica (organização de eventos cien-
tíficos, moderador em palestras, seminários ou congressos, membro de 
corpo editorial ou de revisão/arbitragem científica de revistas técnicas, 
serviços à comunidade, etc.), atividades de divulgação científica e tec-
nológica e de valorização económica e social do conhecimento (8 %);

a5. Participação em redes de natureza técnico -científica e profissional, 
nacionais e internacionais (2 %).

b) Avaliação da componente pedagógica (40 %):
b1. Experiência efetiva de serviço docente (6 %);
b2. Diversidade de unidades curriculares ensinadas (matérias e ciclos 

de estudos), na área disciplinar de Matemática, na especialidade de 
Didática da Matemática(8 %);

b3. Coordenação de unidades curriculares e qualidade de material 
pedagógico publicado ou apresentado. Coordenação e participação na 
elaboração de programas e metodologias de ensino (8 %);

b4. Coordenação, participação e dinamização de projetos pedagógicos 
(criação de novos cursos e programas de estudo, reformulação de projetos 
existentes, avaliação de cursos, etc.) (4 %);

b5. Participação em júris de concursos, painéis de avaliação e outras 
atividades pedagógicas relevantes (criação de cursos especializados não 
conferentes de grau, etc.) (4 %);

b6. Experiência no acompanhamento e supervisão de estágios, em 
particular no grupo etário 0 -12 (6 %);

b7. Outras experiências de formação de educadores de infância e de 
professores (4 %).

c) Outras Atividades Relevantes para a Missão da Instituição 
(25 %):

c1. Participação nos órgãos de gestão de uma instituição de ensino su-
perior (presidência de direção, presidência do conselho técnico -científico/
pedagógico, vice -presidência de direção, vice -presidência do conselho 
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técnico -científico/pedagógico, direção de departamento/área científica, 
direção do curso, direção de unidades de investigação) (12 %);

c2. Membro dos órgãos de gestão e participação em grupos/comissões 
de trabalho institucionais, ações de divulgação da instituição e partici-
pação em instituições educativas de projeção nacional ou internacional 
(10 %);

c3. Outras atividades relevantes para a instituição (3 %).

14 — Júri — Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, de 22 de abril de 2015, publicado pelo Despacho n.º 5500/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 100, de 25 de maio, o 
júri terá a seguinte composição:

Presidente:
Mestre Maria Cristina da Cunha Santos Loureiro, Presidente e Pro-

fessora Coordenadora da Escola Superior de Educação de Lisboa do 
Instituto Politécnico de Lisboa, por delegação do Presidente do Instituto 
Politécnico de Lisboa;

Vogais Efetivos:
Professor Doutor João Pedro Mendes da Ponte, Professor Catedrático 

do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa;
Professora Doutora Joana Maria Leitão Brocardo, Diretora e Pro-

fessora Coordenadora da Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Setúbal;

Professor Doutor Manuel Celestino Vara Pires, Professor Coordenador 
da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança;

Professora Doutora Maria Leonor de Almeida Domingues dos San-
tos, Professora Associada com Agregação do Instituto de Educação da 
Universidade de Lisboa;

Professora Doutora Maria da Conceição Monteiro da Costa, Professora 
Coordenadora da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Coimbra.

Vogais suplentes:
Professora Doutora Susana Paula Graça Carreira, Professora As-

sociada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do 
Algarve;

Professor Doutor José Henrique da Costa Portela, Professor Coor-
denador da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de 
Viana do Castelo.

15 — Admissão, avaliação e ordenação dos candidatos — Terminado 
o prazo de candidaturas o júri reúne -se para deliberar sobre a admissão 
e proceder à avaliação e ordenação dos candidatos à luz dos critérios 
mencionados no ponto 13 do presente Edital.

16 — O mérito absoluto é aferido em razão do curriculum vitae 
do candidato, relevante na área para que é aberto o concurso nos 
termos dos pontos 12 e 13 deste Edital. Serão excluídos os candi-
datos que na avaliação do júri não tenham classificação igual ou 
superior a 50 %.

17 — Audiência prévia — No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos por não cumprir os requisitos legais, ou por falta de mérito 
absoluto, e no final da avaliação efetuada, proceder -se -á à audiência 
prévia a realizar nos termos do disposto no artigo 121.º e seguintes do 
Novo Código de Procedimento Administrativo (CPA), publicado pela 
Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

18 — Audiências públicas — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do 
artigo 23.º do ECPDESP o júri pode promover audiências públicas, em 
igualdade de circunstâncias para todos os candidatos.

19 — Consulta do processo — O processo do concurso pode ser 
consultado pelos candidatos que o pretendam fazer nos Serviços da 
Presidência do Instituto Politécnico de Lisboa, nas horas normais de 
expediente, isto é, das 09:30 h às 12:00 h e das 14:00 h às 17:00 h.

20 — Condicionantes ao recrutamento — O candidato que vier a ser 
seriado em lugar elegível para recrutamento na ordenação final homo-
logada será contratado nos termos e condições que permitam o cumpri-
mento das disposições constantes no artigo 56.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (Lei do Orçamento do Estado para 2015).

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o 
IPL, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

2 de junho de 2015. — O Presidente do IPL, Professor Doutor Luís 
Manuel Vicente Ferreira.

208865081 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Despacho n.º 9504/2015
Por despacho de 23 de julho de 2015 do Presidente do IPP, foi autori-

zada a renovação da comissão de serviço de Francisco António Canhão 
Morais, para o cargo de Secretário da Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre, com efeitos a partir de 
10 de outubro de 2015, por um período de três anos.

24 de julho de 2015. — O Administrador, José Manuel Gomes.
208867082 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Declaração de retificação n.º 710/2015
1 — Por ter saído com inexatidão no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 8, de 13 de janeiro de 2015, o Regulamento dos Cursos Técnicos 
Superiores Profissionais do Instituto Politécnico de Santarém, publicam-
-se as seguintes correções ao referido Regulamento:

No artigo 6.º, n.º 2, al. b. i), onde se lê:
“i) Nota final obtida nas provas especialmente adequadas destina-

das a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos 
maiores de 23 anos, realizadas”

deve ler -se:
“i) Nota final obtida nas provas especialmente adequadas destina-

das a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos 
maiores de 23 anos, realizadas para o curso em causa.”

No artigo 6.º, n.º 2, al. c. i), onde se lê:
“i) Nota final obtida na prova de conhecimento a que se refere a 

alínea c) do n.º 3 do artigo 3.º;”

deve ler -se:
“i) Nota final obtida na prova de conhecimento a que se refere a 

alínea c) do n.º 3 do artigo 4.º;”

No artigo 9.º, onde se lê:
“Podem inscrever -se para a realização das provas os candidatos 

que se encontrem nas condições referidas no artigo anterior e os que 
não sejam titulares de habilitação de acesso ao curso técnico superior 
profissional ao qual se pretendam candidatar.”

deve ler -se:
“Podem inscrever -se para a realização das provas, quer a prova 

de avaliação de capacidades, quer a prova de ingresso, os candidatos 
que se encontrem nas condições referidas no artigo anterior e os que 
não sejam titulares de habilitação de acesso ao curso técnico superior 
profissional ao qual se pretendam candidatar.”

2 — É republicado em anexo ao presente despacho o referido regu-
lamento com as correções devidamente introduzidas.

28 de julho de 2015. — O Presidente do Instituto, Jorge Alberto 
Guerra Justino.

ANEXO

Regulamento dos Cursos Técnicos Superiores
Profissionais no Instituto Politécnico de Santarém

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece as regras de acesso e ingresso e o 
regime de funcionamento dos cursos técnicos superiores profissionais 
(CTSP) criados pelo Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, minis-
trados pelo Instituto Politécnico de Santarém, doravante designado 
IPSantarém ou Instituto, através das suas escolas.
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Artigo 2.º
Curso técnico superior profissional

1 — O ciclo de estudos conducente ao diploma de técnico superior 
profissional é integrado por um conjunto de unidades curriculares de-
nominado curso técnico superior profissional.

2 — O curso técnico superior profissional tem 120 créditos e a du-
ração de quatro semestres letivos. Confere uma qualificação de nível 5 
do Quadro Nacional de Qualificações e visa uma integração qualificada 
no mercado de trabalho e/ou prosseguimento de estudos, com vista à 
conclusão de um ciclo de estudos de licenciatura.

SECÇÃO II

Condições de acesso e ingresso nos cursos técnicos
superiores profissionais

Artigo 3.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar -se ao acesso aos cursos técnicos superiores 
profissionais:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em causa, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março.

2 — Podem ainda candidatar -se ao acesso aos cursos técnicos supe-
riores profissionais os estudantes que, tendo obtido aprovação em todas 
as disciplinas dos 10.º e 11.º anos de um curso de ensino secundário, ou 
de habilitação legalmente equivalente, e não tendo concluído o curso 
de ensino secundário, sejam considerados aptos através de prova de 
avaliação de capacidade a realizar pela instituição de ensino superior.

3 — Podem igualmente candidatar -se ao acesso aos cursos técnicos 
superiores profissionais os titulares de um diploma de especialização tec-
nológica, de um diploma de técnico superior profissional ou de um grau 
de ensino superior, que pretendam a sua requalificação profissional.

4 — Para efeitos de admissão dos candidatos referidos no n.º 2 deste 
artigo, apenas são consideradas as candidaturas em que as unidades 
curriculares (ou módulos) em atraso sejam exclusivamente do 12.º ano 
(ou do 3.º ano no caso das formações profissionais ou tecnológicas), 
sendo que, no caso das unidades curriculares bianuais ou trianuais, a 
classificação parcial do 10.º e do 11.º ano (ou do 1.º e do 2.º ano no caso 
das formações profissionais ou tecnológicas) dever ser obrigatoriamente 
positiva (igual ou superior a 10 valores).

5 — Os candidatos devem preencher os requisitos de candidatura à 
data da mesma.

Artigo 4.º
Condições de ingresso

1 — As condições de ingresso em cada curso técnico superior pro-
fissional têm como referencial os conhecimentos e aptidões correspon-
dentes ao nível do ensino secundário na(s) área(s) relevante(s) para cada 
curso, e concretizam -se pela identificação da(s) disciplina(s) do ensino 
secundário ou equivalente, relevantes para ingresso no curso, às quais 
os candidatos devem ter tido aprovação.

2 — As disciplinas referidas no número anterior são fixadas pelo 
Conselho Técnico -Científico da Escola em que o curso é ministrado.

3 — A verificação das condições de ingresso é efetuada nos seguintes 
termos:

a) Candidatos abrangidos pela alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º, deste 
regulamento através da apresentação de diploma do ensino secundário ou 
de habilitação legalmente equivalente, com aprovação na(s) disciplina(s) 
correspondente(s) à(s) área(s) relevante(s) do curso;

b) Candidatos abrangidos pela alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, deste 
regulamento através da apresentação de documentação do estabele-
cimento de ensino superior onde as provas foram realizadas, que as 
discrimine e esclareça o seu conteúdo, bem como a respetiva classifi-
cação com aprovação na(s) disciplina(s) correspondente(s) à(s) área(s) 
relevante(s) do curso;

c) Candidatos abrangidos pelo n.º 3 do artigo 3.º, através da apresen-
tação de diploma que comprove a titularidade da habilitação, comple-
mentada com a realização de uma prova de conhecimentos na(s) área(s) 
relevante(s) do curso;

d) Candidatos abrangidos pelo n.º 2 do artigo 3.º, através da aprovação 
em prova de avaliação de capacidade, realizada nos termos do disposto 
no presente regulamento.

4 — Caso os candidatos não reúnam os requisitos de ingresso, referi-
dos nas alíneas a) e c) do número anterior podem adquiri -los mediante 
aprovação numa prova de ingresso, cujo referencial de conhecimentos 
e aptidões corresponda ao nível do ensino secundário na(s) área(s) 
relevante(s) para cada curso.

5 — A prova de ingresso referida no número anterior é escrita, ou 
escrita e oral, sendo organizada para cada curso técnico superior pro-
fissional ou conjunto de cursos.

Artigo 5.º
Candidatura

1 — O edital de abertura do concurso é aprovado pelo Presidente do 
IPSantarém, ouvidas as escolas.

2 — A candidatura é instruída com os seguintes documentos:
a) Ficha de candidatura (modelo oficial);
b) Atestado de residência;
c) Certidões de habilitações com classificação discriminada por dis-

ciplina/módulo;
d) Fotocópias do bilhete de identidade e cartão de contribuinte ou 

cartão do cidadão;
e) Europass curriculum vitae, detalhado, datado e assinado.

3 — A candidatura aos cursos técnicos superiores profissionais pro-
movidos pelas Escolas do IPSantarém é feita através de:

a) Entrega presencial nos serviços académicos de cada escola durante 
o horário de atendimento do público ou;

b) Envio para o endereço eletrónico de cada escola ou;
c) Envio por correio para o endereço postal de cada escola.

4 — A falta de entrega da totalidade dos documentos referidos no 
n.º 2 deste artigo, após notificação no prazo fixado, constitui motivo 
de exclusão liminar da candidatura.

5 — A prestação de falsas declarações constitui motivo de exclusão 
liminar da candidatura, ou no caso de estas serem detetadas após a ma-
trícula, de anulação da mesma, bem como de todos os atos académicos 
efetuados pelo estudante no decorrer do curso.

Artigo 6.º
Admissão e seriação

1 — A admissão e seriação são efetuadas por um júri, nomeado pelo 
Presidente do IPSantarém, sob proposta dos Conselhos Técnico Cien-
tíficos das escolas.

2 — A seriação em cada curso é efetuada de entre os candidatos que 
escolham esse curso em primeira opção, de acordo com a aplicação 
sequencial dos seguintes critérios:

a) Candidatos titulares de uma qualificação profissional de nível 4, 
ou candidatos titulares de um curso de ensino secundário ou de curso 
que confira equivalência ao 12.º ano, pela aplicação sucessiva dos se-
guintes fatores:

i) Melhor classificação na respetiva qualificação;
ii) Nota final obtida na prova de ingresso (eventualmente realizada) 

a que se refere o n.º 4 do artigo 3.º;
iii) Residência no distrito de Santarém.

b) Candidatos aprovados nas provas especialmente adequadas desti-
nadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos 
maiores de 23 anos, realizadas, para o curso em causa, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, nos seguintes termos:

i) Nota final obtida nas provas especialmente adequadas destinadas a 
avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores 
de 23 anos, realizadas para o curso em causa.

ii) Residência no distrito de Santarém.

c) Candidatos titulares de um diploma de especialização tecnológica, 
de um diploma de técnico superior profissional ou de um grau de ensino 
superior, que pretendam a sua requalificação profissional pela aplicação 
sucessiva dos seguintes fatores:

i) Nota final obtida na prova de conhecimentos a que se refere a 
alínea c) do n.º 3 do artigo 4.º;

ii) Residência no distrito de Santarém.
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d) Candidatos que tenham obtido aprovação em todas as disciplinas 
dos 10.º e 11.º anos e tenham frequentado o 12.º ano, sem o terem con-
cluído, sendo a seriação feita pela aplicação sucessiva dos seguintes 
fatores, após aprovação nas provas a que se refere o artigo 8.º

i) Nota final obtida na prova de avaliação de capacidade a que se 
refere o artigo 8.º

ii) Residência no distrito de Santarém.

Artigo 7.º
Reclamações

Os candidatos excluídos ou não colocados, podem apresentar recla-
mação fundamentada, dirigida ao presidente do IPSantarém, nos prazos 
fixados no Edital de abertura, que decidirá após audição do júri.

SECÇÃO III

Prova de avaliação de capacidade para efeito de candidatura 
aos cursos técnicos superiores profissionais

Artigo 8.º
Prova de avaliação de capacidade

1 — As provas de avaliação de capacidade têm como objetivo facultar 
a candidatura aos diversos cursos técnicos superiores profissionais das 
escolas do IPSantarém dos estudantes que, tendo obtido aprovação em 
todas as disciplinas dos 10.º e 11.º anos de um curso de ensino secun-
dário, ou de habilitação legalmente equivalente, e não tendo concluído 
o curso de ensino secundário sejam considerados aptos, através da 
realização destas provas, nos termos referidos no n.º 2 do artigo 3.º do 
presente regulamento.

2 — As provas têm, exclusivamente, o efeito referido no ponto an-
terior, não lhes sendo concedida qualquer equivalência a habilitações 
escolares.

3 — As escolas do IPSantarém podem definir que as mesmas provas 
sejam utilizadas para a candidatura a mais do que um curso.

Artigo 9.º
Condições para requerer a inscrição

Podem inscrever -se para a realização das provas, quer a prova de 
avaliação de capacidades, quer a prova de ingresso, os candidatos que se 
encontrem nas condições referidas no artigo anterior e os que não sejam 
titulares de habilitação de acesso ao curso técnico superior profissional 
ao qual se pretendam candidatar.

Artigo 10.º
Prazos e Periodicidade

O prazo de inscrição e o calendário da realização das provas são fi-
xados por despacho do presidente do Instituto, que procede igualmente 
à sua divulgação.

As provas são realizadas anualmente.

Artigo 11.º
Inscrição

1 — A inscrição para as provas é apresentada junto dos serviços 
académicos da escola que ministra o curso.

2 — O processo de inscrição é instruído com os seguintes elementos:
a) Boletim de inscrição devidamente preenchido;
b) Certificado de habilitações;
c) Fotocópia simples do documento de identificação;
d) Comprovativo do pagamento das taxas e emolumentos devidos.

Artigo 12.º
Provas e referenciais

As provas incidem sobre conhecimentos e competências considerados 
indispensáveis ao acesso e progressão nos cursos da respetiva escola 
e englobam:

a) Uma prova teórica de português, que visa a avaliação da capacidade 
de expressão escrita do candidato;

b) Uma prova na(s) área(s) relevante(s) do curso, que visa avaliar o 
domínio de conteúdos considerados imprescindíveis para o ingresso no 
mesmo, tendo como referencial os conhecimentos e aptidões correspon-
dentes ao nível do ensino secundário na(s) área(s) respetiva(s).

Artigo 13.º
Prova teórica de português

1 — A prova teórica de português é uma prova escrita e destina -se a 
avaliar a capacidade de interpretação, exposição e expressão linguística 
escrita do candidato, através da compreensão e expressão escrita, leitura 
e funcionamento da língua.

2 — A prova realiza -se para todos os candidatos no mesmo dia e hora.
3 — A não -comparência ou desistência da prova implica a perda dos 

emolumentos respetivos.
4 — O resultado da apreciação da prova é expresso na escala de 0 a 

20, com aproximação às décimas.

Artigo 14.º
Prova na área relevante

1 — A prova na área relevante destina -se a avaliar o domínio do 
candidato relativamente a conteúdos considerados fundamentais para o 
ingresso e progressão no curso a que é apresentada a candidatura, tendo 
como referencial os conhecimentos e aptidões correspondentes ao nível 
do ensino secundário.

2 — A prova é composta por um exame escrito e realiza -se numa 
única chamada.

3 — A prova na área relevante realiza -se para todos os candidatos 
no mesmo dia.

4 — O resultado da apreciação da prova é expresso na escala de 0 a 
20, com aproximação às décimas.

Artigo 15.º
Decisão final e classificação

1 — A decisão final de aprovação traduz -se numa classificação não 
inferior a 10, da escala numérica inteira de 0 -20.

2 — A classificação final é a média aritmética ponderada dos resul-
tados das provas referidas no artigo 12.º

3 — A ponderação a que se refere o número anterior traduz -se em:
a) Prova teórica de português — 25 %
b) Prova na área relevante — 75 %

4 — A classificação de cada uma das provas referidas no ar-
tigo 16.º (arredondamento às décimas), bem como a classificação final 
(arredondamento à unidade) são registadas em pauta própria.

5 — São eliminados os candidatos que não compareçam a uma das 
provas previstas ou que de uma delas expressamente desistam.

6 — São anuladas as provas, e todos os atos subsequentes eventual-
mente praticados ao abrigo das mesmas, aos candidatos que no decurso 
das provas tenham atuações de natureza fraudulenta que impliquem o 
desvirtuamento dos objetivos das mesmas.

Artigo 16.º
Júri das provas

1 — A elaboração e a classificação das provas a que se refere o ar-
tigo 12.º são da responsabilidade de um júri nomeado pelo presidente 
do IPSantarém, integrando um elemento de cada escola, designado pelo 
Conselho Técnico -Científico respetivo.

2 — A organização interna e o funcionamento do júri são da com-
petência deste.

Artigo 17.º
Competências do júri

São competências do júri a que se refere o artigo anterior organizar 
todo o processo de realização das provas, nomeadamente:

a) Elaborar as provas;
b) Corrigir as provas, podendo designar outros docentes para o efeito;
c) Assegurar a correção das provas nos prazos estabelecidos;
d) Assegurar a revisão das provas nas situações previstas no artigo 18.º;
e) Anular as provas dos candidatos que se encontrem nas condições 

referidas no n.º 6 do artigo 15.º;

Artigo 18.º
Revisão de provas

1 — Os candidatos podem requerer a revisão das provas.
2 — O requerimento de revisão de provas é dirigido ao presidente 

do júri e apresentado nos serviços académicos da respetiva escola, no 
prazo de 48 horas após a afixação das classificações.

3 — No ato da entrega do requerimento é efetuado o pagamento dos 
emolumentos devidos, sob pena de indeferimento liminar do pedido.
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4 — As provas são integralmente reapreciadas, pelo que se dispensa 
a apresentação de qualquer tipo de alegação.

5 — O presidente do júri designa dois docentes que não tenham par-
ticipado na apreciação da prova em causa para a reapreciarem e sobre 
ela, separadamente, emitirem parecer fundamentado.

6 — O presidente do júri procede à análise desses pareceres e delibera 
sobre a reapreciação, concedendo ou não provimento.

7 — O resultado da reapreciação é comunicado ao requerente por 
correio registado com aviso de receção.

8 — Da decisão referida no número anterior não pode ser pedida 
nova reapreciação.

9 — No caso de provimento do pedido de revisão de provas o candi-
dato é reembolsado dos emolumentos respetivos.

Artigo 19.º
Validade e melhoria das provas

1 — A aprovação nas provas é válida para a candidatura aos cursos 
técnicos superiores profissionais no Instituto Politécnico de Santarém 
no ano da aprovação e no seguinte.

2 — O candidato pode efetuar melhoria de nota, no ano seguinte ao 
da aprovação.

SECÇÃO IV

Prova de conhecimentos

Artigo 20.º
1 — A prova de conhecimentos tem como objetivo facultar a candi-

datura aos TeSP do IPSantarém por parte de titulares de um diploma de 
especialização tecnológica, de um diploma de técnico superior profissio-
nal ou de um grau de ensino superior que pretendam a sua requalificação 
profissional, a que se refere n n.º 3 do artigo 3.º e tem como referencial os 
conhecimentos e aptidões correspondentes ao nível do ensino secundário 
na(s) área(s) relevante(s) para cada curso.

2 — À prova de conhecimentos aplica -se o disposto nos artigos 10.º, 
11.º e 16.º a 19.º deste regulamento.

3 — São dispensados da prova referida no n.º 1, os candidatos cuja 
formação tenha como referencial os conhecimentos e aptidões do curso 
a que se candidatam.

SECÇÃO V

Disposições finais
Artigo 21.º

Arquivo de provas
Todos os documentos relacionados com a verificação da satisfação 

das condições de ingresso, incluindo eventuais provas escritas efetuadas 
pelo estudante, integram o seu processo individual.

Artigo 22.º
Taxas e emolumentos

As taxas e emolumentos devidos pela realização de atos previstos 
no presente regulamento são os fixados na tabela de emolumentos do 
IPSantarém

Artigo 23.º
Dúvidas de interpretação e omissões

As dúvidas de interpretação e omissões do presente regulamento são 
resolvidas por despacho do presidente do IPSantarém.

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extrato) n.º 9505/2015
Na sequência de decisão favorável à sua acreditação prévia pela Agência 

de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, foi registado na Direção 
Geral do Ensino Superior em 04/08/2015 com o n.º R/A-CR 171/2015 o 
ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Ensino 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais no 
2.º Ciclo do Ensino Básico, da Escola Superior de Educação de Viseu.

Assim, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, conjugada com o disposto nos artigos 52.º e seguin-
tes do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo 
Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, determino a publicação da 
estrutura curricular e do plano de estudos do ciclo de estudos criado.

10 de agosto de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico, En-
genheiro Fernando Lopes Rodrigues Sebastião.

Instituto Politécnico de Viseu

Escola Superior de Educação

Caracterização, Estrutura Curricular e Plano de Estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Viseu.
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Educação.
3 — Curso: Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática 

e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico.
4 — Grau ou diploma: Mestrado.
5 — Área científica predominante do curso: Prática de Ensino Su-

pervisionada.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120.
7 — Duração normal do curso: 4 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: Não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Área de Docência. . . . . . . . . . . . . AD 27 0
Área Educacional Geral . . . . . . . . AEG 9 0
Didáticas Específicas . . . . . . . . . . DE 30 3
Prática de Ensino Supervisionada PES 51 0

Total . . . . . . . . . 117 3

 10 — Plano de estudos: 
 Instituto Politécnico de Viseu

Escola Superior de Educação

Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico

Mestrado

1.º Ano — 1.º Semestre

QUADRO N.º 1 

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

208866207 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Problemas do Desenvolvimento e da Aprendizagem. . . . . . . . . . . AEG Semestral  . . . . 81 TP — 37,5 3
Metodologia de Investigação em Educação. . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral  . . . . 81 TP — 37,5 3
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Património Natural e Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 108 S — 45 4
Didáticas Específicas do 1.º CEB I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . 162 TP — 75 6
Linguagens e Representações em Português e Matemática. . . . . . AD Semestral  . . . . 108 TP — 45 4
Prática de Ensino Supervisionada no 1.º CEB I. . . . . . . . . . . . . . . PES Semestral  . . . . 270 132,5 (E — 102,5 + S — 30) 10

 1.º Ano — 2.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Organização e Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral  . . . . 81 TP — 37,5 3
Expressões e Criatividade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 81 TP — 37,5 3
Tecnologia Educativa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . 81 TP — 37,5 3
Didáticas Específicas do 1.º CEB II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . 162 TP — 75 6
Prática de Ensino Supervisionada no 1.º CEB II . . . . . . . . . . . . . . PES Semestral  . . . . 405 202,5 (E — 172,5 + S — 30) 15

 2.º Ano — 1.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Física e Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 108 TP — 45 4
Complementos de Números e de Estatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 108 TP — 45 4
Temas Atuais em Educação em Matemática e Ciências Naturais . . . DE Semestral  . . . . 81 TP — 37,5 3
Opção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . 81 TP — 37,5 3
Didáticas Específicas da Matemática e das Ciências Naturais no 

2.º CEB I.
DE Semestral  . . . . 162 TP — 75 6

Prática de Ensino Supervisionada em Matemática e Ciências Na-
turais no 2.º CEB I.

PES Semestral  . . . . 270 132,5 (E — 102,5 + S — 30) 10

 2.º Ano — 2.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Biologia e Geologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 108 TP — 45 4
Complementos de Geometria e de Álgebra . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 108 TP — 45 4
Seminário de Investigação sobre as Práticas   . . . . . . . . . . . . . . . . PES Semestral  . . . . 54 S — 22,5 2
Didáticas Específicas da Matemática e das Ciências Naturais no 

2.º CEB II.
DE Semestral  . . . . 162 TP — 75 6

Prática de Ensino Supervisionada em Matemática e Ciências Na-
turais no 2.º CEB II.

PES Semestral  . . . . 378 180 (E — 150 + S — 30) 14

 208863867 
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 Regulamento (extrato) n.º 575/2015

Regulamento de Creditação de Competências da ESAV

Por deliberação do Conselho Técnico -Científico da Escola Supe-
rior Agrária do Instituto Politécnico de Viseu, aos 30 dias do mês de 
abril de dois mil e quinze, foi aprovado o presente Regulamento para a 
Creditação de Competências, que revoga o Regulamento n.º 111/2011, 
publicado no Diário da República, n.º 32, 2.ª série, de 15 de fevereiro 
com as alterações publicadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 204, 
de 22 de outubro de 2012.

Âmbito de aplicação

O presente documento pretende dar cumprimento ao estipulado no 
n.º 1 do artigo 45.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, al-
terado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 
14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto, bem como ao artigo 17.º do 
Regulamento n.º 157/2007, de 24 de julho, alterado pelo Regulamento 
(extrato) n.º 505/2014, de 30 de outubro do Instituto Politécnico de 
Viseu e nos artigos 8.º e 9.º da Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril e 
no Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março. No presente regulamento 
são fixadas as normas relativas aos pedidos de creditação para efeitos 
de prosseguimento de estudos, nos cursos da ESAV de técnico supe-
rior profissional, licenciatura, pós -graduação e mestrado, através da 
atribuição de ECTS.

CAPÍTULO I

Generalidades

Artigo 1.º

Definições e conceitos

1 — De modo a simplificar o presente documento é utilizado o se-
guinte conjunto de siglas e definições:

a) RRMCT, «Regulamento dos Regimes de Mudança de Curso, 
Transferência e Reingresso no Ensino Superior», fixado pela Portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril;

b) UC, Unidade Curricular para o caso dos cursos concebidos no 
quadro da organização decorrente do Processo de Bolonha ou os ou-
tros cursos de nível superior ou unidade de formação para os cursos de 
especialização tecnológica;

c) eECTS (equivalente em ECTS) créditos de volume de trabalho 
e/ou formação, determinados de acordo com os artigos 9.º, 10.º e 11.º 
do presente regulamento;

d) «Mudança de Curso» o ato pelo qual um estudante se inscreve em 
curso diferente daquele em que praticou a última inscrição, no mesmo 
ou noutro estabelecimento de ensino superior, tendo havido ou não 
interrupção de inscrição num curso superior;

e) «Transferência» o ato pelo qual um estudante se inscreve e matrícula 
no mesmo curso em estabelecimento de ensino superior diferente daquele 
em que está ou esteve matriculado, tendo havido ou não interrupção de 
inscrição num curso superior;

f) «Reingresso» o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção 
dos estudos num determinado curso e estabelecimento de ensino superior, 
se matricula no mesmo estabelecimento e se inscreve no mesmo curso 
ou em curso que lhe tenha sucedido;

g) «Mesmo curso» os cursos com idêntica designação e conduzindo 
à atribuição do mesmo grau ou os cursos com designações diferentes 
mas situados na mesma área científica, tendo objetivos semelhantes, 
ministrando uma formação científica similar e conduzindo:

i) À atribuição do mesmo grau;
ii) À atribuição de grau diferente, quando tal resulte de um processo 

de modificação ou adequação entre um ciclo de estudos conducente ao 
grau de bacharel e um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado 
ou entre um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado e um 
ciclo de estudos integrado de mestrado;

h) «Créditos» os créditos segundo o ECTS — European Credit Trans-
fer and Accumulation System (SETAC);

i) «Escala de classificação portuguesa» aquela a que se refere o ar-
tigo 15.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro;

j) «Creditação», processo pelo qual é creditada ao estudante uma UC 
em função do seu percurso académico e ou profissional;

k) «Área Científica para Efeito de Creditação», área do saber perfeita-
mente definida e caracterizada em documento especificamente elaborado 
pelo departamento à qual está alocado um conjunto de UC e aprovado 
em conselho científico, sendo que cada UC será sempre referida a uma 
e uma só «Área Científica para Efeito de Creditação»;

l) «Formação anterior», formação realizada no âmbito de outros ciclos 
de estudos superiores em estabelecimentos de ensino superior nacionais 
ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização decorrente do 
Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente, assim como a for-
mação realizada no âmbito dos cursos de especialização tecnológica, 
nos Cursos Superiores Técnicos Superiores Profissionais e outra nos 
termos fixados pelo respetivo diploma;

m) «Outra formação», formação realizada em programas de for-
mação reconhecidos por entidade oficial competente, não incluída na 
alínea anterior;

n) «Experiência Profissional», percurso profissional validado simul-
taneamente pelas entidades empregadoras e pelos serviços do Ministério 
do Trabalho e da Solidariedade Social.

Artigo 2.º
Creditação

1 — Para efeitos do disposto no artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de 
junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto e tendo 
em vista o prosseguimento de estudos para a obtenção de grau académico 
ou diploma, a ESAV:

a) Credita nos seus ciclos de estudos a formação realizada no âmbito 
de ciclos de estudos superiores em estabelecimentos de ensino superior 
nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no quadro da organização de-
corrente do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;

b) Credita nos seus ciclos de estudos a formação realizada no âmbito 
dos cursos de especialização tecnológica e de outros cursos não con-
ferentes de grau académico em estabelecimentos de ensino superior 
nacionais ou estrangeiros;

c) Creditam as unidades curriculares isoladas com aproveitamento;
d) Reconhece, através da atribuição de créditos outra formação não 

abrangida pelas alíneas anteriores e a experiência profissional devida-
mente comprovada.

2 — Nos processos correspondentes a «Reingresso» e «Transfe-
rência», aplica -se o disposto nos artigos do capítulo III do presente 
regulamento.

3 — Para estudantes provenientes de cursos concebidos no quadro da 
organização decorrente do Processo de Bolonha, para além do disposto 
no número dois, nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do RRMCT, é creditada 
a totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição no mesmo 
curso ou no curso que o antecedeu e nos termos do n.º 5 do artigo 8.º do 
RRMCT, é creditada a totalidade da formação obtida durante a anterior 
inscrição no mesmo curso.

4 — A creditação tem em consideração os créditos e a área científica 
onde foram obtidos.

5 — A creditação só pode ser concedida num número de créditos 
que coincida com um número inteiro de unidades curriculares, que o 
estudante fica isento de realizar, salvo se estas estiverem organizadas, 
internamente, em módulos ou áreas temáticas bem definidos e com 
créditos atribuídos, de forma estável e consolidada.

6 — Aos estudantes que ingressem numa edição posterior de um 
curso de Mestrado ou Pós -Graduação será creditada automaticamente a 
totalidade da formação obtida na anterior edição, desde que se mantenha 
o mesmo plano de estudos.

CAPÍTULO II

Instrução do processo

Artigo 3.º
Local e prazos para apresentação de pedidos de creditação

1 — Os pedidos de creditação devem ser realizados, através de re-
querimento próprio, nos Serviços Académicos da ESAV.

2 — Os pedidos de creditação, devidamente instruídos, deverão ser 
apresentados, pelos requerentes:

a) Até ao final do prazo de 15 dias consecutivos contados a partir 
do último dia do período da primeira matrícula no curso, conforme 
calendário escolar ou edital do respetivo concurso;
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b) Durante o prazo de 30 dias consecutivos contados a partir do úl-
timo dia do período previsto na alínea anterior, sujeito às penalizações 
e encargos previstos para a prática de atos fora de prazo.

3 — Para os estudantes da ESAV cujos planos de estudos sofram 
alterações, a creditação no novo plano, será realizada automaticamente 
pelos Serviços Académicos da ESAV, mediante instruções do Presidente 
da ESAV, não sendo necessário requerer nem pagar emolumentos.

Artigo 4.º
Documentos necessários para a instrução do processo

1 — Para Creditação de Formação Académica anterior:
a) Certidão emitida pelo estabelecimento de ensino superior de ori-

gem ou pela entidade onde frequentou o CET ou TESP, que comprove 
o aproveitamento nas UC apresentadas pelo requerente, como base para 
o pedido de creditação, incluindo a classificação nela obtida e respetivas 
datas de aprovação;

b) Informação, devidamente certificada e para cada UC referida em 
a), relativamente aos pontos seguintes:

i) Descrição completa e detalhada dos conteúdos programáticos 
efetivamente lecionados, reportada ao ano letivo em que foi obtida 
aprovação à UC;

ii) Carga horária (n.º de horas T/TP/PL por semana);
iii) Indicação de ser anual, semestral ou outra;
iv) ECTS (caso existam);

c) Os documentos emitidos por estabelecimentos de ensino superior 
estrangeiros deverão estar devidamente legalizados;

d) Para a instrução dos processos poderá ser exigida a tradução de 
documentos cujo original esteja escrito em língua estrangeira;

e) A apresentação da tradução de um documento não dispensa a 
apresentação do original;

f) Os alunos que apresentem pedidos de creditação, com base em UC 
cujo aproveitamento foi obtido num curso ministrado na ESAV, estão 
dispensados da entrega dos documentos referidos nas alíneas a) e b), 
do n.º 1 deste artigo. A correspondente instrução do processo compete 
aos Serviços Académicos da ESAV.

2 — Para Creditação de formação profissional:
a) Currículo Vitae;
b) Certificados de formação pós -secundária;
c) Certificados dos cursos de formação profissional realizados em 

programas de formação reconhecidos por entidade oficial competente, 
nomeadamente os conteúdos, o número de horas e, caso existam, os 
ECTS.

3 — Para Creditação de experiência profissional:
a) Currículo Vitae, o mais detalhado possível, onde se ateste o percurso 

profissional do candidato;
b) Portefólio (anexo I), onde deverá constar, de forma objetiva e 

sucinta, a informação relevante para efeitos de creditação;
c) Documento comprovativo da inscrição na Segurança Social ou 

na CGA e declaração da entidade patronal respeitante ao(s) período(s) 
referido(s) no documento do ponto anterior.

4 — Para além da documentação referida nos números anteriores, 
poderão ser solicitados elementos adicionais.

5 — Na data do pedido são devidos emolumentos.

Artigo 5.º
Tramitação do processo

1 — Os requerimentos serão entregues nos Serviços Académicos 
da ESAV.

2 — Os Serviços Académicos procederão ao envio de cada processo 
ao Departamento onde funciona o curso em que o aluno se matriculou, 
no prazo máximo de 5 dias úteis, contados a partir da data de entrada 
do pedido.

3 — Ao nível de cada Departamento, o júri de creditação analisará os 
pedidos e elaborará as correspondentes propostas de decisão em modelo 
próprio, que remeterá ao Conselho Técnico -Científico no prazo máximo 
de 15 dias úteis, contados a partir da data de receção dos processos pelo 
Departamento.

4 — O júri de creditação poderá solicitar, junto do requerente, infor-
mações e elementos adicionais, considerados importantes à análise do 
processo. Sempre que a solicitação seja feita ao requerente a contagem 
do período de 15 dias úteis referido no número anterior é interrompida, 

desde a data da notificação da solicitação até à data de entrega dos 
elementos em causa.

5 — O Conselho Técnico -Científico decidirá sobre cada processo, nos 
termos do artigo 13.º e informará os Serviços Académicos, de forma a 
garantir que o processo esteja concluído no prazo máximo de 30 dias 
úteis, contados a partir da data de entrada do pedido, salvaguardando 
o referido no ponto 4.

6 — Os Serviços Académicos, no prazo máximo de dois dias úteis 
após a receção da informação do Conselho Técnico -Científico, refe-
rida no número anterior, dão conhecimento ao requerente e afixam os 
resultados.

7 — Os alunos têm um prazo máximo de 30 dias úteis para proceder 
ao pagamento das creditações aprovadas, findo o qual os resultados dos 
pedidos são considerados sem efeito.

CAPÍTULO III

Processo de creditação

Artigo 6.º
Integração Curricular

1 — A integração curricular é obtida pela creditação ao estudante 
de UC, e constituição, consequente, de um plano de creditação es-
pecífico.

2 — A creditação da formação anterior, da formação profissional e da 
experiência profissional será sempre realizada por Área Científica para 
efeito de Creditação e por fases, de modo independente e sequencial. 
A seleção das UC a serem creditadas deverá ser efetuada individualmente 
no fim de cada uma das três fases. Os créditos não utilizados numa fase 
transitam para as fases seguintes.

3 — A sequência a adotar durante o processo de creditação será:
a) 1.ª Fase — Creditação da formação anterior, na qual estarão dis-

poníveis todas as UC constituintes do curso;
b) 2.ª Fase — Creditação de formação profissional, na qual, para além 

de não estarem disponíveis as UC já creditadas ao estudante na 1.ª Fase, 
só estarão disponíveis as UC consideradas passíveis de creditação por 
«Formação Profissional»;

c) 3.ª Fase — Creditação da «Experiência Profissional», na qual, para 
além de não estarem disponíveis as UC já creditadas ao estudante nas 
1.ª e 2.ª Fases, só estarão disponíveis a UC consideradas passíveis de 
creditação por «Experiência Profissional».

4 — A creditação da formação anterior, da formação profissional e da 
experiência profissional será sempre contabilizada em eECTS ou ECTS 
e corresponderá sempre a UC completas.

5 — Concluído o processo referido nos pontos anteriores, o júri 
construirá um plano de creditação, tendo em consideração as seguintes 
regras:

a) O plano de creditação será construído por Área Científica para 
efeito de Creditação;

b) Cumprindo o estipulado no artigo 2.º do presente regulamento, o 
júri deverá, durante a constituição do plano de creditação e consequente 
processo de seleção das UC, não só tentar perfazer o valor total de eECTS 
referido no ponto anterior, mas sobretudo garantir que o estudante possa 
atingir o perfil de competências para um diplomado do curso.

6 — Após todo o processo de integração curricular, aplicar -se -ão os 
regulamentos em vigor, determinando, desse modo, o ano curricular em 
que o estudante se integra.

7 — De forma a assegurar a completa aquisição das competências 
previstas para um diplomado do curso, o júri pode, em qualquer das 
situações, e se assim o entender, propor um plano de formação de reforço 
de competências, o qual, se realizado pelo estudante, será averbado no 
Suplemento ao Diploma.

Artigo 7.º
Classificações

A determinação da classificação a atribuir a cada UC, durante a cre-
ditação, será diferente em função da fase em que ocorra, assim:

a) Quando ocorrer na 1.ª fase, resultando assim de creditação de 
formação anterior, e esta for unívoca (a uma UC corresponder a uma 
e uma só UC), a classificação a atribuir a cada UC será, nos termos do 
artigo 9.º do RRMCT, igual à de origem;

b) Quando ocorrer na primeira fase, resultando assim de creditação 
de formação anterior mas o processo for não unívoco (ou seja, uma UC 
da formação anterior não corresponder a uma e uma só UC do curso) 
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dever -se -á atribuir a todas as UC envolvidas a mesma classificação final, 
calculada com base na média ponderada, considerando como ponderação 
os eECTS ou ECTS de cada unidade curricular de origem, arredondada 
à unidade mais próxima;

c) Quando ocorrer na segunda ou terceira fase, resultando assim de 
creditação de formação profissional e ou experiência profissional, às 
unidades curriculares envolvidas será atribuída a classificação Aprovado 
e estas UC deixarão de ser consideradas para fins de cálculo de média 
final de curso.

Artigo 8.º
Determinação e limitação dos eECTS — «Formação Anterior»
1 — A integração é assegurada, nos termos do disposto no n.º 1 do 

artigo 8.º do RRMCT, através do SETAC (ECTS), sendo para tal efeito 
e no âmbito de aplicação deste regulamento necessário determinar os 
eECTS.

2 — Os eECTS correspondentes a uma formação anterior obtida 
em cursos com organização anterior ao Processo de Bolonha, serão 
iguais ao produto da percentagem de carga horária semanal de cada 
unidade curricular por 60, do que resultará um total de 60 eECTS/ano 
curricular.

3 — Os eECTS ou ECTS correspondentes a formação anterior, 
realizada no âmbito de Cursos de Especialização Tecnológica (CET), 
ministrados em instituições de ensino não superior nacionais ou es-
trangeiras, poderão eventualmente ser creditados até um máximo de 
30 ECTS.

4 — Os eECTS ou ECTS correspondentes a formação anterior, rea-
lizada no âmbito de cursos não conferentes de grau académico, desig-
nadamente Pós -Graduações e Cursos de Técnico Superior Profissional 
(CTESP) ministrados em estabelecimentos de ensino superior nacionais 
ou estrangeiros, poderão eventualmente ser creditados até um máximo 
de 60 ECTS.

5 — Os ECTS correspondentes a formação anterior realizada no 
âmbito de unidades curriculares isoladas, poderão eventualmente 
ser creditados até ao limite de 50 % do total de créditos do ciclo de 
estudos.

6 — Os eECTS ou ECTS correspondentes a formação anterior, não 
abrangida pelos pontos anteriores, poderão eventualmente ser creditados 
até um máximo de 30 ECTS.

Artigo 9.º
Determinação e limitação dos eECTS — «Formação Profissional»

1 — A integração é assegurada, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 8.º do RRMCT, através do SETAC (ECTS), sendo para tal efeito 
e no âmbito de aplicação deste regulamento necessário determinar os 
eECTS.

2 — Para a determinação dos eECTS correspondentes à Formação 
Profissional, o júri determinará:

a) A relevância da mesma para o perfil de competências do curso, 
classificando -a em relevante, significativa e irrelevante, classificações 
a que correspondem, respetivamente, os coeficientes 1 (um), 0,5 (zero 
vírgula cinco) e 0 (zero);

b) Para cada formação, individualmente, um coeficiente de esforço 
calculado dividindo a duração total da formação, expressa em horas, 
por 60 horas/eECTS;

c) Os eECTS, que resultam do produto deste coeficiente de esforço 
pelo coeficiente de relevância atribuído nos termos da alínea a).

3 — O total de eECTS correspondente a Formação Profissional será 
calculado pelo somatório, para todas a formações e por Área Científica 
para efeito de Creditação, dos eECTS determinados para cada curso de 
formação profissional, nos termos do ponto anterior, arredondado à meia 
unidade mais próxima, creditado até um máximo de 30 ECTS.

Artigo 10.º
Determinação dos eECTS — «Experiência Profissional»

1 — A integração é assegurada, nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 8.º do RRMCT, através do SETAC (ECTS), sendo para tal efeito 
e no âmbito de aplicação deste regulamento necessário determinar os 
eECTS.

2 — Para efeitos de creditação de Experiência Profissional, o tempo 
de atividade profissional desenvolvido pelo candidato não pode ser 
inferior a 3 anos.

3 — Para a determinação dos eECTS correspondentes a cada “Expe-
riência Profissional”, o júri determinará:

a) A relevância da mesma para o perfil de competências do curso, 
classificando a mesma em relevante, significativa e irrelevante a que 

correspondem respetivamente os coeficientes 1 (um), 0,5 (zero vírgula 
cinco) e 0 (zero);

b) Um coeficiente de esforço multiplicando por 2 (dois) a duração 
total de cada «Experiência Profissional», expressa em anos;

c) O eECTS, que resultará do produto deste coeficiente de esforço 
pelo coeficiente de relevância atribuído nos termos da alínea a).

4 — O total de eECTS correspondente a Experiência Profissional, 
para cada Área Científica para Efeito de Creditação, será calculado pelo 
somatório dos eECTS determinados para cada «experiência profissional» 
nos termos do ponto anterior, arredondado à meia unidade mais próxima, 
não podendo ser superior a 15 % do total de ECTS do curso a creditar, 
sendo preferencialmente creditado no estágio.

Artigo 11.º
Limite máximo de creditações

O conjunto de créditos atribuídos ao abrigo dos pontos 3, 4 e 6 do 
artigo 8.º, do artigo 9.º e do artigo 10.º, não pode exceder dois terços 
do total de créditos do ciclo de estudos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 12.º
Aplicação

1 — A aplicação deste Regulamento pressupõe a existência, para cada 
curso superior em funcionamento na ESAV, de:

a) Um júri constituído por proposta do departamento responsável 
pelo curso, e nomeado pelo Presidente da ESAV, sendo composto por 
um mínimo de três docentes e representando, de forma equilibrada, 
as diferentes Áreas Científicas para efeito de Creditação em que o 
curso se divida;

b) Uma lista das Áreas Científicas para efeito de Creditação a consi-
derar, elaborada pelo departamento responsável pelo curso e aprovado 
pelo Conselho Técnico -Científico da ESAV;

c) Um mapa de distribuição da diferente UC pelas diversas Áreas 
Científicas para efeito de Creditação, elaborada pelo departamento 
responsável pelo curso e aprovado pelo Conselho Técnico -Científico;

d) Um mapa com as UC a considerar durante a «Creditação» de 
«Formação Profissional» e de «Experiência Profissional», documento 
este a elaborar pelo departamento responsável pelo curso e a aprovar 
pelo conselho científico da ESAV;

e) Uma lista de formações consideradas como «mesmo curso», elabo-
rada pelo departamento responsável pelo curso e aprovada pelo Conselho 
Técnico -Científico da ESAV.

2 — Em casos excecionais e devidamente fundamentados, o Júri 
poderá propor ao Conselho Técnico -Científico da ESAV, processos de 
«Integração Curricular e Classificação» diferenciados do estipulado 
pelo presente documento.

Artigo 13.º
Competência e Decisão

É da competência do Conselho Técnico -Científico da ESAV decidir 
sobre os pedidos de creditação, ouvido o Júri de Creditação referido na 
alínea a) no ponto 1 do artigo 12.º do presente regulamento.

Artigo 14.º
Recurso/reapreciação/reclamação

1 — Da decisão tomada sobre os pedidos de creditação poderá ser 
apresentada reclamação escrita, devidamente fundamentada, para o 
órgão que proferiu a decisão, no prazo de dez dias úteis a contar da data 
da afixação dos resultados.

2 — A decisão sobre a reclamação é proferida no prazo máximo de 
30 dias úteis subsequentes à apresentação da reclamação e é notificada 
ao estudante pelos Serviços Académicos.

3 — Do pedido de recurso/reclamação são devidos emolumentos.

Artigo 15.º
Efeitos

1 — As creditações concedidas como resultado do processo de cre-
ditação conferem ao estudante a aprovação nas respetivas UC do curso 
no qual se encontra matriculado e inscrito.
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2 — O disposto no número anterior não impede que o estudante se 
inscreva à UC creditada para frequentar as aulas, realizar trabalhos 
e provas escritas na época normal, para efeitos de melhoria de nota, 
devendo para isso fazer o respetivo pedido nos Serviços Académicos 
na altura do pagamento da creditação.

3 — Quando uma UC é obtida por creditação, isso significa que o 
estudante teve aproveitamento nessa UC exclusivamente para efeito 
de prosseguimento de estudos no curso em que está matriculado e 
inscrito, devendo os certificados mencionar que a aprovação foi obtida 
por creditação.

Artigo 16.º
Omissões

Os casos omissos no presente regulamento serão analisados e deci-
didos pelo Conselho Técnico -Científico da ESAV.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação.

7 de agosto de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de Viseu, 
Engenheiro Fernando Lopes Rodrigues Sebastião.

ANEXO I 

  

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU 

Escola Superior Agrária 

PEDIDO DE CREDITAÇÃO 

[ Alínea b) do ponto 3 do art.4º do Regulamento de Creditação de Competências da Escola Superior Agrária] 

PORTEFOLIO

Nome:_______________________________________________________________________________________

 Viseu, _______ de ____________________ de ___________ 

_____________________________________

(assinatura) 

a) EXPERIÊNCIA ACUMULADA (quando, onde e em que contexto, etc.) 

(Comece por indicar a experiência profissional mais relevante para efeitos de creditação no Plano de Estudos) 

Experiência Profissional 1 
Data  
Função ou cargo ocupado  
Principais atividades e 
responsabilidades 
Nome e morada do empregador  
Instituição/Serviço  
Experiência Profissional 2 
Data  
Função ou cargo ocupado  
Principais atividades e 
responsabilidades 
Nome e morada do empregador  
Instituição/Serviço  
Experiência Profissional 3 
Data  
Função ou cargo ocupado  
Principais atividades e 
responsabilidades 
Nome e morada do empregador  
Instituição/Serviço  
Nota: Pode acrescentar, se encessário, mais quadros relativos à experiência profissional 

Viseu  ______/_____________________/__________  

__________________________________________
(assinatura) 

  

b) LISTA DOS RESULTADOS DA APRENDIZAGEM (Conhecimentos, competências e capacidades 
adquiridas com a experiência) 

Com a experiência profissional 1, descrita na alínea anterior, adquiri: 
1. ________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________
________________________________________________________

2. ________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________
Com a experiência profissional 2, descrita na alínea anterior, adquiri: 

1. ________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________

2. ________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________
Com a experiência profissional 3, descrita na alínea anterior, adquiri: 

1. ________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________

2. ________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________

Nota: Pode acrescentar, se necessário, mais sequências de descrições. 

Viseu  ______/_____________________/__________  

   __________________________________________ 

                    (assinatura) 

c) TRABALHOS E PROJETOS REALIZADOS 

Indicação do trabalho ou projeto  
Data  
Tempo estimado de realização (horas)  
Função ou cargo ocupado  
Principais atividades e 
responsabilidades 
Nome e morada do responsável  
Instituição/Serviço  

Nota: Pode acrescentar, se necessário, mais quadros.

Junte documentação e outros elementos que demonstrem ou evidenciem a efetiva aquisição dos resultados da 

aprendizagem. 

Viseu  ______/_____________________/__________  

   __________________________________________ 

                    (assinatura) 

  

d) INDICAÇÃO, QUANDO POSSÍVEL, DA(S) UNIDADE(S) CURRICULAR(ES), ÁREA(S) 
CIENTÍFICA(S), OU CONJUNTO DESTAS, ONDE PODERÁ SER CREDITADA A EXPERIÊNCIA 
PROFISSIONAL

Os conhecimentos e as competências adquiridas no âmbito da minha experiência profissional poderão ser 

creditadas na(s) unidade(s) curricular(es), área(s) científica(s), ou conjunto destas a seguir indicada(s): 

 Viseu  ______/_____________________/__________  

   __________________________________________ 

                    (assinatura) 

COMPROVATIVOS NECESSÁRIOS À APRECIAÇÃO DO PROCESSO DE CREDITAÇÃO DE 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

1. ________________________________________________________________________________

2. ________________________________________________________________________________

3. ________________________________________________________________________________

4. ________________________________________________________________________________

5. ________________________________________________________________________________

6. ________________________________________________________________________________

7. ________________________________________________________________________________

8. ________________________________________________________________________________

 208858886 
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PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Deliberação n.º 1644/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 22.07.2015:
Delminda Maria da Costa Simões, Assistente Graduada de Patologia 

Clínica, da carreira médica hospitalar do Mapa de Pessoal do CHAlgarve, 
EPE, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado — autorizada a acumular funções públicas, em regime de 
trabalho subordinado, nos termos dos art.º s 10.º e 11.º do Decreto -Lei 
n.º 312/84, de 26/9, no Departamento de Ciências Biomédicas e Medi-
cina da Universidade do Algarve, pelo período de um ano, com efeitos 
a partir de 01 junho de 2015, como Assistente Convidada, em regime de 
acumulação a 20 %, correspondente a 8 horas letivas semanais.

06.08.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208864271 

 Deliberação n.º 1645/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 29.07.2015
Ana Maria Barreto Mendonça Romão de Brito Camacho, Assistente 

Graduada Sénior do Mapa de Pessoal do CHAlgarve, EPE, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas — autorizada a acumular 
funções públicas, em regime de trabalho subordinado, nos termos da 
cláusula 8.ª do ACCE, n.º 2/2009 de 13/10, no Departamento de Ciências 
Biomédicas e Medicina da Universidade do Algarve, pelo período de 
um ano, com efeitos a 31 de agosto de 2015, como Assistente Convi-
dada, em regime de acumulação a 15 %, correspondente a seis horas 
letivas semanais.

07.08.2015 — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208864433 

 Deliberação n.º 1646/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 29.07.2015:

José Carlos Domingues dos Santos Saraiva, Interno do Internato 
Médico da Especialidade de Radiologia, do Mapa de Pessoal do 
CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo incerto — autorizado a acumular funções 
privadas, em regime de trabalho autónomo, ao abrigo do artigo 22.º 
da Lei n.º 35/2014 de 20/6, na empresa CLILAPA, no Centro Clínico 
da Lapa, L.da, pelo período de um ano, contado a partir da data da 
referida deliberação.

07.08.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208864311 

 Deliberação n.º 1647/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 29.07.2015

Francisco Daniel Parraga Núñez, Assistente de Medicina Interna 
do Mapa de Pessoal do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas — autorizado a acumular funções pú-
blicas, em regime de trabalho subordinado, nos termos do artigos 10.º 
e 11.º do Decreto -Lei n.312/84, de 26 de Setembro, no Departamento 
de Ciências Biomédicas e Medicina da Universidade do Algarve, 
pelo período de um ano, com efeitos a 01 de setembro 2015, como 
Assistente, em regime de acumulação a 15 %, correspondente a seis 
horas letivas semanais.

07.08.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208864377 

 CENTRO HOSPITALAR DE TRÁS-OS-MONTES 
E ALTO DOURO, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 9246/2015
Devidamente homologada por deliberação de 10 agosto 2015, do 

Conselho Administração deste CHTMAD, E. P. E., se publica a lista 
unitária de ordenação final do procedimento concursal comum con-
duncente ao preenchimento de um posto de trabalho na categoria de 
assistente graduado sénior de Neurologia, da carreira especial medica, 
área de exercício hospitalar, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, aberto por aviso publicado 
em DR, 2.ª, n.º 105, de 01 de junho de 2015.

Lista unitária de ordenação final:
Mário Rui Marinho Vieira da Silva — 19,65 valores.
2015 -08 -11. — O Presidente do Conselho Administração, Dr. Carlos 

José Cadavez.
208866791 

 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 9506/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade 
da Aquisição de Serviços Cobrança de Portagens com recurso a car-
tões bancários para condutores de veículos de matrícula estrangeira 
(EASYTOLL);

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos.

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CA de 06 de agosto de 2015, 
proceder ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à 
contratação da Aquisição de Serviços Cobrança de Portagens com recurso 
a cartões bancários para condutores de veículos de matrícula estrangeira 
(EASYTOLL), pelo valor de 340 000,00 €, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor e autorizou a assunção do respetivo compromisso plurianual, 
que envolve despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a 
seguinte repartição:

Ano de 2015 — 89 000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2016 — 251 000,00 € a que acresce IVA à taxa legal em 

vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A.

6 de agosto de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Adminis-
tração Executivo, Dr. José Serrano Gordo. — O Vogal do Conselho de 
Administração Executivo, Dr. Alberto Diogo.

208867155 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 9247/2015
Após homologação por deliberação de 14 de julho de 2015 do 

conselho de administração da Unidade Local de Saúde do Norte 
Alentejano, E. P. E., torna-se pública a lista de classificação final do 
procedimento concursal comum para preenchimento de quatro postos 
de trabalho na categoria de Assistente de medicina geral e familiar da 
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carreira médica, aberto por Aviso n.º 4349/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 78, de 22 de abril de 2015:

Candidatos aprovados:
1.º David Pantoja Iglesias — 17,00 valores
Após a publicação do presente aviso no Diário da República, a men-

cionada lista é afixada no placard do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos e no Secretariado da Unidade Local de Saúde do Norte Alen-
tejano, EPE, e enviada para o e-mail do candidato.

Da homologação da lista de classificação final pode ser interposto 
recurso, nos termos do Código do Procedimento Administrativo, devendo 
o mesmo ser apresentado à Sr.ª Presidente do Conselho de Administração 
da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE.

22 de julho de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208864369 

 Declaração de retificação n.º 711/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Aviso n.º 7203/2015, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 29 de ju-
nho de 2015, e na declaração de retificação n.º 591/2015, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 130, de 7 de julho de 2015, 
a composição e identificação do júri, retifica -se que onde se lê:

«Procedimento de recrutamento de pessoal médico para a categoria 
de assistente graduado sénior, da área hospitalar — cirurgia geral — da 
carreira especial médica e da carreira médica

[...]

17 — Composição e identificação do Júri — o Júri do presente pro-
cedimento de recrutamento terá a seguinte composição:

[...]
Vogais efetivos:
[...]
2.º Dr. Francisco Rodrigues Carneiro, Assistente Graduado Sénior 

Hospitalar de Cirurgia Geral do Hospital Professor Dr. Fernando Fon-
seca, EPE;

[...]»

deve ler -se:

«Procedimento de recrutamento de pessoal médico para a categoria 
de assistente graduado sénior, da área hospitalar — cirurgia geral — da 
carreira especial médica e da carreira médica

[...]
17 — Composição e identificação do Júri — o Júri do presente pro-

cedimento de recrutamento terá a seguinte composição:
[...]
Vogais efetivos:
[...]
2.º Dr. Francisco Gualter Sá Morais Rodrigues Carneiro, Assistente 

Graduado Sénior Hospitalar de Cirurgia Geral do Hospital Professor 
Dr. Fernando Fonseca, EPE;

[...]»

11 de agosto de 2015. — A Presidente do Conselho de 
Administração,  Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208864336 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALCÁCER DO SAL

Aviso n.º 9248/2015

Procedimento concursal comum na modalidade de regime de con-
trato de trabalho por tempo indeterminado, para a ocupação 
de um posto de trabalho na carreira e categoria de assistente 
operacional, para o desempenho de funções no setor Local do 
Torrão e Exterior, inserido na Divisão de Obras Municipais e 
Serviços Urbanos.

1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, do artigo 33.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e dos 
artigos 48.º, 62.º e 64.º, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e 
após aprovação, por maioria, em reunião de Câmara de 11 de junho de 
2015, e Assembleia Municipal de 30 de junho de 2015, torna -se pública a 
abertura de procedimento concursal para constituição de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, para a ocupação de um posto de trabalho na carreira e 
categoria de assistente operacional, para o desempenho de funções no 
setor local do Torrão e Exterior, inserido na divisão de obras municipais 
e serviços urbanos.

2 — Neste procedimento é cumprido o disposto no artigo 30.º, da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho (LTFP) e nos artigos 48.º, 62.º e 64.º, da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

3 — Caracterização do posto de trabalho: As constantes no anexo 
à LTFP, referido no n.º 1, alínea a), do artigo 86.º, competindo -lhe, de 
acordo com o mapa de pessoal do Município, cultivar flores, árvores 
e outras plantas, sendo responsável por todas as operações inerentes à 
sua conservação, proceder à limpeza e conservação de espaços verdes 

públicos e executar tarefas de apoio elementares de caráter manual 
indispensáveis ao funcionamento do setor.

4 — Habilitações literárias exigidas:
Escolaridade obrigatória, de acordo com a data de nascimento do 

candidato.

5 — Prazo de validade:
O procedimento concursal é válido para o preenchimento do posto 

de trabalho a ocupar. Se, em resultado do procedimento concursal, a 
lista unitária de ordenação final, devidamente homologada, contiver um 
número de candidatos aprovados superior, será constituída uma reserva 
de recrutamento interna, de acordo com o disposto no artigo 40.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais: Os previstos no artigo 17.º, da LTFP, anexa 

à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos específicos de admissão: Não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados em car-
reira, sejam titulares de categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem posto de trabalho previsto no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço, idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.
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7 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar do dia útil seguinte ao da publica-

ção do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.2 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante preenchimento de formulário tipo, disponível na 
Internet, na página eletrónica desta autarquia em www.cm -alcacerdosal.pt 
e entregues pessoalmente na Secção de Pessoal — Divisão de Recursos 
Humanos, durante o horário normal de funcionamento, ou enviadas pelo 
correio, em carta registada com aviso de receção, contando, neste caso, a 
data do registo, para: Câmara Municipal de Alcácer do Sal, Largo Pedro 
Nunes, 7580 -125 Alcácer do Sal. Devem constar obrigatoriamente os 
seguintes elementos: nome do candidato, data de nascimento, sexo, na-
cionalidade, número de identificação fiscal, profissão, número e data do 
Bilhete de Identidade (BI)/Cartão de Cidadão(CC), bem como o serviço 
emissor, residência, endereço postal e eletrónico, caso exista.

7.3 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
7.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados, 

de fotocópia do certificado de habilitação literária, do BI/CC, do Cartão 
de Identificação Fiscal e do curriculum vitæ atualizado, detalhado, da-
tado e assinado pelo requerente, do qual conste a identificação pessoal, 
habilitações literárias, experiência profissional e quaisquer circunstâncias 
que possam influir na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de 
preferência legal, as quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo 
júri do procedimento concursal se devidamente comprovadas, nomeada-
mente através de fotocópia dos documentos comprovativos da frequência 
das ações de formação e da experiência profissional.

Deverá ser apresentado ainda, pelos candidatos com vínculo:
Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, devi-

damente atualizada, da qual conste a modalidade da relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, 
a posição remuneratória correspondente à posição que aufere nessa data, 
o tempo de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que 
ocupa e o grau de complexidade das mesmas; declaração de conteúdo 
funcional emitida pelo Serviço a que o candidato se encontra afeto, devi-
damente atualizada, da qual conste a atividade que se encontra a exercer, 
em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado;

A avaliação de desempenho relativo ao último período, não superior 
a três anos.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8 — Métodos de seleção:
Conforme o disposto no artigo 36.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, serão utilizados os métodos de seleção: prova de conhecimentos 
e avaliação psicológica. Para os candidatos que reunirem as condições 
previstas no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei n.º 35/2014, serão aplicados 
os métodos de seleção: avaliação curricular e entrevista de avaliação 
de competências, salvo se os afastarem através de declaração escrita, 
aplicando -se -lhes, nesse caso, os métodos previstos para os restantes 
candidatos, conforme o disposto no n.º 3, do artigo 36.º supracitado. 
Atendendo à urgência na ocupação dos postos de trabalho, de modo a 
permitir o normal funcionamento dos serviços, com o objetivo de evitar 
a rotura do funcionamento deste setor, poderá ser necessária a utilização 
faseada dos métodos de seleção, nos termos e ao abrigo do disposto 
no artigo 8.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

8.1 — A classificação e ordenação final dos candidatos que completem 
o procedimento resultarão da média aritmética ponderada das classifi-
cações quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
de acordo, com a(s) seguinte(s) fórmula(s):

CF = (PC * 75 %) + (AP * 25 %)
ou

CF = (AC * 75 %) + (EAC * 25 %)

Em que:
CF = Classificação final;
PC = Prova de conhecimentos;
AP = Avaliação psicológica;
AC = Avaliação curricular;
EAC = Entrevista de avaliação de competências.

8.2 — A prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função.

A prova teórico prática de conhecimentos será de realização indivi-
dual e de caráter oral e de simulação. Terá a duração de 30 minutos e 

consistirá na realização de tarefas no âmbito das funções a desempenhar 
nomeadamente, manutenção dos espaços verdes, manutenção de edifícios 
e instalações municipais, espaço público, limpeza e manutenção urbana 
e na abordagem de conhecimentos na área de higiene e segurança no 
trabalho, técnicas, materiais e equipamentos a utilizar nas tarefas ine-
rentes ao respetivo posto de trabalho.

As funções a desempenhar enquadram -se no âmbito das competências 
e serviços do Setor Local do Torrão e Exterior

8.3 — A avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido. Por 
cada candidato submetido a avaliação psicológica é elaborada uma 
ficha individual, contendo a indicação das aptidões e ou competências 
avaliadas, nível atingido em cada uma delas e a fundamentação do 
resultado final obtido. A avaliação psicológica é valorada em cada fase 
intermédia através das menções classificativas de apto e não apto. Na 
última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, 
esta valoração será feita através dos níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem res-
petivamente as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

8.4 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 
funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

Serão avaliados e ponderados os seguintes elementos:
— Habilitações Literárias (HL) — Tendo como limite máximo de ava-

liação 20 valores. Serão atribuídos 20 valores aos candidatos detentores 
da escolaridade legalmente exigida para o desempenho das funções;

— Formação profissional (FP) — Serão ponderadas as ações de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área funcional 
posta a concurso, até ao limite de 20 valores. Serão atribuídos, automa-
ticamente, a todos os candidatos, 10 valores acrescidos de:

– 1 valor por cada ação de formação com duração < a 35 horas, até 
ao limite de 10 valores;

– 2 valores por cada ação de formação com duração > a 35 horas, até 
ao limite de 10 valores;

— Experiência profissional (EP) — Será ponderado o desempenho 
efetivo de funções na área de atividade para que o concurso é aberto, até 
ao limite de 20 valores, de acordo com a seguinte pontuação:

Experiência inferior a 1 ano — 14 valores;
Entre 1 a 5 anos — 16 valores;
Entre 5 a 10 anos — 18 valores;
Superior a 10 anos — 20 valores;

— Avaliação de desempenho (AD) — Relativa ao período, não su-
perior a 3 ciclos avaliativos, em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idêntica à do posto de trabalho 
a ocupar. Será traduzida em menção quantitativa, e de acordo com a 
seguinte fórmula:

AD = (A + B + C) / 3

em que A, B e C correspondem, respetivamente, às avaliações de de-
sempenho dos três últimos ciclos avaliativos.

De acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 11.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, serão atribuídos 10 valores aos candidatos 
que, por razões que não lhe sejam imputáveis, não possuam avaliação 
de desempenho relativa ao período a considerar.

Nos termos da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, serão atribuídos 
10 valores a todos os candidatos acrescidos de:

• 0 valores a avaliações inferiores a 2;
• 5 valores a avaliações iguais ou superiores a 2 e inferiores a 4;
• 8 valores a avaliações iguais ou superiores a 4;
• 10 valores a avaliações de Excelente.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da seguinte fórmula:

AC = HL (40 %) + FP (10 %) + EP (40 %) + AD (10 %)

8.5 — A entrevista de avaliação de competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função.
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Deve permitir uma análise estruturada da experiência, qualificações 
e motivações profissionais, através de descrições comportamentais 
ocorridas em situações reais e vivenciadas.

Decorre de acordo com um guião de entrevista, composto por um 
conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de com-
petências previamente definido, que deve estar associado a uma grelha 
de avaliação individual que traduza a presença ou ausência dos com-
portamentos em análise.

A avaliação é expressa de acordo com os níveis de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetiva-
mente as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

9 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores em qualquer dos métodos de seleção, consideram -se excluídos 
do procedimento, não lhes sendo aplicável o método seguinte. A falta 
de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção 
equivale também à exclusão do procedimento.

10 — Em situações de igualdade de valoração entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º, da Por-
taria n.º 83 -A/2011, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, na redação dada pela Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro. Em caso de persistir a igualdade de valoração, a 
ordenação final dos candidatos é efetuada de forma decrescente, tendo 
por preferência os seguintes critérios:

a) Valoração da experiência profissional (EP);
b) Valoração da habilitação académica (HA);
c) Valoração da formação profissional (FP).

11 — Local de trabalho: Concelho de Alcácer do Sal.
12 — Composição do júri do concurso:
Presidente — Ana Maria Campinho Vilas Boas, chefe da divisão de 

obras municipais e serviços urbanos.
Vogais efetivos — Pedro Alexandre Crespo Repolho, dirigente in-

termédio de 3.º grau, em regime de substituição (substitui o presidente 
nas suas faltas e impedimentos); José Júlio Nunes Parente, assistente 
operacional.

Vogais suplentes — Vítor Manuel Pereira dos Reis, encarregado 
operacional; Edgar Miguel de Carvalho Costa, técnico superior.

13 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Al-
cácer do Sal e disponibilizada na sua página eletrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para realização do método 
seguinte através de uma das formas previstas no n.º 3, do artigo 30.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14 — São facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas, as atas 
do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração do método.

15 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos é afixada em 
local visível e público das instalações da entidade empregadora pública, 
disponibilizada no site do Município (www.cm -alcacerdosal.pt), sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República com 
informação sobre a sua publicação.

16 — Quotas de emprego: o número de lugares destinado a candidatos 
com deficiência será estipulado de acordo com o estabelecido no Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, devendo declarar, no requerimento 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, tipo de 
deficiência e ainda meios de comunicação/expressão a utilizar no pro-
cesso de seleção, nos termos deste diploma.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na íntegra 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação; a partir da data da publicação (no Diário da Re-
pública), na página eletrónica da Câmara Municipal de Alcácer do Sal. 
Por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

19 — Quanto à exigência do requisito respeitante à impossibilidade de 
ocupação do posto de trabalho em causa por trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público previamente constituída, ou por recurso 
a pessoal colocada em situação de mobilidade especial ou a outros 
instrumentos de mobilidade, na sequência do Despacho n.º 2556/2014-

-SEAP, as autarquias, não estão sujeitas à obrigação de consulta prévia 
à Direção -Geral de Qualificação dos Trabalhadores (INA) prevista na 
Portaria n.º 48/2014, atendendo ao disposto no Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de dezembro, na redação dada pela Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro e ainda no n.º 3, do artigo 2, da Portaria n.º 48/2014, de 26 
de fevereiro.

20 — Ao presente procedimento concursal serão aplicadas as regras 
constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 
de julho; Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro.

7 de agosto de 2015. — A Vereadora da Divisão de Recursos Huma-
nos, Ana Isabel Paulino Chaves.

308859899 

 MUNICÍPIO DE ALMEIDA

Aviso n.º 9249/2015
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20/06, faz -se público que, na sequência da denúncia do 
contrato de trabalho por tempo indeterminado cessou funções públicas 
o trabalhador, Gabriel Carreira dos Santos Leitão, da carreira e categoria 
de assistente operacional, com a posição e nível remuneratórios 1, com 
efeitos a 31 de julho de 2015.

10 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Prof. António 
Baptista Ribeiro.

308861785 

 MUNICÍPIO DA AMADORA

Aviso n.º 9250/2015

Alteração da composição do júri do procedimento concursal para 
constituição de reserva de recrutamento, visando a contratação, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado, de Assistentes Operacionais (no âmbito do apoio 
educativo).
Para os devidos efeitos, torna -se público que se procede à alteração 

da composição do júri, ao abrigo das normas legais aplicáveis, desig-
nadamente n.º 8, do artigo 21.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro e por despachos da Sr.ª Vereadora Rita Madeira, responsável 
pela área de Recursos Humanos, datados de 14 e 24 de julho de 2015, 
do procedimento concursal supramencionado, publicado no Diário da 
República n.º 71, de 13 de abril (aviso n.º 3887/2015).

Por motivo de ausência prolongada de um dos elementos do júri, a 
partir de 14 de julho de 2015, passa a ter seguinte composição:

Presidente: Técnico Superior: Francisco Lopes Fonseca;
1.º vogal efetivo: Técnico Superior, Fernando Manuel Fernandes 

Durão Correia Pereira, que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

2.º vogal efetivo: Assistente Técnico, Telmo Prazeres Sousa;
1.ª vogal suplente: Assistente Técnica: Maria da Conceição Bernardo 

Mirrado;
2.ª vogal suplente: Assistente Técnica, Anabela Cristina de Oliveira 

Galvão.

Por motivo de aposentação do presidente do júri, a partir de 1 de 
agosto de 2015, passa a ter a seguinte composição:

Presidente: Técnico Superior: Fernando Manuel Fernandes Durão 
Correia Pereira;

1.º vogal efetivo: Assistente Técnico, Telmo Prazeres Sousa, que 
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º vogal efetivo: Assistente Técnica: Maria da Conceição Bernardo 
Mirrado;

1.ª vogal suplente: Assistente Técnica, Anabela Cristina de Oliveira 
Galvão;

2.ª vogal suplente: Técnica Superior: Sónia Marina Alves Pires.
27 de julho de 2015. — A Presidente da Câmara, Carla Tavares.

308851716 
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 MUNICÍPIO DE ARGANIL

Aviso (extrato) n.º 9251/2015
Ricardo João Barata Pereira Alves, Presidente da Câmara Municipal 

de Arganil:
Faz público, em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 e ao abrigo da Portaria n.º 209/2014, 
de 13/10 que regulamentou o Programa de Rescisões Por Mútuo Acordo 
na Administração Local, que cessou o contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado do trabalhador Paulo Jorge Almeida 
Martins, na categoria de Assistente Técnico do mapa de pessoal do Mu-
nicípio de Arganil, com a remuneração ilíquida mensal correspondente a 
posição remuneratória automaticamente criada entre a 1.ª e 2.ª posição 
remuneratória da categoria e os níveis remuneratórios 5 e 6 da Tabela 
Remuneratória Única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12, 
com efeitos a 01/08/2015.

5 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Ricardo 
João Barata Pereira Alves.

308851424 

 Aviso (extrato) n.º 9252/2015
Ricardo João Barata Pereira Alves, Presidente da Câmara Municipal 

de Arganil,
Faz público que, no âmbito da competência conferida pela alínea a) 

do n.º 2 do artº 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09, em conformidade 
com o n.º 2 do artº 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 na sua atual 
redação, por meu Despacho n.º 36/2015 DAGF RH de 21/07/2015, de-
terminei a cessação do procedimento concursal comum de recrutamento, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, de um posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico 
Superior não ocupado e previsto no mapa de pessoal do Município de 
Arganil, área funcional de medicina veterinária, aberto por meu Des-
pacho n.º 16/PC23.1/2014 DAGF, de 23/05/2014. Os fundamentos da 
cessação em causa foram objeto de notificação aos interessados.

Atendendo à autorização concedida pela Assembleia Municipal em 
sua sessão de 15/02/2014 sob proposta da Câmara Municipal apro-
vada em sua reunião de 04/02/2014, objeto de renovação na sessão de 
21/02/2015 da Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Municipal 
em sua reunião de 20/01/2015 no sentido de proceder ao recrutamento 
anteriormente mencionado, a presente cessação foi ao conhecimento 
desses órgãos.

07 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Ricardo 
João Barata Pereira Alves.

308860545 

 Aviso n.º 9253/2015
Ricardo João Barata Pereira Alves, Presidente da Câmara Munici-

pal de Arganil, em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artº 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01 na sua atual redação e do 
artº 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 na sua atual redação, no uso da 
competência conferida pelo disposto na alínea a) do n.º 2 do artº 35.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12/09 conjugada com o artº 33.º e n.º 1 do artº 30.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20/06 na sua atual redação,

Torna público que, por seu Despacho n.o21/PC25.1/2015 de 
04/05/2015 emanado no âmbito da autorização excecional concedida 
pela Assembleia Municipal em sua sessão de 28/02/2015 sob proposta 
da Câmara Municipal aprovada em sua reunião de 17/02/2015, proferida 
de acordo com o disposto no artº 10.º da Lei n.º 12 -A/2010, de 30/06 
na sua atual redação conjugado com o artº 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31/12,

Tendo em conta o n.º 2 do artº 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 na 
sua atual redação,

Atendendo ao n.º 1 e ao n.º 3 do artº 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01 na sua atual redação, pela verificação da inexistência de candi-
datos em reserva neste organismo para o posto de trabalho em causa e 
em conformidade com a solução interpretativa uniforme n.º 5 resultante 
da reunião de coordenação jurídica de 15/05/2014, realizada entre a 
Direção Geral das Autarquias Locais e as Comissões de Coordenação 
e Desenvolvimento Regionais, homologada por S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Local que conclui que as Autarquias Locais 
não têm de consultar a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação previsto 
no n.º 2 do artº 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28/11 e regulamentado pela 
Portaria n.º 48/2014, de 26/02, considerando que as Autarquias Locais 
são as entidades gestoras subsidiárias enquanto as entidades gestoras da 
requalificação das autarquias não estiverem em funcionamento,

A abertura de procedimento concursal comum de recrutamento, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, de um posto de trabalho não ocupado e previsto no mapa de 
pessoal do Município de Arganil, aprovado pela Assembleia Municipal 
em 08/11/2014, sob proposta da Câmara Municipal de 21/10/2014, nas 
seguintes condições:

1 — Legislação aplicável ao procedimento concursal:
1.1 — Lei n.º 35/2014, de 20/06 na sua atual redação; Decreto -Lei 

n.º 209/2009, de 03/09 na sua atual redação; Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01 na sua atual redação; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31/07; Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31/12; Código do Procedimento 
Administrativo; Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03/02; Lei n.º 12 -A/2010, 
de 30/06, na sua atual redação; Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12.

1.2 — Em cumprimento da alínea h) do artº 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

2 — Número de postos de trabalho, carreira, categoria e modalidade 
do vínculo de emprego público: um posto de trabalho da carreira e 
categoria de Técnico Superior na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

3 — Local de trabalho: Vila e Freguesia da Arganil, Concelho de 
Arganil;

4 — Serviço municipal de afetação do posto de trabalho: Divisão de 
Administração Geral e Financeira.

5 — Caraterização do posto de trabalho:
5.1 — Em conformidade com o previsto no mapa de pessoal do Mu-

nicípio de Arganil e com o Regulamento da organização dos serviços 
municipais, ao posto de trabalho objeto de recrutamento corresponde 
o conteúdo funcional e grau de complexidade 3, descrito no anexo ao 
n.º 2 do artº 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 na sua atual redação e 
prossegue as atividades que estão cometidas à unidade orgânica muni-
cipal de afetação anteriormente identificado no âmbito das atribuições 
relacionadas com o contencioso.

5.2 — Principais atividades inerentes ao posto de trabalho em recruta-
mento, não prejudicando a descrição de funções, nos termos do n.º 1 do 
artº 81.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 na sua atual redação, a atribuição 
aos trabalhadores de funções que lhe sejam afins ou funcionalmente 
ligadas, para as quais o trabalhador detenha a qualificação profissional 
adequada e que não impliquem desvalorização profissional: instruir 
processos de contraordenação; prestar a assessoria jurídica necessária 
aos órgãos municipais, nas suas sessões e reuniões; elaborar pareceres 
jurídicos e assegurar o aconselhamento jurídico nas diversas atribuições 
e competências do Município de Arganil; elaborar respostas a reclama-
ções, queixas e recursos; acompanhamento jurídico de procedimentos 
no âmbito da contratação pública, processos de obras e processos de 
loteamentos; elaborar regulamentos e protocolos municipais; assegurar 
outras atividades e tarefas no âmbito técnico que se relacionem com a 
esfera jurídica municipal.

6 — Nível habilitacional exigido, não havendo possibilidade de subs-
tituição desse por formação ou experiência profissional: licenciatura na 
área de direito.

7 — Posicionamento remuneratório: o posicionamento remuneratório 
será objeto de negociação entre o Município de Arganil e o trabalhador 
recrutado e efetuado numa das posições da categoria, imediatamente 
após o termo do procedimento concursal, de acordo com o preceituado 
no artº 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 na sua atual redação e com o artº 
42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12 sendo a remuneração determinada 
de acordo com a tabela remuneratória única aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31/12 e considerando o anexo III ao Decreto Re-
gulamentar n.º 14/2008, de 31/07. De acordo com o anterior, a posição 
remuneratória de referência é a segunda da categoria de Técnico Superior 
equivalendo a uma remuneração ilíquida mensal de 1.201,48€.

8 — Competências essenciais: orientação para resultados; orientação 
para o serviço público; responsabilidade e compromisso com o serviço; 
relacionamento interpessoal; análise da informação e sentido crítico; 
planeamento e organização; trabalho de equipa e cooperação; iniciativa 
e autonomia.

9 — Âmbito de recrutamento: atendendo ao n.º 3 do artº 30.º de à 
alínea d) do n.º 1 do artº 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 na sua atual 
redação, o recrutamento iniciar -se -á de entre trabalhadores detentores 
de um vínculo de emprego público por tempo indeterminado ou que se 
encontrem em situação de requalificação. Considerando a autorização 
e parecer favorável proferido pela Câmara Municipal em sua reunião de 
17/02/2015 e pela Assembleia Municipal em sua sessão de 28/02/2015, 
em conformidade com o n.º 5 do artº 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, 
tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que devem 
presidir à administração da atividade municipal, no caso de impossibi-
lidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do âmbito an-
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terior, deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida. A 
ordem da prioridade no recrutamento será a determinada pela aplicação 
do artº 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12. Podem ainda candidatar -se 
os trabalhadores que cumpram os requisitos de recrutamento previstos 
no artº 35.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, na sua atual redação.

10 — Quota de emprego: Em conformidade com o n.º 3 do artº 3.º 
do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03/02, os candidatos com deficiência, 
igual ou superior a 60 %, têm preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra prevalência legal.

11 — Requisitos de admissão: Os constantes no artº 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, na sua atual redação:

a) Ter nacionalidade portuguesa quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Ter robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprir as leis de vacinação obrigatória.

12 — Prazo para apresentação da candidatura: 10 dias úteis contados 
da data da presente publicação.

13 — Forma de apresentação da candidatura: As candidaturas devem 
ser formalizadas, em suporte de papel, através do preenchimento inte-
gral do formulário aprovado tipo, de utilização obrigatória, aprovado 
por despacho do Ministro do Estado e das Finanças, de 17/03/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89 de 08/05/2009 e 
disponível em www.cm -arganil.pt, endereçado ao Presidente do Muni-
cípio de Arganil, A/C DAGF RH, Praça Simões Dias, 3304 -954 Arganil, 
podendo ser apresentadas pessoalmente, todos os dias úteis, das 09:00h 
às 12h30 m e das 14:00h às 16:00h, no serviço de recursos humanos, ou 
remetido pelo correio, registado e com aviso de receção, até ao termo 
do prazo fixado para apresentação da candidatura, nele devendo constar 
os seguintes elementos:

a) Posto de trabalho a que se candidata (carreira, categoria e atividade 
caraterizadoras do posto de trabalho a ocupar), com referência ao Diário 
da República que contenha a publicitação do presente aviso ou ao código 
de oferta publicitado na Bolsa de Emprego Público e menção expressa 
à referência do procedimento concursal;

b) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, data de 
nascimento, sexo, filiação, nacionalidade, naturalidade, número, data e 
serviço emissor do documento de identificação, número de contribuinte 
fiscal, residência, código -postal, contacto telefónico e eletrónico);

c) Situação perante cada um dos requisitos referidos no ponto 11;
d) Habilitações académicas e profissionais;
e) Identificação do vínculo de emprego público previamente estabele-

cido, quando exista, bem como da carreira e categoria de que seja titular, 
do posicionamento remuneratório que detém nessa data, da atividade 
que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

f) Em caso do candidato ser portador de deficiência: declaração, sob 
compromisso de honra, do respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência (sendo dispensada a apresentação imediata de documento 
comprovativo) e menção aos elementos necessários para que o processo 
de seleção seja adequado, nas suas diferentes vertentes, às capacidades 
de comunicação e expressão.

g) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

Não são aceites as candidaturas enviadas por correio eletrónico.

14 — Apresentação de documentos: Devem ser apresentados com a 
candidatura os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia simples do certificado das habilitações académicas e 
profissionais exigidas ou outros documentos idóneos legalmente reco-
nhecidos para o efeito;

b) Fotocópia simples de um documento de identificação;
c) Currículo atualizado, detalhado, datado e assinado, acompanhado 

dos documentos comprovativos dos factos naquele descritos, nomeada-
mente em que constem a formação e experiência profissionais, respetivas 
áreas e duração (os fatos curriculares não acompanhados dos correspon-
dentes documentos comprovativos não serão considerados);

d) Declaração autêntica comprovativa de vínculo de emprego pú-
blico, nos casos aplicáveis, em que constem os elementos referidos na 
alínea e) do ponto 13;

e) É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos gerais referidos no ponto 11 do presente aviso, se os candidatos 
declararem, nos respetivos requerimentos, a situação precisa em que se 
encontram relativamente a cada um deles;

f) É também dispensada a apresentação dos documentos a que se re-
ferem as alíneas a), b) e c), para os candidatos que exerçam funções no 
Município de Arganil desde que expressamente refiram que os mesmos 
se encontram arquivados no seu processo individual;

g) Documentos que comprovem outras circunstâncias passíveis de 
influírem na apreciação do mérito do candidato ou de constituírem 
motivo de preferência legal.

Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de 
dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação da documentação 
comprovativa das suas declarações.

A apresentação de documentos falsos determina a participação à enti-
dade competente para efeitos de procedimento disciplinar ou penal.

15 — Métodos de Seleção, a aplicar nos termos da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação: de acordo com o n.º 1 do 
artº 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 na sua atual redação e com o n.º 1 
do artº 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação, os 
métodos de seleção obrigatórios são a prova de conhecimentos (adiante 
PC) e a avaliação psicológica (adiante AP). Em conformidade com o 
n.º 2 do artº 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 na sua atual redação, os 
métodos de seleção obrigatórios para os candidatos que estejam a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho em causa, bem como para os candidatos em situação de 
requalificação que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade, são a avaliação curricular (adiante 
AC) e a entrevista de avaliação de competências (adiante EAC), exceto 
quando o candidato os afaste por escrito.

Em conformidade com o disposto no n.º 4 do artº 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20/06, na sua atual redação e com o artº 7.º e artº 13.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação e tendo em 
conta a atividade e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho 
em causa, bem como o perfil de competências definido, será utilizado 
como método de seleção complementar, a aplicar a todos os candidatos 
aprovados, a entrevista profissional de seleção (adiante EPS).

Nos métodos de seleção que para a sua aplicação requeiram competên-
cias técnicas inexistentes no Município de Arganil, os procedimentos em 
questão serão realizados por entidade especializada pública ou, quando 
fundamentadamente se torne inviável, privada.

15.1 — Prova de Conhecimentos: a prova de conhecimentos será 
valorada numa escala de classificação de 0 a 20 valores, até às cen-
tésimas, visando avaliar os conhecimentos profissionais e as compe-
tências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício do posto de 
trabalho e assumirá a forma escrita, revestindo a natureza teórica. Será 
de realização individual, com a duração de uma hora e trinta minutos 
e comportará uma só fase. A prova será com consulta, em suporte de 
papel e constituída por questões de desenvolvimento, de pergunta direta 
e ou de escolha múltipla, incidindo sobre casos práticos no âmbito da 
atividade profissional e conteúdos de natureza genérica e ou especifica 
diretamente relacionados com as exigências da função.

A prova de conhecimentos versará sobre os seguintes temas, 
recomendando -se a seguinte legislação e bibliografia para a sua pre-
paração e para consulta, não podendo para este efeito ser comentada 
ou anotada:

Estrutura orgânica dos serviços municipais de Arganil (Despacho 
n.º 2070/2011 publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 19, de 
27/01/2011 e Despacho n.º 2527/2013, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 32, de 14/02/2013);

Regime jurídico das Autarquias Locais (Lei n.º 75/2013, de 12/09, 
na sua atual redação);

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 
20/06, na sua atual redação);

Sistema Integrado de gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública (Lei n.º 66 -B/2007, de 28/12, na sua atual redação e 
Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 04/09);

Regime jurídico da organização dos serviços das Autarquias Locais 
(Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23/10);

Estatuto dos Eleitos Locais (Lei n.º 29/87, de 30/06 na sua atual 
redação);

Ilícito de mera ordenação social (Decreto -Lei n.º 433/82, de 27/10, 
na sua atual redação);

Regime jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de 
água, de saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos 
(Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20/8, na sua atual redação);

Sistema da indústria responsável (Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1/08, 
na sua atual redação);

Regime de acesso e de exercício de diversas atividades económicas 
no âmbito da iniciativa “Licenciamento Zero” (Decreto  -Lei n.º 48/2011, 
de 01/04, na atual redação);

Lei dos serviços públicos essenciais (Lei n.º 23/96, de 26/07, na sua 
atual redação);
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Regime financeiro das Autarquias Locais e entidades intermunicipais 
(Lei n.º 73/2013, de 3/09 na sua atual redação);

Regime geral das taxas das Autarquias Locais (Lei n.º 53 -E/2006, de 
29/12, na sua atual redação);

Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2015 (Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31/12);

Lei relativa à assunção de compromissos e pagamentos em atraso 
das entidades públicas (Lei n.º 8/2012, de 21/02, na sua atual redação e 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21/06, na sua atual redação);

Lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do 
território e de urbanismo (Lei n.º 31/2014, de 30/05);

Regime jurídico da urbanização e da edificação (Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16/12 na sua atual redação);

Regulamento geral das edificações urbanas (Decreto -Lei 
n.º 38382/1951, de 07/08 na sua atual redação);

Regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial (Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22/09 na sua atual redação);

Lei de organização e processo do Tribunal de Contas (Lei n.º 98/97, 
de 26/08 na sua atual redação);

Regime jurídico da responsabilidade civil extracontratual do Estado 
e pessoas coletivas de direito público (Lei n.º 67/2007, de 31/12 na sua 
atual redação);

Regime jurídico do Património Imobiliário Público (Decreto -Lei 
n.º 280/2007, de 07/08 na sua atual redação);

Código dos Contratos Públicos (Decreto -Lei n.º 18/2008 de 29/01 
na sua atual redação;

Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 07/01);

Código de Procedimento e Processo Tributário (Decreto -Lei n.º 433/99, 
de 26/10 na sua atual redação;

Código das Expropriações (Lei n.º 168/99, de 18/09 na sua atual 
redação;

Código Penal (Decreto -Lei n.º 48/95, de 15/03 na sua atual redação);
Código do Processo Penal (Decreto -Lei n.º 78/87, de 17/02 na sua 

atual redação);
Regulamentos do Município de Arganil (disponíveis em www.cm-

-arganil.pt).

15.2 — Avaliação Psicológica: a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia através 
das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última fase, para 
os candidatos que tenham completado o método, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

15.3 — Avaliação Curricular: na avaliação curricular são conside-
rados e ponderados os elementos de maior relevância para os postos 
de trabalho a ocupar, concretamente: a habilitação académica (HA); 
a formação profissional (FP), considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função; a experiência pro-
fissional (EP) com incidência sobre a execução de atividades inerentes 
ao posto de trabalho e grau de complexidade das mesmas; a avaliação 
do desempenho (AD) relativa ao último período, não superior às três 
últimas menções de avaliação de desempenho, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações obtidas nos elementos a 
avaliar, de acordo com a seguinte fórmula:

AC = [(3HA)+FP+(6EP)+(2AD)]/12

15.4 — Entrevista de avaliação de competências: este método de 
seleção visa obter, através de uma relação interpessoal, informações 
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as 
competências consideradas essenciais para o exercício da função e a sua 
realização obedece ao preceituado no artº 12.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, na sua atual redação.

A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

15.5 — Entrevista profissional de seleção: este método de seleção 
visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e 

aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal e 
a sua realização obedece ao preceituado no artº 13.º e n.º 7 do artº 18.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação.

A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 
e 4 valores. O resultado final do método de seleção é obtido através da 
média aritmética simples das classificações dos parâmetros a avaliar e 
utiliza a escala de 0 a 20 valores.

15.6 — Ponderação dos métodos de seleção e sistema de valoração 
final (VF): a valoração final é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas e resultará das classificações quanti-
tativas obtidas em cada método de seleção, de acordo com a aplicação 
das seguintes fórmulas:

a) Para os candidatos cujos métodos obrigatórios sejam a prova de 
conhecimentos e a avaliação psicológica:

VF = (40 %PC)+(30 %AP)+(30 % EPS)

b) Para os candidatos cujos métodos obrigatórios sejam a avaliação 
curricular e a entrevista de avaliação de competências:

VF = (40 % AC)+(30 %EAC)+(30 %EPS)

Em caso de igualdade de classificação adotar -se -ão os critérios cons-
tantes no artº 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual 
redação.

Cada um dos métodos de seleção, bem como cada fase que compor-
tem, são eliminatórios. São excluídos dos procedimentos concursais 
os candidatos que obtiverem uma classificação inferior a 9,50 valores 
num dos métodos ou fases de seleção, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte.

15.7 — Atas do Júri: as atas do Júri, onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, 
são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

16 — Exclusão e notificação de candidatos: a notificação dos can-
didatos excluídos e todas as notificações necessárias e obrigatórias 
relativas ao presente procedimento concursal serão efetuadas aos 
candidatos de acordo com o artº 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22/01 na sua atual redação e nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

17 — Forma de publicitação dos resultados intercalares e da lista 
unitária de ordenação final dos candidatos: a publicitação intercalar dos 
resultados obtidos em cada método de seleção é efetuada através de lista, 
ordenada alfabeticamente, afixada no átrio da Divisão de Administração 
Geral e Financeira, situado no edifício sede do Município de Arganil e 
disponibilizada em www.cm -arganil.pt. A publicitação da lista unitária 
de ordenação final dos candidatos, após homologação, será publicitada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada no átrio da Divisão de Ad-
ministração Geral e Financeira, situado no edifício sede do Município 
de Arganil e disponibilizada em www.cm -arganil.pt.

18 — Composição e Identificação do Júri:
Presidente — Paula Cristina da Silva Silvestre, Técnica Superior 

(Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra); 1.º Vogal Efeti-
vo — Ângela Margarida Dias Inácio Ferreira, Técnica Superior (Divisão 
de Administração Geral e Financeira, Município de Arganil); 2.ª Vogal 
Efetiva — Carla Sofia Bandeira Neves, Técnica Superior (Divisão de 
Gestão Urbanística, Município de Arganil); Vogais Suplentes — Maria 
Eduarda Costa Quaresma Figueiredo, Técnica Superior (Divisão de 
Gestão Urbanística, Município de Arganil) e Paula Cristina Oliveira 
Lopes Duarte, Técnica Superior (Divisão de Administração Geral e 
Financeira, Município de Arganil).

De acordo com o disposto no n.º 3 do artº 20.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, foi nomeada a primeira vogal efetiva como substituta da Pre-
sidente do Júri nas suas faltas e impedimentos.

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho em recrutamento e para os efeitos 
previstos no n.º 1 e n.º 2 do artº 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
na sua atual redação.

20 — Publicitação: O procedimento concursal será publicitado de 
acordo com o n.º 1 do artº 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na 
sua atual redação.

21 — Eventuais esclarecimentos: através do contacto telefónico 235 
200 156 ou do correio eletrónico recursos.humanos@cm -arganil.pt.

07 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Arganil, Ricardo João Barata Pereira Alves, Eng.

308860804 
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 MUNICÍPIO DE ARRONCHES

Aviso n.º 9254/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado — Contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
ocupação de quatro postos de trabalho.
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, na sua redação atual, conjugado com o artigo 33.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante identificada como 
LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2004, de 20 de junho, torna -se público 
que, por deliberação da Câmara Municipal de Arronches, tomada em 
reunião de 13/04/2015, e na sequência da autorização concedida pela 
Assembleia Municipal em sessão ordinária de 30/04/2015, se encontra 
aberto procedimento concursal comum na modalidade de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, para preenchimento 
dos seguintes postos de trabalho, previstos e não ocupados no Mapa de 
Pessoal do Município de Arronches, para o corrente ano:

Referência A — 1 Posto de trabalho para a carreira e categoria de 
Técnico Superior (Gestão);

Referência B — 1 Posto de trabalho para a carreira e categoria de 
Técnico Superior (Ação Social);

Referência C — 1 Posto de trabalho para a carreira e categoria de 
Assistente Técnico (Medidor Orçamentista);

Referência D — 1 Posto de trabalho para a carreira e categoria de 
Assistente Operacional (Coveiro).

1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua redação atual, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio órgão e, em 
consulta efetuada à Entidade Centralizada para Constituição de Reser-
vas de Recrutamento foi informado, em 20 de julho de 2015 que ainda 
não decorreu qualquer procedimento concursal para Constituição de 
Reservas de Recrutamento, pelo que foi declarada por aquela Entidade 
a inexistência em Reserva de Recrutamento de qualquer candidato com 
perfil adequado.

2 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente ho-
mologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 
15 de julho de 2014, as autarquias locais não têm de consultar a Direção-
-Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA), 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, previsto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013 
de 28 de novembro, cujos termos e condições se encontram previstos 
na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro. Ao nível da Comunidade 
Intermunicipal do Alto Alentejo ainda não foi criada a respetiva entidade 
gestora da requalificação (EGRA), prevista no Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro, na sua atual redação.

3 — Local de Trabalho: Área do Município de Arronches, encontrando-
-se os trabalhadores adstritos às deslocações inerentes às suas funções 
ou indispensáveis à sua formação profissional, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 83.º da LTFP.

4 — Conteúdos funcionais:
Referência A) — Técnico Superior — (Gestão) — Grau de com-

plexidade funcional 3 (constante no anexo a que se refere o n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP) — o trabalhador a recrutar será afeto ao setor de 
Estudos, Planeamento e Assuntos Comunitários, da Divisão de Obras e 
Serviços Urbanos e prestará funções da seguinte natureza: consultivas, 
de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e pre-
param a decisão. Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres 
e projetos, com diversos graus de complexidade, e execução de outras 
atividades de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, 
instrumentais e operativas dos órgãos e serviços. Funções exercidas com 
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento 
superior qualificado. Representação do órgão ou serviço em assuntos 
da sua especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas 
por diretivas ou orientações superiores.

Referência B) — Técnico Superior — (Ação Social) — Grau de com-
plexidade funcional 3 (constante no anexo a que se refere o n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP) — o trabalhador a recrutar será afeto ao setor de 
Desporto, Educação e Ação Social do serviço Sociocultural e prestará 
funções da seguinte natureza: consultivas, de estudo, planeamento, 
programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natu-
reza técnica e ou científica, que fundamentam e preparam a decisão. 
Elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, 
com diversos graus de complexidade, e execução de outras atividades 
de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, instru-

mentais e operativas dos órgãos e serviços. Funções exercidas com 
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento 
superior qualificado. Representação do órgão ou serviço em assuntos 
da sua especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas 
por diretivas ou orientações superiores.

Referência C) — Assistente Técnico — Grau de complexidade fun-
cional 2 (constante no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da 
LTFP) — o trabalhador a recrutar será afeto ao setor de Obras e Viação, 
da Divisão de Obras e Serviços Urbanos e prestará funções da seguinte 
natureza: executiva, de aplicação de métodos e processos, com base em 
diretivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio de complexi-
dade, nas áreas de atuação comuns e instrumentais e nos vários domínios 
de atuação dos órgãos e serviços.

Referência D) — Assistente Operacional — Grau de complexidade 
funcional 1 (constante no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da 
LTFP) — o trabalhador a recrutar será afeto ao setor de Salubridade, 
Cemitério, Feiras e Mercados, da Divisão de Obras e Serviços Urbanos 
e prestará funções da seguinte natureza: executiva, de caráter manual ou 
mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem definidas e com graus 
de complexidade variáveis. Execução de tarefas de apoio elementares, 
indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo com-
portar esforço físico. Responsabilidade pelos equipamentos sob sua 
guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando necessário, à 
manutenção e reparação dos mesmos.

4.1 — A descrição das funções acima referidas não prejudica a atribui-
ção de funções não expressamente mencionadas, que lhe sejam afins ou 
funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha qualificação 
profissional adequada e que não impliquem desvalorização profissional, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

5 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento dos 
trabalhadores recrutados numa das posições remuneratórias da categoria 
é objeto de negociação com o empregador público, a qual terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal, com os limites e 
condicionalismos impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2015).

5.1 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente o empregador 
público do posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória 
correspondente à remuneração que auferem.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais: os referidos no artigo 17.º da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação de documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a) a e) do 
n.º 6.1. do presente Aviso, sendo que declaram, sob compromisso de 
honra, no próprio requerimento, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada uma delas.

7 — Âmbito de recrutamento: O recrutamento para constituição da 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado inicia -se 
sempre de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida, em cumprimento do 
n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, e nos termos do estabelecido na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

7.1 — Considerando os princípios constitucionais da economia, efi-
cácia e eficiência da Administração Pública, no caso de impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior, alarga -se a área de recrutamento aos trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação de emprego público previamente estabelecida, de acordo 
com a autorização da Assembleia Municipal concedida em sessão or-
dinária de 30/04/2015.

8 — Nível habilitacional: Os níveis habilitacionais são os que a se-
guir se indicam, não sendo possível a sua substituição por formação ou 
experiência profissional:

Referência A — Técnico Superior — licenciatura na área de Gestão;
Referência B) — Técnico Superior — licenciatura na área da Ação 

Social;
Referência C) — Assistente Técnico — 12.º ano de escolaridade e 

Curso Profissional de Medidor Orçamentista, nível 3;
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Referência D) — Assistente Operacional — Escolaridade Obrigatória, 
aferida em função da respetiva idade.

9 — Prazo, forma, local e endereço postal para apresentação da can-
didatura:

9.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

9.2 — Forma, local e endereço postal: as candidaturas deverão ser 
formuladas em suporte de papel, contendo os elementos previstos no 
artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, mediante preenchimento de modelo 
específico, de utilização obrigatória (sob pena de exclusão), aprovado 
pelo Despacho n.º 11321/2009 e publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, disponível nos serviços da Câ-
mara Municipal de Arronches, dirigido à Sr.ª Presidente da Câmara 
Municipal, acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos: curriculum vitae, detalhado, datado e assinado; fotocópia do 
certificado de habilitações e dos comprovativos de formação profissional 
e da experiência profissional; fotocópia do bilhete de identidade ou do 
cartão do cidadão; e fotocópia do número de identificação fiscal. Os 
candidatos da situação referida no ponto 7 deverão ainda apresentar 
declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem a natureza 
do vínculo, a categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na 
função pública e as avaliações de desempenho obtidas. Caso pretendam 
exercer o direito de opção dos métodos de seleção, devem efetuar essa 
menção no requerimento. A candidatura poderá ser entregue pessoal-
mente nas instalações do Município de Arronches, ou remetida pelo 
correio através de carta registada com aviso de receção, para Câmara 
Municipal de Arronches, Praça da República, 7340 -012 Arronches, até 
à data limite fixada no presente aviso. Na apresentação de candidaturas 
através de correio registado com aviso de receção atender -se -á à data 
do respetivo registo. Não é permitida a apresentação de candidaturas 
por via eletrónica.

10 — Métodos de seleção e critérios gerais — Nos termos do disposto 
na alínea a) do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
conjugado com o disposto no artigo 36.º da LTFP, serão aplicados os 
métodos de seleção obrigatórios: Prova de Conhecimentos (PC) e Ava-
liação Psicológica (AP) e ainda, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º da já 
referida Portaria, a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

10.1 — Prova de conhecimentos: A prova de conhecimentos visa 
avaliar o conhecimento académico e, ou, profissional e as competên-
cias técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função e terá 
a ponderação de 40 %.

10.2 — Avaliação psicológica — A Avaliação Psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características de 
personalidade e competências comportamentais dos candidatos e esta-
belecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho 
a ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido e terá a ponderação de 30 %. Em cada fase intermédia do mé-
todo, através das menções classificativas de Apto e Não apto; na última 
fase do método, para os candidatos que o tenham completado, através 
dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Entrevista Profissional de Seleção — A entrevista pro-
fissional de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
entre a interação estabelecida entre o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal e terá a ponderação de 30 %. A Entrevista Profissional 
de Seleção é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A En-
trevista Profissional de Seleção será ponderada da seguinte forma: 
CC + RI + M: 3 em que, CC = Capacidade de comunicação; RI = 
Relacionamento interpessoal e M = Motivação.

11 — Métodos de Seleção e Critérios Específicos: Nos termos do 
n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, os candidatos com vínculo de emprego 
público que, cumulativamente, se encontrem a cumprir ou a executar 
a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho correspondente a este procedimento, ou que, encontrando -se 
em situação de requalificação e que imediatamente antes, tenham de-
sempenhado a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho correspondente a este procedimento serão sujeitos aos 
seguintes métodos de seleção, salvo se a eles expressamente renuncia-
rem no formulário de candidatura (caso em que lhes serão aplicados os 
métodos descritos no ponto 10).

11.1 — Avaliação Curricular — A avaliação curricular visa analisar a 
qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou 
profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 

da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desem-
penho obtida e terá a ponderação de 40 %.

11.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — A entrevista de 
avaliação de competências visa obter, através de uma relação interpes-
soal, informações sobre os comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função e terá a ponderação de 30 %.

11.3 — Entrevista Profissional de Seleção — A entrevista profissional 
de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal e terá a ponderação de 30 %.

11.4 — Ordenação final (OF): A ordenação final dos candidatos que 
completem o procedimento, resultará da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas dos três métodos de seleção que será 
expressa na escala de 0 a 20 valores e efetuada através da seguinte 
fórmula, nos termos do n.º 1 do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro:

OF = 0,40 % PC + 0,30 % AP + 0,30 % EPS

E para os candidatos referidos no ponto 11:

OF = 0,40 % AC + 0,30 % EAC + 0,30 % EPS

em que:
OF = Ordenação Final; PC = Prova de Conhecimento; AC = Avaliação 

Curricular; AP = Avaliação Psicológica; EAC = Entrevista de Avaliação 
de Competências; EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

12 — Em situação de igualdade de valoração entre candidatos, aplica-
-se o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação.

13 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, sendo excluídos 
os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, não sendo 
convocados para a realização do método seguinte.

14 — Critérios de Seleção: Os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação constam das atas das reuniões do júri que serão facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Prova de Conhecimentos:
15.1 — Legislação comum a todas as referências:
Constituição da República Portuguesa;
Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua redação atual;
Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto — Lei de Acesso aos Documentos 

da Administração;
Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Admi-

nistração Pública (SIADAP) — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
na sua redação atual;

Decreto Regulamentar n.º 18/2009 de 4 de setembro;
Regime Jurídico das Autarquias Locais — Lei n.º 75/2013, de 12 de 

dezembro, na sua redação atual;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 4/2015, de 7 de janeiro;
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho.

Referência A: Será escrita, com consulta, comportando apenas uma 
fase. Terá a duração de 2 horas e, para além da legislação indicada no 
ponto anterior, incidirá também sobre os seguintes diplomas legais:

Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual;
Decreto -Lei n.º 290/2009, de 12 de outubro, na sua redação atual;
Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA) — Lei 

n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atual; e Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, na sua redação atual;

Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermuni-
cipais — Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual;

Decreto -Lei n.º 73/2014, de 13 de maio — Modernização Admi-
nistrativa;

Lei n.º 10/2014, de 6 de março;
Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro;
Decreto -Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril;
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio;
Decreto -Lei n.º 98/2015, de 2 de junho.

Referência B): Será escrita, com consulta, comportando apenas uma 
fase. Terá a duração de 2 horas e, para além da legislação indicada no 
ponto 15.1, incidirá também sobre os seguintes diplomas legais:

Resolução do Conselho de Ministros n.º 197/97, de 18 de novembro;
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Lei n.º 147/99, de 1 de setembro — Lei de proteção de crianças e 
jovens em risco;

Decreto -Lei n.º 115/2006, de 14 de junho;
Decreto -Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro;
Lei n.º 30/2013, de 8 de maio;
Despacho 12154/2013, de 24 de setembro;
Portaria n.º 188/2014, de 18 de setembro na sua redação atual;
Despacho n.º 11675/2014, publicado no Diário da República, segunda 

série, n.º 180 de 18 de setembro de 2014, na sua redação atual;
Despacho n.º 5743/2015, publicado no Diário da República, segunda 

série, n.º 104 de 29 de maio de 2015;
Portaria n.º 179 -B/2015, de 17 de junho.

Referência C) — Será escrita, com consulta, comportando apenas uma 
fase. Terá a duração de 2 horas e incidirá sobre a legislação indicada 
no ponto 15.1, devendo os candidatos serem portadores de calculadora 
e régua de escala.

Referência D) — Será escrita, com consulta, comportando apenas 
uma fase. Terá a duração de 2 horas e, para além da legislação indicada 
no ponto 15.1, incidirá também sobre o Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 
de dezembro, na sua redação atual.

16 — Composição do júri: O Júri será comum a todas as referên-
cias e terá a seguinte composição: Presidente: José Manuel Carrilho 
Trindade, chefe da divisão administrativa e financeira da Câmara 
Municipal de Arronches; Vogais efetivos: Maria Dulce dos Reis 
Bigares, técnica superior da Câmara Municipal de Arronches, que 
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos; e João Manuel 
Lopes Catarro, técnico superior da Câmara Municipal de Arronches. 
Vogais suplentes: Madalena de Jesus Velez Cabaço, técnica superior 
da Câmara Municipal de Arronches; e Paulo José Louro Trindade, 
técnico superior, em regime de mobilidade intercarreiras da Câmara 
Municipal de Arronches.

17 — Notificação dos candidatos admitidos e excluídos — de acordo 
com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do re-
ferido artigo para a realização da audiência dos interessados, nos termos 
do Código do Procedimento Administrativo. Os candidatos admitidos 
serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para a 
realização dos métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º, 
e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da referida Portaria.

18 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe 
sendo aplicado o método ou fase seguintes, nos termos do n.º 13 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

19 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Aviso n.º 9255/2015

Cessação do Contrato de Trabalho em Funções Públicas

Nos termos do determinado na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que os seguintes 
trabalhadores cessaram o seu contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado com o Município de Aveiro, no âmbito do 
Programa de Rescisões por Mútuo Acordo que decorreu ao abrigo da 
Portaria n.º 209/2014, de 13 de outubro: 

20 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candida-
tos — a lista, após homologação, será afixada em local visível e público 
no edifício dos Paços do Concelho, disponibilizada na página eletrónica 
do Município, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República, com informação sobre a sua publicitação. Nos termos do 
n.º 4 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação, os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos 
no decurso da aplicação dos métodos de seleção, serão notificados do 
ato de homologação da lista de ordenação final.

21 — Candidatos portadores de deficiência — nos termos do n.º 3 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato 
com deficiência tem preferência em caso de igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candida-
tos com deficiência devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo 
de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, o presente aviso será publicitado na 2.ª série do Diário 
da República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), num 
jornal de expansão nacional (por extrato), e na página eletrónica da 
autarquia (http://www.cm -arronches.pt).

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 de agosto de 2015. — A Presidente da Câmara Municipal, Eng.ª Fer-
melinda Carvalho.

308862027 

Nome Categoria Data cessação

Alcides Manuel Costa Melo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-04-2015
Paulo Jorge Marques Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-05-2015
José António Oliveira Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Manuel Higino Póvoa Morgado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Maria Madalena Pinto Pereira Andias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Maria Lurdes Saraiva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Gonçalo Luís Fontoura Lé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Informática Adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Sérgio Carlos Soares Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agente Municipal 1.ª classe. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Carlos Alberto Marques Figueiredo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Carlos Manuel Vieira Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Celso Silvério Ramos Melo Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Ivo André Silva Nascimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
José Carlos Santos Ferreira Ramalhão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
José João Carmo Proença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Luís Manuel Alegria Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Manuel Ferreira Marques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Maria Emília Dias Antunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Maria La Salete Silva Azevedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Paulo Manuel Cardoso Teixeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Sérgio Filipe Fernandes Vieira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015
Valter Fernandes Martinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01-07-2015

 15 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, José Agostinho Ribau Esteves, Eng.
308806842 
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 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 9256/2015
Miguel Jorge da Costa Gomes, Presidente da Câmara Municipal de 

Barcelos:
Torna público, que a Câmara Municipal de Barcelos, em reunião 

ordinária de 31 de julho de 2015, deliberou aprovar o Projeto de Regula-
mento de Apoio a Projetos Sociais do Município de Barcelos, bem como 
a sua publicitação na 2.ª série do Diário da República, para efeitos de 
consulta pública, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 101.º 
do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro [Código do Procedimento 
Administrativo].

Nos termos do n.º 2 do artigo 101.º do citado diploma, os interessados 
dispõem do prazo de 30 dias, a contar da data da publicação do projeto 
de regulamento, no Diário da República para dirigirem por escrito, as 
suas sugestões à Câmara Municipal de Barcelos.

As sugestões podem ser apresentadas pessoalmente na Câmara Mu-
nicipal [Secretaria Geral], enviadas por carta registada com aviso de 
receção [Município de Barcelos — Largo do Município 4750 -323 Bar-
celos] ou remetidas por e -mail [geral@cm -barcelos.pt].

O projeto de regulamento encontra -se disponível para consulta dos/as 
interessados/as na Câmara Municipal de Barcelos no horário de expe-
diente, bem como no sítio do Município em www.cm -barcelos.pt.

4 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Bar-
celos, Miguel Jorge da Costa Gomes.

Regulamento de Apoio a Projetos Sociais 
do Município de Barcelos

Nota Justificativa
Os municípios enquanto autarquias locais têm por objetivo primor-

dial a prossecução dos interesses próprios e comuns dos respetivos 
munícipes.

A Câmara Municipal de Barcelos reconhece a importância funda-
mental que as entidades privadas podem desempenhar na prestação de 
cuidados de saúde, concretamente na área da saúde oral, saúde ocular e 
auditiva, bem como na área dos cuidados ao nível da imagem, aos mu-
nícipes e agregados familiares com dificuldades no foro económico.

Estas dificuldades impedem que estes munícipes e agregados fami-
liares acedam aos tratamentos clínicos, nomeadamente, de natureza 
estomatológica, de natureza ocular e auditiva, bem como a serviços de 
cabeleireiro e de estética.

No âmbito do apoio a atividades de interesse municipal a alínea u) 
do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro, estabelece que compete à Câmara Municipal apoiar atividades de 
natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra de interesse 
para o Município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção 
da saúde e prevenção das doenças.

O presente regulamento tem por objetivo definir as regras e proce-
dimentos de candidatura e avaliação de projetos sociais, com vista a 
apoiar munícipes e agregados familiares ao nível da saúde oral, ocular, 
auditiva e de imagem, considerando as vantagens de colaboração entre 
o Município de Barcelos e as entidades, conscientes da responsabilidade 
social, promovam e concretizem projetos que contribuam para uma 
melhor qualidade de vida e em particular dos agregados familiares 
mais carenciados.

Os acordos de colaboração entre o Município e as entidades parceiras 
dos projetos sociais deverão ser apreciados e aprovados em reunião de 
câmara.

A implementação/concretização deste regulamento será contudo ob-
jeto de acompanhamento técnico por parte dos serviços do Gabinete de 
Coesão Social e Saúde Pública do Município, em estreita articulação 
com os demais serviços existentes na comunidade.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Normas habilitantes

O presente Regulamento é elaborado à luz dos seguintes diplomas:
a) Constituição da República Portuguesa (Artigos n.º 112.º, n.º 8 

e 241.º);
b) Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;
c) Decreto -Lei n.º 70/2010 de 16 de junho;

d) Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro; alínea h), do n.º 2 do artigo 23.º, 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º, alíneas k), u) e v) do n.º 1 do artigo 33.º 
do anexo I).

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento visa estabelecer as normas relativas aos 
procedimentos de candidatura e avaliação dos apoios sociais com vista 
ao encaminhamento para as entidades parceiras, dos munícipes e agre-
gados familiares com comprovada carência socioeconómica, com vista 
a promover a melhoria da saúde e a qualidade de vida destes.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se a toda a área geográfica do concelho 
de Barcelos.

Artigo 4.º
Natureza do apoio

O apoio da Câmara Municipal de Barcelos limita -se à avaliação e 
encaminhamento dos munícipes que serão apoiados pelos parceiros dos 
projetos sociais, nas suas demais vertentes.

Artigo 5.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente regulamento, considera -se:
a) Agregado familiar — Conjunto de pessoas que vivem com o re-

querente em economia comum.
b) Pessoas que podem viver em economia comum com o requerente:
i) Cônjuge ou pessoa em união de facto há mais de dois anos;
ii) Parentes e afins maiores, em linha reta e em linha colateral até 

ao 3.º grau;
iii) Parentes e afins menores em linha reta e em linha colateral;
iv) Adotantes, tutores e pessoas a quem o requerente esteja confiado 

por decisão judicial ou administrativa de entidades ou serviços legal-
mente competentes para o efeito;

v) Adotantes e tutelados pelo requerente ou qualquer dos elementos 
do agregado e crianças e jovens confiados por decisão judicial ou admi-
nistrativa de entidades ou serviços legalmente competentes para o efeito, 
ao requerente ou a qualquer dos elementos do agregado familiar.

c) Rendimento Mensal Bruto/ilíquido — Somatório de todos os ren-
dimentos auferidos pelos elementos que integram o agregado familiar. 
Consideram -se rendimentos os montantes provenientes de salários, 
pensões, bolsas de estudo do ensino superior e outros como tal consi-
derados. Não são considerados rendimentos os montantes provenientes 
de prestações familiares, por dependência e/ou deficiência.

d) Rendimento mensal per capita — O quantitativo que resulta da 
divisão do rendimento mensal bruto do agregado familiar, pelo número 
de elementos que o compõem, após dedução das importâncias a título de 
impostos, contribuições e despesas de saúde, devidamente comprovados 
pelo médico de família e declaração da farmácia.

e) Indexante dos Apoios Sociais (IAS) — Constitui o referencial de-
terminante da fixação, cálculo e atualização dos apoios e outras despesas 
e receitas da Administração Central do Estado, das Regiões Autónomas 
e das Autarquias Locais, qualquer que seja a sua natureza, previstos em 
atos legislativos ou regulamentares.

f) Residência permanente — A habitação onde o requerente e os 
elementos que compõem o seu agregado familiar residem de forma 
estável e duradoura e que constitui o respetivo domicílio para todos os 
efeitos, incluindo os fiscais.

CAPÍTULO II

Procedimentos de candidatura e avaliação

Artigo 6.º
Condições de acessos aos projetos sociais

1 — Constituem condições gerais de acesso aos projetos sociais:
a) Ter nacionalidade portuguesa ou outra, sendo que neste último 

caso, deverá ter a sua permanência legalizada em Portugal;
b) Residir na área do concelho de Barcelos há pelo menos 2 anos em 

regime de permanência;
c) Estar recenseado na área do Concelho de Barcelos;
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d) O requerente/agregado familiar auferir de um rendimento mensal 
per capita igual ou inferior a 300,00€ (71,56 %) do valor do Indexante 
dos Apoios Sociais (IAS);

e) No caso do projeto “Promoção da Imagem”, não ter sido benefici-
ário para o mesmo apoio, num prazo mínimo de 6 meses.

2 — Constituem condições especiais de acesso as pessoas vítimas de 
violência doméstica, desde que devidamente encaminhadas por institui-
ções legalmente constituídas e que se dediquem à defesa e proteção destas 
pessoas, podendo não se aplicar o disposto na alínea b) do número anterior.

Artigo 7.º
Cálculo do rendimento mensal per capita

1 — Para o cálculo do rendimento mensal per capita do agregado 
familiar, ter -se -á em conta o rendimento mensal bruto de todos os ren-
dimentos relativos ao mês anterior ao da apresentação do requerimento, 
após dedução das importâncias a título de impostos, contribuições e de 
despesas de saúde devidamente comprovadas pelo médico de família e 
declaração da farmácia.

2 — Caso os rendimentos sejam variáveis, será tida em conta a média 
dos rendimentos dos três meses imediatamente anteriores à apresentação 
do requerimento.

3 — Para efeitos de apuramento do rendimento mensal do agregado 
familiar são consideradas as seguintes categorias:

a) Rendimentos de trabalho dependente;
b) Rendimentos de trabalho empresariais e profissionais;
c) Rendimentos de capitais;
d) Rendimentos prediais;
e) Pensões (incluindo a pensão de alimentos);
f) Prestações sociais (todas exceto as prestações por encargos fami-

liares, por deficiência e por dependência);
g) Bolsas de estudo de ensino superior, bem como bolsas de formação 

(exceto subsídio de alimentação, transporte e alojamento);
h) Outros rendimentos, fixos ou variáveis.

4 — Consideram -se rendimentos de capitais 5 % do património mo-
biliário do valor total, designadamente juros de depósitos bancários, 
dividendos de ações ou rendimentos de outros ativos financeiros, em 
31 de Dezembro do ano anterior.

5 — Consideram -se rendimentos prediais, 5 % do somatório dos 
rendimentos provenientes de Rendas auferidas e do valor patrimonial 
de todos os bens imóveis.

6 — Na determinação do rendimento per capita, serão deduzidas no 
rendimento do agregado familiar as importâncias a título de impostos, 
contribuições e despesas de saúde, devidamente comprovadas pelo 
médico de família e declaração da farmácia.

7 — Às famílias monoparentais com menores ou maiores até 24 anos a 
cargo com direito a abono de família, será deduzido 20 % ao rendimento 
bruto do agregado familiar, para efeitos de cálculo da capitação. Para 
o efeito, devem ter a situação quanto às responsabilidades parentais 
devidamente reguladas ou provarem que as mesmas foram requeridas 
junto das instâncias competentes.

8 — O disposto do número anterior será ainda aplicável sempre que 
no agregado familiar existam pessoas com deficiência com uma incapa-
cidade igual ou superior a 60 %, bem como pessoas isoladas.

9 — Não obstante a diversidade de deduções previstas no presente 
artigo, as mesmas não podem ser objeto de acumulação.

Artigo 8.º
Fórmula do cálculo do rendimento mensal per capita

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, a capitação do 
agregado familiar é calculada com base na seguinte fórmula:

R = RMB – (E)/(N.º P)
R — Rendimento per capita
RMB — Rendimento mensal bruto
E — Encargos
N.º P — Número de pessoas que constituem o agregado familiar

CAPÍTULO III

Processo de candidatura e decisão

Artigo 9.º
Candidatura

1 — A candidatura deverá ser formalizada pelo requerente mediante 
o preenchimento de um impresso próprio a fornecer pelo Gabinete de 

Coesão Social e Saúde Pública do Município, devidamente preenchido 
e assinado, o qual deverá ser acompanhado dos documentos enumerados 
no número seguinte, quando solicitado pelo Gabinete de Coesão Social 
e Saúde Pública.

2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes docu-
mentos:

a) Bilhete de Identidade, Cartão de Cidadão ou Cédula Pessoal de 
todos os elementos do agregado familiar;

b) Título de residência relativamente a pessoas oriundas de outros 
países;

c) Cartão de Identificação Fiscal de todos os elementos do agregado 
familiar;

d) Cartão da Segurança Social/ADSE/outros de todos os elementos 
do agregado familiar;

e) Atestado de residência onde conste a composição do agregado 
familiar e tempo de residência na área do Concelho de Barcelos;

f) Declaração/Certidão emitida pela Autoridade Tributária e Aduaneira, 
relativa aos bens imóveis de todos os elementos do agregado familiar;

g) Declaração da Conservatória do Registo Automóvel que ateste a 
existência ou não de bens móveis sujeitos a registo, de todos os elementos 
do agregado familiar;

h) Última declaração de IRS ou declaração negativa de rendimentos 
do agregado familiar;

i) Última declaração de IRC do agregado familiar;
j) Três últimos recibos de vencimento dos membros agregado fa-

miliar;
k) Comprovativo do Rendimento Social de Inserção do requerente/

agregado familiar;
l) Declaração da Segurança Social onde constem as prestações que 

usufruem e respetivos valores;
m) Declaração do Instituto de Emprego e Formação Profissional 

que ateste quais os membros do agregado familiar em situação de de-
semprego;

n) Declaração ou extrato/caderneta relativa aos rendimentos de capi-
tais, de todos os elementos do agregado familiar;

o) Declaração comprovativa da regulação das responsabilidades pa-
rentais e pensão de alimentos (do progenitor ou do Fundo de Garantia 
de Alimentos da Segurança Social);

p) Declaração médica comprovativa de doença crónica, prolongada 
ou de incapacidade permanente para o trabalho;

q) Declaração comprovativa de deficiência ou incapacidade;
r) Declaração da farmácia relativa à despesa mensal efetuada, tendo 

obrigatoriamente de ser discriminada e de acordo com a prescrição 
médica.

3 — Para além dos documentos enumerados nos pontos anteriores 
poderá a Câmara Municipal de Barcelos solicitar a junção de outros que 
considere necessários.

4 — As fotocópias dos documentos elencados no n.º 2 devem ser 
acompanhadas dos respetivos originais.

5 — A candidatura poderá ser entregue a todo o tempo.
6 — A entrega da candidatura terá de ser efetuada no Gabinete de 

Coesão Social e Saúde Pública da Câmara Municipal de Barcelos.

Artigo 10.º
Análise e avaliação da Candidatura

1 — O processo de candidatura será analisado pelos técnicos do 
Gabinete de Coesão Social e Saúde Pública da Câmara Municipal de 
Barcelos a quem compete emitir o respetivo parecer técnico.

2 — O Gabinete de Coesão Social e Saúde Pública poderá solicitar 
a junção de novos documentos, bem como efetuar as diligências que 
considere necessárias tais como, visitas domiciliárias e atendimentos 
exploratórios.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 deve o Gabinete de Coesão 
Social e Saúde Pública proceder à elaboração de Relatório Social a 
juntar ao processo de candidatura.

Artigo 11.º
Relatório Social

No Relatório Social terá necessariamente de constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do requerente e demais elementos do agregado fa-
miliar;

b) Identificação da situação socioeconómica do requerente e dos 
demais elementos do agregado família;

c) Estratégias adotadas e a adotar, quando aplicável, com vista à 
alteração e melhoria da situação/problema apresentado;

d) Parecer técnico.
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Artigo 12.º
Decisão da Candidatura

1 — Reunidos todos os elementos necessários ao processo de candida-
tura, previstos no presente Regulamento, compete à Câmara Municipal 
de Barcelos, ou a quem se encontra delegada ou subdelegada a respetiva 
competência, proceder ao encaminhamento para a entidade parceira.

2 — Para o disposto do número anterior, devem as decisões ter como 
suporte o relatório social elaborado pela equipa técnica do Serviço de 
Coesão Social e Saúde Pública do Município.

Artigo 13.º
Reapreciação da Candidatura

Em caso de indeferimento poderá o munícipe solicitar a reapreciação 
da sua candidatura, mediante a junção de novos elementos ou docu-
mentos.

CAPÍTULO IV

Direitos e Obrigações

Artigo 14.º
Direitos do Município de Barcelos

Constituem direitos do Município de Barcelos:
a) Solicitar ao munícipe a prestação de informações ou a apresentação 

de documentos necessários à apreciação e reapreciação da candidatura;
b) Promover a realização de entrevista, atendimentos e visitas domi-

ciliárias com o munícipe e demais elementos do agregado familiar de 
modo a proceder à avaliação da situação socioeconómica do mesmo.

Artigo 15.º
Direitos do Requerente

Constituem direitos do requerente:
a) Usufruir do apoio nos termos previstos no presente regulamento;
b) Solicitar à Câmara Municipal os esclarecimentos tidos como es-

senciais para efeito.
Artigo 16.º

Obrigações do requerente
Constituem obrigações do requerente:
a) Prestar ao Gabinete de Coesão Social e Saúde Pública, com exatidão 

todas as informações que lhe forem solicitadas, apresentar os documentos 
que sejam pedidos, bem como informar das alterações das condições 
socioeconómicas do agregado familiar, que ocorram;

b) Comunicar de imediato ao Gabinete de Coesão Social e Saúde 
Pública qualquer alteração que ocorra quanto à necessidade relativa ao 
apoio solicitado que possa determinar a extinção do apoio.

CAPÍTULO V

Indeferimento do Apoio
Artigo 17.º

Indeferimento do Apoio
Constituem motivos de indeferimento do apoio:
a) A não apresentação da documentação solicitada pelo Gabinete de 

Coesão Social e Saúde Pública no prazo indicado;
b) A violação do presente regulamento que pela sua gravidade justi-

fique o indeferimento;
c) A comprovada prestação de falsas declarações;
d) O não preenchimento das condições para efeitos de atribuição 

de apoio.

CAPÍTULO VI

Sanções em caso de incumprimento

Artigo 18.º
Sanções em caso de incumprimento

O não cumprimento do disposto no presente regulamento, poderá 
determinar a impossibilidade do beneficiário em requerer o apoio no 
período de 6 meses.

CAPÍTULO VII

Entidades Parceiras

Artigo 19.º
Parcerias

A parceria a ser estabelecida entre o Município e as instituições públi-
cas, particulares e cooperativas reveste a forma de acordo de cooperação 
no qual são estipulados os apoios específicos a atribuir aos Munícipes, 
bem como os direitos e obrigações atribuídos a cada uma das partes.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais

Artigo 20.º
Periodicidade

Os requerentes que reúnam as condições para acesso aos apoios 
previstos no presente regulamento, só poderão voltar a efetuar nova 
candidatura, decorridos 6 meses do último apoio de que beneficiaram, 
com exceção do projeto “Barcelos a Sorrir -Tratamento dentário”.

Artigo 21.º
Acompanhamento

No decorrer do processo, o Gabinete de Coesão Social e Saúde Pú-
blica da Autarquia, prestará o acompanhamento social e familiar que 
considerar necessário.

Artigo 22.º
Omissões

Todas as situações não previstas no presente Regulamento serão 
analisadas, decididas e supridas por deliberação da Câmara Municipal 
sob proposta, devidamente fundamentada, do Gabinete de Coesão Social 
e Saúde Pública.

Artigo 23.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação em Edital, bem como na página eletrónica do Município.

208865138 

 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso n.º 9257/2015

Tarifas a aplicar aos serviços acessórios aos circuitos turísticos
Para os devidos efeitos, torna -se publico que por Deliberação da 

Câmara Municipal do Barreiro datada de 29 de julho de 2015 se proce-
deu à fixação de Tarifas a aplicar aos serviços acessórios aos circuitos 
turísticos, que a seguir se publica integralmente, é submetida a apreciação 
pública, nos termos do disposto no artigo 101.º do Código de Procedi-
mento Administrativo. Assim todos os interessados poderão dirigir a esta 
Câmara Municipal, por escrito as suas sugestões, no prazo de 30 dias 
úteis a contar da data da presente publicação.

11 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Humberto de Carvalho.

Tarifas a aplicar aos serviços acessórios 
aos circuitos turísticos

O Barreiro é detentor de um potencial turístico relevante, sustentado 
na sua localização privilegiada no estuário do Tejo, na Península de 
Setúbal e na Área Metropolitana de Lisboa, na qualidade e dimensão 
das suas frentes de rio (Tejo e Coina), e no seu passado proto -industrial, 
corticeiro, industrial e ferroviário.

Importa reforçar este potencial.
Importa consolidar medidas já adotadas e trilhar novos percursos.
A atividade da autarquia nesta área aponta, atualmente, a dois grandes 

objetivos:
1) Dar notoriedade aos recursos locais do Barreiro, de modo a atrair 

e fidelizar fluxos turísticos próprios ou de natureza metropolitana, ala-
vancados pela forte proximidade a Lisboa.
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2) Posicionar o Barreiro no contexto do turismo urbano -cultural e 
ativo através da valorização da sua identidade singular, própria forte 
e atrativa.

No quadro do projeto “Barreiro — Memória e Futuro” desenvolvemos 
um conjunto de conteúdos, infraestruturas e ferramentas de apoio à ope-
ração de visitação baseada em circuitos temáticos, que agora se revelam 
determinantes na criação das condições indispensáveis à prossecução 
daqueles objetivos, desde logo através da potenciação e dinamização 
do processo de reforço da oferta turística (particularmente associada 
ao conceito de visitação) e da oferta de novos produtos à população e 
a quem nos visita.

Paralelamente, foi necessário dotar os circuitos visitáveis, de um 
conjunto de equipamentos de suporte aos visitantes e turistas, capazes 
de enriquecer e densificar a oferta existente.

De entre os quais destacamos:
Serviço de guia bilingue para acompanhamento dos circuitos, efetuado 

por um técnico da autarquia;
Aluguer de dispositivos de áudio guia bilingue;
Aluguer de bicicletas;
Serviço de autocarro com Guia Humano (sendo os mesmos alugados 

aos T. C. B. com marcação prévia).

Após avaliação dos custos inerentes aos recursos humanos e materiais 
necessários aos serviços anteriormente descritos, assim como, com base 
numa análise comparativa com as tarifas praticadas noutros locais com 
serviços idênticos, e tendo em consideração o carácter de atratividade, 
bem como, o da sustentabilidade dos mesmos, considerámos razoável 
propor a seguinte tabela de tarifas para serviços acessórios dos circui-
tos turísticos, cuja explicação mais pormenorizada segue abaixo nesta 
mesma proposta: 

Guia 
Humano

Áudio 
Guia Bicicleta Autocarro 

c/ Guia *

Circuito Industrial . . . . . . . . 5 € 3 € 3 € 10 €
Circuito Ribeirinho . . . . . . . 5 € 3 € 3 € 10 €
Circuito da Resistência . . . . 5 € 3 € 3 € 10 €

* Exige -se um n.º mínimo de 10 participantes para serviço de Autocarro de 27 lugares 
com Guia Humano, assim como se exige um n.º mínimo de 4 participantes para o serviço 
de Guia Humano.

 De modo a tornar mais claro o entendimento dos custos inerentes a 
estes serviços e refletidos no valor das tarifas a cobrar segue -se uma 
pequena exposição:

O custo do aluguer do autocarro dos TCB por cerca de 2 horas, dura-
ção média do circuito, será de 80€, exigindo -se no mínimo 10 pessoas a 
pagar 8€ a cada, para cobrir esse encargo, e como o circuito de autocarro 
é obrigatoriamente acompanhado por um técnico, teremos de cobrir as 
despesas com esses recursos humanos, que estão calculadas em 20€, 
elevando, assim, o encargo para 100€ e a tarifa individual para 10€.

O custo das horas de trabalho dos técnicos — média de 10€/hora, 
sendo que os circuitos têm uma duração média de duas horas, serão 20€ 
de custos com recursos humanos, quem exigem no mínimo 4 pessoas a 
pagar 5€ cada para cobrir esse encargo.

O custo das 6 bicicletas e respetivos acessórios é cerca de 170€ cada, 
e tendo em consideração que têm um período de amortização de 4 anos, 
terão de ser amortizados 43€ por ano, ao qual acresce um ónus no valor 
de 30€ correspondente ao seguro anual, prevendo -se, assim, que seja 
necessário alugar cerca de 25 circuitos de bicicleta ao preço de 3€ para 
cumprir essa amortização anualmente.

O custo dos áudio guias foi cerca de 1200€ cada, e tendo em con-
sideração que têm um período de amortização de 7 anos, terão de ser 
amortizados 172€ por ano, prevendo -se que seja necessário alugar cerca 
de 57 circuitos com áudio guia ao preço de 3€ para cumprir essa amor-
tização anualmente.

Estabelecemos ainda que o n.º mínimo de participantes para visitas 
com guia humano é de 4 pessoas, que para visitas de autocarro é de 
10 pessoas e que em ambos os casos o limite máximo é de 25 pes-
soas. No caso dos áudio guias e bicicletas não existem mínimos, mas 
existem limites máximos impostos pela quantidade de equipamentos 
disponíveis, estando as visitas de bicicleta limitadas por agora ao 
máximo de 6 pessoas, e as visitas com recurso a áudio guias limitadas 
a 10 pessoas.

208866661 

 MUNICÍPIO DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 9258/2015
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35 -A/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 21 de julho de 2015, com base na sentença proferida pelo Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Leiria, datada de 20 de abril 2015, determi-
nei a celebração de contrato de trabalho por tempo indeterminado com 
efeitos reportados a 29 de setembro de 2009, para o exercício de funções 
públicas, com Daniela Maria Brás Daniel Sousa Paiva Calado, classi-
ficado em 1.º lugar no concurso externo de ingresso para provimento 
de um lugar de Técnico Superior de 2.ª classe (médico veterinário), 
aberto por aviso publicado no Diário da República 3.ª série, n.º 172, 
de 7 de setembro 2005, com a 2.ª posição remuneratória, nível 15, da 
carreira geral de Técnico Superior, a que corresponde a remuneração 
de 1201,48€, da Tabela Remuneratória Única dos trabalhadores que 
exercem funções públicas.

21 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Manuel Tinta Ferreira.

308865584 

 MUNICÍPIO DA CALHETA

Aviso n.º 9259/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, na sequência do meu 

Despacho n.º 11/2015 de 04 de março, e no uso da competência que me 
confere o artigo 8.º alínea a) n.º 1 do artigo 9.º e n.os 3 e 5 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, e face aos meus despachos 
n.º 23 e 25 de 18 de junho e 29 de junho respetivamente, se procedeu 
à republicação da afetação dos trabalhadores do mapa de pessoal do 
Município da Calheta São Jorge, encontrando -se a mesma publicitada 
na página eletrónica do Município e nos locais públicos de costume.

10 de julho de 2015. — O Presidente, Décio Natálio Almada Pereira.
308837744 

 MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 9260/2015

Lista Unitária de Ordenação Final — Procedimento Concursal 
Comum para o recrutamento de dois Assistentes Operacionais 
(Cabouqueiro), em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado.
Nos termos e para efeitos do n.º 6 do artigo 36.º, da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação que lhe foi conferida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público, que a lista unitá-
ria de ordenação final dos candidatos, homologada em 10 de agosto pelo 
Sr. Presidente, relativa ao procedimento concursal para o recrutamento 
de dois assistentes operacionais (cabouqueiro), em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo determinado, cujo aviso de 
abertura foi publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 21, de 30 
de janeiro de 2015, se encontra disponível em www.cm -campo -maior.pt 
e afixada no átrio desta Câmara Municipal, sito na Praça da República, 
em Campo Maior.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º, conjugado com a alínea b) 
do artigo 30.º, da referida portaria, os candidatos, incluindo os que te-
nham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção, 
foram notificados do ato de homologação da lista unitária de ordenação 
final.

11 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Ricardo Miguel 
Furtado Pinheiro.

308864588 

 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Aviso (extrato) n.º 9261/2015
Para os devidos efeitos e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 

do artigo 4.º, da Lei 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que por 
despachos de 9 de junho de 2015 do Presidente da Câmara, foram deter-
minadas as consolidações das mobilidades internas neste Município, dos 
contratados de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
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abaixo indicados, nos termos do artigo 99.º da LGTFP aprovada pelo 
normativo referido:

Assistentes Operacionais, Adelaide Godinho Dias, Dulcina Godinho 
Dias, Guilhermina Godinho Dias e Fernando Manuel Silva Ramos, tendo 
em conta o n.º 6 do artigo 66.º da LGTFP;

As mobilidades internas foram iniciadas em 5 de agosto de 2014 e são 
consolidadas com efeitos a 5 de agosto de 2015, na mesma carreira/cate-
goria (assistente operacional), posição intermédia 3/4 e nível intermédio 
3/4 da tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração base 
de 631,64 € (os três primeiros trabalhadores mencionados) e posição 
intermédia 2/3 e nível intermédio 2/3 da tabela remuneratória única, a 
que corresponde a remuneração base de 566,41 € (o quarto trabalhador 
mencionado), tendo sido celebrados contratos de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado em 13 de julho de 2015 e em 14 de 
julho de 2015.

Assistente Técnico, Luís Carlos Rodrigues Lucas, com a autorização 
de 16 de junho de 2015 do Presidente da Câmara Municipal de Salvaterra 
de Magos e a concordância do trabalhador em 14 de julho de 2015;

A mobilidade interna foi iniciada em 1 de agosto de 2014 e é conso-
lidada com efeitos a 1 de agosto de 2015, na mesma carreira/categoria 
(assistente técnico), posição intermédia 1/2 e nível intermédio 5/7 da 
tabela remuneratória única, a que corresponde a remuneração base de 
762,08€, tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado em 16 de julho de 2015.

Assistente Técnico, Maria José Ruas dos Santos Caçador, com a 
autorização de 24 de junho de 2015 do Presidente da Câmara Municipal 
da Moita e a concordância da trabalhadora em 13 de julho de 2015;

A mobilidade interna foi iniciada em 1 de agosto de 2014 e é conso-
lidada com efeitos a 1 de agosto de 2015, na mesma carreira/categoria 
(assistente técnico), 6.ª posição e nível 11 da tabela remuneratória única, 
a que corresponde a remuneração base de 995,51 €, tendo sido celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em 
17 de julho de 2015.

Assistente Técnico, Susana Henrique de Jesus Pombo, com autori-
zação de 18 de junho de 2015 do Presidente da Câmara Municipal de 
Vila Franca de Xira e com a concordância da trabalhadora em 13 de 
julho de 2015;

A mobilidade interna foi iniciada em 1 de outubro de 2014 e é conso-
lidada com efeitos a 1 de outubro de 2015, na mesma carreira/categoria 
(assistente técnico), 1.ª posição e nível 5 da tabela remuneratória única, 
a que corresponde a remuneração base de 683,13€, tendo sido celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em 
17 de julho de 2015.

23 de julho de 2015. — A Vereadora, com competência delegada, 
Dr.ª Célia Maria Arsénio Barroso da Cruz Ramalho.

308849124 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso n.º 9262/2015
Jorge Manuel Fernandes de Abreu, Presidente da Câmara Municipal 

de Figueiró dos Vinhos, torna público que foi deliberado em Reunião de 
Câmara Municipal de 29 de julho de 2015, aprovar o Projeto de Alteração 
ao Regulamento do Programa de Apoio ao Investimento, nos termos 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, diploma que aprova o Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, das Entidades Intermunicipais e do 
Associativismo Autárquico, designadamente nas alíneas g), n.º 1 do ar-
tigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º; da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de 
dezembro, diploma que aprova o Regime Geral das Taxas das Autarquias 
Locais, designadamente o disposto nos seus artigos 3.º e 6.º; do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as devidas altera-
ções, que estabelece o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação.

Mais se deliberou submeter o Projeto de Alteração ao Regulamento do 
Programa de Apoio ao Investimento a consulta pública, para recolha de 
sugestões, procedendo à publicação na 2.ª série do DR e na página da in-
ternet do Município de Figueiró dos Vinhos (www.cm -figueirodosvinhos.
pt), pelo prazo de 30 dias.

06 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Manuel Fernandes de Abreu.

Projeto de Alteração ao Regulamento do Programa 
de Apoio ao Investimento

Nota Justificativa
O Regulamento do Programa de Apoio ao Investimento entrou 

em vigor a 15/01/2015, após aprovação pela Câmara Municipal 

de 26/11/2014 e Assembleia Municipal de 29/11/2014 e teve por 
objetivo, entre outros, concretizar um conjunto de medidas e definir 
normas de gestão e de funcionamento que permitissem ao Município 
de Figueiró dos Vinhos concretizar a sua estratégia, ao nível do em-
preendedorismo, concessão de benefícios e apoio ao investimento, 
dinamização da atividade económica (indústria, comércio e serviços), 
entre outros.

Estão a decorrer os estudos para a Revisão do Regulamento Geral 
de Taxas e do Regulamento Municipal de Urbanização e Edifica-
ção, bem como a Fundamentação Económico -Financeira legalmente 
exigida.

A revisão do quadro regulamentar do Município nesta matéria assenta 
sobretudo na desadequação das taxas à realidade atual, seja por razão 
de valor, de tipologia ou outra, seja por razão da superveniência de 
alterações legislativas.

Entre estudos internos, levantamento da generalidade das situ-
ações factuais e legais que os estudos internos exigem, a elabora-
ção das propostas e a elaboração da Fundamentação Económico-
-Financeira, tal procedimento levará o tempo necessário para a 
sua finalização.

A intenção do legislador municipal aquando da elaboração do Regu-
lamento do Programa de Apoio ao Investimento era, desde logo, bene-
ficiar os promotores de intenções concretas de investimento — isenções 
urbanísticas e administrativas — ao abrigo do regime do Programa de 
Apoio ao Investimento

Tendo em consideração o exposto acima e a necessidade de con-
cretizar o propósito de atribuição efetiva das isenções urbanísticas 
e administrativas no âmbito das candidaturas ao abrigo do Regula-
mento do Programa de Apoio ao Investimento, torna -se imperioso 
proceder à alteração do mesmo no sentido de verter desde logo o 
quadro de isenção preconizado no artigo 5.º do referido diploma, 
designadamente no que respeita ao tipo, modo do seu cálculo, apli-
cação e monitorização.

São atribuições dos Municípios os domínios dos equipamentos ur-
banos, promoção do desenvolvimento e o ordenamento e urbanismo, 
nos termos das alíneas a), m) e n) do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, diploma que aprova o Regime Jurídico das Autarquias 
Locais.

É competência dos Municípios aprovar o regime de taxas municipais 
(urbanísticas e administrativas), nos termos do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as devidas alterações, que 
estabelece o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação e da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, diploma que aprova o Regime Geral 
das Taxas das Autarquias Locais, designadamente o disposto nos seus 
artigos 3.º e 6.º

Assim, seguem abaixo o Projeto de Alteração ao Regulamento do 
Programa de Apoio ao Investimento do «artigo 5.º — Concessão de 
Apoios», do «artigo 29.º Finalidade», do «artigo 30.º  - Aplicabilidade», 
do «artigo 31.º Formalização da Adjudicação», do «artigo 51.º  - Outros 
Apoios» e do «Artigo 60.º  - Medidas de Apoio».

Ainda, no Anexo I seguem alterações pontuais ao Formulário 
de Candidatura à Concessão de Apoios ajustando -o às alterações 
propostas.

E, por último, no Anexo II, a análise dos custos e benefícios das 
medidas projetadas — isenção parcial das taxas urbanísticas e ad-
ministrativas a recaírem sob os lotes municipais — a propósito da 
Alteração do Regulamento do Programa de Apoio ao Investimento, 
em cumprimento do disposto no artigo 99.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro.

Artigo 1.º
Objeto

1 — Pelo presente, procede -se a alteração dos artigos 5.º, 29.º, 30.º, 
31.º, 51.º e 60.º do Regulamento do Programa de Apoio ao Investi-
mento.

2 — Procede -se igualmente a alteração do Anexo I — Formulário de 
Candidatura à Concessão de Apoios.

Artigo 2.º
Análise dos Custos e Benefícios das Medidas Projetadas

Publicita -se no Anexo II, em cumprimento do disposto no ar-
tigo 99.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a análise dos 
custos e benefícios das medidas projetadas — isenção parcial das 
taxas urbanísticas e administrativas a recaírem sob os lotes munici-
pais — a propósito da Alteração do Regulamento do Programa de 
Apoio ao Investimento.



23870  Diário da República, 2.ª série — N.º 162 — 20 de agosto de 2015 

Alteração ao Regulamento do Programa 
de Apoio ao Investimento

«Artigo 5.º
Concessão de Apoios

1. [...]
f) Isenção de taxas urbanísticas e administrativas, nos termos do 

artigo 51.º;

2. [...]»

«Artigo 29.º
Finalidade

1 — O presente capítulo concretiza as modalidades de apoio em 
matéria de atribuição de lotes ou espaços, nos termos do disposto nas 
alíneas a), b), c), f) e h) do artigo 5.º, e que são:

a) Cedência de espaços/edifícios e equipamentos por tempo de-
terminado;

b) (anterior alínea a))
c) (anterior alínea b))
d) Isenção de taxas urbanísticas e administrativas;
e) (anterior alínea d))

2 — A isenção de taxas a que se refere a alínea d) do número 
anterior será objeto de atribuição no termos propostos no artigo 51.º 
do presente Regulamento.»

«Artigo 30.º
Aplicabilidade

1. [...]
a) [...]
b) [...]

2 — As disposições constantes no presente Capítulo aplicam -se 
ainda, com as devidas adaptações, à transmissão dos direitos de posse 
e ou usufruto sobre espaços/ edifícios e equipamentos propriedade 
do Município de Figueiró dos Vinhos, ou que estejam legalmente na 
sua posse, regulados pelas normas do direito civil.»

«Artigo 31.º
Formalização da Adjudicação

1 — A deliberação de autorização de alienação é comunicada 
ao interessado dentro dos 10 dias subsequentes, de acordo com o 
Código de Procedimento Administrativo, notificando -se simulta-
neamente o mesmo para a obrigatoriedade de informar os serviços, 
num dos 5 dias seguintes à notificação, se pretende formalizar a 
escritura de compra e venda ou previamente um contrato promessa 
de compra e venda.

2 — Na ausência de resposta por parte do interessado, 
desencadeia -se o processo para a assinatura de escritura de com-
pra e venda.»

«Artigo 51.º
Outros Apoios

1 — O reconhecimento do preenchimento das condições para a 
atribuição da isenção de taxas urbanísticas e administrativas a que 
se refere a alínea f) do n.º 1 do artigo 5.º do presente Regulamento 
compete à Câmara Municipal.

2 — O reconhecimento do preenchimento das condições para a 
atribuição da isenção de taxas urbanísticas e administrativas cons-
tante no presente artigo será avaliada de acordo com os elementos 
existentes na candidatura prevista no artigo 7.º do presente Regu-
lamento.

3 — Podem ser requerentes do regime de isenção de taxas previstos 
no número anterior:

a) Os candidatos à adjudicação de lote municipal nas áreas de 
localização empresarial identificadas no artigo 30.º do presente Re-
gulamento;

b) Outros candidatos que se enquadrem no disposto no Capítulo I 
do presente Regulamento, designadamente o disposto no n.º 2 do 
artigo 4.º e artigo 6.º;

4 — O reconhecimento do regime de isenção das taxas urbanísti-
cas e administrativas será atribuído aos requerentes mencionados no 
número anterior segundo os seguintes critérios objetivos:

a) Caso o número de postos de trabalhos previstos para o último ano 
descrito na candidatura aprovada seja o mínimo exigido no artigo 53.º 
do presente Regulamento, será concedida uma isenção parcial de 
50 % no valor das taxas urbanísticas e administrativas inerentes à 
atividade empresarial;

b) Caso o número de postos de trabalhos previstos para o último 
ano descrito na candidatura aprovada seja superior ao mínimo exigido 
no artigo 53.º do presente Regulamento, será concedida uma isenção 
parcial de 75 % no valor das taxas urbanísticas e administrativas 
inerentes à atividade empresarial;

5 — Em caso de incumprimento dos critérios previstos no número 
anterior, aplica -se o disposto no artigo 54.º do presente Regulamento 
para efeito de restituição dos incentivos concedidos.

6 — (antigo corpo do artigo 51.º)

«Artigo 60.º

Medidas de Apoio

1. [...]

a) [...]
b) [...]
c) Isenção de taxas urbanísticas e administrativas;
d) [...]
e) [...]

2 — A isenção de taxas a que se refere a alínea c) do número 
anterior será objeto de atribuição no termos propostos no artigo 51.º 
do presente Regulamento.»

ANEXO I

Formulário de Candidatura à Concessão de Apoio 

  

Entrada n.º __________________ 
Data de receção _____________

NOME DO RESPONSÁVEL PELA CANDIDATURA: 
Nome ________________________________________________________________ 
NIF __________________________________________________________________ 
Função _______________________________________________________________ 
Morada _______________________________________________________________ 
Código Postal __________ _______________________________________________ 
Contacto telefónico _____________________________________________________
Email _________________________________________________________________ 
1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR * / PROMOTOR
Nome ________________________________________________________________ 
NIF __________________________________________________________________ 
Morada _______________________________________________________________ 
Contacto telefónico _____________________________________________________
Email _________________________________________________________________ 
* Anexar Curriculum Vitae detalhado 
Nome ________________________________________________________________ 
NIF __________________________________________________________________ 
Morada _______________________________________________________________ 
Contacto telefónico _____________________________________________________
Email _________________________________________________________________ 
* Anexar Curriculum Vitae detalhado 
Designação Social da Empresa ____________________________________________ 
NIPC _________________________________________________________________ 
Forma Jurídica _________________________________________________________ 
Sede Social ____________________________________________________________ 
Telefone _________________ Fax _________________
Email _________________________________________________________________ 
Atividade Principal: 
Principal ____________________________________ CAE ______________________ 
Secundária __________________________________ CAE ______________________ 
Ano de início de atividade _______________ Capital Social (atual) _______________ 
Acionistas / Sócios: ______________________________________________________ 
Nome do Responsável pela Entidade _______________________________________ 
Cargo ________________________________________________________________ 
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3. CARACTERIZAÇÃO 
3.1.Instalações Atuais:
Próprias                                Arrendadas                                                  
Área total     __________m2

3.2.Recursos Humanos Atuais
Recursos Humanos Atuais afetos a: 

• Dirigentes ___________________________________________ 
• Quadros Superiores ___________________________________ 
• Funcionários _________________________________________ 
• Outros _________________________________ 

Total de Recursos Humanos Atuais ______________________________ 

* Entende-se por Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME), segundo a Recomendação da 
Comissão de 6 de Maio de 2003, a entrar em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2005: A 
categoria das micro, pequenas e médias empresas (PME) é definida em função dos efetivos 
de que dispõem e do seu volume de negócios ou do seu balanço total anual. 
Uma média empresa é definida como uma empresa que emprega menos de 250 pessoas e 
cujo volume de negócios não excede 50 milhões de euros ou cujo balanço total anual não 
excede 43 milhões de euros. 
Uma pequena empresa é definida como uma empresa que emprega menos de 50 pessoas e 
cujo volume de negócios ou balanço total anual não excede 10 milhões de euros. 
Uma microempresa é definida como uma empresa que emprega menos de 10 pessoas e 
cujo volume de negócios ou balanço total anual não excede 2 milhões de euros. 

4. CONCESSÃO DE APOIO PRETENDIDO 
Pretendo a concessão do (s) seguinte (s) apoio (s): 
4.1. Cedência de espaço na incubadora 
4.2. Cedência de espaços/edifícios e equipamentos por tempo determinado 
4.3. Cedência de Lotes e bonificação do preço  
4.4. Aconselhamento na escolha da localização 

2. BREVE DESCRIÇÃO DO PROJETO / NEGÓCIO

3.3 Clientes Principais:

3.4 Fornecedores Principais:

3.5 Parceiros Principais:

3.6 Dimensão da Empresa (micro, pequena e média empresa, ou outro)

  

4.5. Aconselhamento técnico na conceção e execução dos projetos.
4.6. Prioridade na apreciação dos projetos de licenciamento 
4.7. Isenção de taxas urbanísticas e administrativas  
4.8. Aconselhamento técnico na organização e tratamento do espaço objeto do 

investimento
4.9. Realização de obras de infraestruturas públicas da competência da Câmara 

6. INSTALAÇÃO NA INCUBADORA 
Se preencheu o quadro 4.1, pretende espaço físico na incubadora: 
6.1. Área pretendida _________________________________ 
7. INSTALAÇÃO EM ZONAS DE ACOLHIMENTO EMPRESARIAL 
Se preencheu o quadro 4.3., pretende adquirir Lote(s) para: 
7.1. Criar Empresa 
7.2. Ampliar Empresa  
7.3. Relocalizar Empresa Existente 
7.4. Local pretendido: 

Parque Empresarial de Figueiró dos Vinhos  
Zona Industrial da Ladeira da Calça 
Outro

7.5. Modalidades de Instalação
7.5.1 Pretende instalar: 

A totalidade das operações da entidade  
Parte das operações da entidade 

7.5.2. Ocupação espacial:
Área de construção pretendida     ________m2 
Área total (do lote) pretendida      ________m2 

Classificação industrial:  Tipo 1             Tipo 2              Tipo 3               
(SIR - Anexo ao Dec.-Lei nº 169/2012, de 1 agosto) 

7.8. Dimensão do Investimento Económico
Indique o valor estimado do investimento económico (anexar plano de negócio) 
___________€ 

5. MOTIVAÇÕES
Indique as três principais razões que motivam a candidatura a apoios ao 
investimento

7.6. Atividades de caracter empresarial a desenvolver

7.7 Produtos e Serviços que irá realizar e/ou prestar

  

7.9. Recursos Humanos a Afetar (previsão a 5 anos) 

Recursos Humanos 
Ano de 

Instalação (ano 
n)

Ano
n + 1 

Ano
n + 2 

Ano
n + 3 

Ano
n + 4 

Ano
n + 5 

Dirigentes________________ 
Quadros Superiores________ 
Quadros Médios___________ 
Funcionários______________ 
Outros___________________ 

      

- Total        

9. DOCUMENTOS A ANEXAR 
9.1. Documentos do empreendedor
9.2. Declaração da situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições para 
a segurança social 
9.3. Declaração da sua situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao 
Estado
9.4. Declaração de que não se encontra em estado de falência, de liquidação ou de 
cessação de atividade, nem tenham o respetivo processo pendente 
9.5. Declaração de que cumpre as condições legais necessárias ao exercício da 
respetiva atividade, nomeadamente em matéria de licenciamento, (no caso de 
empresa já existente) 
9.6. Balanço e Demonstração de Resultados relativo aos últimos três anos (no caso de 
empresa já existente) 
9.7. Plano de Negócios (no caso de empresa a criar) 
9.8. Caraterização económico-financeira e do financiamento do projeto (no caso de 
empresa existente) 
9.9. Estudo de Impacto Ambiental ou declaração de compromisso quanto à sua 
realização, nos termos da lei (quando aplicável) 
9.10. Informação complementar que considere pertinente.** 
** Para valorização da candidatura (ex. Contactos/pareceres/recomendações de clientes, 
fornecedores, instituições bancárias e de investimento, entidades públicas, associações 
empresariais, ações sociais ou de mecenato desenvolvidas, certificação/acreditação de 
sistemas de gestão da qualidade, ambiente e/ou segurança nas instalações atuais, projetos 
de ID&IT realizados) 

Figueiró dos Vinhos, _____________________________________________________ 

O Promotor: ___________________________________________________________ 

8. CEDÊNCIA DE OUTROS ESPAÇOS / EDIFICIOS / EQUIPAMENTOS 
Breve descrição do pretendido: 

 ANEXO II

Ponderação dos custos e benefícios das medidas projetadas
Para efeitos do cumprimento do disposto no artigo 99.º do Decreto-

-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, segue abaixo a ponderação dos custos 
e benefícios das medidas projetadas a propósito da Alteração do Regu-
lamento do Programa de Apoio ao Investimento

Mapa Resumo — Análise Custo/Benefício da Atribuição de Isenção 
Parcial das Taxas Urbanísticas e Administrativas referentes aos 
lotes municipais das áreas empresariais do concelho de Figueiró 
dos Vinhos. 

Designação Valor

Custo  
Valor da isenção parcial (50 % do total das taxas urba-

nísticas e administrativas dos lotes passíveis de rece-
bimento) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 070,57 € 

Benefício  
Valor total das taxas urbanísticas e administrativas dos 

lotes passíveis de recebimento considerando isenção 
parcial de 50 %. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 070,57 € 

Valor total da venda dos lotes considerando as taxas pas-
síveis de recebimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 117,25 € 

 Pressupostos e Metodologia:
1 — No cálculo do valor total de venda dos lotes municipais foram 

considerados apenas os que, nesta data, são suscetíveis de gerar receita 
incluindo os que ainda são propriedade do Município.

2 — Foi considerado como valor de venda o montante correspondente 
ao valor do lote, pelo preço base ou pelo preço efetivo, se alienado.

3 — No cálculo do valor total das taxas, em custo e em benefício, 
foram apenas considerados os lotes sem projeto apresentado.
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4 — No valor total das taxas, em benefício, foram considerados os 
50 % remanescentes da atribuição da isenção parcial.

5 — No cálculo valor das taxas, foi observada a respetiva Tabela em 
vigor (valor, uso, etc.) e considerada a área máxima de construção.

6 — No cálculo do “custo”, associado à isenção foi considerado o 
valor de 50 % de benefício, observado o Regulamento e o histórico dos 
procedimentos na mesma natureza.

7 — Para o efeito do descrito nos números anteriores foi considerado 
o Parque Empresarial de Figueiró dos Vinhos e Zona Industrial da 
Ladeira da Calça.

8 — O Mapa Resumo tem subjacente uma matriz completa do uni-
verso de lotes municipais contendo os parâmetros de análise essenciais: 
área de implantação, área de construção, valor m2 do lote, taxas previ-
sionais a liquidar.

9 — Não são considerados outros benefícios, existentes em termos de 
recebimentos de taxas ou impostos inerentes à realização do investimento 
que de forma inegável constituem mais -valias para o Município.

208861614 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 9263/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se pública a cessação da relação 
jurídica de emprego público, por motivo de rescisão do contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado do Assistente 
Operacional do Mapa de pessoal desta Autarquia, José Manuel da Silva 
Vaz, com efeitos a 2015/08/01, ao abrigo do Programa de Rescisões por 
Mútuo Acordo na Administração Local, regulamentado pela Portaria 
n.º 209/2014, de 13 de outubro.

1 de agosto de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

308862221 

 Aviso n.º 9264/2015
Para os devidos efeitos, torna-se público que por meu despacho de 

31 de julho de 2015, foi autorizada a prorrogação da suspensão do 
contrato de trabalho por tempo indeterminado do Técnico Superior 
deste Município, Nelson Manuel Cabeçadas Vaquinhas, com efeitos 
a partir de 01 de outubro de 2015 e até 31 de março de 2016, nos 
termos do disposto no n.º 3 do art.º 9.º da Lei n.º 40/2004, de 18 de 
agosto, que aprovou o Estatuto do Bolseiro de Investigação, na sua 
redação atual.

03 de agosto de 2015. — A Vereadora, com competências delegadas 
em 21/10/2013, Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

308862124 

 Aviso (extrato) n.º 9265/2015

Projeto de Regulamento dos Serviços de Abastecimento
Público de Água e de Saneamento de Águas Residuais Urbanas 

(Infralobo, E. M.)

Vítor Manuel Gonçalves Aleixo, Presidente da Câmara Municipal de 
Loulé, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 100.º e no n.º 1 do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, que a Câmara Municipal deliberou, em reunião ordi-
nária realizada no dia 22 de julho de 2015 e reunião extraordinária da 
Assembleia Municipal de 31 de julho de 2015, submeter a audiência dos 
interessados e a consulta pública, pelo prazo de 30 dias, contados do dia 
seguinte ao da publicação do presente aviso o Projeto de Regulamento 
dos Serviços de Abastecimento Público de Água e de Saneamento de 
Águas Residuais Urbanas (Infralobo, E. M.), que se encontra disponível 
para consulta na página do Município em www.cm -loule.pt e na página 
da Infralobo, E. M. em www.infralobo.pt.

Os interessados podem dirigir as suas sugestões à Câmara Muni-
cipal de Loulé e enviar para Praça da República, 8104 -001 Loulé, ou 
através de correio eletrónico para cmloule @cm -loule.pt, dentro do 
prazo referido.

4 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Loulé, 
Vítor Manuel Gonçalves Aleixo.

308860431 

 Aviso (extrato) n.º 9266/2015

Projeto de Regulamento da Tarifa
da Qualidade das Infraestruturas e Ambiente (Infralobo, E.M.)

Vítor Manuel Gonçalves Aleixo, Presidente da Câmara Municipal 
de Loulé, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 
1 do artigo 100.º e no n.º 1 do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, que a Câmara Municipal deliberou, em reunião ordi-
nária realizada no dia 22 de julho de 2015 e reunião extraordinária da 
Assembleia Municipal de 31 de julho de 2015, submeter a audiência dos 
interessados e a consulta pública, pelo prazo de 30 dias, contados do dia 
seguinte ao da publicação do presente aviso o Projeto de Regulamento 
da Tarifa da Qualidade das Infraestruturas e Ambiente, que se encontra 
disponível para consulta na página do Município em www.cm-loule.pt 
e na página  da Infralobo E.M. em www.infralobo.pt.

Os interessados podem dirigir as suas sugestões à Câmara Muni-
cipal de Loulé e enviar para Praça da República, 8104-001 Loulé, ou 
através de correio eletrónico para cmloule @cm-loule.pt, dentro do 
prazo referido.

4 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Loulé, 
Vítor Manuel Gonçalves Aleixo.

308860489 

 Aviso (extrato) n.º 9267/2015

Projeto de Regulamento do Serviço de Resíduos e Higiene
Urbana da Infraquinta – Empresa

de Infraestruturas da Quinta do Lago, E.M.

Vítor Manuel Gonçalves Aleixo, Presidente da Câmara Munici-
pal de Loulé, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto
no n.º 1 do artigo 100.º e no n.º 1 do artigo 101.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, que a Câmara Municipal deliberou, em reunião 
ordinária realizada no dia 22 de julho de 2015 e reunião extraordinária da 
Assembleia Municipal de 3 de agosto de 2015, submeter a audiência dos 
interessados e a consulta pública, pelo prazo de 30 dias, contados do dia 
seguinte ao da publicação do presente aviso o Projeto de Regulamento 
do Serviço de Resíduos e Higiene Urbana da Infraquinta – Empresa de 
Infraestruturas da Quinta do Lago, E.M., que se encontra disponível para 
consulta na página do Município em www.cm-loule.pt e na página  da 
Infraquinta E.M. em www.infraquinta.pt.

Os interessados podem dirigir as suas sugestões à Câmara Muni-
cipal de Loulé e enviar para Praça da República, 8104-001 Loulé, ou 
através de correio eletrónico para cmloule @cm-loule.pt, dentro do 
prazo referido.

5 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Loulé, 
Vítor Manuel Gonçalves Aleixo.

308860667 

 Aviso (extrato) n.º 9268/2015

Projeto de Regulamento Municipal de Toponímia
e Numeração de Polícia

Vítor Manuel Gonçalves Aleixo, Presidente da Câmara Municipal de 
Loulé, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 100.º e no n.º 1 do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, que a Câmara Municipal deliberou, em reunião ordi-
nária realizada no dia 22 de julho de 2015 e reunião extraordinária da 
Assembleia Municipal de 3 de agosto de 2015, submeter a audiência 
dos interessados e a consulta pública, pelo prazo de 30 dias, contados 
do dia seguinte ao da publicação do presente aviso o Projeto de Re-
gulamento Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia, que se 
encontra disponível para consulta na página do Município em www.
cm -loule.

Os interessados podem dirigir as suas sugestões à Câmara Muni-
cipal de Loulé e enviar para Praça da República, 8104 -001 Loulé, ou 
através de correio eletrónico para cmloule @cm -loule.pt, dentro do 
prazo referido.

5 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Loulé, 
Vítor Manuel Gonçalves Aleixo.

308861233 
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 Aviso n.º 9269/2015

Processo Disciplinar — Notificação de aplicação de Pena
de Despedimento por facto imputável ao Trabalhador

Para os devidos efeitos e nos termos do disposto no n.º 222.º e 223.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, notifica -se Sérgio Manuel Guerreiro 
Vieira, assistente operacional da Câmara Municipal de Loulé, de que 
na sequência do Processo Disciplinar n.º 1/2015, a Câmara Municipal, 
reunida a 08 de julho de 2015, deliberou aplicar -lhe a pena disciplinar 
de demissão, a qual começa a produzir os seus efeitos legais 15 dias 
úteis após a data da publicação do presente aviso.

5 de agosto de 2015. — A Vereadora, com competências delegadas 
em 21/10/2013, Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

308862287 

 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 9270/2015

Consolidação da Mobilidade na Categoria
Para os devidos efeitos torna-se público que por despacho do

Sr. Presidente desta Câmara Municipal, de 14 de julho de 2015 e por 
deliberação do Conselho de Administração dos SIMAR de Loures e Odi-
velas, na reunião de 29 de julho de 2015, foi autorizada a consolidação 
definitiva da mobilidade na categoria da trabalhadora Sílvia Cristina 
Ribeiro Mendes Santos, com a categoria de Técnico Superior, a partir 
do dia 09 de agosto de 2015, nos termos da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

04 de agosto de 2015. — Por subdelegação de competências da Verea-
dora dos Recursos Humanos, o Diretor do Departamento, Carlos Santos.

308851838 

 Aviso (extrato) n.º 9271/2015

Extinção do vínculo de emprego público
Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se pública a extinção do vínculo de emprego público na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado dos seguintes trabalhadores:

Titulares da categoria de Assistente Operacional da carreira geral de 
Assistente Operacional, José Augusto Folgado em 22/02/2015, entre 
a 4.ª e 5.ª posição, nível 4 e 5, e Sónia Alexandra Raposo Silva em 
06/05/2015, na 1.ª posição, nível 1, da tabela remuneratória única.

Titulares da categoria de Assistente Técnico da Carreira geral de 
Assistente Técnico, Maria Carlos Duarte Oliveira Pires em 02/05/2015, 
entre a 4.ª e 5.ª posição, nível 9 e 10, e Telma Sofia Raposo Portugal 
Palma Rodrigues em 28/03/2015, na 1.ª posição, nível 5 da tabela re-
muneratória única.

Titular da categoria de Fiscal Municipal Principal, Dália Maria Costa 
Ferreira Galrinho em 26/05/2015, entre a 2.ª e 3.ª posição, nível 7 e 8 
da tabela remuneratória única.

07 de agosto de 2015. — Por subdelegação de competências da Ve-
readora dos Recursos Humanos (Despacho n.º 380/2013, de 16 de no-
vembro de 2013), o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, 
Carlos Santos.

308863153 

 Aviso (extrato) n.º 9272/2015

Extinção do vínculo de emprego público
Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se pública a extinção do vínculo de emprego público na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado dos seguintes trabalhadores:

Titulares da categoria de Assistente Operacional da carreira geral 
de Assistente Operacional, Tomás Tavares Pedroso e Ana Filipa Pinto 
Parreira Lança em 01/01/2014, Rita Daniela Pereira Carvalho Conceição 
em 25/10/2014, na 1.ª posição, nível 1, Delfina da Silva Dias Vale em 
30/06/2014, entre a 1.ª e 2.ª posição, nível 1 e 2, Maria Antónia Santos 
Francisco em 13/05/2014, entre a 3.ª e 4.ª posição, nível 3 e 4, Delmiro 

Maria da Silva em 23/08/2014, e Maria Manuela Madeira em 13/10/2014, 
na 5.ª posição, nível 5 da tabela remuneratória única.

Titulares da categoria de Assistente Técnico da Carreira geral de 
Assistente Técnico, António João Espanhol Cotovio em 24/08/2014, na 
6.ª posição, nível 11 e Jorge Monteiro Andrew em 15/12/2014, entre a 
10.ª e 11.ª posição, nível 15 e 16 da tabela remuneratória única.

Titular da categoria de Técnico de Informática do grau 3 nível 1 
da carreira de Técnico de Informática Gui Aragão Fonseca Reis em 
03/03/2014, no escalão 2, índice 340 da escala salarial das carreiras do 
regime geral do sistema remuneratório da função pública.

10 de agosto de 2015. — Por subdelegação de competências da Ve-
readora dos Recursos Humanos (Despacho n.º 380/2013, de 16 de no-
vembro de 2013), o Diretor do Departamento de Recursos Humanos, 
Carlos Santos.

308862821 

 MUNICÍPIO DE MANTEIGAS

Aviso (extrato) n.º 9273/2015

Projeto de Regulamento do Conselho Empresarial 
Municipal de Manteigas

José Manuel Saraiva Cardoso, Vice -Presidente da Câmara Municipal 
de Manteigas, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no 
n.º 3, alínea c) do artigo 100.º e no n.º 1 do artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro, que a Câmara Municipal deliberou, em reunião rea-
lizada no dia 24 de junho de 2015, submeter a consulta pública, pelo 
prazo de 30 dias, contados do dia seguinte ao da publicação do presente 
Aviso, o Projeto de Regulamento do Conselho Empresarial Municipal 
de Manteigas, cujo texto se encontra disponível para consulta nesta 
Câmara Municipal, durante as horas normais de expediente e na página 
do Município em www.cm -manteigas.pt.

Os interessados podem endereçar as suas sugestões por escrito para a 
Câmara Municipal de Manteigas, Rua 1.º de Maio, 6260 -101 Manteigas, 
dentro do prazo referido.

07 de agosto de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara, José Manuel 
Saraiva Cardoso.

308863494 

 MUNICÍPIO DE MONFORTE

Aviso n.º 9274/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que se procedeu em 
13 de julho de 2015, à celebração de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos à mesma data com o 
seguinte trabalhador:

João Alfredo Reigones Galarito, na área de Assistente Operacional 
(Coveiro) a remuneração corresponde à 1.ª posição remuneratório nível 
1 da tabela remuneratória.

03 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno 
Lagem.

308858212 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 9275/2015

Abertura de procedimento concursal comum com vista ao recru-
tamento de trabalhadores, com relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo indeterminado previamente estabelecida, para 
ocupação de 1 (um) posto de trabalho, da carreira/categoria de 
técnico superior, na área funcional de engenharia do ambiente, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

O Município de Oeiras, sito no Largo Marquês de Pombal, 
2784 -501 Oeiras, faz público que, por autorização da Câmara confe-
rida através de deliberação do dia seis de maio do ano de dois mil e 
quinze, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, desde a data 
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de publicação do presente aviso, procedimento concursal comum para 
preenchimento de um posto de trabalho, na carreira e categoria de técnico 
superior, na área funcional de engenharia do ambiente, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
circunscrito a trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado e trabalhadores legalmente equiparados, ao 
abrigo do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

O procedimento concursal decorrerá nos termos e para os efeitos que 
a seguir se indicam:

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento constitu-
ída, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada 
de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º 
e seguintes da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência 
de trabalhadores do Município em regime de requalificação.

2 — Local de Trabalho: Município de Oeiras.
3 — Caracterização da Estratégia da Organização: O Município de 

Oeiras tem como missão exceder as expectativas dos cidadãos/munícipes, 
mediante políticas públicas inovadoras, de sustentabilidade territorial, 
ambiental e de desenvolvimento social integrado, apostando no co-
nhecimento, nas novas tecnologias de informação e comunicação e na 
qualidade da prestação dos serviços, garantindo a excelência de vida em 
Oeiras. Na sua visão, o Município de Oeiras orienta a ação no sentido de 
transformar o concelho num centro de excelência no âmbito do serviço 
público, tendo por referência, as melhores práticas e a criteriosa aplicação 
dos recursos disponíveis, para assim poder garantir a satisfação plena das 
necessidades, expectativas e aspirações dos cidadãos/munícipes.

4 — Caracterização do posto de trabalho: Exercer as atividades ine-
rentes à carreira e categoria de Técnico Superior, nos termos do mapa 
anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), correspondente ao grau de complexidade 3, 
compreendendo as seguintes funções: — Realizar funções consultivas 
e promotoras, de estudos de avaliação ambiental, de projetos nacionais 
e europeus da eficiência energética, sistemas de proteção dos valores 
e recursos naturais, culturais, agrícolas e florestais e da estrutura eco-
lógica municipal, planeamento urbanístico e ordenamento do território 
municipal, programação, avaliação e aplicação de métodos e processos 
de natureza técnica e/ou científica, que fundamentam e preparam a 
decisão; — Planear, coordenar e implementar estudos e projetos na área 
da energia e ambiente; — Realizar, dinamizar e monitorizar as ativida-
des pedagógicas de educação e sensibilização ambiental nas escolas 
versando sobre as temáticas: resíduos, biodiversidade e ecossistemas 
urbanos e aquáticos, energia e animais de companhia; — Capacidade 
de planeamento logístico das atividades a realizar; — Realizar ações 
de sensibilização sobre boas práticas ambientais em estabelecimentos 
comerciais e empresas; — Apoiar eventos e campanhas de sensibilização 
cívica e ambiental, incluindo apoio à organização de atividades na viatura 
itinerante de sensibilização ambiental; — Planeamento e acompanha-
mento das atividades realizadas no âmbito de projetos de sensibilização 
para a sustentabilidade ambiental urbana; — Apoiar o Plano de Ação de 
Sustentabilidade 2010-2020 — Pacto dos Autarcas — na área da energia 
e ambiente; — Exercer as funções com responsabilidade e autonomia 
técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado.

5 — Remuneração base prevista: O posicionamento remuneratório 
correspondente ao valor da posição remuneratória auferida presen-
temente, no caso de se encontrar integrado na carreira/categoria, e a 
2.ª posição remuneratória da categoria nas restantes situações.

6 — Requisitos obrigatórios de admissão (eliminatórios):
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.
Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente integrados na 

carreira, titulares da categoria e que executem a atividade caracterizadora 
dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento 
e que, não se encontrando em mobilidade interna, exerçam funções no 
próprio órgão ou serviço.

7 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Engenharia do 
Ambiente.

Não será admitida a substituição do nível habilitacional exigido por 
formação ou experiência profissional.

8 — Requisitos preferenciais de candidatura: É condição preferencial 
os candidatos possuírem forte orientação para o trabalho por objetivos 
e facilidade de relacionamento em equipas de trabalho.

9 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, previamente esta-
belecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.

Podem candidatar-se ao procedimento os trabalhadores que se en-
contrem na situação de cedência de interesse público e a executar as 
funções compreendidas nos postos de trabalho a prover, nos termos 
do artigo 62.º, n.os 8 e 13 da Lei 50/2012, de 31 de agosto, aditado nos 
termos do artigo 51.º da Lei 53/2014, de 25 de agosto, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 69/2015, de 16 julho.

10 — No presente recrutamento, e considerando que o procedimento 
é circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído ou legalmente equiparados, são 
aplicados os métodos de seleção, nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 
do artigo 36.º do anexo da LTFP.

Obrigatórios: Prova de Conhecimentos — ponderação de 70 %;
Facultativos ou Complementares: Entrevista Profissional de Sele-

ção — ponderação de 30 %.
A Valoração Final (VF) será expressa numa escala de 0 a 20 valores, 

efetuada de acordo com a percentagem das classificações obtidas nos 
diversos métodos de seleção, através da seguinte expressão:

VF = PC (70 %) + EPS (30 %)
Em que: VF = Valoração Final; PC = Prova de Conhecimentos;

EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

10.1 — A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos, conhecimentos profissionais e competências técnicas neces-
sárias ao exercício de determinada função, tendo o Júri deliberado, que 
a mesma será teórica, de forma escrita e sem consulta, com a duração 
de 60 minutos e versando sobre os seguintes temas:

Tema 1: Atribuições, competências e Regime Jurídico dos Órgãos 
dos Municípios e Freguesias; Regulamento Orgânico do Município de 
Oeiras; Código do Procedimento Administrativo; Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

Tema 2: Sistema Nacional de Certificação Energética de Edifícios e 
Regime Geral da Gestão de Resíduos.

Sugestões Bibliográficas:
Tema 1: Lei n.º 169/99, 18 de Setembro, com as alterações introduzi-

das pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro; Lei n.º 67/2007, de 31/12; 
Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro; Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na redação dada pela Declaração de retificação n.º 50-A/2013, 
de 11 de novembro e Declaração retificação n.º 46-C/2013, de 01 de 
novembro; Aviso n.º 5021/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 69, de 08 de abril; Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de Janeiro; 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Tema 2: Lei n.º 19/2014, de 14 de abril; Decreto-Lei n.º 153/2014, 
de 20 de outubro; Decreto-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto; Decreto-
Lei n.º 29/2011, de 28 de fevereiro; Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 
de setembro, na Redação atual; Portaria n.º 851/2009, de 7 de agosto; 
Decreto-Lei n.º 267/2009, de 29 de setembro.

Cada uma das Provas de Conhecimentos será valorada de uma escala 
de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas. A prova 
de conhecimentos gerais (Tema 1), é objetiva, de escolha múltipla, sem 
consulta, consistindo em 10 perguntas fechadas.

A prova de conhecimentos específicos (Tema 2), é escrita, de resposta 
aberta, sem consulta, sendo composta por uma questão de resposta 
obrigatória. A Classificação Final da Prova de Conhecimentos resultará 
da aplicação da seguinte fórmula:

PC = (PCG + 2PCE)/3
Em que: PC = Prova de Conhecimentos; PCG = Prova de Co-

nhecimentos Gerais; PCE = Prova de Conhecimentos Específicos;
2 = Ponderação.

10.2 — A Entrevista Profissional de Seleção, visando avaliar a ex-
periência profissional e aspetos comportamentais evidenciados entre 
o entrevistador e o entrevistado, será classificada através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. A classificação final resulta da média aritmética simples das 
classificações obtidas em cada um dos seguintes parâmetros:

Experiência profissional na área a recrutar; Capacidade de comunica-
ção; Relacionamento interpessoal; Proatividade; Motivação.

11 — Caso surjam candidatos nas condições referidas no ponto 12 
do presente Aviso, mas que não exerçam o seu direito de opção pela 
utilização dos métodos de seleção Prova de Conhecimentos e Avaliação 
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Psicológica, os métodos de seleção consistirão em Avaliação Curricular 
(AC) e Entrevista Profissional de Seleção (EPS), valorados de 0 a 20 
valores, e com as seguintes ponderações:

Obrigatórios: Avaliação Curricular — ponderação de 70 %;
Facultativos: Entrevista de Profissional de Seleção — ponderação 

de 30 %.
A Valoração Final (VF) será expressa pela soma ponderada das clas-

sificações dos diversos métodos de seleção, efetuada de acordo com a 
seguinte expressão:

VF = AC (70 %) + EPS (30 %)
Em que: VF = Valoração Final; AC = Avaliação Curricular; EPS = 

Entrevista Profissional de Seleção.

11.1 — A Avaliação Curricular, visando analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida, 
será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às cen-
tésimas. A classificação será obtida através de média aritmética simples 
das classificações dos elementos a avaliar, através da seguinte fórmula:

AC = (HA + FP + EP + AD)/4
Em que: HA = Habilitações Académicas (certificados pelas entidades 

competentes); FP = Formação Profissional (considerando-se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências 
e as competências necessárias ao exercício da função); EP = Experiência 
Profissional (com incidência sobre a execução de atividades inerentes 
ao posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas); AD = 
Avaliação de Desempenho (relativa aos três últimos anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas à do posto de trabalho a ocupar).

11.1.1 — Para a valoração das Habilitações Académicas, será adotado 
o seguinte critério:

Licenciatura — 16 valores; Mestrado — 18 valores; Doutora-
mento — 20 valores.

11.1.2 — Para a valoração da Formação Profissional, serão ponderados 
os cursos de formação e aperfeiçoamento profissional adquiridos (formação, 
congressos, colóquios, workshops e seminários frequentados), nos últimos 
três anos e até à data de abertura do presente procedimento, de acordo com 
a aplicação dos seguintes critérios, até ao limite de 20 valores:

Superior a 36 horas de formação — 18 valores; Superior a 24 horas 
e igual ou inferior a 36 horas de formação — 16 valores; Superior a 12 
horas e igual ou inferior a 24 horas de formação — 14 valores; Igual ou 
inferior a 12 horas de formação — 12 valores; Sem quaisquer cursos ou 
ações de formação — 10 valores.

As ações cuja duração se encontre expressa em dias, serão valoradas 
do seguinte modo: 1 dia = 6 horas.

Serão atribuídos mais 2 valores à frequência de cursos nas áreas 
relacionadas com a eficiência energética, informação e sensibilização 
ambiental.

11.1.3 — A valoração da Experiência Profissional incidirá na valoriza-
ção do desempenho efetivo de funções na área para a qual é aberto o pre-
sente procedimento, de acordo com a aplicação do seguinte critério:

Experiência > 5 anos — 18 valores; Experiência > 3 anos e ≤ a 
5 anos — 16 valores; Experiência > 2 anos e ≤ 3 anos — 14 valo-
res; Experiência ≥ 1 ano e ≤ 2 anos — 12 valores; Experiência < 1 
ano — 10 valores.

Serão atribuídos mais 2 valores a todos os candidatos que compro-
vem experiência profissional nas áreas relacionadas com a eficiência 
energética, informação e sensibilização ambiental.

11.1.4 — Para a valoração da Avaliação de Desempenho, será consi-
derada a média aritmética simples da avaliação relativa aos três últimos 
anos, de acordo com os seguintes critérios:

a) Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro: Relevante: 20 valores; 
Adequado: 13 valores; Inadequado: 8 valores;

b) Caso se verifique a não existência de avaliação, ou avaliação de 
acordo com outro diploma legal em algum dos anos, será considerado 
como Adequado: 13 Valores.

11.2 — A Entrevista Profissional de Seleção, visa avaliar a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado. Será classificada 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, e versará sobre os seguintes aspetos:

Experiência profissional na área a recrutar; Capacidade de comunica-
ção; Relacionamento interpessoal; Proatividade; Motivação.

12 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da categoria 
e se encontrem ou, tratando-se de candidatos em situação de requalifi-
cação, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atri-
buição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
a ocupar pelo presente procedimento concursal, poderão exercer o seu 
direito de opção quanto à utilização dos métodos de seleção. Para tanto, 
deverão assinalar no formulário de candidatura a sua opção pela utiliza-
ção do método de seleção obrigatório de prova de conhecimentos.

13 — O Júri será composto pelos seguintes membros:
Presidente: Rosa Pereira Lopes, Chefe da Divisão de Recursos Hu-

manos;
1.º Vogal: Zalinda Campilho, Diretora do Departamento de Ambiente 

e Equipamento;
2.º Vogal: Maria Luísa Santos, Técnica Superior, Divisão de Recursos 

Humanos;
1.º Vogal Suplente: Selma Sofia Rodrigues, Técnica Superior, Depar-

tamento de Ambiente e Equipamento;
2.º Vogal Suplente: Eva Frederico Amaral, Técnica Superior, Divisão 

de Recursos Humanos.
Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, este será 

substituído pelo 1.º Vogal.

14 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final de cada método, constam na Ata n.º 1 do Júri do Pro-
cedimento, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada, 
por escrito.

15 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

16 — Prazo para apresentação das candidaturas: Os eventuais inte-
ressados deverão, no prazo de dez (10) dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente Aviso no Diário da República, apresentar a sua 
candidatura.

17 — Formalização da candidatura: Só é admissível a apresentação da 
candidatura em suporte papel, em modelo de formulário de candidatura 
de utilização obrigatória, disponível na Divisão de Recursos Huma-
nos ou em www.cm-oeiras.pt, acompanhada, sob pena de exclusão, de 
Curriculum Vitae (Modelo europeu de utilização obrigatória disponível 
em www.cm-oeiras.pt), de fotocópia do certificado de habilitações e do 
documento de identificação. Os candidatos deverão ainda apresentar 
declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem a natureza 
do vínculo, a categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na 
função pública, a posição e nível remuneratório, as funções exercidas 
e as avaliações de desempenho obtidas nos últimos três anos, os com-
provativos da formação profissional e da experiência profissional, sob 
pena de exclusão.

Caso pretendam exercer o direito de opção dos métodos de seleção 
devem efetuar essa menção no formulário de candidatura.

18 — A candidatura poderá ser entregue pessoalmente na Divisão de 
Gestão Organizacional — Expediente, da Câmara Municipal de Oeiras, 
em dias úteis, entre as 9h00 e as 17h30, ou remetida por correio através 
de carta registada com aviso de receção, para a Câmara Municipal de 
Oeiras, Largo Marquês de Pombal, 2784-501 Oeiras, até à data limite 
fixada no presente aviso. Na apresentação da candidatura através de 
correio registado com aviso de receção atende-se à data do respetivo 
registo.

Não será permitida a inclusão de novos documentos após a data limite 
para apresentação de candidaturas.

19 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 145-
A/2011, 6 de abril a falta de entrega de qualquer um dos documentos 
comprovativos da reunião dos requisitos legalmente exigidos indica-
dos nos pontos 6 e 7 do presente aviso, quando a falta impossibilite a 
sua admissão ou a avaliação, determinará a exclusão do procedimento 
concursal.

20 — Os candidatos serão notificados nos termos do n.º 3 do artigo 30.
º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

21 — A lista dos resultados obtidos e a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos, após homologação, será publicitada no portal da internet 
do Município de Oeiras e afixada na Divisão de Recursos Humanos, 
sita na Rua 7 de junho de 1759, Oeiras.

22 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguinte, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º, 
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introdu-
zidas pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.
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23 — Nos termos do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, a quota a preencher por candidatos com deficiência, cujo grau 
de incapacidade for igual ou superior a 60 %, será fixada de acordo com 
os postos de trabalho que vierem a ser ocupados com recurso a esta 
reserva de recrutamento. O candidato deve declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

24 — Conforme exarado no despacho conjunto n.º 373/2000, de
1 de março, do Ministro-adjunto, do Ministério da Reforma e da Admi-
nistração Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte 
menção: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Município de Oeiras, enquanto entidade empregadora, promove ati-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação”.

10 de agosto de 2015. — Pelo Presidente, a Diretora do Departamento 
de Administração Geral e Finanças, Maria Emília Xavier.

308862149 

 Aviso n.º 9276/2015

Abertura de procedimento concursal comum com vista ao re-
crutamento de trabalhadores, com relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado previamente es-
tabelecida, para ocupação de 1 (um) posto de trabalho, 
da carreira/categoria de técnico superior, na área funcio-
nal de engenharia do ambiente, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.
O Município de Oeiras, sito no Largo Marquês de Pombal, 2784 -501 

Oeiras, faz público que, por autorização da Câmara conferida através de 
deliberação do dia seis de maio do ano de dois mil e quinze, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, desde a data de publicação do presente 
aviso, procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de técnico superior, na área funcional 
de engenharia do ambiente, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, circunscrito a trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado e 
trabalhadores legalmente equiparados, ao abrigo do disposto nos artigos 
30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), conju-
gados com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

O procedimento concursal decorrerá nos termos e para os efeitos que 
a seguir se indicam:

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento constitu-
ída, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada 
de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 
41.ºe seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexistência 
de trabalhadores do Município em regime de requalificação.

2 — Local de Trabalho: Município de Oeiras.
3 — Caracterização da Estratégia da Organização: O Município de 

Oeiras tem como missão exceder as expectativas dos cidadãos/munícipes, 
mediante políticas públicas inovadoras, de sustentabilidade territorial, 
ambiental e de desenvolvimento social integrado, apostando no co-
nhecimento, nas novas tecnologias de informação e comunicação e na 
qualidade da prestação dos serviços, garantindo a excelência de vida em 
Oeiras. Na sua visão, o Município de Oeiras orienta a ação no sentido de 
transformar o concelho num centro de excelência no âmbito do serviço 
público, tendo por referência, as melhores práticas e a criteriosa aplicação 
dos recursos disponíveis, para assim poder garantir a satisfação plena das 
necessidades, expectativas e aspirações dos cidadãos/munícipes.

4 — Exercer as atividades inerentes à carreira e categoria de Técnico 
Superior, nos termos do mapa anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), correspondente 
ao grau de complexidade 3, compreendendo as seguintes funções:

Realizar funções consultivas e promotoras, de estudos de avaliação 
ambiental, de projetos nacionais e europeus da eficiência energética, 
sistemas de proteção dos valores e recursos naturais, culturais, agrícolas 
e florestais e da estrutura ecológica municipal, planeamento urbanístico 
e ordenamento do território municipal, programação, avaliação e apli-
cação de métodos e processos de natureza técnica e/ou científica, que 
fundamentam e preparam a decisão;

Experiência na gestão de procedimentos de certificação energética no 
âmbito do Sistema de Certificação Energética, e coordenação e acompa-
nhamento de auditorias energéticas em edifícios de serviços;

Coordenação multidisciplinar de projetos financiados por programas 
nacionais (como o Plano de Promoção da Eficiência no Consumo de 
Energia Elétrica) e Europeus (como o programa Energia Inteligente 
para a Europa — antecessor do Horizonte 2020) vocacionados para a 
eficiência energética;

Experiência na aplicação da estratégia europeia, ao nível local, da 
“Meta dos Três Vintes”, através da preparação de Planos de Ação para 
a Sustentabilidade Energética, enquadrados no Pacto de Autarcas, e 
acompanhados de relatórios de progresso que tracem o perfil de consumo 
energético municipal nos diversos setores de atividade e caracterizem o 
balanço de emissões de gases com efeito de estufa;

Exposição de resultados em fóruns nacionais e participação em ini-
ciativas europeias associadas à sustentabilidade energética;

Exercer as funções com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 
que com enquadramento superior qualificado;

Representar o órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, 
tomando opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou orien-
tações superiores.

5 — Remuneração base prevista: O posicionamento remuneratório 
correspondente ao valor da posição remuneratória auferida presen-
temente, no caso de se encontrar integrado na carreira/categoria, e a 
2.ª posição remuneratória da categoria nas restantes situações.

6 — Requisitos obrigatórios de admissão (eliminatórios):
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente integrados na 
carreira, titulares da categoria e que executem a atividade caracterizadora 
dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento 
e que, não se encontrando em mobilidade interna, exerçam funções no 
próprio órgão ou serviço.

7 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Engenharia do 
Ambiente.

Não será admitida a substituição do nível habilitacional exigido por 
formação ou experiência profissional.

8 — Requisitos preferenciais de candidatura: É condição preferencial 
os candidatos possuírem forte orientação para o trabalho por objetivos 
e facilidade de relacionamento em equipas de trabalho.

9 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, previamente esta-
belecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.

Podem candidatar -se ao procedimento os trabalhadores que se en-
contrem na situação de cedência de interesse público e a executar as 
funções compreendidas nos postos de trabalho a prover, nos termos 
do artigo 62.º, n.os 8 e 13 da Lei 50/2012, de 31 de agosto, aditado nos 
termos do artigo 51.º da Lei 53/2014, de 25 de agosto, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 69/2015, de 16 julho.

10 — No presente recrutamento, e considerando que o procedimento 
é circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído ou legalmente equiparados, são 
aplicados os métodos de seleção, nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 
do artigo 36.º do anexo da LTFP.

Obrigatórios: Prova de Conhecimentos — ponderação de 70 %;
Facultativos ou Complementares: Entrevista Profissional de Sele-

ção — ponderação de 30 %.
A Valoração Final (VF) será expressa numa escala de 0 a 20 valores, 

efetuada de acordo com a percentagem das classificações obtidas nos 
diversos métodos de seleção, através da seguinte expressão:

VF = PC (70 %) + EPS (30 %)

em que:

VF = Valoração Final; PC = Prova de Conhecimentos; EPS = Entre-
vista Profissional de Seleção.

10.1 — A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos, conhecimentos profissionais e competências técnicas neces-
sárias ao exercício de determinada função, tendo o Júri deliberado, que 
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a mesma será teórica, de forma escrita e sem consulta, com a duração 
de 60 minutos e versando sobre os seguintes temas:

Tema 1: Atribuições, competências e Regime Jurídico dos Órgãos 
dos Municípios e Freguesias; Regulamento Orgânico do Município de 
Oeiras; Código do Procedimento Administrativo; Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

Tema 2: Desenvolvimento das energias renováveis e aumento da 
eficiência energética na iluminação pública; Plano de Iluminação do 
Concelho de Oeiras (PIC); Medidas do Plano de Ação Energia Susten-
tável para Oeiras e do Pacto dos Autarcas; Municípios ambientalmente 
sustentáveis.

Sugestões Bibliográficas
Tema 1: Lei n.º 169/99, 18 de setembro, com as alterações introduzi-

das pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro; Lei n.º 67/2007, de 31/12; 
Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro; Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na redação dada pela Declaração de retificação n.º 50 -A/2013, 
de 11 de novembro e Declaração retificação n.º 46 -C/2013, de 01 de 
novembro; Aviso n.º 5021/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 69, de 08 de abril; Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

Tema 2: Agenda da Sustentabilidade para Oeiras — 2008/2013; Guia 
de boas práticas de sustentabilidade dos municípios da área metropolitana 
de Lisboa; Documento de Referência para a Eficiência Energética na Ilu-
minação Pública; A Utilização racional de Energia em Edifícios Públicos; 
Programa de Eficiência Energética na Administração Pública — ECO.AP; 
Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética (Estratégia para a 
Eficiência Energética — PNAEE 2016); Plano Nacional de Ação para as 
Energias Renováveis (Estratégia para as Energias Renováveis — PNAER 
2020); Estratégia Nacional para a Energia 2020 (ENE 2020); Guia de 
soluções de Eficiência Energética — Schneider Electric.

Cada uma das Provas de Conhecimentos será valorada de uma escala 
de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas. A prova 
de conhecimentos gerais (Tema 1), é objetiva, de escolha múltipla, sem 
consulta, consistindo em 10 perguntas fechadas.

A prova de conhecimentos específicos (Tema 2),é escrita, de resposta 
aberta, sem consulta, sendo composta por uma questão de resposta 
obrigatória. A Classificação Final da Prova de Conhecimentos resultará 
da aplicação da seguinte fórmula:

PC = (PCG + 2PCE)/3

em que:

PC = Prova de Conhecimentos; PCG = Prova de Conhecimentos 
Gerais; PCE = Prova de Conhecimentos Específicos; 2 = Ponderação.

10.2 — A Entrevista Profissional de Seleção, visando avaliar a ex-
periência profissional e aspetos comportamentais evidenciados entre 
o entrevistador e o entrevistado, será classificada através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 
4 valores. A classificação final resulta da média aritmética simples das 
classificações obtidas em cada um dos seguintes parâmetros:

Experiência profissional na área a recrutar; Capacidade de comunica-
ção; Relacionamento interpessoal; Proatividade; Motivação.

11 — Caso surjam candidatos nas condições referidas no ponto 12 
do presente Aviso, mas que não exerçam o seu direito de opção pela 
utilização dos métodos de seleção Prova de Conhecimentos e Avaliação 
Psicológica, os métodos de seleção consistirão em Avaliação Curricu-
lar (AC) e Entrevista Profissional de Seleção(EPS), valorados de 0 a 
20 valores, e com as seguintes ponderações:

Obrigatórios: Avaliação Curricular — ponderação de 70 %;
Facultativos: Entrevista de Profissional de Seleção — ponderação 

de 30 %.
A Valoração Final (VF) será expressa pela soma ponderada das clas-

sificações dos diversos métodos de seleção, efetuada de acordo com a 
seguinte expressão:

VF = AC (70 %) + EPS (30 %)

em que:

VF = Valoração Final; AC = Avaliação Curricular; EPS = Entrevista 
Profissional de Seleção.

11.1 — A Avaliação Curricular, visando analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida, 

será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às cen-
tésimas. A classificação será obtida através de média aritmética simples 
das classificações dos elementos a avaliar, através da seguinte fórmula:

AC = (HA + FP + EP+ AD)/4

em que:

HA = Habilitações Académicas (certificados pelas entidades com-
petentes); FP = Formação Profissional (considerando -se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências 
e as competências necessárias ao exercício da função); EP = Experiência 
Profissional (com incidência sobre a execução de atividades inerentes 
ao posto de trabalho e o grau de complexidade das mesmas); AD = 
Avaliação de Desempenho (relativa aos três últimos anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas à do posto de trabalho a ocupar).

11.1.1 — Para a valoração das Habilitações Académicas, será adotado 
o seguinte critério:

Licenciatura — 16 valores; Mestrado — 18 valores; Doutora-
mento — 20 valores.

11.1.2 — Para a valoração da Formação Profissional, serão ponderados 
os cursos de formação e aperfeiçoamento profissional adquiridos (formação, 
congressos, colóquios, workshops e seminários frequentados), nos últimos 
três anos e até à data de abertura do presente procedimento, de acordo com 
a aplicação dos seguintes critérios, até ao limite de 20 valores:

Superior a 36 horas de formação — 18 valores; Superior a 24 horas 
e igual ou inferior a 36 horas de formação — 16 valores; Superior a 
12 horas e igual ou inferior a 24 horas de formação — 14 valores; Igual 
ou inferior a 12 horas de formação — 12 valores; Sem quaisquer cursos 
ou ações de formação — 10 valores.

As ações cuja duração se encontre expressa em dias, serão valoradas 
do seguinte modo: 1 dia = 6 horas.

Serão atribuídos mais 2 valores à frequência de cursos nas áreas 
relacionadas com a eficiência energética, informação e sensibilização 
ambiental.

11.1.3 — A valoração da Experiência Profissional incidirá na valori-
zação do desempenho efetivo de funções na área para a qual é aberto o 
presente procedimento, de acordo com a aplicação do seguinte critério:

Experiência> 5 anos — 18 valores; Experiência > 3 anos e ≤ a 
5 anos — 16 valores; Experiência > 2 anos e ≤ 3 anos — 14 va-
lores; Experiência ≥ 1 ano e ≤ 2 anos — 12 valores; Experiência 
< 1 ano — 10 valores.

Serão atribuídos mais 2 valores a todos os candidatos que compro-
vem experiência profissional nas áreas relacionadas com a eficiência 
energética, informação e sensibilização ambiental.

11.1.4 — Para a valoração da Avaliação de Desempenho, será consi-
derada a média aritmética simples da avaliação relativa aos três últimos 
anos, de acordo com os seguintes critérios:

a) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro: Relevante: 20 valores; 
Adequado: 13 valores; Inadequado: 8 valores;

b) Caso se verifique a não existência de avaliação, ou avaliação de 
acordo com outro diploma legal em algum dos anos, será considerado 
como Adequado: 13 Valores.

11.2 — A Entrevista Profissional de Seleção, visa avaliar a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado. Será classificada 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, e versará sobre os seguintes aspetos:

Experiência profissional na área a recrutar; Capacidade de comunica-
ção; Relacionamento interpessoal; Proatividade; Motivação.

12 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da categoria 
e se encontrem ou, tratando -se de candidatos em situação de requalifi-
cação, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atri-
buição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho 
a ocupar pelo presente procedimento concursal, poderão exercer o seu 
direito de opção quanto à utilização dos métodos de seleção. Para tanto, 
deverão assinalar no formulário de candidatura a sua opção pela utiliza-
ção do método de seleção obrigatório de prova de conhecimentos.

13 — O Júri será composto pelos seguintes membros:
Presidente: Rosa Pereira Lopes, Chefe da Divisão de Recursos Hu-

manos;
1.º Vogal: Maria Teresa Dias, Chefe da Divisão de Gestão do Espaço 

Público e Infraestruturas Municipais;
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2.º Vogal: Maria Luísa Santos, Técnica Superior, Divisão de Recursos 
Humanos;

1.º Vogal Suplente: Alexandre Marques, Técnico Superior, Gestão do 
Espaço Público e Infraestruturas Municipais;

2.º Vogal Suplente: Eva Amaral, Técnica Superior, Divisão de Re-
cursos Humanos.

Em caso de ausência ou impedimento do Presidente do Júri, este será 
substituído pelo 1.º Vogal.

14 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método, constam na Ata n.º 1 do Júri do Procedimento, a 
qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada, por escrito.

15 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

16 — Prazo para apresentação das candidaturas: Os eventuais inte-
ressados deverão, no prazo de dez (10) dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente Aviso no Diário da República, apresentar a sua 
candidatura.

17 — Formalização da candidatura: Só é admissível a apresentação da 
candidatura em suporte papel, em modelo de formulário de candidatura 
de utilização obrigatória, disponível na Divisão de Recursos Huma-
nos ou em www.cm -oeiras.pt, acompanhada, sob pena de exclusão, de 
Curriculum Vitae (Modelo europeu de utilização obrigatória disponível 
em www.cm -oeiras.pt), de fotocópia do certificado de habilitações e do 
documento de identificação. Os candidatos deverão ainda apresentar 
declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem a natureza 
do vínculo, a categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na 
função pública, a posição e nível remuneratório, as funções exercidas 
e as avaliações de desempenho obtidas nos últimos três anos, os com-
provativos da formação profissional e da experiência profissional, sob 
pena de exclusão.

Caso pretendam exercer o direito de opção dos métodos de seleção 
devem efetuar essa menção no formulário de candidatura.

18 — A candidatura poderá ser entregue pessoalmente na Divisão de 
Gestão Organizacional — Expediente, da Câmara Municipal de Oeiras, 
em dias úteis, entre as 9h00 e as 17h30, ou remetida por correio através 
de carta registada com aviso de receção, para a Câmara Municipal de 
Oeiras, Largo Marquês de Pombal, 2784 -501 Oeiras, até à data limite 
fixada no presente aviso. Na apresentação da candidatura através de 
correio registado com aviso de receção atende -se à data do respetivo 
registo.

Não será permitida a inclusão de novos documentos após a data limite 
para apresentação de candidaturas.

19 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, 
6 de abril a falta de entrega de qualquer um dos documentos comprova-
tivos da reunião dos requisitos legalmente exigidos indicados nos pontos 
6 e 7 do presente aviso, quando a falta impossibilite a sua admissão ou a 
avaliação, determinará a exclusão do procedimento concursal.

20 — Os candidatos serão notificados nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — A lista dos resultados obtidos e a lista unitária de ordenação final 
dos candidatos, após homologação, será publicitada no portal da internet 
do Município de Oeiras e afixada na Divisão de Recursos Humanos, 
sita na Rua 7 de Junho de 1759, Oeiras.

22 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma va-
loração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguinte, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introdu-
zidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

23 — Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de 
fevereiro, a quota a preencher por candidatos com deficiência, cujo grau 
de incapacidade for igual ou superior a 60 %, será fixada de acordo com 
os postos de trabalho que vierem a ser ocupados com recurso a esta 
reserva de recrutamento. O candidato deve declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

24 — Conforme exarado no despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de 
março, do Ministro -adjunto, do Ministério da Reforma e da Adminis-
tração Pública e da Ministra da Igualdade, faz -se constar a seguinte 
menção: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Município de Oeiras, enquanto entidade empregadora, promove ati-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-

ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

10 de agosto de 2015. — Pelo Presidente, a Diretora do Departamento 
de Administração Geral e Finanças, Maria Emília Xavier.
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 MUNICÍPIO DE PALMELA

Aviso n.º 9277/2015

Delimitação da área de reabilitação urbana 
do centro histórico de Palmela

Álvaro Manuel Balseiro Amaro, Presidente da Câmara Municipal de 
Palmela, torna público, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Regime 
Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua última redação, que a Assembleia 
Municipal de Palmela, na sua sessão ordinária de 25 de junho de 2015, 
deliberou aprovar a delimitação da área de reabilitação urbana do centro 
histórico de Palmela, cujo texto se anexa ao presente aviso.

11 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Álvaro Manuel 
Balseiro Amaro.

1 — Introdução
O Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua última redação, 

estabelece o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU).
O RJRU assume a necessidade de olhar de forma diferente para as 

cidades, nomeadamente, ao nível da requalificação e revitalização dos 
centros urbanos nelas existentes, que outrora desempenharam impor-
tantes funções, social e económica mas também que longo dos tempos 
têm vindo a ser absorvidos e ultrapassados face a novas necessidades, 
exigências e procuras, que não só alteraram a dinâmica da ocupação 
territorial relegando ao abandono ou a um desempenho secundário 
tais centros com a sequente redução de serviços de apoio essenciais à 
população neles instaladas.

Trata -se de uma situação que de algum modo se pretende reverter 
e cuja atuação nesse sentido se impõe acompanhar e que, acordo com 
o RJRU, para além de outras entidades públicas, cabe aos municípios 
dever promover, sem prejuízo de caber aos proprietários o dever de 
reabilitar os edifícios.

2 — Objetivos
A Área de Reabilitação Urbana (ARU) consiste, de acordo com o 

estipulado no regime jurídico, na “área territorialmente delimitada que, 
em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, 
das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva e dos espa-
ços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente no que se 
refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou salubri-
dade, justifique uma intervenção integrada, através de uma operação de 
reabilitação urbana aprovada em instrumento próprio ou em plano de 
pormenor de reabilitação urbana“.

Neste sentido, o Município de Palmela pretende, com a delimitação 
da ARU do Centro Histórico de Palmela, ir ao encontro dos objetivos 
estipulados no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, 
na sua última redação contribuindo, de forma articulada, para a prosse-
cução dos seguintes objetivos:

a) Promover a reabilitação dos edifícios que se encontram degradados 
e funcionalmente inadequados, melhorando as condições de habitabi-
lidade;

b) Reabilitar tecidos urbanos em degradação, contribuindo para a 
capacidade de atração novos habitantes e que naturalmente reforçará o 
desenvolvimento das atividades económicas existentes;

c) Promover a sustentabilidade ambiental, cultural, social e económica 
dos espaços urbanos;

d) Garantir a proteção e promover a valorização do património cultu-
ral, fatores de identidade, diferenciação e competitividade urbana;

e) Assegurar a integração funcional e a diversidade económica e 
sociocultural nos tecidos urbanos existentes;

f) Recuperar espaços urbanos funcionalmente obsoletos, promovendo 
o seu potencial para atrair funções urbanas inovadoras e competitivas;

g) Assegurar a reconstrução dos edifícios, ou a substituição dos 
edifícios que se encontrem em ruínas, promovendo a construção de 
edificado novo para preenchimento e consolidação dos vazios urbanos 
existentes;

h) Promover a melhoria geral da mobilidade, nomeadamente através 
de uma melhor gestão da via pública e dos demais espaços de circulação;
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i) Fomentar a adoção de critérios de eficiência energética em edifícios 
públicos e privados.

Cientes da importância patrimonial e social do Centro Histórico de 
Palmela a Câmara Municipal de Palmela, tem vindo desde a década de 
90 a trabalhar de forma integrada as problemáticas relacionadas com 
a recuperação de revitalização deste território. Assim cria, a partir de 
1990, o Programa de Recuperação de Animação do Castelo (PRAC) e, 
em 1998, o Gabinete de Recuperação do Centro Histórico, procurando 
a requalificação da imagem urbana e melhoria das condições de habita-
bilidade da população a par da dinamização e desenvolvimento do seu 
potencial social, cultural, económico e turístico.

A Vila de Palmela tem assim hoje definidos os limites da Área do 
Centro Histórico (Núcleo Histórico de Palmela), de acordo com Plano 
Geral de Urbanização de Palmela, publicado no Diário da República 
em 19.12.1989 e mantido em PDM, aprovado pela resolução de conse-
lho de ministros n.º 115/97 de 9 de julho, e da Área de Intervenção do 
Gabinete de Recuperação do Centro Histórico, delimitada por delibe-
ração de Câmara de 7.10.1998 e aprovada em Assembleia Municipal 
de 12.11.1998. 

  
 Na implementação desta estratégia de recuperação e revitalização 

do Centro Histórico, foram promovidas medidas para a atratividade 
deste território, estimulando o conhecimento do tecido urbano e social, 
definindo medidas no âmbito fiscal, através da redução e isenção de 
taxas urbanísticas e minoração de Imposto Municipal sobre Imóveis, 
procurando estimular a ocupação e recuperação do edificado.

Foram ainda criados incentivos para a vivência do Centro Histórico de 
Palmela, com a promoção da mobilidade interna com Mini -bus do CH 
gratuito, com a implementação de protocolo com Cabovisão para dis-
tribuição de 4 canais nacionais de forma gratuita e instalação de sistema 
WIFI livre no espaço público da área de intervenção do Gabinete.

Entre 2009 e 2014 foi desenvolvido e executado o Programa de Ação 
para a Recuperação e Dinamização do Centro Histórico de Palmela, 
cofinanciado no âmbito da Política de Cidades — Parcerias para a Rege-
neração Urbana, ao abrigo do QREN. Este programa procurou de forma 
sistemática consolidar uma estratégia global para o núcleo urbano de 
Palmela, através da recuperação do Centro Histórico nas suas diversas 
vertentes: a intervenção no Castelo de Palmela, a valorização da colina e 
o seu enquadramento paisagístico, a reconversão de espaços industriais, 
comerciais e residenciais em perda ou abandonados, a requalificação de 
espaços públicos e a modernização de infraestruturas.

O programa de ação, procurou ainda defender uma visão integrada 
de desenvolvimento, estabelecendo parcerias com os diversos agentes 
locais, procurando promover Palmela a partir do lugar, estimulando a 
capacitação da população e dos seus agentes, e possibilitando que a sua 
implementação se prolongasse sustentadamente no tempo.

Entende -se assim como consequente, a delineação de uma Área de 
Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Palmela, na prossecução 
das políticas de estímulo à recuperação e revitalização deste território, 

de acordo com os pressupostos definidos no Decreto -Lei 307/2009, de 
23 de outubro, com a atual redação em vigor.

3 — A delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
do Centro Histórico de Palmela

Pelos antecedentes apresentados considera -se que, a delimitação da 
Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Palmela, seja defi-
nida com perímetro coincidente com a Área de Intervenção do Gabinete 
do Centro Histórico, com extensão ao edifício do quartel dos Bombeiros 
Voluntários de Palmela e terreno situado por detrás de S. Pedro, consi-
derado no contexto da mobilidade urbana sustentável e inclusiva, para 
eventual solução de bolsa de estacionamento, no âmbito da reorgani-
zação de trânsito e estacionamento no Centro Histórico de Palmela. O 
perímetro definido integra o Núcleo Histórico da Vila de Palmela, bem 
como o Castelo de Palmela, o Parque Venâncio Ribeiro da Costa e uma 
zona urbana de transição com diversos edifícios de interesse do ponto 
de vista arquitetónico, compreendendo uma área de cerca de 38 ha.

A delimitação proposta corresponde a uma área consolidada que 
reúne características sociais e urbanas coesas, que importam preservar. 
A riqueza patrimonial conhecida nesta área, fruto de intervenções ar-
queológicas e outros estudos interdisciplinares efetuados ao longo das 
últimas décadas, atestam não só a presença humana desde o Paleolítico 
Médio (cerca de 30.000/28.000 a.C.), como o retrato das múltiplas 
ocupações, usos e culturas, impregnados no espaço.

A ocupação do atual Centro Histórico de Palmela, caracteriza -se assim 
enquanto burgo não muralhado, desenvolvendo -se na encosta voltada 
a norte do Castelo de Palmela. O traçado urbano encontra -se adaptado 
à topografia do local, permitindo uma compreensão das fases evoluti-
vas da ocupação deste território, consubstanciadas pelas intervenções 
arqueológicas e pelo acervo documental existente.

Estima -se que as primeiras construções que se tenham ordenado 
segundo vias paralelas à cerca moura, formando um setor de envolvi-
mento do Castelo de Palmela. Esta organização encontra -se preservada, 
podendo observar -se uma delineação do edificado no sentido Este -Oeste, 
criando vias paralelas (Rua de Nenhures/Rua do Castelo), trespassadas 
por travessas estreitas (Travessa de Nenhures/Travessa do Castelo). 
Reconhece -se nesta organização, uma forma de parcelamento e organi-
zação urbana, correspondente a critérios de economia de implantação.

O burgo evoluiu, então, de forma espontânea, refletindo as tendências 
para o desenvolvimento económico, social e urbano, e o seu ajuste à mor-
fologia do terreno como suportes de transformação. A partir do Castelo, 
todo o crescimento urbano se orientou em direção aos mais importantes 
acessos à Vila, a estrada de Setúbal e da Aldeia Galega (Montijo).

O atual Largo do Município personifica o aparecimento do novo burgo, 
assumindo -se como o elemento urbano mais significante e ordenador 
do novo crescimento de Palmela. Concretizam -se em justaposição de 
dois centros urbanos, um mais antigo correspondendo a uma posição 
de defesa tendo como centro uma praça, outro correspondendo a ponto 
de passagem baseado nas atividades de troca e focado no ressurgimento 
das instituições municipais.

A presença da Ordem de Santiago e da Misericórdia marca a vida de 
Palmela, a par do cultivo e da posição de localidade de intercâmbio, ele-
vando a importância da vila. Em 1645 é erguido (ou reerguido) o Pelou-
rinho, símbolo de autonomia municipal e presença de autoridade judicial.

Palmela, também pela extinção das ordens militares em 1834, viria 
a perder importância sociopolítica, integrando a partir da reforma ad-
ministrativa de 1855 o concelho de Setúbal.

Com a aproximação do fim do século XIX, fruto de inúmeras transfor-
mações tecnológicas e sociais, Palmela acolhe um progresso e transfor-
mação social e cultural que se refeflete na evolução da Vila. Na primeira 
década do século XX, já com preocupação de proteger o património 
edificado, são classificados como Monumentos Nacionais o Castelo, a 
Igreja de Santiago e o Pelourinho da Vila.

A produção agrícola desencadeará o desenvolvimento económico e po-
pulacional de Palmela que, já com o seu estatuto de concelho restituído, 
provoca o crescimento do espaço urbano e das procurações de planeamento 
urbanístico, surgindo na década de 40, o Plano de Urbanização de Palmela.

Na segunda metade do século XX consolida -se o alinhamento do 
perímetro proposto para esta Área de Reabilitação Urbana do Centro 
Histórico de Palmela com a “rua nova” correspondendo à Rua Gago 
Coutinho e Sacadura Cabral, e avenida Ataz Godinho de Matos, pon-
tuadas por três edifícios representativos do fulgor cultural e social da 
vila, o Cineteatro São João e as atuais sedes da Sociedade Filarmónica 
Palmelense Loureiros e Sociedade Filarmónica Humanitária.

Entende -se assim que a definição proposta para a Área de Reabilitação 
Urbana do Centro Histórico de Palmela, sintetiza a evolução da urbana, 
patrimonial e social da Vila, considerando -se da maior importância a sua 
preservação e restituição de vitalidade, promovendo melhores condições 
de habitabilidade para a população, estimulando o desenvolvimento 
económico, social e cultural. 



23880  Diário da República, 2.ª série — N.º 162 — 20 de agosto de 2015 

 3.1 — Planta de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Palmela 

  
 4 — Benefícios associados à ARU 

do Centro Histórico de Palmela

As ações de reabilitação executadas em área de reabilitação urbana 
poderão beneficiar de um conjunto de apoios e incentivos de natureza 
fiscal, regulamentar e procedimental atribuídos pelo município, bem 
como de benefícios de natureza fiscal criados ao nível nacional, pelo que 
serão os aplicáveis, em detrimento dos atualmente previstos no RTTM 
e previstos para o Núcleo Histórico de Palmela.

De acordo com o disposto na alínea a) do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua última redação, a delimitação de 
uma Área de Reabilitação Urbana obriga à definição, pelo município, 
dos benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o pa-
trimónio, designadamente o imposto municipal sobre imóveis (IMI) e 
o imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT). 
Com a delimitação urbana em apreço estabelece -se:

4.1 — Incentivos de natureza financeira

Manutenção do regime de apoio ao abrigo do Programa Municipal 
de Financiamento de Obras de Conservação em Imóveis Localiza-
dos na área de Intervenção do Gabinete de Recuperação do centro 
Histórico — FIMOC;

Possibilidade de comparticipação ao arrendamento destinado a jovens, 
através da candidatura ao programa “Porta 65”, ou outro que venha a 
criar, com os benefícios especiais inerentes à localização do imóvel em 
Núcleo Histórico e em Área de Reabilitação Urbana (Decreto -Lei n.º  
43/2010, de 30 de abril).

4.2 — Incentivos fiscais associados a impostos municipais

Sem prejuízo de outros incentivos de natureza fiscal que existentes 
ou sem atual definição, aplicam -se para o presente efeito os previstos 
no atual quadro legal:

Isenção de Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) para os prédios 
urbanos objeto de ações de reabilitação, por um período de cinco anos, 
a contar do ano, inclusive, da conclusão da reabilitação (nos termos do 
n.º 7 do artº. 71.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais), não cumulativa 
com outras isenções e minorações de IMI;

Isenção de Imposto Municipal sobre Transmissões (IMT) para as 
aquisições de prédios urbanos, ou de frações autónomas, destinados 
exclusivamente a habitação própria e permanente, na primeira trans-
missão onerosa do prédio reabilitado (nos termos do n.º 8 do Artº. 71.º 
do Estatuto dos Benefícios Fiscais);

4.3 — Incentivos de natureza regulamentar e procedimental

Com o objetivo de incentivar as ações cobertas no âmbito da criação 
da ARU, são estabelecidos incentivos financeiros designadamente as-
sociados à minoração e isenção de taxas municipais relacionadas com 
ações que envolvam a realização de operações urbanísticas na área de 
reabilitação urbana:

1 — Isenção das taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas 
Municipais, aplicáveis às operações urbanísticas de edificação (licencia-
mento ou comunicação prévia), desde que não impliquem a demolição do 
existente, qualquer acréscimo de área de construção, bem como altera-
ções das fachadas originais que confinem com a via pública e desde que 
das mesmas resulte um estado de conservação, pelo menos, dois níveis 
acima do atribuído antes da intervenção, determinado de acordo com o 
disposto no Decreto -Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro.

2 — Benefício da redução de 50 % sobre as taxas previstas no Regula-
mento e Tabela de Taxas Municipais, aplicáveis às operações urbanísticas 
de edificação (licenciamento ou comunicação prévia), que envolvam 
obras de ampliação até 30 % da área de construção existente, desde que 
não impliquem demolição do edifício e desde que das mesmas resulte 
um estado de conservação, pelo menos, dois níveis acima do atribuído 
antes da intervenção, determinado de acordo com o disposto no Decreto-
-Lei n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro.

a. Isenção de taxas previstas, aplicável a operações urbanísticas 
quando localizadas no Núcleo do Centro Histórico de Palmela.

3 — Benefício da redução de 60 % sobre as taxas previstas no Regula-
mento e Tabela de Taxas Municipais, aplicáveis às operações urbanísticas 
de edificação (licenciamento ou comunicação prévia), que envolvam 
obras de ampliação superior 30 % da área de construção existente, 
quando localizadas no Núcleo Histórico de Palmela, desde que não 
impliquem demolição do edifício e desde que das mesmas resulte um 
estado de conservação, pelo menos, dois níveis acima do atribuído antes 
da intervenção, determinado de acordo com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 266 -B/2012, de 31 de dezembro.

4 — Benefício por via da redução de 30 % sobre as taxas previstas 
no Regulamento e Tabela de Taxas Municipais, associadas a obras de 
construção em espaços privados vagos contíguos com a via pública, ou 
nos quais existam edificação em muito mau estado de conservação e ou 
estado de ruína, sem qualquer valor arquitetónico e que manifestamente 
seja tecnicamente inviável a sua reabilitação, de acordo com parâmetros 
urbanísticos legalmente definidos.

a. No Núcleo Histórico de Palmela, esta redução será apenas apli-
cável a obras de construção em espaços privados vagos contíguos à 
via pública.
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5 — Redução de 90 % das taxas devidas pela ocupação do domí-
nio público quando associadas a obras relacionadas com as operações 
urbanísticas referenciadas, ou por motivo de obras de conservação tal 
como definidas no Decreto -Lei 555/99, de 16 de dezembro, com a 
redação em vigor.

a. Isenção de taxas previstas, quando associadas a obras localizadas 
no Núcleo do Centro Histórico de Palmela.

6 — Redução de 50 % sobre as taxas previstas no Regulamento e 
Tabela de Taxas Municipais, associadas à autorização de utilização ou 
autorização de alteração de utilização resultantes de operações urbanís-
ticas de reabilitação, abrangidas pelos benefícios em área de reabilitação 
urbana.

a. Isenção de taxas previstas, aplicáveis quando consequentes de 
operações urbanísticas de reabilitação localizadas no Núcleo do Centro 
Histórico de Palmela.

7 — Isenção da taxa devida pela realização de vistoria final, para de-
terminação do nível de conservação prevista no n.º 28.11.1 do Capítulo X 
da Tabela de Taxas Municipais.

8 — Isenção da taxa prevista no Regulamento e Tabela de Taxas 
Municipais, associadas à abertura de valas para utilização de solo e/ou 
subsolo com infraestruturas e equipamentos conexos.

Os incentivos financeiros e fiscais à reabilitação do edificado serão 
concedidos após boa conclusão das obras, atestada pelos serviços com-
petentes do município e cessarão sempre que se verifique que a obra não 
se realizou de acordo com o projeto aprovado ou que foram realizadas 
demolições sem autorização.

Em complemento às medidas de natureza regulamentar entende o 
Município criar mecanismos de apoio, visando o atendimento priori-
tário aos interessados e garantir, informação e esclarecimento quanto 
aos procedimentos administrativos necessários à execução das inter-
venções, quer na fase de instrução mas também durante a operação de 
reabilitação.

Face à necessidade de acompanhamento da atuação e da articulação 
que se impõe é criada uma equipa de acompanhamento para a reabilitação 
urbana, a quem competirá elaborar a operação de reabilitação urbana e 
implementação da estratégia de reabilitação da área constituída, a sua 
divulgação e apoio à informação e aconselhamento técnico, medidas 
estas assentes preferencialmente no contacto de proximidade com os 
proprietários dos imóveis em causa, tendo em vista a agilização dos 
processos administrativos e o instituir celeridade ao procedimento de 
controlo prévio.

4.4 — Incentivos decorrentes do Estatuto dos Benefícios Fiscais
Para além dos benefícios fiscais e financeiros referenciados nos pon-

tos anteriores, os prédios urbanos, edifícios ou frações, localizados na 
Área de Reabilitação Urbana serão abrangidos durante o período de 
implementação da operação de reabilitação urbana pela:

Dedução à coleta de 30 % de IRS dos encargos suportados pelo pro-
prietário relacionados com a reabilitação, até ao limite de €500.

Tributação reduzida de 5 % sobre as mais -valias, quando estas decor-
ram da alienação de imóveis objeto de reabilitação urbana.

Tributação reduzida de 5 % sobre rendimentos prediais, após a rea-
lização das obras de reabilitação.

Aplicação da taxa reduzida de 6 % de IVA, para empreitadas de 
reabilitação urbana.

Quadro dos Benefícios Fiscais e Financeiros
Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI)
Frações ou edifícios após ação de reabilitação — Isento de IMI por 

5 anos (não cumulativa com outras isenções de IMI).
Imposto Municipal de transmissões (IMT).
Isento na primeira transmissão do imóvel reabilitado destinado ex-

clusivamente a habitação própria e permanente.
Programa Municipal de Financiamento de Obras de Conservação em 

Imóveis Localizados na área de Intervenção do Gabinete de Recuperação 
do Centro Histórico — FIMOC. 

 Incentivos nas Taxas Municipais (Regulamento e Tabela de Taxas Municipais -RTTM) 

A operação urbanística não implica a demolição do existente, qualquer 
acréscimo de área de construção, bem como alterações das fachadas 
originais que confinem com a via pública e desde que das mesmas 
resulte um estado de conservação, pelo menos, dois níveis acima 
do atribuído antes da intervenção.

Isenção das taxas aplicáveis, previstas no Capítulo X do RTTM:
N.º 8 — Obras de edificação — Entrada do processo de licenciamento ou 

comunicação prévia para obras de edificação;
N.º 9 — Emissão de Alvará de licença ou certidão de admissão de comu-

nicação prévia de obras de edificação;
N.º 18 — Taxa de Infraestruturas por mudança de uso.

A operação urbanística envolve obras de ampliação até 30 % da área 
de construção existente e desde que não impliquem demolição do 
edifício e das mesmas resulte um estado de conservação, pelo menos, 
dois níveis acima do atribuído antes da intervenção.

Redução de 50 % nas taxas aplicáveis, previstas no Capítulo X do RTTM. 
As operações urbanísticas quando localizadas no Núcleo Histórico de 
Palmela, encontram -se isentas de taxas:

N.º 8 — Obras de edificação — Entrada do processo de licenciamento ou 
comunicação prévia para obras de edificação;

N.º 9 — Emissão de Alvará de licença ou certidão de admissão de comu-
nicação prévia de obras de edificação;

N.º 11 — Taxa pela realização, reforço e manutenção de infraestruturas 
gerais nas edificações não abrangidas por operações de loteamento e 
nas edificações geradoras de impacte semelhante a loteamento ou de 
impacte relevante;

N.º 18 — Taxa de Infraestruturas por mudança de uso;
N.º 23 — Taxas pela realização, reforço e manutenção de infraestruturas 

urbanísticas locais ou diretamente adjacentes ao loteamento e a edifícios 
não abrangidos por operação de loteamento. 

A operação urbanística envolve obras de ampliação superior a 30 % 
da área de construção existente e localizadas no Núcleo Histórico 
de Palmela, desde que não impliquem demolição do edifício e das 
mesmas resulte um estado de conservação, pelo menos, dois níveis 
acima do atribuído antes da intervenção.

Redução de 60 % nas taxas aplicáveis, previstas no Capítulo X do 
RTTM:

N.º 8 — Obras de edificação — Entrada do processo de licenciamento ou 
comunicação prévia para obras de edificação;

N.º 9 — Emissão de Alvará de licença ou certidão de admissão de comu-
nicação prévia de obras de edificação;

N.º 11 — Taxa pela realização, reforço e manutenção de infraestruturas 
gerais nas edificações não abrangidas por operações de loteamento e 
nas edificações geradoras de impacte semelhante a loteamento ou de 
impacte relevante;

N.º 18 — Taxa de Infraestruturas por mudança de uso;
N.º 23 — Taxas pela realização, reforço e manutenção de infraestruturas 

urbanísticas locais ou diretamente adjacentes ao loteamento e a edifícios 
não abrangidos por operação de loteamento. 
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A operação urbanística envolve obras de construção em espaços pri-
vados vagos contíguos com a via pública, ou nos quais existam 
edificação em muito mau estado de conservação e ou estado de 
ruína, sem qualquer valor arquitetónico e que manifestamente seja 
tecnicamente inviável a sua reabilitação, de acordo com parâmetros 
urbanísticos legalmente definidos.

Redução de 30 % nas taxas aplicáveis, previstas no Capítulo X do RTTM. No 
Núcleo Histórico de Palmela, esta redução será apenas aplicável a obras 
de construção em espaços privados vagos contíguos à via pública:

N.º 8 — Obras de edificação — Entrada do processo de licenciamento ou 
comunicação prévia para obras de edificação;

N.º 9 — Emissão de Alvará de licença ou certidão de admissão de comu-
nicação prévia de obras de edificação;

N.º 11 — Taxa pela realização, reforço e manutenção de infraestruturas 
gerais nas edificações não abrangidas por operações de loteamento e 
nas edificações geradoras de impacte semelhante a loteamento ou de 
impacte relevante;

N.º 23 — Taxas pela realização, reforço e manutenção de infraestruturas 
urbanísticas locais ou diretamente adjacentes ao loteamento e a edifícios 
não abrangidos por operação de loteamento.

Autorização de utilização ou autorização de alteração de utilização 
resultante de operações urbanísticas de reabilitação, abrangidas 
pelos benefícios em área de reabilitação urbana.

Redução de 50 % nas taxas aplicáveis, previstas no Capítulo X do RTTM. 
Quando decorrentes de operações localizadas no Núcleo Histórico de 
Palmela, encontram -se isentas de taxas:

N.º 15 — Autorização de utilização ou autorização de alteração de utili-
zação.

Ocupação do domínio público quando associadas às operações urba-
nísticas referenciadas, ou por motivo de obras de conservação tal 
como definidas no decreto -lei 555/99, de 16 de dezembro, com a 
redação em vigor.

Redução de 90 % das taxas aplicáveis previstas no Capítulo X do RTTM. 
Quando decorrentes de operações localizadas no Núcleo Histórico de 
Palmela, encontram -se isentas de taxas: 

N.º 27 — Ocupação do domínio público municipal.

Vistoria para determinação do nível de conservação, após execução 
de obras. 

Isenção da taxa do Capítulo X do RTTM:
N.º 28.11.1 do Capítulo X do RTTM — Vistorias para determinação do 

nível de conservação.

Abertura de valas para utilização de solo e/ou subsolo com infraestru-
turas e equipamentos conexos.

Isenção da taxa do Capítulo VII do RTTM:
Alínea b) do N.º 5.1 — Ocupação e utilização do solo e/ou subsolo e/ou 

espaço aéreo municipais, com infraestruturas e equipamentos conexos, 
designadamente às concessionárias/operadoras de serviços públicos.

 208864466 

 Aviso n.º 9278/2015

Delimitação da área de reabilitação urbana de Pinhal Novo
Álvaro Manuel Balseiro Amaro, Presidente da Câmara Municipal de 

Palmela, torna público, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Regime 
Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua última redação, que a Assem-
bleia Municipal de Palmela, na sua sessão ordinária de 25 de junho de 
2015, deliberou aprovar a delimitação da área de reabilitação urbana 
de Pinhal Novo.

12 de agosto de 2015.  — O Presidente da Câmara, Álvaro Manuel 
Balseiro Amaro.

1 — Introdução
O Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua última redação, 

estabelece o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU).
O RJRU assume a necessidade de olhar de forma diferente para as 

cidades, nomeadamente, ao nível da requalificação e revitalização dos 
centros urbanos nelas existentes, que outrora desempenharam impor-
tantes funções, social e económica mas também que longo dos tempos 
têm vindo a ser absorvidos e ultrapassados face a novas necessidades, 
exigências e procuras, que não só alteraram a dinâmica da ocupação 
territorial relegando ao abandono ou a um desempenho secundário 
tais centros, com a sequente redução de serviços de apoio essenciais à 
população neles instaladas.

Trata-se de uma situação que de algum modo se pretende reverter 
e cuja atuação nesse sentido se impõe acompanhar e que, acordo com 
o RJRU, para além de outras entidades públicas, cabe aos municípios 
dever promover, sem prejuízo de caber aos proprietários o dever de 
reabilitar os edifícios.

2 — Objetivos
A Área de Reabilitação Urbana (ARU) consiste, de acordo com o 

estipulado no regime jurídico, na “área territorialmente delimitada que, 
em virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, 

das infraestruturas, dos equipamentos de utilização coletiva e dos espa-
ços urbanos e verdes de utilização coletiva, designadamente no que se 
refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética ou salubri-
dade, justifique uma intervenção integrada, através de uma operação de 
reabilitação urbana aprovada em instrumento próprio ou em plano de 
pormenor de reabilitação urbana”.

Neste sentido, o Município de Palmela pretende, com a delimitação 
da ARU de Pinhal Novo, ir ao encontro dos objetivos estipulados no 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua última 
redação contribuindo, de forma articulada, para a prossecução dos se-
guintes objetivos:

a) Promover a reabilitação dos edifícios que se encontram degradados 
e funcionalmente inadequados, melhorando as condições de habitabi-
lidade;

b) Reabilitar tecidos urbanos em degradação, contribuindo para a 
capacidade de atração novos habitantes e que naturalmente reforçará o 
desenvolvimento das atividades económicas existentes;

c) Promover a sustentabilidade ambiental, cultural, social e económica 
dos espaços urbanos;

d) Garantir a proteção e promover a valorização do património cultu-
ral, fatores de identidade, diferenciação e competitividade urbana;

e) Assegurar a integração funcional e a diversidade económica e 
sociocultural nos tecidos urbanos existentes;

f) Recuperar espaços urbanos funcionalmente obsoletos, promovendo 
o seu potencial para atrair funções urbanas inovadoras e competitivas;

g) Assegurar a reconstrução dos edifícios, ou a substituição dos 
edifícios que se encontrem em ruinas, promovendo a construção de 
edificado novo para preenchimento e consolidação dos vazios urbanos 
existentes;

h) Promover a melhoria geral da mobilidade, nomeadamente através de 
uma melhor gestão da via pública e dos demais espaços de circulação;

i) Fomentar a adoção de critérios de eficiência energética em edifícios 
públicos e privados.

A delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Pinhal Novo surge 
em consequência da especificidade que o território que a integra evi-
dência e cujas características se enquadram nos propósitos para que a 



Diário da República, 2.ª série — N.º 162 — 20 de agosto de 2015  23883

legislação aponta, o que permitirá promover ações tendentes à reabili-
tação urbana em áreas urbanas degradas ou zonas urbanas consolidadas, 
conforme a mesma consigna.

Com a criação desta área, procura-se garantir um conjunto de condi-
ções, que em articulação com os vários atores locais, possam revitalizar 
a área e conduzam à recuperação e revitalização do edificado, passível 
de estimular a fixação da população, nas mais variadas vertentes e 
ocupações/usos — habitacionais, comerciais, entre outros.

Para tal e atendendo às características que a zona propícia, a opção 
estratégica de reabilitação, assentará em operações de reabilitação ur-
bana simples, conforme disposto no RJRU, assumido o município a 
coordenação e gestão das mesmas.

3 — Delimitação
O Município de Palmela, reconhecendo a importância da reabilitação 

urbana para o desenvolvimento e revitalização dos centros urbanos e 
áreas degradadas no concelho, com o intuito de reavivar e reabitar estes 
espaços vem desenvolvendo, de alguns anos a esta parte, políticas de 

incentivo à reabilitação designadamente nas áreas de maior concentra-
ção populacional, cuja degradação física do edificado e consequentes 
condições de segurança/salubridade e habitabilidade, prejudicam quer 
a imagem quer a vivência desses locais.

A delimitação da Área de Reabilitação Urbana do Pinhal Novo, ca-
racteriza-se por ser uma das primeiras áreas de ocupação populacional 
do Pinhal Novo, onde nas décadas de 50 e 60 se fixaram as populações 
oriundas dos primeiros grandes fluxos migratórios, fruto da proximidade 
e boas acessibilidades aos grandes núcleos industriais localizados na 
margem sul do rio Tejo. Relativamente ao edificado, verifica-se que a 
maior parte dos edifícios foram construídos entre a década de 40 e a 
década de 90, encontrando-se no presente e em muitos casos, degradado 
ou devoluto.

Com uma área de cerca de 42,54 ha, definida na figura seguinte e 
passível de ajustamentos que decorram dos levantamentos das con-
frontações prediais a produzir, poderá ser caracterizada pela definição 
de 3 zonas, cada uma delas suscetível de consubstanciar propósitos de 
reabilitação específicos, ainda que pautadas por um objetivo comum, 
o da coesão social. 

 Figura 1 Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Pinhal Novo 

  

 Uma primeira zona, tida por nuclear, Zona A, é delimitada na sua 
maior área, a poente pela rua Gago Coutinho e Sacadura Cabral, a 
nascente pela Av. 25 de Abril, a norte pela rua Infante D. Henrique e a 
sul e pela rua dos Combatentes da Grande Guerra. Esta zona é caracte-
rizada por uma malha urbana ortogonal, com edificado representativo 
de épocas distintas, evidenciando diferentes estados de conservação. 
Trata-se de uma zona essencialmente habitacional, apresentando-se 
atualmente com uma atividade económica de expressão reduzida e em 
progressivo declínio.

A segunda zona, Zona B, que se pode considerar de articulação entre a 
parte sul e a parte norte da vila de Pinhal Novo mas também a circulação 
pedonal, associada à presença da estação ferroviária. Constitui-se numa 
zona privilegiada para suscitar a motivação de instalação de atividades 
económicas, designadamente ligadas ao comércio e à prestação de 

serviços, procurando tirar partido das sinergias e dinâmicas nesta ver-
tente existentes na parte norte estendendo-as para a parte sul da vila. 
Paralelamente considera-se relevante ações tendentes à recuperação 
de edificados em deficiente estado de conservação, cuja arquitetura e 
memória deve ser preservada.

Uma terceira zona a integrar na ARU, Zona C, designada por “Monte 
do Francisquinho”, cuja localização se constitui estratégica e de forte 
visibilidade a partir de uma das principais entradas do Pinhal Novo, a 
EN252 e que corresponde a um conjunto que se pretende regenerar, de 
modo a tornar o edificado simbólico para a vila.

4 — Benefícios fiscais e incentivos à reabilitação
As ações de reabilitação executadas em área de reabilitação urbana 

poderão beneficiar de um conjunto de apoios e incentivos de natureza 
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fiscal, regulamentar e procedimental atribuídos pelo município, bem 
como de benefícios de natureza fiscal criados ao nível nacional. Aquando 
da vigência destes benefícios deixam de ser aplicáveis, os previstos 
para a área do Pinhal Novo referenciados ao programa municipal de 
medidas de incentivo para a reabilitação de prédios urbanos, no con-
celho de Palmela.

De acordo com o disposto na alínea a) do artigo 14.º do Decreto-Lei 
n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua última redação, a delimitação de 
uma Área de Reabilitação Urbana obriga à definição, pelo município, 
dos benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o pa-
trimónio, designadamente o imposto municipal sobre imóveis (IMI) e 
o imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT). 
Com a delimitação urbana em apreço estabelece-se:

4.1 — Incentivos fiscais associados aos impostos municipais

Isenção do Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), durante 5 anos, 
para os prédios urbanos objeto de ações de reabilitação, a contar do ano, 
inclusive, da conclusão da reabilitação (nos termos do n.º 7 do artigo 71.º 
do Estatuto dos Benefícios Fiscais) não cumulativa com outras isenções 
e minorações de IMI;

Minoração por um período de 3 anos, do Imposto Municipal sobre 
Imóveis, a aplicar para o ano tributável (1), para edifícios ou frações 
autónomas, com contrato de arrendamento para fins habitacionais em 
vigor, obrigatoriamente validado pelo Serviço de Finanças da área do 
prédio, destinados à habitação de jovens com idades entre os 18 e 35 
anos, de:

20 %, caso o valor da renda seja inferior a 250 €;
10 %, caso o valor da renda seja igual ou superior a 250€ e inferior 

a 300 €.

(nos termos do n.º 7 do artigo 112.º do Decreto-Lei n.º 287/03, de 12 
de novembro na atual redação conjugado com o disposto nos n.º 2, 3 e 
9 do artigo 16.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro). Este benefício 
não é cumulativo com outras isenções de IMI.

Isenção de imposto municipal sobre transmissões (IMT) para as 
aquisições de prédios urbanos ou frações autónomas destinados exclu-
sivamente a habitação própria e permanente, ou na primeira transmissão 
onerosa do prédio reabilitado (nos termos do n.º 8 do artigo 71.º do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais).

4.2 — Incentivos de natureza regulamentar
e procedimental

Com o objetivo de incentivar as ações cobertas no âmbito da criação 
da ARU, são estabelecidos incentivos financeiros designadamente as-
sociados à minoração e isenção de taxas municipais relacionadas com 
ações que envolvam a realização de operações urbanísticas na área de 
reabilitação urbana:

Isenção das taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas 
Municipais, aplicáveis às operações urbanísticas de edificação (li-
cenciamento ou comunicação prévia), desde que não impliquem a 
demolição do existente, qualquer acréscimo de área de construção, 
bem como alterações das fachadas originais que confinem com a via 
pública e desde que das mesmas resulte um estado de conservação, 
pelo menos, dois níveis acima do atribuído antes da intervenção, de-
terminado de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 266-B/2012, 
de 31 de dezembro.

Benefício da redução de 50 % sobre as taxas previstas no Regulamento 
e Tabela de Taxas Municipais, aplicáveis às operações urbanísticas de 
edificação (licenciamento ou comunicação prévia), que envolvam obras 
de ampliação até 30 % da área de construção existente, desde que não 
impliquem demolição do edifício e desde que das mesmas resulte um 
estado de conservação, pelo menos, dois níveis acima do atribuído antes 
da intervenção, determinado de acordo com o disposto no Decreto-Lei 
n.º 266-B/2012, de 31 de dezembro.

Beneficio por via da redução de 30 % sobre as taxas previstas no 
Regulamento e Tabela de Taxas Municipais, associadas a obras de 
construção em espaços privados vagos contíguos com a via pública, ou 
nos quais existam edificação em muito mau estado de conservação e ou 
estado de ruína, sem qualquer valor arquitetónico e que manifestamente 
seja tecnicamente inviável a sua reabilitação, de acordo com parâmetros 
urbanísticos legalmente definidos.

Redução de 90 % das taxas devidas pela ocupação do domínio 
público quando associadas a obras relacionadas com as operações 
urbanísticas referenciadas, ou por motivo de obras de conservação 
tal como definidas no decreto-lei 555/99, de 16 de dezembro, com a 
redação em vigor.

Redução de 50 % sobre as taxas previstas no Regulamento e Tabela 
de Taxas Municipais, associadas à autorização de utilização ou autori-
zação de alteração de utilização resultantes de operações urbanísticas 
de reabilitação, abrangidas pelos benefícios em área de reabilitação 
urbana.

Isenção da taxa devida pela realização de vistoria final, para deter-
minação do nível de conservação prevista no n.º 28.11.1 do Capítulo X 
da Tabela de Taxas Municipais.

Isenção da taxa prevista no Regulamento e Tabela de Taxas Munici-
pais, associadas à abertura de valas para utilização de solo e/ou subsolo 
com infraestruturas e equipamentos conexos.

Os incentivos financeiros e fiscais à reabilitação do edificado serão 
concedidos após boa conclusão das obras, atestada pelos serviços com-
petentes do município e cessarão sempre que se verifique que a obra não 
se realizou de acordo com o projeto aprovado ou que foram realizadas 
demolições sem autorização.

Em complemento às medidas de natureza regulamentar, entende o 
Município criar mecanismos de apoio, visando o atendimento priori-
tário aos interessados e garantir, informação e esclarecimento quanto 
aos procedimentos administrativos necessários à execução das inter-
venções, quer na fase de instrução mas também durante a operação de 
reabilitação.

Face à necessidade de acompanhamento da atuação e da articulação 
que se impõe é criada uma equipa de acompanhamento para a reabilitação 
urbana, a quem competirá elaborar a operação de reabilitação urbana e 
implementação da estratégia de reabilitação da área constituída, a sua 
divulgação e apoio à informação e aconselhamento técnico, medidas 
estas assentes preferencialmente no contacto de proximidade com os 
proprietários dos imóveis em causa, tendo em vista a agilização dos 
processos administrativos e o instituir celeridade ao procedimento de 
controlo prévio.

4.3 — Incentivos decorrentes do Estatuto dos Benefícios Fiscais

Para além dos benefícios fiscais e financeiros referenciados nos pon-
tos anteriores, os prédios urbanos, edifícios ou frações, localizados na 
Área de Reabilitação Urbana serão abrangidos durante o período de 
implementação da operação de reabilitação urbana pela:

Dedução à coleta de 30 % de IRS dos encargos suportados pelo pro-
prietário relacionados com a reabilitação, até ao limite de € 500.

Tributação reduzida de 5 % sobre as mais-valias, quando estas decor-
ram da alienação de imóveis objeto de reabilitação urbana.

Tributação reduzida de 5 % sobre rendimentos prediais, após a rea-
lização das obras de reabilitação.

Aplicação da taxa reduzida de 6 % de IVA, para empreitadas de 
reabilitação urbana.

Assim esquematicamente:

Quadro dos Benefícios Fiscais e Financeiros

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI)

Frações ou edifícios após ação de reabilitação — Isento de IMI por 
5 anos (não cumulativa com outras isenções e minorações de IMI).

Arrendamento destinado a jovens — minoração de IMI por 3 anos 
(não cumulativa com outras isenções).

Imposto Municipal de transmissões (IMT)

Isento na primeira transmissão do imóvel reabilitado destinado ex-
clusivamente a habitação própria e permanente.

(1) Esta medida carece de deliberação anual da Câmara Municipal e 
Assembleia Municipal. 
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 MUNICÍPIO DE PENAFIEL

Aviso (extrato) n.º 9279/2015
Nos termos do art.º 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 

público que, por motivo de aposentação, cessa a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado com Vitorino José Nogueira 
Coelho, Assistente Operacional, posição e nível remuneratório entre 2 
e 3 (566,41 €), a partir de 1 de agosto de 2015.

31 de julho de 2015. — O Vereador dos Recursos Humanos, 
Dr. Rodrigo Santos Lopes.

308851984 

 MUNICÍPIO DE PENALVA DO CASTELO

Aviso (extrato) n.º 9280/2015

Chefe da Divisão Técnica de Urbanismo
e Habitação (Cargo de Direção Intermédia

de 2.º Grau) — Renovação da Comissão de Serviço
Para efeitos do disposto na alínea c), do n.º 1, do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz-se público que foi renovada a Comissão 
de Serviço do Chefe da Divisão Técnica de Urbanismo e Habitação 
(Cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau) — Pedro Manuel Domingos 
Cabral, por um período de três anos, com efeitos a partir do dia dezasseis 
de setembro de dois mil e quinze.

3 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco Lopes 
de Carvalho.

308863761 

 Aviso (extrato) n.º 9281/2015

Cessação da Modalidade de Relação Jurídica
de Emprego Público

Para efeitos do disposto na alínea d), do n.º 1, do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, faz-se público que, foi cessada a relação 
jurídica de emprego público com António Barreiros Cardoso, carreira 
e categoria de assistente operacional, a partir de 01 de agosto de 2015, 
por motivo de aposentação.

10 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco Lopes 
de Carvalho.

308863801 

 MUNICÍPIO DE PENELA

Aviso n.º 9282/2015

Cessação de Funções
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º da parte preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se 
público que os trabalhadores deste Município, abaixo indicados, ces-
saram a relação jurídica de emprego público, pelos motivos a seguir 
mencionados:

Aposentação — Filomena Maria dos Santos Costa Pedro Luís, Assis-
tente Operacional, desligada do serviço a 1 de agosto de 2015.

Passagem à situação de pensionista — Maria Sílvia Fernandes, As-
sistente Operacional, posição remuneratória 01, nível remuneratório 1, 
com efeitos a partir de 09 de março de 2015.

28 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Lourenço 
da Silva Matias.

308840343 

 Aviso n.º 9283/2015

Cedência de Interesse Público
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da parte preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que Maria do Rosário França Esteves, Assistente Técnica, 1.ª posição re-
muneratória, nível 6 -2, cessou o acordo de cedência de interesse público 
na Santa Casa da Misericórdia de Penela, em 09 de junho de 2015.

28 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Lourenço 
da Silva Matias.

308840327 

 Aviso n.º 9284/2015

Contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado e nomeação dos júris do período experimental
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, 

da parte preambular da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público 
que, na sequência dos procedimentos concursais abertos por aviso pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 154, de 12 de agosto de 
2014, foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com:

Armando Vítor Rodrigues Lopes — com efeitos a 01 de junho de 
2015, para o exercício de funções de Assistente Operacional (Condutor 
de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais), com a remuneração corres-
pondente à 1.ª posição remuneratória, nível 1 da tabela remuneratória 
única, correspondente a 505,00€;

José António Dias da Silva — com efeitos a 15 de junho de 2015, para 
o exercício de funções de Assistente Operacional (Motorista de Pesados), 
com a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível 1 
da tabela remuneratória única, correspondente a 505,00€.

Mais se torna público que o júri nomeado para o período experimental 
é o mesmo do procedimento concursal.

28 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Lourenço 
da Silva Matias.

308840424 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Despacho n.º 9507/2015

Nomeação em regime de substituição

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho da Pre-
sidente da Câmara, de 30/06/2015, a licenciada em Sociologia, Ana 
José Manita Vaz de Carvalho, integrada na categoria de Técnico Supe-
rior da carreira geral de Técnico Superior, do mapa de pessoal próprio 
do Município de Setúbal, foi nomeada, em regime de substituição, 
verificando -se todos os requisitos legais exigidos, para exercer o cargo 
de Chefe da Divisão de Cultura do Departamento de Cultura, Educação, 
Desporto, Juventude e Inclusão Social (cargo de direção intermédia de 
2.º grau), nos termos das disposições conjugadas dos artigos 4.º, n.º 1, 
alínea c), 12.º, 19.º, n.º 1, alínea b), e 23.º todos da Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação da 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

A nomeada possui o perfil, a experiência e os conhecimentos ade-
quados ao desenvolvimento das competências e à prossecução dos 
objetivos do serviço e é dotada da necessária competência e aptidão 
para o exercício do cargo conforme resulta da nota curricular que se 
publica em anexo.

Esta nomeação produz efeitos a partir de 1 de junho de 2015 para a 
qual foi reconhecida a urgente conveniência de serviço. Isento de Visto 
do Tribunal de Contas.

Nota Curricular
Dados Biográficos:

Nome: Ana José Manita Vaz de Carvalho
Habilitações Académicas: Licenciatura em Sociologia.

Experiência profissional:

No Município de Setúbal:

Técnica Superior de 2.ª classe, em 13/12/1999;
Técnica Superior de Sociologia de 2.ª classe (estagiária), em 

01/03/2002;
Técnica Superior de Sociologia de 2.ª classe, em 26/07/2002;
Técnica Superior de Sociologia de 1.ª classe, em 01/05/2006;
Chefe da Divisão de Cultura do Departamento de Cultura, Educação, 

Desporto, Juventude e Inclusão Social, em regime de substituição, em 
01/03/2007;

Chefe da Divisão de Cultura do Departamento de Cultura, Educação, 
Desporto, Juventude e Inclusão Social, em comissão de serviço, desde 
01/06/2015.
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Formação Profissional:

A candidata ao longo do seu percurso funcional frequentou inúmeras 
ações de formação na área.

2015/07/01. — A Vereadora, com competência delegada pelo Despa-
cho n.º 135/2013/GAP, de 22 de outubro, Carla Guerreiro.

308860261 

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 9285/2015
Para os efeitos do disposto na alínea b)do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho 
de 31 de julho de 2015, na sequência dos resultados obtidos no pro-
cedimento concursal para preenchimento de um posto de trabalho na 
carreira de Técnico Superior — Desporto, conforme aviso publicitado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 2227/2005, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas, na modalidade de contrato por tempo 
indeterminado, em 1 de agosto do corrente ano, com o candidato, André 
da Silva Sousa, com a remuneração correspondente à posição 2, nível 15 
correspondente a 1.201,48€.

Nos termos do n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, 
nomeio para júri do período experimental os seguintes elementos:

Presidente: Jorge Manuel Salgado Simões, Chefe Divisão de Edu-
cação e Cultura.

Vogais Efetivos: Alexandra de Castro Pires Cardoso de Menezes, 
Técnica Superior e Margarida Teodora da Silva Gonçalves Trindade, 
Técnica Superior.

Vogais Suplentes: Rui Miguel Cabeleira das neves, Técnico Superior 
e Luísa Maria Vieira Grais Martins, Técnica Superior.

3 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo Ramos 
Ferreira.

308859469 

 MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 9286/2015
Nos termos do artigo 101.º do Código do Procedimento Adminis-

trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07/01, submete -se a 
discussão pública, pelo período de trinta dias, o projeto de alteração ao 
Regulamento de Habitação Municipal, aprovado pela câmara munici-
pal na sua reunião ordinária de 2015/07/15, conforme consta do edital 
n.º 354/2015, datado de 2015/07/20.

Alteração ao Regulamento de Habitação Municipal

Introdução

Valorizar e dignificar a qualidade de vida da população passa também 
por medidas de apoio no âmbito da habitação.

É essencial, na construção de uma sociedade mais justa e equitativa, 
providenciar habitação para aqueles que não reúnam condições para 
aceder ao mercado privado.

Com base nestes pressupostos, e estando o direito à habitação cons-
titucionalmente consagrado, o município tem vindo a intervir nesta 
área que destaca como um vetor essencial no quadro da intervenção 
social.

Em reunião de câmara de 17/11/2010, e em assembleia municipal 
de 28/12/2010, foi aprovado o primeiro Regulamento de Habitação 
Municipal, que tentou aglomerar a legislação que se encontrava dis-
persa por vários diplomas legais e era omissa em muitos aspetos, e 
cujo objetivo foi o de colocar à disposição dos munícipes e demais 
interessados um conjunto de regras acerca dos direitos e deveres 
dos moradores municipais de habitação social, bem como as demais 
regras para o concurso a uma habitação municipal, segundo o regime 
da renda apoiada.

Em 19 de dezembro de 2014, foi publicada a Lei n.º 81/2014, que 
entrou em vigor em 1 de março de 2015, a qual veio a introduzir altera-
ções à legislação anteriormente mencionada, pelo que se torna necessário 
proceder à adequação do Regulamento de Habitação Municipal, em 
função desta nova legislação.

Desta feita, publica -se o presente Regulamento.

Disposições gerais

Artigo 1.º
(Conceitos)

Para efeitos do presente Regulamento entende -se por:
a) «Agregado familiar», o conjunto de pessoas que residem em eco-

nomia comum na habitação arrendada, constituído pelo arrendatário e 
pelas pessoas referidas nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 1 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei 70/2010, de 16 de junho, bem como por quem tenha sido 
autorizado pelo senhorio a permanecer na habitação;

b) «Dependente», o elemento do agregado familiar que seja menor 
ou, tendo idade inferior a 26 anos, frequente estabelecimento de ensino 
e não aufira rendimento mensal bruto superior ao indexante dos apoios 
sociais;

c) «Deficiente», a pessoa com deficiência com grau comprovado de 
incapacidade igual ou superior a 60 %;

d) «Fator de capitação», a percentagem resultante da ponderação da 
composição do agregado familiar, de acordo com a tabela constante do 
anexo I ao presente Regulamento e que dele faz parte integrante;

e) «Indexante dos apoios sociais», o valor fixado nos termos da 
Lei 53 -B/2006, de 29 de dezembro, alterada pela Lei 3 -B/2010, de 
28 de abril;

f) «Rendimento mensal bruto» (RMB), o duodécimo do total dos 
rendimentos anuais ilíquidos auferidos por todos os elementos do agre-
gado familiar, considerados nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 70/2010, de 16 de junho, alterado pela Lei n.º 15/2011, de 3 de maio, 
e pelos Decretos -Leis n.os 113/2011, de 29 de novembro e n.º 133/2012, 
de 27 de junho, ou, caso os rendimentos se reportem a período inferior a 
um ano, a proporção correspondente ao número de meses a considerar;

g) «Rendimento mensal corrigido» (RMC), o rendimento mensal 
bruto deduzido da quantia correspondente à aplicação ao indexante dos 
apoios sociais de cada um dos seguintes fatores:

i) 0,1 pelo primeiro dependente;
ii) 0,15 pelo segundo dependente;
iii) 0,20 por cada um dos dependentes seguintes;
iv) 0,1 por cada deficiente, que acresce ao anterior se também couber 

na definição de dependente;
v) 0,05 por cada elemento do agregado familiar com idade igual ou 

superior a 65 anos;
vi) Uma percentagem resultante do fator de capitação.

h) «Espaços comuns», as partes do edifício que se destinam a utiliza-
ção coletiva por todos os moradores, entre outros o solo, os alicerces, as 
colunas, os pilares, as paredes -mestras, o telhado, os terraços de cobertura 
e quintais, ainda que destinados ao uso de qualquer fração, as entradas, 
os vestíbulos, as escadas, os corredores de uso ou passagem comum a 
dois ou mais moradores, as instalações gerais de água, eletricidade, gás, 
comunicações e semelhantes, os pátios, os jardins, os ascensores e tudo 
o mais que for previsto na legislação aplicável, nos termos definidos 
pelo artigo n.º 1421.º do Código Civil;

i) «Habitação própria e permanente», o local onde o agregado familiar 
tem centrada a sua vida familiar, nomeadamente o local onde o agregado 
habitualmente e de forma continuada pernoita, faz as suas refeições, 
recebe amigos e correspondência;

CAPÍTULO I

Do concurso para acesso a habitação social

Artigo 2.º
(Procedimento para atribuição de habitações municipais, 

segundo o regime da renda apoiada)
1 — A atribuição de frações municipais para habitação social tem 

como finalidade apoiar os agregados familiares carenciados de habitação, 
e dura somente até que os mesmos reúnam as condições para recorrer 
ao mercado normal de habitação, só podendo destinar -se a residência 
permanente dos agregados familiares aos quais são atribuídas.

2 — O município promove para que os agregados familiares que 
passem a reunir condições para recorrer ao mercado normal de habitação 
libertem as frações municipais de habitação social que lhes haviam sido 
atribuídas, para que as mesmas passem a estar afetas a outros agregados 
mais carenciados.

3 — Entende -se que o agregado familiar passa a ter condições para 
recorrer ao mercado normal de habitação, quando a renda que lhes for cal-
culada de acordo com a legislação em vigor, for superior à renda máxima, 
tal como a mesma se encontra definida no presente regulamento.
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4 — A atribuição de habitações sociais é efetuada mediante concurso 
por classificação, nos termos previstos no presente regulamento.

Artigo 3.º
(Procedimento do concurso para atribuição de frações sociais)
1 — O anúncio de abertura de concurso é publicitado no sítio da 

internet do município, bem como publicitado através de editais, ou por 
qualquer outra via que se venha a entender por conveniente.

2 — Do anúncio consta, sem prejuízo de outros elementos que o 
município pretenda incluir, a seguinte informação:

a) Tipo de procedimento;
b) Datas do procedimento;
c) Identificação, tipologia e área útil da habitação;
d) Regime do arrendamento;
e) Critérios de acesso ao concurso e, se for o caso, de hierarquização 

e de ponderação das candidaturas;
f) Local e horário para consulta do programa do concurso e para 

obtenção de esclarecimentos;
g) Local e forma de proceder à apresentação da candidatura;
h) Local e forma de divulgação da lista definitiva dos candidatos 

apurados;
i) Prazo do concurso.

3 — O período de candidatura, depois de publicado o anúncio, é de 
15 dias.

4 — A participação no concurso só pode efetuar -se mediante entrega 
direta ou por carta registada com aviso de receção, dentro do prazo de 
abertura, em envelope fechado, do boletim de inscrição e questionário, 
devidamente preenchidos e assinados, acompanhados da documentação 
solicitada pelo município e definidos no programa de concurso.

5 — Sempre que o município considere necessário, pode solicitar 
que os concorrentes comprovem, por meios legais e dentro do prazo 
que lhes for fixado, os factos constantes na candidatura, para além das 
confirmações nela apostas, bem como que apresentem, em prazo que 
lhes seja fixado, eventuais documentos em falta.

6 — Findo o prazo para a apresentação das candidaturas, o município 
elabora, no prazo máximo de 45 dias, a lista de classificação provisória 
dos candidatos admitidos a concurso e dos candidatos excluídos com 
indicação sucinta, no caso destes, da razão da exclusão.

7 — Da lista de classificação provisória cabe reclamação, a apresentar 
nos locais para a apresentação da candidatura, no prazo de 10 dias.

8 — Sobre a matéria da reclamação é proferida decisão no prazo 
máximo de 15 dias a contar da data da respetiva apresentação.

9 — Após análise das eventuais reclamações apresentadas, em virtude 
da lista anteriormente mencionada, é afixada no prazo máximo de 60 dias, 
nos locais indicados no número anterior, a respetiva lista de atribuição 
definitiva, com menção do caráter efetivo ou suplente do concorrente e 
do local e horas em que pode ser consultado por qualquer concorrente 
o processo de atribuição.

10 — As listas provisória e definitiva são afixadas nos locais onde teve 
lugar a apresentação da candidatura e noutros julgados convenientes.

11 — Os candidatos suplentes com a pontuação mais elevada subs-
tituem os candidatos efetivos que recusem a atribuição que lhes foi 
destinada, sendo -lhes atribuídas as frações que venham a ficar devolutas 
e regressem à posse do município, no prazo de duração do concurso.

Artigo 4.º
(Critérios de exclusão da candidatura)

1 — São critérios de exclusão da candidatura:
a) O concorrente não ser maior de idade ou emancipado;
b) A falta de detenção de título válido de permanência em território 

nacional, por parte do concorrente;
c) A falta de prova, nomeadamente, através de documentos emitidos 

por órgãos da administração central ou local, de que o concorrente 
reside de forma permanente no município de Vila Franca de Xira há 
pelo menos dois anos;

d) Algum dos elementos do agregado familiar constante da candi-
datura ter apresentado candidatura para a atribuição de fração social, 
noutro concelho;

e) Algum dos elementos do agregado familiar constante da candidatura 
ser proprietário ou comproprietário de imóvel urbano adequado a esse 
agregado familiar e com condições de habitabilidade.

f) Algum dos elementos do agregado familiar constante da candidatura 
ser proprietário de lote de terreno urbanizado, salvo se ele não possuir 
comprovadas condições económicas para levar a cabo a edificação, ou 
se o valor da venda for insuficiente para adquirir ou arrendar uma habi-
tação adequada ao agregado familiar e com condições de habitabilidade;

g) Algum dos elementos do agregado familiar ter beneficiado de 
uma indemnização em alternativa à atribuição de uma habitação mu-
nicipal;

h) Falta de preenchimento do boletim de candidatura ou do ques-
tionário fornecidos pelo município, acompanhados dos documentos 
solicitados e definidos aquando do anúncio da abertura do concurso;

i) A falta de prova de que o agregado familiar concorrente não tem 
condições para recorrer ao mercado normal de habitação, ou seja, sempre 
que depois de verificados os rendimentos do agregado familiar, através 
de recibos de vencimento, declaração ou nota de liquidação de IRS, se 
conclua que o valor da renda a aplicar é igual ou superior ao valor da 
renda máxima para o fogo em questão;

j) Ter cessado a licença de utilização de outro fogo municipal, que 
tenha sido atribuído a qualquer elemento do agregado familiar, em 
virtude da violação dos seus deveres;

k) A rejeição, por parte do concorrente candidato à habitação social, 
de uma habitação adequada ao agregado familiar, que lhe tenha sido 
atribuída pelo município em resultado de anterior concurso;

l) Estar o concorrente a ocupar ilegalmente uma fração municipal;
m) O abandono, arrendamento, ou cedência a qualquer título a tercei-

ros, da habitação social anteriormente atribuída pelo município;
n) A prestação de falsas declarações nos termos definidos no Código 

Penal.

CAPÍTULO II

Disposições especiais

Artigo 5.º
(Regime excecional)

1 — Têm acesso à atribuição de habitações em regime de arrenda-
mento apoiado os indivíduos e os agregados familiares que se encontrem 
em situação de necessidade habitacional urgente e ou temporária, desig-
nadamente decorrente de desastres naturais e calamidades ou de outras 
situações de vulnerabilidade e emergência social e perigo físico ou moral 
para as pessoas, incluindo as relativas a violência doméstica, não sendo 
aplicáveis as disposições do presente regime que sejam incompatíveis 
com a natureza da situação.

2 — Nos casos previstos no número anterior, as condições de ade-
quação e de utilização das habitações são definidas pelo município em 
função da situação de necessidade habitacional que determina a respetiva 
atribuição e das frações municipais disponíveis.

CAPÍTULO III

Da utilização de habitações municipais

Artigo 6.º
(Adequação da habitação)

1 — A habitação atribuída em regime de arrendamento apoiado deve 
ser de tipologia adequada à composição do agregado familiar, por forma 
a evitar situações de sobreocupação ou de subocupação e de acordo com 
as frações devolutas disponíveis.

2 — A adequação da habitação é verificada pela relação entre a tipolo-
gia e a composição do agregado familiar de acordo com a tabela constante 
do anexo II ao presente regulamento, que dele faz parte integrante.

Artigo 7.º
(Mobilidade)

1 — Após audição do interessado, o município pode resolver o con-
trato e atribuir outra habitação ao arrendatário, no mesmo concelho da 
anterior habitação ou em concelho limítrofe, nos casos de desadequação 
superveniente da habitação ao agregado familiar ou de necessidade de 
desocupação da mesma por razões de gestão do seu parque habitacional, 
nomeadamente para efeitos de reabilitação do edificado.

2 — A comunicação do município relativa à resolução do contrato é 
realizada nos termos do n.º 7, do artigo 9.º ou do n.º 5, do artigo 10.º, 
do Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), aprovado pela 
Lei 6/2006, de 27 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 31/2012, de 14 de 
agosto, com identificação da morada da nova habitação, menção à 
obrigação de desocupação e entrega da habitação e ao prazo fixado para 
o efeito, nunca inferior a 90 dias, bem como referência à consequência 
do não cumprimento daquela obrigação.

3 — A recusa ou falta de resposta do arrendatário à comunicação 
referida no número anterior no prazo fixado torna exigível a desocupação 
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e a entrega da habitação, constituindo aquela comunicação fundamento 
bastante para o despejo.

Artigo 8.º
(Regime do contrato)

1 — O contrato de arrendamento apoiado rege -se pelo disposto no 
presente regulamento, e subsidiariamente na Lei n.º 81/2014, de 19 de 
dezembro, e no Código Civil.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o contrato de ar-
rendamento apoiado tem a natureza de contrato administrativo, estando 
sujeito, no que seja aplicável, ao respetivo regime jurídico.

3 — Compete aos tribunais administrativos decidir acerca das maté-
rias relativas à invalidade ou cessação dos contratos de arrendamento 
apoiado.

Artigo 9.º
(Forma e conteúdo do contrato)

1 — O contrato de arrendamento apoiado é celebrado por escrito, 
sempre que possível através de documento eletrónico com assinatura 
eletrónica qualificada, e contém, pelo menos, as seguintes menções:

a) O regime legal do arrendamento;
b) A identificação do senhorio;
c) A identificação do arrendatário ou arrendatários e de todos os 

elementos do agregado familiar;
d) A identificação e a localização do locado;
e) O prazo do arrendamento;
f) O valor da renda inicial e a forma de atualização e de revisão da 

mesma;
g) O tempo, o lugar e a forma de pagamento da renda;
h) A periodicidade da apresentação da declaração de rendimentos do 

agregado familiar, que não pode ser superior a três anos;
i) A estipulação de que as obras de conservação ordinárias ou extraor-

dinárias são da responsabilidade do arrendatário, nos termos do disposto 
no artigo 25.º, n.º 3, do presente regulamento.

2 — Do contrato de arrendamento, assim como dos recibos de renda 
quando a eles haja lugar, deve igualmente constar, para efeitos mera-
mente informativos, o valor que corresponderia ao valor real da renda 
sem o apoio.

3 — Nos casos previstos no artigo 5.º, a habitação pode ser atribuída 
em arrendamento mediante registo em suporte informático contendo a 
identificação dos indivíduos e dos membros dos agregados familiares 
que se encontrem em situação de necessidade habitacional urgente e ou 
temporária, a data da respetiva admissão e o montante da renda.

Artigo 10.º
(Duração e renovação do contrato)

1 — O contrato de arrendamento apoiado é celebrado pelo prazo de 
10 anos, considerando -se reduzido a este limite quando for estipulado 
um período superior.

2 — Findo o prazo do arrendamento, o contrato renova -se, automati-
camente, por períodos sucessivos de dois anos, salvo se for estipulado 
período diverso.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, qualquer das 
partes pode opor -se à renovação do contrato, desde que o comunique à 
contraparte com a antecedência de 240 ou 180 dias, consoante a opo-
sição seja do município, ou do arrendatário, relativamente ao termo do 
contrato ou da sua renovação.

4 — O município só pode opor -se à renovação do contrato quando, 
nos três anos que antecedem o termo do contrato ou a sua renovação, 
se verifiquem as seguintes condições cumulativas:

a) O arrendatário esteja a pagar uma renda igual ou superior à renda 
máxima a que se refere o n.º 2, do artigo 19.º;

b) A renda máxima a que se refere o n.º 2, do artigo 19.º corresponda 
a uma taxa de esforço igual ou inferior a 15 % do rendimento mensal 
corrigido do agregado familiar do arrendatário;

5 — Para efeitos do número anterior o senhorio deve enviar uma 
comunicação ao arrendatário, nos termos e nos prazos previstos no 
NRAU.

Artigo 11.º
(Uso e fundamentos para a resolução 

do contrato de arrendamento)
1 — O fogo atribuído destina -se exclusivamente à habitação própria 

e permanente do arrendatário e do seu agregado familiar.

2 — É fundamento de resolução o incumprimento que, pela sua gra-
vidade ou consequências, torne inexigível à outra parte a manutenção do 
arrendamento, designadamente, quanto à resolução pelo município:

a) O agregado familiar deixar de reunir os critérios que estiveram na 
base da atribuição de uma fração municipal, nomeadamente porque os 
seus rendimentos lhes permitem recorrer ao mercado privado, ou seja, 
porque o valor da renda que lhes é calculada é superior à renda máxima 
para o fogo em questão, tal como a mesma se encontra definida no n.º 2, 
do artigo 19.º, do presente regulamento;

b) Recebimento de apoio financeiro, de entidade pública e/ou pri-
vada, para suportar os custos inerentes a outra habitação adequada ao 
agregado familiar;

c) Posse, seja a que título for, por parte de qualquer um dos membros 
do agregado familiar, de outra habitação adequada ao mesmo;

d) A falta de cuidado ou zelo na manutenção e conservação dos fogos 
atribuídos, bem como das partes comuns do prédio;

e) A utilização da fração municipal contrária à lei, aos bons costumes 
ou à ordem pública;

f) Prestação pelo ocupante de falsas declarações sobre os rendimen-
tos do agregado familiar, ou sobre factos ou requisitos determinantes 
de acesso ou de manutenção do arrendamento, sem prejuízo de outras 
sanções aplicáveis ao caso, nos termos legais;

g) A mora superior a dois meses no pagamento da renda, encargos, 
acordos de pagamento, ou despesas, ou ainda de oposição pelo arrenda-
tário à realização de obra ordenada por autoridade pública;

h) O não uso do locado por mais de um ano;
i) A violação reiterada e grave de regras de higiene, de sossego, de 

boa vizinhança ou de normas constantes do regulamento do condomínio;
j) O uso da fração ou das partes comuns do prédio para fim diverso 

daquele a que se destina;
k) A hospedagem, sublocação ou cessão, total ou parcial, temporária 

ou permanente e onerosa ou gratuita da fração, sem autorização do 
senhorio.

3 — É fundamento de resolução pelo arrendatário, a não realização 
pelo município de obras que a este caibam, quando tal omissão com-
prometa a habitabilidade do locado.

4 — É fundamento de resolução pelo município, a violação, pelo 
arrendatário de quaisquer das normas previstas no presente regula-
mento.

5 — Os nascimentos e óbitos ocorridos após a atribuição do fogo 
devem ser comunicados ao município no prazo de 60 dias, mediante 
apresentação da respetiva certidão, ou de qualquer outro documento 
autêntico.

6 — O município reserva -se o direito de poder proceder à transferência 
dos agregados familiares realojados para outras frações municipais dis-
poníveis, com o objetivo de proceder à adequação de tipologias entre os 
fogos e os respetivos agregados familiares neles residentes, nos termos 
do disposto no artigo 7.º, do presente Regulamento.

Artigo 12.º
(Não uso do locado)

O não uso do locado, por mais de um ano, pelo arrendatário, é per-
mitido:

a) Em caso de força maior ou de doença;
b) Se a ausência, não perdurando há mais de dois anos, for devida ao 

cumprimento de deveres militares ou profissionais do próprio, do cônjuge 
ou de quem viva com o arrendatário em união de facto;

c) Se a utilização for mantida por quem, tendo direito a usar o locado, 
o fizesse há mais de um ano.

Artigo 13.º
(Modo de operar)

1 — A resolução pelo município, quando fundada em qualquer das 
causas previstas no artigo 11.º, do presente Regulamento, bem como 
a resolução pelo arrendatário operam por comunicação à contraparte, 
onde fundamentadamente se invoque a obrigação incumprida, após 
audição do interessado.

2 — Na comunicação referida no número anterior, o município 
deve fixar o prazo, no mínimo de 60 dias, para a desocupação e 
entrega voluntária da habitação, não caducando o seu direito à re-
solução do contrato ainda que o arrendatário ponha fim à causa que 
a fundamentou.

3 — A resolução pelo município, quando opere por comunicação 
à contraparte e se funde na falta de pagamento da renda e encargos, 
fica sem efeito se o arrendatário puser fim à mora até à data do 
despejo.
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Artigo 14.º
(Cessação do Contrato por Renúncia)

1 — Considera -se haver renúncia do arrendatário ao arrendamento da 
habitação quando esta não seja usada por ele ou pelo agregado familiar 
por período seguido superior a seis meses a contar da data da primeira 
comunicação do senhorio, de entre as referidas na alínea a) do número 
seguinte.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 12.º, do presente regula-
mento, considera -se não uso da habitação a situação em que, dentro 
do período mínimo de seis meses, se verifiquem cumulativamente as 
seguintes condições:

a) Tenham sido realizadas pelo menos três tentativas, com intervalo 
mínimo de duas semanas entre cada uma delas, de entrega de comuni-
cação na pessoa do arrendatário ou de elemento do agregado familiar, 
consoante for o caso, por representante do senhorio devidamente identi-
ficado e a entrega tenha resultado impossível por ausência dos mesmos;

b) Tenha sido afixado aviso na porta da entrada da habitação, pelo 
período mínimo de 30 dias, de conteúdo idêntico ao da comunicação;

c) Os registos do fornecimento de serviços essenciais de água e ele-
tricidade evidenciarem a ausência de contratos de fornecimento ou de 
consumos relativamente ao locado.

3 — A comunicação e o aviso devem referir:
a) Que o município tem conhecimento do não uso da habitação por 

parte do arrendatário ou do agregado familiar, consoante for o caso;
b) Que o não uso da habitação por período superior a seis meses a 

contar da data da primeira tentativa de contacto pessoal, ali indicada, 
constitui renúncia ao arrendamento e determina a cessação do contrato;

c) O prazo, no mínimo de 30 dias, de que o arrendatário e os elementos 
do seu agregado familiar dispõem, após o decurso dos seis meses, para 
procederem à desocupação e entrega voluntária da habitação, livre de 
pessoas e bens.

4 — A cessação do contrato opera no termo do prazo de seis meses 
a contar da data da primeira tentativa de contacto pessoal referida na 
alínea a), do n.º 2 e confere ao município o direito de tomar posse do 
locado e de considerar abandonados a seu favor os bens móveis nele 
existentes, após o decurso do prazo de 30 dias referido na alínea c) do 
número anterior.

Artigo 15.º
(Da devolução da fração depois de cessado 

o contrato de arrendamento)
1 — Caso ocorra a cessação do contrato de arrendamento, o arren-

datário deve restituir a habitação nas condições em que a recebeu, 
limpa e com todos os componentes essenciais de uma normal fração 
habitacional, sem quaisquer deteriorações, salvo as inerentes do uso 
normal da habitação, não podendo danificar ou levantar as benfeitorias 
que haja efetuado.

2 — Se, aquando do acesso à habitação pelo município, subsequente 
a qualquer caso de cessação do contrato, houver evidência de danos na 
habitação, de realização de obras não autorizadas ou de não realização 
das obras exigidas ao arrendatário nos termos da lei ou do contrato, 
o município tem o direito de exigir o pagamento das despesas por si 
efetuadas com a realização das obras necessárias para reposição da 
habitação nas condições iniciais, acrescidas de 25 %.

Artigo 16.º
(Despejo)

1 — Caso não seja cumprida voluntariamente a obrigação de de-
socupação e entrega da habitação ao município, cabe a esta entidade 
ordenar e mandar executar o despejo, podendo, para o efeito, requisitar 
as autoridades policiais competentes.

2 — É da competência do dirigente máximo do órgão executivo do 
município, as decisões relativas ao despejo, sem prejuízo da possibili-
dade de delegação.

3 — Quando o despejo tenha por fundamento a falta de pagamento de 
rendas, encargos ou despesas, a decisão de promoção da correspondente 
execução deve ser tomada em simultâneo com a decisão do despejo.

4 — Quando o senhorio for uma entidade diversa das referidas no 
n.º 1, do artigo 2.º, da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, o despejo 
é efetuado através da ação ou do procedimento especial de despejo 
previstos no NRAU, e na respetiva regulamentação.

5 — Salvo acordo em sentido diferente, quaisquer bens móveis deixa-
dos na habitação, após a cessação do contrato e a tomada de posse pelo 
município, são considerados abandonados a favor deste, que deles pode 

dispor de forma onerosa ou gratuita, sem direito a qualquer compensação 
por parte do arrendatário.

Artigo 17.º
(Procedimento para transferência dos Direitos 

e Deveres dos Inquilinos)
1 — Por morte do arrendatário, pode o município transferir os direitos 

e deveres daquele para o cônjuge, para qualquer um dos filhos, ou ou-
tros membros do agregado familiar, desde que qualquer destes últimos 
convivessem com o arrendatário há mais de um ano, em economia 
comum antes da morte e desde que tal residência seja documentalmente 
comprovada.

2 — No caso de ausência não justificada nos termos previstos no 
artigo 12.º, do presente Regulamento, ou renúncia pelo arrendatário, 
pode o município realizar a transmissão do contrato de arrendamento 
para os membros do agregado familiar que residam na fração, e desde 
que estes tenham residido com o mesmo, em economia comum, mais de 
um ano antes da ausência ou da renúncia pelo arrendatário.

Artigo 18.º
(Do cálculo das Rendas)

1 — O valor da renda em regime de arrendamento apoiado é deter-
minado pela aplicação de uma taxa de esforço ao rendimento mensal 
corrigido do agregado familiar, sendo a taxa de esforço (T) o valor, 
arredondado à milésima, que resulta da seguinte fórmula:

T = 0,067 x (RMC/IAS)

em que:
T = taxa de esforço;
RMC = rendimento mensal corrigido do agregado familiar;
IAS = indexante dos apoios sociais.

2 — No caso de doença crónica ou grave de algum dos membros do 
agregado familiar, que envolva despesas de saúde regulares, devidamente 
comprovadas, as mesmas serão deduzidas ao rendimento mensal bruto 
do agregado familiar.

Artigo 19.º
(Rendas máxima e mínima)

1 — A renda em regime de arrendamento apoiado não pode ser de 
valor inferior a 1 % do indexante dos apoios sociais (IAS) vigente em 
cada momento.

2 — A renda máxima em regime de arrendamento apoiado é a renda 
máxima aplicável aos contratos de arrendamento para fim habitacional 
em regime de renda condicionada.

3 — O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade do 
município, por razões de planeamento e desde que as características do 
locado o permitam, aplicar às rendas no seu parque habitacional uma 
renda máxima de valor superior, correspondente a uma taxa de esforço 
a aplicar ao rendimento mensal corrigido dos agregados familiares nos 
termos do artigo anterior, não podendo, porém, daí resultar uma renda 
de valor superior a 25 % do rendimento mensal corrigido do agregado 
familiar, devendo ser aplicado neste caso o faseamento previsto no 
artigo 21.º, do presente regulamento.

Artigo 20.º
(Atualização e revisão da renda)

1 — Além da atualização anual prevista no n.º 2, do artigo 1077.º, 
do Código Civil, há lugar à revisão da renda a pedido do arrendatário 
nas situações de:

a) Alteração na composição ou nos rendimentos do agregado familiar, 
devendo o arrendatário comunicar o facto ao senhorio no prazo máximo 
de 30 dias a contar da data da ocorrência;

b) Aplicação da correção prevista na alínea g), do artigo 1.º, do pre-
sente regulamento, em caso de superveniência de situações de incapa-
cidade igual ou superior a 60 % ou de idade igual ou superior a 65 anos 
relativas a qualquer elemento do agregado familiar.

2 — A revisão da renda por iniciativa do senhorio com os fundamentos 
indicados no número anterior pode ocorrer a todo o tempo.

3 — A reavaliação pelo município das circunstâncias que determinam 
o valor da renda realiza -se, no mínimo, a cada três anos.

4 — No âmbito de qualquer dos processos de revisão da renda, o 
arrendatário deve entregar ao município os elementos que este solicite 
e se mostrem adequados e necessários à verificação das circunstâncias 
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que determinam a revisão da renda, no prazo máximo de 30 dias a contar 
da correspondente notificação.

5 — A apresentação mencionada no número anterior pode ser dispen-
sada relativamente a documentos administrativos, desde que o arrenda-
tário preste o seu consentimento para que estes possam ser consultados, 
nos termos do artigo 28.º -A, do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 73/2014, de 13 de maio.

6 — Caso o arrendatário não apresente a documentação solicitada 
para efeitos de cálculo de renda, no prazo referido no n.º 4 do presente 
artigo, é -lhe aplicada a renda máxima, sem prejuízo de outras sanções 
previstas neste Regulamento e restante legislação aplicável.

7 — Sempre que os rendimentos do agregado familiar tenham caráter 
incerto, temporário ou variável, e não seja apresentada prova bastante 
que justifique essa natureza, o município pode presumir que o agregado 
familiar aufere um rendimento superior ao declarado, por ser possuidor 
de bens não compatíveis com o rendimento apresentado.

8 — No ato da presunção, ilidível pelo interessado, deve o município 
estabelecer o montante do rendimento mensal bruto do agregado familiar 
que considera relevante para a fixação da renda e de tudo notificar o 
interessado no prazo de 15 dias.

9 — A omissão ou falsidade da declaração de rendimentos determina, 
de imediato, o pagamento da renda máxima e constitui fundamento para 
a resolução do contrato de arrendamento.

10 — A renda atualizada ou revista nos termos dos números anterio-
res é devida no segundo mês subsequente ao da data da receção, pelo 
arrendatário, da comunicação do senhorio com o respetivo valor.

11 — Quando da revisão da renda resulte o seu aumento e as comuni-
cações do arrendatário tenham sido realizadas fora dos prazos previstos 
no n.º 1, ou no n.º 4, o senhorio pode exigir -lhe o pagamento do montante 
correspondente ao dobro da diferença entre a renda paga e a renda que 
seria devida desde a data da alteração.

12 — A não atualização ou a não revisão da renda por motivo impu-
tável ao município impossibilita -o de recuperar os montantes que lhe 
seriam devidos a esse título.

Artigo 21.º
(Regime transitório)

1 — Quando o valor da renda em regime de arrendamento apoiado 
representar um aumento superior ao dobro da renda anterior, há lugar à 
sua aplicação faseada nos primeiros três anos do contrato nas seguintes 
condições:

a) No primeiro ano, o montante da renda corresponde ao da renda 
anterior acrescido de um terço do valor do aumento verificado;

b) No segundo e terceiro anos, ao montante da renda praticado em 
cada um dos anos anteriores é acrescido mais um terço do aumento.

2 — Durante o faseamento não é aplicável o regime de atualização 
anual da renda.

3 — O disposto no n.º 1 não prejudica a possibilidade de aceitação 
pelo senhorio do faseamento com valores diferentes.

Artigo 22.º
(Do pagamento das Rendas)

1 — A renda deve ser paga até ao 8.º dia de cada mês a que diz respeito, 
através de vale postal, débito direto, junto dos postos de cobrança do 
município, ou através de qualquer outro modo que o município venha 
a definir.

2 — No caso do pagamento ser efetuado através de débito direto, o 
arrendatário deverá manter a conta provida com o respetivo valor até 
que seja efetuado o desconto por parte da entidade locadora.

3 — Caso o último dia do prazo coincida com fim de semana, fe-
riado ou dia em que os postos de cobrança se encontrem encerrados, o 
término do prazo para pagamento da renda transfere -se para o dia útil 
imediatamente a seguir.

4 — A falta de pagamento da renda até ao final do prazo previsto 
nos números anteriores, implicará a aplicação de uma indemnização 
moratória sobre o valor da mesma, correspondente a 15 %, ou de 50 %, 
se a falta de pagamento se verificar a partir do dia 25 do mês a que diga 
respeito a renda.

Artigo 23.º
(Dos acordos de Regularização de Dívidas)

1 — A regularização de dívidas de rendas pode ser feita através de um 
acordo de pagamento com um máximo de 60 prestações mensais.

2 — O incumprimento do pagamento de qualquer prestação do acordo 
por período superior a dois meses, tem como consequência o venci-

mento imediato das prestações vincendas, e a resolução do contrato de 
arrendamento.

Artigo 24.º
(Dos deveres dos arrendatários)

1 — São deveres dos arrendatários:
a) Efetuar as comunicações e prestar as informações ao senhorio, obri-

gatórias nos termos da lei, designadamente as relativas a impedimentos 
e à composição e rendimentos do seu agregado familiar;

b) Informar por escrito, o município, sempre que se ausentarem da 
habitação por um período de tempo superior a 30 dias, fornecendo sempre 
a morada de destino, contacto telefónico, datas de saída e de regresso 
e os motivos da ausência;

c) Utilizar a habitação em permanência, não se ausentando, nem o 
próprio nem o seu agregado familiar, por um período seguido superior 
a seis meses, exceto nas situações previstas no artigo 12.º, do presente 
regulamento e no artigo 1072.º, do Código Civil comunicadas e compro-
vadas, por escrito, junto do município, no prazo máximo de seis meses a 
contar do início do facto que determinou a situação de ausência;

d) Avisar imediatamente o município sempre que tenha conhecimento 
de qualquer facto ou ato relacionado com a habitação suscetível de causar 
danos à mesma ou de pôr em perigo pessoas ou bens;

e) Não realizar obras na habitação sem prévia autorização escrita 
do município;

f) Requerer a instalação e ligação dos serviços necessários ao normal 
uso e fruição da fração municipal, nomeadamente, contadores de água, 
gás, energia elétrica, e telefone, e cujas despesas são da inteira respon-
sabilidade do respetivo agregado familiar;

g) Pagar a renda no prazo devido;
h) Manter a habitação em adequadas condições de higiene, segurança 

e salubridade e efetuar as reparações previstas no artigo 25.º, do presente 
Regulamento, de forma a assegurar a manutenção do fogo;

i) Zelar pela conservação do prédio e das suas partes comuns, sendo 
responsáveis pela reparação dos danos provocados pela utilização in-
devida, ou falta de zelo;

j) Facultar o acesso à habitação dos representantes do município de-
vidamente credenciados e identificados para fiscalização ou realização 
de obras no mesmo, no momento em que tal lhe for solicitado;

k) Não ter, em casa ou nos espaços adjacentes, quaisquer animais de 
criação e não ter mais do que três cães ou quatro gatos adultos por fogo, 
não podendo, no total, ser excedido o número de quatro animais;

l) Cumprir a lei relativa à posse de animais considerados de raça 
perigosa;

m) Manter as zonas comuns do prédio desimpedidas e em adequadas 
condições de higiene e de segurança, não sendo permitido, nomeada-
mente, colocar bicicletas, motorizadas ou quaisquer outros objetos nas 
zonas comuns do prédio;

n) Não provocar ruído que cause incómodos a vizinhos e terceiros, 
ou provocar desacatos;

o) Manter o silêncio entre as 22 h 00 e as 07 h 00;
p) Depositar o lixo nos locais para tal destinados, sendo proibido lançar 

lixo das janelas ou varandas, abandoná -lo nas partes comuns do prédio 
ou na via pública, efetuar despejos de águas sujas para a via pública ou 
outros comportamentos similares;

q) Não sacudir tapetes ou outros objetos nas janelas entre as 07 h 00 
e as 20 h 00;

r) Não estender roupa a pingar em locais situados sobre a via pública, 
que possa causar incómodo aos transeuntes ou a vizinhos dos andares 
inferiores;

s) Não colocar nos telhados ou terraços dos prédios, quaisquer ca-
poeiras, gaiolas, outros alojamentos de animais ou objetos de qualquer 
outro tipo;

t) Não fazer lareiras, lume no chão ou fogueiras, quer no interior da 
habitação, quer nas varandas ou quintais, bem como nas partes comuns 
e nos arruamentos circundantes do prédio;

u) Não lançar líquidos ou sólidos pelas janelas das frações ou do 
prédio;

v) Não armazenar ou guardar produtos explosivos, materiais infla-
máveis e armas para as quais não haja licenciamento;

w) Não provocar fumos, fuligens, vapores, calor ou cheiros que pos-
sam perturbar os vizinhos;

x) Não colocar nas janelas quaisquer objetos, incluindo toldos e te-
lheiros, com exceção de vasos de flores devidamente protegidos contra 
quedas.

2 — Os arrendatários de cada prédio devem estabelecer e regulamentar 
princípios de funcionamento e organização que não contrariem o disposto 
no presente regulamento e na demais legislação em vigor.



23892  Diário da República, 2.ª série — N.º 162 — 20 de agosto de 2015 

3 — No caso de incumprimento de qualquer um dos deveres estabe-
lecidos no presente regulamento, ou regulamentados pelo conjunto de 
moradores do prédio nos termos do número anterior, o município pode 
resolver o contrato de arrendamento.

Artigo 25.º
(Obras nas habitações municipais)

1 — O arrendatário não pode efetuar quaisquer obras na habitação 
municipal, sem o consentimento prévio do município, exceto aquelas a 
que está obrigado nos termos do n.º 3 do presente artigo.

2 — Quaisquer benfeitorias efetuadas no interior da habitação, inde-
pendentemente de autorização do município, não podem ser levantadas, 
não existindo direito a qualquer indemnização quando findar a ocupação 
da mesma.

3 — Para além das obras decorrentes da imprudente utilização do 
fogo, compete ao arrendatário efetuar, nomeadamente, as seguintes 
obras de conservação e ou reparação:

a) Manutenção e substituição de revestimentos dos pavimentos e 
das paredes;

b) Substituição ou reparação dos rodapés, portas, janelas, estores e 
caixas de estores;

c) Substituição ou reparação de torneiras, fechos, fechaduras, inter-
ruptores, caixas de derivação, disjuntores, trincos e tomadas elétricas, 
intercomunicadores, campainhas, louças sanitárias, banheira e base 
de duche com respetivo resguardo ou cabine, autoclismos, roupeiros, 
armários de cozinha, caixas de correio, estendais, vidros partidos e 
lâmpadas.

Artigo 26.º
(Da conservação e manutenção dos prédios)

Cabe aos moradores de cada prédio a responsabilidade pela limpeza 
e manutenção dos espaços comuns e quintais, assim como cabe aos 
moradores de moradias unifamiliares a manutenção e limpeza dos es-
paços exteriores, não sendo permitida a existência de entulho, lixo ou 
sucatas nas referidas áreas.

CAPÍTULO IV

Das ocupações ilegais

Artigo 27.º
(Ocupações sem título)

1 — São consideradas sem título as situações de ocupação, total ou 
parcial, de habitações de que seja proprietário o município, por quem 
não detém contrato ou documento de atribuição ou de autorização que 
a fundamente.

2 — No caso previsto no número anterior o ocupante está obrigado 
a desocupar a habitação e a entregá -la, livre de pessoas e bens, até ao 
termo do prazo que lhe for fixado na comunicação feita, para o efeito, 
pelo município, de que deve constar ainda o fundamento da obrigação 
de entrega da habitação.

3 — Caso não seja cumprida voluntariamente a obrigação de deso-
cupação e entrega da habitação nos termos do número anterior há lugar 
a despejo nos termos do artigo 16.º

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 28.º
(Sanções)

1 — Fica impedido de aceder a uma habitação no regime de arren-
damento apoiado, por um período de dois anos:

a) O arrendatário ou o elemento do agregado familiar do arrendatário 
que, para efeito de atribuição ou manutenção de uma habitação em 
regime de arrendamento apoiado, preste declarações falsas ou omita 
informação relevante;

b) O arrendatário ou o elemento do agregado familiar do arrendatário 
que ceda a habitação a terceiros a qualquer título, total ou parcialmente, 
de forma gratuita ou onerosa;

c) A pessoa que tenha ocupado ilicitamente ou tenha sido sujeita a 
despejo de uma habitação pertencente a qualquer das entidades referidas 
no n.º 1, do artigo 2.º, da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro.

2 — O disposto nos números anteriores não prejudica os direitos 
que, em função da situação, o município detenha, nem o procedimento 
criminal que seja aplicável ao caso nos termos legais.

Artigo 29.º
(Casos Omissos)

Tudo o que não estiver expressamente regulado nas presentes normas, 
é -o por decisão do Presidente da Câmara Municipal, delegável no Ve-
reador do Pelouro e pelas demais disposições aplicáveis na legislação 
em vigor.

Artigo 30.º
(Entrada em vigor e aplicação)

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediatamente a 
seguir ao da sua publicação, aplicando -se quer aos casos futuros, quer 
aos contratos celebrados antes da sua entrada em vigor.

21 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Alberto 
Simões Maia Mesquita.

ANEXO I

[a que se refere a alínea d) do artigo 1.º]

Fator de capitação 

Composição do agregado familiar (número de pessoas) Percentagem
a aplicar

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 %
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 %
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 %
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 %
6 ou mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 %

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 6.º)

Adequação da tipologia 

Composição do agregado familiar (número de pessoas)
Tipologia da habitação (1) Mínima Máxima

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T0 T1/2
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T1/2 T2/4
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2/3 T3/6
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T2/4 T3/6
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3/5 T4/8
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T3/6 T4/8
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T4/7 T5/9
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T4/8 T5/9
9 ou mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T5/9 T6

(1) A tipologia da habitação é definida pelo número de quartos de dormir e pela sua capa-
cidade de alojamento (exemplo: T 2/3 — dois quartos, três pessoas).

 308820369 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso (extrato) n.º 9287/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, torna-se público que por 
despacho do Presidente da Câmara Municipal de 19 de junho de 2015, 
foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna, do traba-
lhador José António Moreira Melo, com efeitos a 13 de julho de 2015, 
nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua atual redação, com a remuneração correspondente à 8.ª posição 
remuneratória da carreira geral de técnico superior e 39.º nível remunera-
tório da tabela remuneratória única aprovada pela Portaria 1553-C/2008, 
de 31 de dezembro, não sendo sujeita a período experimental de acordo 
com o previsto no n.º 4 do artigo 99.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, 
na sua atual redação.

31 de julho de 2015. — O Vereador, por delegação de competência, 
Dr. Manuel Monteiro.

308839137 
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 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE POIARES

Aviso n.º 9288/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, no exercício das com-

petências que me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi concedida, ao abrigo do 
artigo 280.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao Assistente 
Operacional Rogério Carlos Costa dos Santos licença sem remuneração 
por um período de 364 dias com início a 1 de abril de 2015.

14 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Miguel Sousa Henriques.

308843105 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALVITO (SÃO PEDRO 
E SÃO MARTINHO) E COUTO

Edital n.º 746/2015

Brasão, Bandeira e Selo
Paula Cristina Leiras, presidente da Junta de Freguesia da União das 

Freguesias de Alvito (São Pedro e São Martinho) e Couto, do município 
de Barcelos:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 
União das Freguesias de Alvito (São Pedro e São Martinho) e Couto, do 
município de Barcelos, tendo em conta o parecer emitido em 14 de maio 
de 2015, pela Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses, e que foi estabelecido, nos termos da alínea p), do n.º 1 
do art.º 9.º do Decreto -Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, sob proposta 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO 
DA CÂMARA MUNICIPAL DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso n.º 9289/2015
Para os devidos efeitos torna-se público, que o Conselho de Ad-

ministração destes Serviços Municipalizados das Caldas da Rainha, 
em reunião de 10 de julho de 2015, deliberou prorrogar a mobilidade 
interna na categoria até 31 de dezembro de 2015, de acordo com o n.º 1 
do artigo 51.º da Lei n.º 82-B/2014 de 31 de dezembro, dos seguintes 
trabalhadores: Odete Maria Andrade Alexandre, na categoria de Coorde-
nadora Técnica, e Helder José Gomes Luís na categoria de Encarregado.

07 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira.

308859363 

desta Junta de Freguesia, em sessão da Assembleia de Freguesia de 
24 de junho de 2015.

Brasão: escudo de prata com uma cruz de Cristo e dois cachos de 
uvas de púrpura, folhadas e gavinhadas de verde, tudo em roquete; em 
ponta um cômoro de verde carregado de quatro faixas ondadas de azul 
e prata. Coroa mural de prata com três torres aparentes. Listel de prata 
com a legenda a maiúsculas de negro — «UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALVITO 
(SÃO PEDRO E SÃO MARTINHO) E COUTO».

Bandeira: de vermelho. Cordões e borlas de prata e vermelho. Haste 
e lança de ouro.

Selo: nos termos do artigo 18.º da Lei 53/91, com a legenda «União 
das Freguesias de Alvito (São Pedro e São Martinho) e Couto».

07 de agosto de 2015. — A Presidente, Paula Cristina Leiras.
308858764 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 57/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público sobre Duração e Orga-
nização do Tempo de Trabalho celebrado entre a Unidade de 
Saúde da Ilha de São Miguel (Região Autónoma dos Açores) e o 
Sindicato Nacional dos Técnicos Superiores de Saúde das Áreas 
de Diagnóstico e Terapêutica.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abrevia-
damente designado por ACEP ou simplesmente Acordo, aplica -se aos 
trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
integrados na carreira especial de técnico de diagnóstico e terapêutica, 
carreira não revista, filiados no Sindicato Nacional dos Técnicos Supe-
riores de Saúde das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica, que exercem 
funções na Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel, doravante designado 
por Empregador Público.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 365.º do 
Anexo, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, doravante também designada por 

LTFP, estima -se que serão abrangidos por este Acordo 10 trabalhadores 
(técnicos de diagnóstico e terapêutica).

3 — O Acordo aplica -se, ainda, a todos os trabalhadores do Empre-
gador Público, que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no 
sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª

Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos na LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco 
horas, distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete 
horas, de segunda a domingo, sem prejuízo da existência de regimes 
legalmente estabelecidos de duração semanal superior, previstos em 
diploma próprio, bem como de duração semanal inferior, previstos no 
presente Acordo.

2 — Mensalmente os trabalhadores que praticam horário por turnos 
têm direito, no mínimo, a que um dia de descanso semanal obrigatório 
e um dia de descanso semanal complementar devam coincidir com o 
domingo e o sábado respetivamente.
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3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
suplementar.

4 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

5 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os 
horários de trabalho individualmente acordados.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos;
f) Trabalho noturno;

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo 
do serviço, ou de quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, conforme preceituado pela alínea d) do n.º 1 do 
artigo 4.º da LTFP;

b) Aos trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código 
do Trabalho.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — Horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal do trabalho, se reparte por dois períodos diários, com horas 
de entrada e de saída fixas idênticas, separadas por um intervalo de 
descanso, com duração mínima de uma hora e máxima de duas horas.

2 — A adoção do horário rígido não prejudica a possibilidade de 
fixação, para os trabalhadores com deficiência, pelo respetivo dirigente 
máximo e a pedido do interessado, de mais do que um intervalo de 
descanso e com duração diferente da prevista no regime geral, mas sem 
exceder no total os limites neste estabelecidos.

Cláusula 7.ª
Horário Flexível

1 — Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite aos 
trabalhadores gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas 
de entrada e de saída, com um período fixo de presença obrigatória 
no serviço.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.
4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das 

seguintes regras:
a) É obrigatório o cumprimento das plataformas fixas, da parte da 

manhã e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, 
duração inferior a quatro horas, a definir no Regulamento de Horários 
de Trabalho;

b) A interrupção obrigatória do trabalho diário não pode ser inferior 
a uma hora, nem superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo a flexibilidade ditada pelas pla-
taformas móveis originar, em caso algum, inexistência de pessoal que 
assegure o normal funcionamento do serviço;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória;

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores com deficiência, o excesso ou 
o débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transportado para o período imediatamente seguinte e nele 
compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o 
período do mês.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso não superior a 30 minutos 
que, para todos os efeitos, se considera como tempo de trabalho, sendo 
que o tempo máximo de trabalho seguido não pode ter uma duração 
superior a cinco horas.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de tra-
balho, nunca superior a uma hora, a fixar no Regulamento de Horários 
de Trabalho.

3 — A jornada contínua pode ser adotada nos casos de horários 
específicos previstos na LTFP e em casos excecionais, devidamente 
fundamentados, designadamente, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — Relativamente aos técnicos de diagnóstico e terapêutica, a mo-
dalidade de horário de trabalho acima descrita aplica -se com as especi-
ficidades previstas no diploma da respetiva carreira.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente o período normal de trabalho diá-
rio e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determinado 
grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

O trabalho por turnos é aquele em que, por necessidade do regular e 
normal funcionamento do serviço, há lugar à prestação de trabalho em 
períodos diários sucessivos, sendo cada um de duração não inferior à 
duração média do trabalho.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se período de trabalho noturno o que tenha a duração mí-
nima de sete horas e máxima de onze horas, compreendendo o intervalo 
entre as 0 e as 5 horas.
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Cláusula 12.ª

Banco de Horas

1 — Por acordo entre o empregador e o trabalhador, pode ser insti-
tuído um regime de banco de horas, em que a organização do tempo de 
trabalho obedece ao disposto nos números seguintes.

2 — A necessidade de prestação de trabalho em acréscimo é comuni-
cada pelo empregador ao trabalhador com uma antecedência mínima de 
dois dias, salvo se outra for acordada ou em caso de força maior.

3 — O período normal de trabalho dos trabalhadores que praticam 
horário por turnos, pode ser aumentado até um turno por semana, tendo 
o acréscimo por limite 48 horas por semana e 200 horas por ano e nas 
restantes modalidades de horários de trabalho o período normal de 
trabalho pode ser aumentado até duas horas diárias e 45 semanais, 
mantendo -se o limite de duzentas horas anuais.

4 — A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita me-
diante a redução equivalente do tempo de trabalho, a utilizar no de-
curso do mesmo ano civil, devendo o empregador avisar o trabalhador 
com dois dias de antecedência, salvo caso de força maior devidamente 
comprovado.

5 — A utilização da redução do tempo de trabalho para compensar o 
trabalho prestado em acréscimo pode ser requerida pelo trabalhador ao 
empregador, por escrito, com uma antecedência mínima de dois dias.

6 — O empregador só pode recusar o pedido de utilização da redução 
do tempo de trabalho referido no número anterior por motivo de força 
maior devidamente justificado.

Cláusula 13.ª

Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto 
por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar, 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante.

Cláusula 14.ª

Limite anual da duração do trabalho suplementar

O trabalho suplementar está sujeito aos seguintes limites:

a) 200 horas, por ano;
b) 2 horas, por dia normal de trabalho;
c) Um número de horas igual ao período normal de trabalho diário, 

nos dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e nos 
feriados;

d) Um número de horas igual a meio período normal de trabalho 
diário em meio dia de descanso complementar.

Cláusula 15.ª

Interrupções e intervalos

1 — Nos termos da lei, são consideradas compreendidas no tempo de 
trabalho as interrupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação das necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) Resultantes do consentimento do Empregador Público.

2 — A autorização, para as interrupções previstas no número anterior, 
devem ser solicitadas ao superior hierárquico, com a antecedência mí-
nima de 24 horas ou, verificando  -se a sua impossibilidade, nas 24 horas 
seguintes.

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª

Princípios gerais

1 — Constitui dever do Empregador Público instalar os trabalhado-
res em boas condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que 
diz respeito à segurança e saúde no trabalho e prevenção de doenças 
profissionais.

2 — O Empregador Público obriga -se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — O Empregador Público obriga -se a cumprir a legislação em vigor 
em matéria de prevenção da segurança e saúde no trabalho e a manter os 
trabalhadores informados sobre as correspondentes normas.

Cláusula 17.ª

Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:

a) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabele-
cidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções 
determinadas com esse fim pelo Empregador Público;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pelo 
Empregador Público, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias 
perigosas e outros equipamentos e meios postos à sua disposição, de-
signadamente os equipamentos de proteção coletiva e individual, bem 
como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança e saúde no 
trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — O trabalhador que viole culposamente os deveres referidos no 
n.º 1 ou o trabalhador cuja conduta tiver contribuído para originar uma 
situação de perigo incorre em responsabilidade disciplinar e civil.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança e saúde no trabalho 
não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo 
da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento 
culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho, não excluem a responsabilidade do Empregador 
Público pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacio-
nados com o trabalho.

Cláusula 18.ª

Deveres específicos do Empregador Público

O Empregador Público é obrigado a:

a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 
em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manu-
tenção das melhores condições possíveis de segurança e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança e saúde.
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CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.
2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 

à outra e à Direção Regional da Organização e Administração Pública, 
abreviadamente designada por DROAP, no prazo de 30 dias após a 
publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DROAP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representantes de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DROAP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 20.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Empregador Público compromete -se a reunir, sempre que 
se justifique, com as associações sindicais subscritoras para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no 
n.º 1 do artigo 465.º do Anexo, à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que 
aprova o Código do Trabalho, aplicável por força do disposto no n.º 2 
do artigo 337.º da LTFP, a afixar no interior do órgão, serviço ou na 
página da intranet, em local e área apropriada, para o efeito reservado 
pelo Empregador Público, convocatórias, comunicações informações 
ou outros textos relativos à vida sindical e aos interesses socioprofis-
sionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distribuição, mas 
sem prejuízo, em qualquer dos casos, do funcionamento normal do 
órgão ou serviços.

Cláusula 22.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nando com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Angra do Heroísmo, 5 de junho de 2015.
Pelo Empregador Público:
Sérgio Humberto Rocha de Ávila, Vice -Presidente do Governo Regional
Luís Mendes Cabral, Secretário Regional da Saúde
Maria João Rego Costa Carreiro, Presidente do Conselho de Admi-

nistração da Unidade de Saúde de Ilha de São Miguel

Pela Associação Sindical:
Luís Alberto Pinho Dupont e Júlio Manuel Coimbra Carvalho, na 

qualidade de mandatários do Sindicato Nacional dos Técnicos Superiores 
de Saúde das Áreas de Diagnóstico e Terapêutica

Depositado em 03 de agosto de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 55/2015, a fls. 41 do Livro n.º 1.

10 de agosto de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
208864133 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 58/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público sobre Duração e Orga-
nização do Tempo de Trabalho celebrado entre a Unidade de 
Saúde da Ilha de São Miguel, da Região Autónoma dos Açores, e 
o SINTAP, Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública 
e de Entidades com Fins Públicos.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abrevia-
damente designado por ACEP ou simplesmente Acordo, aplica -se aos 
trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
integrados na carreira especial de técnico de diagnóstico e terapêutica, 
carreira não revista, filiados no SINTAP, Sindicato dos Trabalhadores da 
Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos, que exercem 
funções na Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel, doravante designado 
por Empregador Público.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 365.º do 
Anexo, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, doravante também designada por LTFP, 
estima -se que serão abrangidos por este Acordo 1 trabalhador (técnico 
de diagnóstico e terapêutica).

3 — O Acordo aplica -se, ainda, a todos os trabalhadores do Empre-
gador Público, que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no 
sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos na LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco 
horas, distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete 
horas, de segunda a domingo, sem prejuízo da existência de regimes 
legalmente estabelecidos de duração semanal superior, previstos em 
diploma próprio, bem como de duração semanal inferior, previstos no 
presente Acordo.

2 — Mensalmente os trabalhadores que praticam horário por turnos 
têm direito no mínimo a que um dia de descanso semanal obrigatório 
e um dia de descanso complementar deve coincidir com o domingo e 
o sábado respetivamente.

3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
suplementar.

4 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.
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5 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os ho-
rários de trabalho individualmente acordados.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos;
f) Trabalho noturno;

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo 
do serviço, ou de quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, conforme preceituado pela alínea d) do n.º 1 do 
artigo 4.º da LTFP;

b) Aos trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código 
do Trabalho.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — Horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal do trabalho, se reparte por dois períodos diários, com horas 
de entrada e de saída fixas idênticas, separadas por um intervalo de 
descanso, com duração mínima de uma hora e máxima de duas horas.

2 — A adoção do horário rígido não prejudica a possibilidade de 
fixação, para os trabalhadores com deficiência, pelo respetivo dirigente 
máximo e a pedido do interessado, de mais do que um intervalo de 
descanso e com duração diferente da prevista no regime geral, mas sem 
exceder no total os limites neste estabelecidos.

Cláusula 7.ª
Horário Flexível

1 — Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite aos 
trabalhadores gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas 
de entrada e de saída, com um período fixo de presença obrigatória 
no serviço.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.
4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-

guintes regras:
a) É obrigatório o cumprimento das plataformas fixas, da parte da ma-

nhã e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas, a definir no Regulamento de Horários de Trabalho;

b) A interrupção obrigatória do trabalho diário não pode ser inferior 
a uma hora, nem superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo a flexibilidade ditada pelas pla-
taformas móveis originar, em caso algum, inexistência de pessoal que 
assegure o normal funcionamento do serviço;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória;

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores com deficiência, o excesso ou 
o débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transportado para o período imediatamente seguinte e nele 
compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o 
período do mês.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso não superior a 30 minutos 
que, para todos os efeitos, se considera como tempo de trabalho, sendo 
que o tempo máximo de trabalho seguido não pode ter uma duração 
superior a cinco horas.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de tra-
balho, nunca superior a uma hora, a fixar no Regulamento de Horários 
de Trabalho.

3 — A jornada contínua pode ser adotada nos casos de horários es-
pecíficos previstos na LTFP e em casos excecionais, devidamente fun-
damentados, designadamente, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — Relativamente aos técnicos de diagnóstico e terapêutica, a mo-
dalidade de horário de trabalho acima descrita aplica -se com as especi-
ficidades previstas no diploma da respetiva carreira.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente o período normal de trabalho diá-
rio e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determinado 
grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

O trabalho por turnos é aquele em que, por necessidade do regular e 
normal funcionamento do serviço, há lugar à prestação de trabalho em 
períodos diários sucessivos, sendo cada um de duração não inferior à 
duração média do trabalho.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se período de trabalho noturno o que tenha a duração mí-
nima de sete horas e máxima de onze horas, compreendendo o intervalo 
entre as 0 e as 5 horas.

Cláusula 12.ª
Banco de Horas

1 — Por acordo entre o empregador e o trabalhador, pode ser insti-
tuído um regime de banco de horas, em que a organização do tempo de 
trabalho obedece ao disposto nos números seguintes.
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2 — A necessidade de prestação de trabalho em acréscimo é comuni-
cada pelo empregador ao trabalhador com uma antecedência mínima de 
dois dias, salvo se outra for acordada ou em caso de força maior.

3 — O período normal de trabalho dos trabalhadores que praticam 
horário por turnos, pode ser aumentado até um turno por semana, tendo 
o acréscimo por limite 48 horas por semana e 200 horas por ano e nas 
restantes modalidades de horários de trabalho o período normal de 
trabalho pode ser aumentado até duas horas diárias e 45 semanais, 
mantendo -se o limite de duzentas horas anuais.

4 — A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita me-
diante a redução equivalente do tempo de trabalho, a utilizar no decurso 
do mesmo ano civil, devendo o empregador avisar o trabalhador com dois 
dias de antecedência, salvo caso de força maior devidamente comprovado.

5 — A utilização da redução do tempo de trabalho para compensar o 
trabalho prestado em acréscimo pode ser requerida pelo trabalhador ao 
empregador, por escrito, com uma antecedência mínima de dois dias.

6 — O empregador só pode recusar o pedido de utilização da redução 
do tempo de trabalho referido no número anterior por motivo de força 
maior devidamente justificado.

Cláusula 13.ª
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto 
por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar, 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante.

Cláusula 14.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

O trabalho suplementar está sujeito aos seguintes limites:
a) 200 horas, por ano;
b) 2 horas, por dia normal de trabalho;
c) Um número de horas igual ao período normal de trabalho diário, 

nos dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e nos 
feriados;

d) Um número de horas igual a meio período normal de trabalho 
diário em meio dia de descanso complementar.

Cláusula 15.ª
Interrupções e intervalos

1 — Nos termos da lei, são consideradas compreendidas no tempo de 
trabalho as interrupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação das necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) Resultantes do consentimento do Empregador Público.

2 — A autorização, para as interrupções previstas no número anterior, 
devem ser solicitadas ao superior hierárquico, com a antecedência mí-
nima de 24 horas ou, verificando  -se a sua impossibilidade, nas 24 horas 
seguintes.

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Empregador Público instalar os trabalhado-
res em boas condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que 

diz respeito à segurança e saúde no trabalho e prevenção de doenças 
profissionais.

2 — O Empregador Público obriga -se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — O Empregador Público obriga -se a cumprir a legislação em vigor 
em matéria de prevenção da segurança e saúde no trabalho e a manter os 
trabalhadores informados sobre as correspondentes normas.

Cláusula 17.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabele-

cidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções 
determinadas com esse fim pelo Empregador Público;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pelo 
Empregador Público, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias 
perigosas e outros equipamentos e meios postos à sua disposição, de-
signadamente os equipamentos de proteção coletiva e individual, bem 
como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança e saúde no 
trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — O trabalhador que viole culposamente os deveres referidos 
no n.º 1 ou o trabalhador cuja conduta tiver contribuído para originar 
uma situação de perigo incorre em responsabilidade disciplinar e civil.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança e saúde no trabalho 
não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo 
da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento 
culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho, não excluem a responsabilidade do Empregador 
Público pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacio-
nados com o trabalho.

Cláusula 18.ª
Deveres específicos do Empregador Público

O Empregador Público é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manu-
tenção das melhores condições possíveis de segurança e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança e saúde.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.
2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
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3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 
à outra e à Direção Regional da Organização e Administração Pública, 
abreviadamente designada por DROAP, no prazo de 30 dias após a 
publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DROAP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representantes de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DROAP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 20.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Empregador Público compromete -se a reunir, sempre que 
se justifique, com as associações sindicais subscritoras para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no 
n.º 1 do artigo 465.º do Anexo, à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que 
aprova o Código do Trabalho, aplicável por força do disposto no n.º 2 do 
artigo 337.º da LTFP, a afixar no interior do órgão, serviço ou na página 
da intranet, em local e área apropriada, para o efeito reservado pelo Em-
pregador Público, convocatórias, comunicações informações ou outros 
textos relativos à vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos 
trabalhadores, bem como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, 
em qualquer dos casos, do funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 22.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nando com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Angra do Heroísmo, 5 de junho de 2015.
Pelo Empregador Público:
Sérgio Humberto Rocha de Ávila, Vice -Presidente do Governo 

Regional
Luís Mendes Cabral, Secretário Regional da Saúde
Maria João Rego Costa Carreiro, Presidente do Conselho de Admi-

nistração da Unidade de Saúde da Ilha de São Jorge
Pela Associação Sindical:
Orivaldo Manuel Bettencourt da Costa Chaves, na qualidade de 

mandatário do Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública 
e de Entidades com Fins Públicos

Depositado em 31 de julho de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 57/2015, a fls. 41 do Livro n.º 1.

10 de agosto de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de Andrade 
Ramos.

208864125 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 59/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público sobre Duração e Orga-
nização do Tempo de Trabalho celebrado entre a Unidade de 
Saúde da Ilha de São Miguel (Região Autónoma dos Açores) e o 
Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais do 
Sul e Regiões Autónomas.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abrevia-
damente designado por ACEP ou simplesmente Acordo, aplica -se aos 
trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
integrados na carreira especial de técnico de diagnóstico e terapêutica, 
carreira não revista, filiados no Sindicato dos Trabalhadores em Funções 
Públicas e Sociais do Sul e Regiões Autónomas, que exercem funções 
na Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel, doravante designado por 
Empregador Público.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 365.º do 
Anexo, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, doravante também designada por LTFP, 
estima -se que serão abrangidos por este Acordo 1 trabalhador (técnico 
de diagnóstico e terapêutica).

3 — O Acordo aplica -se, ainda, a todos os trabalhadores do Empre-
gador Público, que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no 
sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos na LTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco 
horas, distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete 
horas, de segunda a domingo, sem prejuízo da existência de regimes 
legalmente estabelecidos de duração semanal superior, previstos em 
diploma próprio, bem como de duração semanal inferior, previstos no 
presente Acordo.

2 — Mensalmente os trabalhadores que praticam horário por turnos 
têm direito, no mínimo, a que um dia de descanso semanal obrigatório 
e um dia de descanso semanal complementar devam coincidir com o 
domingo e o sábado respetivamente.

3 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
suplementar.

4 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

5 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os 
horários de trabalho individualmente acordados.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de trabalho

São previstas as seguintes modalidades de organização temporal de 
trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
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e) Trabalho por turnos;
f) Trabalho noturno;

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo 
do serviço, ou de quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, conforme preceituado pela alínea d) do n.º 1 do 
artigo 4.º da LTFP;

b) Aos trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código 
do Trabalho.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — Horário rígido é aquele que, exigindo o cumprimento da duração 
semanal do trabalho, se reparte por dois períodos diários, com horas 
de entrada e de saída fixas idênticas, separadas por um intervalo de 
descanso, com duração mínima de uma hora e máxima de duas horas.

2 — A adoção do horário rígido não prejudica a possibilidade de 
fixação, para os trabalhadores com deficiência, pelo respetivo dirigente 
máximo e a pedido do interessado, de mais do que um intervalo de 
descanso e com duração diferente da prevista no regime geral, mas sem 
exceder no total os limites neste estabelecidos.

Cláusula 7.ª
Horário Flexível

1 — Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite aos 
trabalhadores gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas 
de entrada e de saída, com um período fixo de presença obrigatória 
no serviço.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho.
4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das 

seguintes regras:
a) É obrigatório o cumprimento das plataformas fixas, da parte da ma-

nhã e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas, a definir no Regulamento de Horários de Trabalho;

b) A interrupção obrigatória do trabalho diário não pode ser inferior 
a uma hora, nem superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo a flexibilidade ditada pelas pla-
taformas móveis originar, em caso algum, inexistência de pessoal que 
assegure o normal funcionamento do serviço;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória;

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores com deficiência, o excesso ou 
o débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transportado para o período imediatamente seguinte e nele 
compensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o 
período do mês.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso não superior a 30 minutos 

que, para todos os efeitos, se considera como tempo de trabalho, sendo 
que o tempo máximo de trabalho seguido não pode ter uma duração 
superior a cinco horas.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de tra-
balho, nunca superior a uma hora, a fixar no Regulamento de Horários 
de Trabalho.

3 — A jornada contínua pode ser adotada nos casos de horários 
específicos previstos na LTFP e em casos excecionais, devidamente 
fundamentados, designadamente, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — Relativamente aos técnicos de diagnóstico e terapêutica, a mo-
dalidade de horário de trabalho acima descrita aplica -se com as especi-
ficidades previstas no diploma da respetiva carreira.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente o período normal de trabalho diá-
rio e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determinado 
grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

O trabalho por turnos é aquele em que, por necessidade do regular e 
normal funcionamento do serviço, há lugar à prestação de trabalho em 
períodos diários sucessivos, sendo cada um de duração não inferior à 
duração média do trabalho.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

Considera -se período de trabalho noturno o que tenha a duração mí-
nima de sete horas e máxima de onze horas, compreendendo o intervalo 
entre as 0 e as 5 horas.

Cláusula 12.ª
Banco de Horas

1 — Por acordo entre o empregador e o trabalhador, pode ser insti-
tuído um regime de banco de horas, em que a organização do tempo de 
trabalho obedece ao disposto nos números seguintes.

2 — A necessidade de prestação de trabalho em acréscimo é comuni-
cada pelo empregador ao trabalhador com uma antecedência mínima de 
dois dias, salvo se outra for acordada ou em caso de força maior.

3 — O período normal de trabalho dos trabalhadores que praticam 
horário por turnos, pode ser aumentado até um turno por semana, tendo 
o acréscimo por limite 48 horas por semana e 200 horas por ano e nas 
restantes modalidades de horários de trabalho o período normal de 
trabalho pode ser aumentado até duas horas diárias e 45 semanais, 
mantendo -se o limite de duzentas horas anuais.

4 — A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita me-
diante a redução equivalente do tempo de trabalho, a utilizar no de-
curso do mesmo ano civil, devendo o empregador avisar o trabalhador 
com dois dias de antecedência, salvo caso de força maior devidamente 
comprovado.

5 — A utilização da redução do tempo de trabalho para compensar o 
trabalho prestado em acréscimo pode ser requerida pelo trabalhador ao 
empregador, por escrito, com uma antecedência mínima de dois dias.



Diário da República, 2.ª série — N.º 162 — 20 de agosto de 2015  23901

6 — O empregador só pode recusar o pedido de utilização da redução 
do tempo de trabalho referido no número anterior por motivo de força 
maior devidamente justificado.

Cláusula 13.ª
Trabalho suplementar

1 — Considera -se trabalho suplementar todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho suplementar pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto 
por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho suplementar, 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante.

Cláusula 14.ª
Limite anual da duração do trabalho suplementar

O trabalho suplementar está sujeito aos seguintes limites:
a) 200 horas, por ano;
b) 2 horas, por dia normal de trabalho;
c) Um número de horas igual ao período normal de trabalho diário, 

nos dias de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e nos 
feriados;

d) Um número de horas igual a meio período normal de trabalho 
diário em meio dia de descanso complementar.

Cláusula 15.ª
Interrupções e intervalos

1 — Nos termos da lei, são consideradas compreendidas no tempo de 
trabalho as interrupções ocasionais no período de trabalho diário:

a) Inerentes à satisfação das necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) Resultantes do consentimento do Empregador Público.

2 — A autorização, para as interrupções previstas no número anterior, 
devem ser solicitadas ao superior hierárquico, com a antecedência mí-
nima de 24 horas ou, verificando  -se a sua impossibilidade, nas 24 horas 
seguintes.

CAPÍTULO III

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Empregador Público instalar os trabalhado-
res em boas condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que 
diz respeito à segurança e saúde no trabalho e prevenção de doenças 
profissionais.

2 — O Empregador Público obriga -se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — O Empregador Público obriga -se a cumprir a legislação em vigor 
em matéria de prevenção da segurança e saúde no trabalho e a manter os 
trabalhadores informados sobre as correspondentes normas.

Cláusula 17.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança e saúde no trabalho estabele-

cidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as instruções 
determinadas com esse fim pelo Empregador Público;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas 
pelo Empregador Público, máquinas, aparelhos, instrumentos, 
substâncias perigosas e outros equipamentos e meios postos à sua 
disposição, designadamente os equipamentos de proteção coletiva 
e individual, bem como cumprir os procedimentos de trabalho 
estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança e saúde no 
trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — O trabalhador que viole culposamente os deveres referidos 
no n.º 1 ou o trabalhador cuja conduta tiver contribuído para originar 
uma situação de perigo incorre em responsabilidade disciplinar e 
civil.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança e saúde no trabalho 
não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, sem prejuízo 
da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento 
culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho, não excluem a responsabilidade do Empregador 
Público pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacio-
nados com o trabalho.

Cláusula 18.ª
Deveres específicos do Empregador Público

O Empregador Público é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manu-
tenção das melhores condições possíveis de segurança e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança e saúde.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.
2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes 

indica à outra e à Direção Regional da Organização e Administração 
Pública, abreviadamente designada por DROAP, no prazo de 30 dias 
após a publicação deste Acordo, a identificação dos seus represen-
tantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DROAP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representantes de cada parte.
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7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DROAP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 20.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Empregador Público compromete -se a reunir, sempre que 
se justifique, com as associações sindicais subscritoras para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no 
n.º 1 do artigo 465.º do Anexo, à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que 
aprova o Código do Trabalho, aplicável por força do disposto no n.º 2 
do artigo 337.º da LTFP, a afixar no interior do órgão, serviço ou na 
página da intranet, em local e área apropriada, para o efeito reservado 
pelo Empregador Público, convocatórias, comunicações informações 
ou outros textos relativos à vida sindical e aos interesses socioprofis-
sionais dos trabalhadores, bem como proceder à sua distribuição, mas 
sem prejuízo, em qualquer dos casos, do funcionamento normal do 
órgão ou serviços.

Cláusula 22.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-

 Aviso n.º 9290/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre a Secreta-
ria Geral do Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social e o STE — Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e 
Entidades com Fins Públicos — Acordo Coletivo de Trabalho 
n.º 28/2015 — Constituição da Comissão Paritária.
Em cumprimento do estipulado na Cláusula 19.ª do Acordo Coletivo 

de Trabalho n.º 28/2015, celebrado entre a Secretaria Geral do Ministério 
da Solidariedade, Emprego e Segurança Social e o STE — Sindicato dos 
Quadros Técnicos do Estado e Entidades com Fins Públicos, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, Parte J3, de 20 de julho de 
2015, foi constituída pelas entidades outorgantes uma comissão paritária, 
com a seguinte composição:

Em representação do Empregador Público:
Fernando Augusto Gomes da Assunção
Francisco Alves Barroso
Em representação da Associação Sindical:
Rosa Silva e Sousa
José Carlos Fragoso
10 de agosto de 2015. — A Diretora Geral, Joana Andrade Ramos.
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nando com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Angra do Heroísmo, 5 de junho de 2015

Pelo Empregador Público:

Sérgio Humberto Rocha de Ávila, Vice -Presidente do Governo 
Regional

Luís Mendes Cabral, Secretário Regional da Saúde
Maria João Rego Costa Carreiro, Presidente do Conselho de Admi-

nistração da Unidade de Saúde de Ilha de São Miguel

Pela Associação Sindical:

João Alberto Bicudo Decq Motta e António Pedro Inocêncio, na 
qualidade de mandatários do Sindicato dos Trabalhadores em Funções 
Públicas e Sociais do Sul e Regiões Autónomas

Depositado em 03 de agosto de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 56 /2015, a fls. 41 do Livro n.º 1.

10 de agosto de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
208864109 
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